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APRESENTAÇÃO

O livro “Enfermagem: Ciência e arte na construção dos saberes” - volume 2 apre-

senta 30 temas abordados por alunos e professores orientadores, na pesquisa, 

elaboração, planejamento e execução de projetos do ensino superior na área 

da saúde, em especial na área da Enfermagem. Os capítulos abordam temas e conceitos 

desenvolvidos em projeto de pesquisa e orientações metodológicas, operacionais e es-

trutura textual, além de sugestões de busca eletrônica dos dados e exemplos bibliográ-

ficos de pesquisa. 

Os diversos temas abordados nos capítulos tem maior detalhamento de referenciais teó-

ricos, conceituais e metodológicos utilizados, com acréscimo de exemplos de pesquisas 

atualizadas. Além disso, o livro conta com capítulos sobre temas diversos e capítulos dis-

tintos relacionados a atuação da Enfermagem junto a saúde, com o objetivo de expandir 

os horizontes da pesquisa com a contextualização teórica e prática clínica.

Sabendo-se da importância da expansão na divulgação cientifica, destacamos a relevân-

cia da Editora Pascal em ofertar uma experiência prazerosa aos pesquisadores e consul-

tores de dados atuais em experiências atualizadas na área da Enfermagem.

Por fim agradecemos a todos os autores e contribuintes na confecção desta obra, am-

pliando o conhecimento, práticas e a abordagem científica nos processos e interfaces da 

Enfermagem atual e incentivando a busca por novas pesquisas.
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Resumo 

Diabetes Mellitus Gestacional é uma complicação muito comum no período gestacio-
nal e é caracterizada como qualquer nível de intolerância à glicose, tem seu início ou 
primeiro reconhecimento durante o processo gravídico, e seu rastreamento ocorre 

geralmente a partir da 20º semana de gestação, estando assim associado a inúmeras 
complicações na saúde materna e infantil, com prevalência que varia de 5 a 10% no âm-
bito mundial, o que se torna um problema de saúde pública. Assim, o presente trabalho 
teve como objetivo explorar as atribuições do enfermeiro perante a diabetes mellitus ges-
tacional, o estudo foi embasado a partir de uma revisão bibliográfica, por meio de busca 
nas bases de dados como Google Acadêmico, Scielo, BDEnf, e Portal Caps, sendo um tema 
relevante na literatura científica, podendo abrir margens para que outras nuances possam 
ser exploradas. No contexto apresentado, é de grande importância a atuação do profissio-
nal de enfermagem, para que seja oferecido uma atenção com qualidade, realizando roda 
de conversa, retirada de dúvidas, promovendo assim educação em saúde permanente, 
visando promover uma gravidez saudável para a mulher gestante e o feto.

Palavras-chave: Diabetes Gestacional. Enfermagem. Atenção primária à saúde.

Abstract

Gestational Diabetes Mellitus is a very common complication in the gestational pe-
riod and is characterized as any level of glucose intolerance, it has its onset or first 
recognition during the pregnancy process, and its tracking usually occurs from the 

20th week of gestation, thus being associated with numerous complications in maternal 
and child health, with a prevalence ranging from 5 to 10% worldwide, which becomes a 
public health problem. Thus, the present work aims to explore the nurse’s attributions in 
the face of gestational diabetes mellitus, in the case of a bibliographic review, through a 
search in databases such as Google Scholar, Scielo, BDEnf, and Portal Caps, being a the-
me relevant in the scientific literature, which may open margins for other nuances to be 
explored. In the context presented, the role of the nursing professional is of great impor-
tance, so that quality care is offered, removal of doubts, thus promoting permanent health 
education, aiming to promote a healthy pregnancy for the pregnant woman and the fetus.

Keywords: Gestational diabetes. Nursing. Primary health care.
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1. INTRODUÇÃO
Durante o processo de gestação o corpo da mulher passa por diversas mudanças, 

sejam físicas ou metabólicas, ambas são de grande impacto, que podem influência no 
desenvolvimento de diversas doenças gestacionais, assim como em sua capacidade de 
regulação de glicemia. O Diabetes Mellitus Gestacional afeta tanto a mãe quanto o bebê, 
expondo os mesmos a diversas complicações durante a gestação, o parto e o puerpério, 
como o nascimento de fetos grandes para a idade gestacional e quadros de hipoglicemia 
neonatal. Para que se minimize a repercussão desse processo é fundamental um diag-
nóstico e abordagens de forma correta pela equipe de saúde, sendo o enfermeiro um dos 
principais e fundamentais segmentadores do processo de pré-natal. 

Conforme os artigos estudados, evidenciou-se um aumento da prevalência do dia-
betes gestacional na população brasileira, botando assim em evidência a doença como 
um problema de saúde pública, especialmente por estar associado a complicações com a 
mãe e o feto. A motivação deste artigo surgiu devido ao tema ser relevante na literatura 
científica, podendo abrir margens para que outras nuances possam ser exploradas. Diante 
disso, é necessário conhecer e compreender a atividade do enfermeiro na atenção primá-
ria em relação aos cuidados com a gestante diabética.

Em relação ao tema citado e dentre as problemáticas que o abrangem, levantou-se o 
seguinte problema de pesquisa: Quais são as atribuições do enfermeiro na prevenção da 
diabetes gestacional na atenção primária a saúde?

Assim, o presente trabalho teve como objetivo primário explorar as atribuições do 
enfermeiro perante a diabetes mellitus gestacional, e como objetivos secundários: apre-
sentar a fisiopatologia do diabete mellitus gestacional, relacionar a atenção primária com 
a gestante diabética, e descrever estratégia de cuidado na ótica do enfermeiro para a 
prevenção e o cuidado da gestante e do feto.

O tipo de pesquisa utilizado para elaboração deste trabalho foi uma revisão de lite-
ratura, realizada mediante leitura, visando a filtração de conteúdos referentes ao objetivo 
de estudo. Tendo como base artigos publicados em revistas científicas, livros e documen-
tos do Ministério da Saúde, disponibilizados online em sites oficiais, que deram suporte à 
fundamentação desta revisão. Tendo como critério de inclusão: artigos publicados entre 
os anos de 2013 a 2022; artigos disponíveis na integra; artigos gratuitos; artigos que 
abordam a temática do estudo; gestantes diabéticas. E tendo como palavras-chave de 
pesquisa: diabetes gestacional; enfermagem; atenção primária à saúde. E como critério 
de exclusão: publicações que não fazem artigos científicos; artigos brasileiros escritos 
em outra língua; artigos científicos que não forem de revisão ou original; gestantes não 
diabéticas.

A busca será realizada nos acervos: Google Acadêmico, Scielo, BDEnf, e Portal Caps, 
a escolha dessa base de dados justifica-se por serem acervos com base de dados dispo-
níveis e gratuitas com ênfase na área de enfermagem.

2. FISIOPATOLOGIA DA DIABETES MELLITUS GESTACIONAL
Diabetes Mellitus Gestacional é uma complicação muito comum no período gestacio-

nal e é caracterizada como qualquer nível de intolerância à glicose, com primeiro reco-
nhecimento durante a gestação. A forma como ocorre a doença é muito semelhante ao 
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diabetes mellitus tipo II, relacionando-se tanto à resistência à insulina, quanto à redução 
das atividades das células beta do pâncreas (JUNIOR et al., 2016).

O diabetes mellitus gestacional eleva o risco de morbimortalidade perinatal, aborta-
mento, macrossomia, tocotraumatismo, admissões em UTI, hipoglicemia e hipocalcemia 
neonatal, icterícia, infecções e malformações congênitas. Além disso, resulta em proble-
mas para a criança, uma vez que um ambiente que apresenta problemas na vida intrau-
terina incentiva no processo de distinção celular e ocasiona consequências por toda a vida 
(JUNIOR et al., 2016).

A fisiopatologia acomete no decorrer do período gestacional induzindo as al-
terações no metabolismo materno para acomodação e nutrição no desenvol-
vimento do feto no útero, induzido por secreção de hormônios e mediadores 
que estimulam a resistência à insulina e alterando o metabolismo de carboi-
dratos, lipídios e aminoácidos para garantir fornecimento adequado de nu-
trientes ao feto. A resistência à insulina está relacionada aos hormônios dia-
betogênicos, produzidos em grande quantidade na gestação com a finalidade 
hiperglicêmica que favorece o feto. Dentre eles, o hormônio lactogênico pla-
centário, o cortisol, a progesterona e o hormônio de crescimento. Reprodução 
que continua a aumentar à medida que a gestação avança, notadamente, por 
volta da 24ª semana, quando a capacidade pancreática de secretar insulina é 
suplantada, ocorrendo a hiperglicemia (PEREIRA et al., 2019).

O diabetes mellitus gestacional é um problema de saúde pública e, mesmo que haja 
um pré-natal bem acompanhado, podem persistir alguns problemas de crescimento fetal 
e outras anomalias. Afirmam-se, ainda, que os filhos de mães portadoras do diabetes que 
usaram insulina durante o último trimestre da gestação apresentaram um risco de 20,6 
vezes maior de exibir alterações cardiovasculares, comparados aos recém-nascidos de 
mães não diabéticas (MENDES, 2019).

Diante disso todas as gestantes, devem realizar uma dosagem de glicemia durante o 
início da gravidez, independente de apresentar fatores de risco ou não, antes mesmo de 
completar as 20 semanas, faz-se necessário o rastreamento positivo nas gestantes com 
nível de glicose plasmática de jejum igual ou superior a 85 mg/dL e/ou na presença de 
qualquer fator de risco para o diabetes gestacional. (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABE-
TES, 2017).

 Na ausência de fatores de risco e glicemia de jejum ≤ 85mg/dL, considera-se ras-
treamento negativo e deve-se repetir a glicemia de jejum entre a 24ª e 28ª semanas de 
gestação. Duas glicemias plasmáticas de jejum ≥ 126mg/dL confirmam o diagnóstico de 
diabetes gestacional, sem necessidade de teste de tolerância (SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE DIABETES, 2017).

Se houver um diagnóstico de Diabetes Mellitus Gestacional (DMG), observa que há 
resultados de impacto e uma diminuição na qualidade de vida, e a forma de modificar os 
hábitos, como a inclusão de uma alimentação balanceada, atividade física rotineira, se 
manifestam na maioria das vezes como uma insatisfação na vida da gestante, pelo fato 
de acharem que estão fora do padrão. Assim, é importante informar as gestantes que a 
prevalência estimada de DMG no Brasil é de 7,6%, e é responsável por índices elevados 
de morbimortalidade perinatal, principalmente malformação e macrossomia fetal, aliado 
a isso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que glicemia elevada é o terceiro 
fator, em gravidade, da causa de mortalidade prematura (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
DIABETES, 2020).
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Durante a gestação o corpo da mulher passa por diversas modificações, incluindo 
diversas variações hormonais como a diminuição da sensibilidade a insulina. Essa dimi-
nuição pode ser explicada pela presença de hormônios diabetogênicos, como a proges-
terona, cortisol, prolactina, além de hormônios lactogênicos placentários.  A glicemia em 
jejum na gravidez tende a ser mais baixa, e os valores pós-prandiais tendem a aumentar, 
especialmente em casos em que não há   aumento adequando na liberação de insulina 
(NASCIMENTO, 2014).

Embaby (2016) afirma que o diabetes mellitus gestacional (DMG) está diretamente 
associado a complicações fetais, devido à hiperglicemia materna, no qual estimula uma 
hipersecreção de insulina no feto, podendo gerar um risco aumentado de macrossomia, 
icterícia, traumatismo ao nascimento e óbitos fetais intrauterinos, além do aumento dos 
riscos de complicações maternas, como hemorragia pós-parto e desenvolvimento de dia-
betes mellitus tipo 2 após a gravidez. 

De acordo com Embaby (2016) é definido como um estado de intolerância à glicose 
de intensidade variável, seu diagnostico deve ser realizado no período gestacional entre a 
24° e 28° semana de gestação. 

Diabetes é uma das doenças que causam maior preocupação quer às grávi-
das quer às suas famílias, sobretudo quando são conhecidas e reconhecidas 
as consequências da doença no desenvolvimento do feto e na saúde da mãe, 
pois está associada a altos índices de morbidade, perinatal, principalmente 
macrossomia e malformações fetais. A diabetes e seu tratamento afetam o 
quotidiano das portadoras de maneiras diversas, em todas as áreas da vida e 
dos seus ritmos. Implica uma modificação de hábitos de vida, afetando a vida 
familiar, profissional e emocional da grávida. Estas alterações do quotidiano 
das gestantes assim como o sofrimento e ansiedade que vivenciam, merecem 
por parte das equipas de saúde uma atenção especial tanto no seguimento 
e vigilância da gestação como aos cuidados relativos à educação em saúde 
(CORREIA; MEDINA, 2013).

Portanto, as implicações na gestante e no neonato são diversas, o que faz da diabe-
tes gestacional uma patologia que merece uma atenção no pré-natal e puerpério. Além 
disso, a sua fisiopatologia é complexa na medida em que envolve todos os mecanismos 
relacionados à insulina, tanto na mãe como na criança, as consequências merecem cuida-
dos desde a alimentação até tratamento medicamentoso. Portanto, os efeitos nas gestan-
tes e nos recém-nascidos são diversos, o que torna o diabetes gestacional uma patologia 
digna de atenção pré-natal e pós-natal. (REZENDE, 2013).

Nesse sentido, o enfermeiro apresenta uma função importante na identificação da 
diabetes mellitus gestacional, cabendo a ele detectar na consulta de enfermagem, no pré-
-natal, quais os problemas que a gestante está passando, diagnosticar o diabetes melli-
tus gestacional, optar pelo tratamento mais adequado e esclarecer sobre as causas e os 
meios de conviver de forma saudável com essa doença. O enfermeiro necessita interagir 
com a gestante para poder criar um tratamento conforme a realidade dela (JUNIOR et al., 
2016).

Assim sendo, percebe-se a importância do profissional de enfermagem voltado ao 
cuidado a mulher gestante, com principal ênfase a mulher portadora de diabetes mellitus 
gestacional, a atuação do profissional de forma atenta e minuciosa acaba por favorecer 
estratégias assistenciais e condutas a serem trabalhadas com essa gestante, visando sua 
situação clínica e os demais fatores associados, sendo as consultas de pré-natal o maior 
marco para este cuidado.
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3. IMPORTÂNCIA DO PRÉ-NATAL
A Atenção Básica à saúde, entendida como a porta de entrada dos serviços de saúde, 

tem como foco de atuação na área da saúde da mulher o acompanhamento ao pré-natal. 
A assistência ao pré-natal compõe-se de cuidados, condutas e procedimentos em razão 
da saúde da gestante e do feto; com a finalidade de detectar, curar ou controlar precoce-
mente doenças, evitando complicações durante a gestação e parto. Propõe assim garantir 
a saúde materna e fetal de qualidade e consequentemente reduzir os índices de morbi-
mortalidade fetal e materna. (DOMINGUES et al., 2015)

No pré-natal a gestante é acolhida e conduzida por meio da assistência de uma equi-
pe multiprofissional de saúde, que realiza ações que visam prepará-la para vivenciar a 
gestação e o parto com tranquilidade e saúde (DIAS et al., 2015a). 

O período pré-natal é considerado de fundamental importância para o parto e nas-
cimento saudáveis, o que requer dos profissionais envolvidos, o estabelecimento de uma 
efetiva comunicação junto às gestantes e seus familiares, para contribuir efetivamente 
nas ações de educação em saúde, favorecendo o autocuidado e o exercício da autonomia 
(COSTA et al., 2013).

Cabe destacar também que a mulher durante o período gestacional tem o direito de 
possuir uma assistência técnica de qualidade, a partir do início da gravidez. Por isso é um 
dever do município se dispor de serviços de saúde que garantam a assistência pré-natal, 
parto, puerpério e neonatal, e que sejam prestados de forma devidamente organizados 
(BRASIL, 2013).

É de fundamental importância que o profissional esteja agendando as consultas da 
gestante, mediante as anteriores, inserindo-a no cronograma da unidade. Para que a 
mesma venha participar de atividades educativas e reuniões voltadas para a grávida. Au-
xiliando assim seu desenvolvimento biopsicossocial (COSTA et al., 2013).

Conforme Andrade et al. (2015) o enfermeiro precisa realizar consulta de pré-na-
tal humanizada e qualificada. A consulta de pré-natal qualificada deve seguir um roteiro 
básico, com atendimento aos aspectos sociais, epidemiológicos, antecedentes pessoais, 
ginecológico, sexuais e obstétricos e dados sobre a gestação atual. O enfermeiro pode 
solicitar exames e encaminhar a gestante para outros profissionais da saúde para que o 
acompanhamento seja processado de forma integral.

Na primeira consulta devem ser solicitados os exames de: Hemograma; Tipagem 
sanguínea e fator Rh; Coombs indireto (se for Rh negativo); Glicemia de jejum; Teste 
rápido de triagem para sífilis e/ou VDRL/RPR; Teste rápido diagnóstico anti-HIV; AntiHIV; 
Toxoplasmose IgM e IgG; Sorologia para hepatite B (HbsAg); Exame de urina e urocultu-
ra. Importante também a realização do pré-natal do parceiro da gestante, para que seja 
realizado os testes para sífilis, hepatite B e HIV/Aids; Pré-natal odontológico; Plano de 
parto (BRASIL, 2012).

De acordo com o MS não existe alta do pré-natal, seu início deve ser precoce para a 
adequada assistência, o número de consultas deve ser no mínimo seis, as consultas de-
verão ser mensais até à 28ª semana e quinzenais entre a 28ª e 36ª semanas até o parto. 
Quando o parto não ocorrer até a 41ª semanas, é necessário encaminhar a gestante para 
a avaliação do bem-estar fetal, com a análise do líquido amniótico e monitoramento car-
díaco fetal (BRASIL, 2012).

Vale destacar que o início precoce da atenção à gestante, além de possibilitar o 
acompanhamento das condições de saúde materna e fetais, proporcionam a identificação 
e implementação de intervenções sobre os fatores de risco. Nesse sentido, a inexistência 
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dos cuidados pré-natais ou a realização de forma inadequada pode acarretar o aumento 
dos índices de mortalidade materna e infantil (LANSKY et al., 2014).

Conforme o manual do Ministério da Saúde, o pré-natal deve ser iniciado no primeiro 
trimestre da gestação e as consultas devem ser agendadas para garantir o acompanha-
mento necessário para uma assistência efetiva. (Silva & Pegoraro, 2018).

É importante ressaltar que o pré-natal de baixo risco tem como objetivo e expectativa 
reduzir as altas taxas de morbimortalidade materna e perinatal, aumentar o acesso ao 
serviço de saúde e estabelecer critérios para qualificar as consultas. Este deve promover 
ainda a ligação entre a assistência ao paciente e ao parto, bem como orientações mínimas 
e essenciais sobre procedimentos (ALVES, 2013).

As normas e manuais para a assistência pré-natal foram criadas em 1998, para 
que fosse dada a assistência adequada às gestantes nos períodos da gestação, parto e 
puerpério, após ser identificado um número alto de óbitos de mulheres por complicações 
relacionadas à hipertensão arterial sistêmica (HAS) na gestação, hemorragias, infecção 
puerperal, complicações no parto e abortos. Esses agravos são facilmente evitados com 
um acompanhamento adequado e de qualidade realizado no pré-natal, que tem como 
objetivo assegurar o desenvolvimento da gestação, um parto e recém-nascido saudável, 
sem agravos a saúde materna, abordando os aspectos psicossociais, atividades em edu-
cação e de prevenção (BRASIL, 2012).

O enfermeiro é o profissional habilitado a realizar a assistência pré-natal, por meio 
do programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN), quando a gestação for 
classificada de risco habitual, realiza a solicitação de exames obrigatórios, educação em 
saúde, classifica o risco gestacional em todas as consultas e orienta sobre as vacinas. Nas 
últimas semanas da gestação os profissionais da saúde devem avaliar os riscos obstétricos 
mais comuns, como trabalho de parto prematuro, pré-eclâmpsia, eclampsia, amniorrexe 
prematura e óbito fetal, além de orientação para o momento do parto (BRASIL, 2012).

A qualidade da atenção prestada a mulher portadora de diabetes mellitus gestacional 
é de grande importância, e é fundamental para a saúde materna e neonatal, a atuação 
do profissional de enfermagem deve ser baseada na conjectura do cuidado e da atenção 
de forma individualizada e humanizada, a fim de, através do vínculo criado em cada con-
sulta, o enfermeiro possa perceber as necessidades da paciente em questão, conforme 
explicita o próximo ponto.

4. ASSISTÊNCIA A GESTANTE COM DIABETES MELLITUS GESTACIO-
NAL

O enfermeiro exerce papel crucial, tanto na prevenção quanto no acompanhamento 
e tratamento da gestante diagnosticada com diabetes. Conforme o Ministério da Saúde a 
gestante deve ser acompanhada mensalmente através das consultas de pré-natal, onde 
é assistida pelo médico ou enfermeiro, devido a presença da diabetes mellitus gestacional 
essa gestante passa a ser acompanhada quinzenalmente ou mesmo sempre que neces-
sário (BLOTTA, 2018).

A assistência de enfermagem é essencial nesse contexto, pois durante a gestação 
a mulher passa por várias mudanças, são transformações de ordem fisiológica, social e 
emocional, o corpo a cada mês tende a se modificar, com ele o aumento dos anseios, da 
ansiedade, do medo, então é nesse período do pré-natal, que a mulher gestante busca 
ter o acolhimento que precisa para se sentir mais segura durante todas as transformações 
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advindas do processo fisiológico da gestação (FREITAS, 2019).
Fernandes (2020) ressalta que cabe ao enfermeiro realizar toda a assistência a essa 

gestante com humanização, realizando consultas que permitam usufruir desse momento 
de forma natural, sanando suas dúvidas, buscando junto com o paciente meios de fazer 
com que a saúde prevaleça, e se reduza no máximo os riscos.

Conforme Martinelli et al. (2014) as gestantes aderem aos serviços e buscam os pro-
fissionais de saúde a partir do momento em que ela recebe um atendimento adequado e 
de qualidade, onde se sinta acolhida. As ações realizadas no pré-natal são importantes 
para uma assistência humanizada na saúde obstétrica. 

Segundo Silva, Andrade e Bosi (2014) o acolhimento, o trabalho de educação em 
saúde e o cuidado humanizado na UBS garantem uma relação baseada no diálogo entre 
os profissionais e usuárias, portanto, são fundamentais para uma assistência de qualidade 
para as gestantes.

A gestante fisiologicamente passa por alterações no seu organismo necessárias para 
manter a nova vida e, para isso, uma das modificações que ocorre é o aumento da taxa 
de glicose circulante, em que, a priori, deve ser metabolizada através da insulina que o 
pâncreas deveria estar produzindo. No entanto, em alguns casos, isso não acontece ou, 
então, em outros episódios, a gestante possui previamente algum problema de meta-
bolização acentuando-se na atual gestação, desenvolvendo, dessa maneira, o Diabetes 
Mellitus Gestacional (KARSTEN et al., 2016).

No Brasil, aproximadamente 15% das gestações são de alto risco, sendo 
os diagnósticos de diabetes gestacional e hipertensão as causas mais fre-
quentes dessa condição. Para a efetividade dos tratamentos indicados nesses 
casos, bem como alcance de desfechos favoráveis, é essencial a adesão da 
paciente às recomendações fornecidas pelas equipes de saúde. Assim, cada 
vez mais, os cuidados de enfermagem prestados às mulheres com diabetes 
mellitus gestacional ganham destaque durante a atenção pré-natal, pois esta 
é uma doença que apresenta altos índices de prevalência (LANGARO; SAN-
TOS, 2014).

As gestantes com diagnóstico de diabetes mellitus gestacional, na maioria das ve-
zes, serão encaminhadas para pré-natal especializado no final do segundo ou no início do 
terceiro trimestre. As necessidades dessas gestantes são distintas, sendo que as consul-
tas pré-natais visam principalmente verificar a associação com outras doenças, como as 
síndromes hipertensivas e avaliar as repercussões fetais consequentes à intercorrência 
obstétrica (LANGARO; SANTOS, 2014).

Os cuidados de enfermagem prestados a mulher com Diabetes Mellitus, durante a 
atenção ao pré-natal, mostram o papel decisivo desempenhado pelo enfermeiro no aten-
dimento ofertado à gestante diabética, salientando a importância que este profissional 
possui em relação à prática da educação em saúde, no seu cotidiano de trabalho, de forma 
a realçar o autocuidado da mulher com diabete mellitus gestacional. Destaca-se, ainda, a 
importância de o profissional de saúde orientar a gestante acerca de sua dieta nutricional, 
valorizando suas queixas e dificuldades, bem como facilitando suas adaptações alimenta-
res aos alimentos prescritos, de forma que a gestante obtenha êxito no seu tratamento e 
evite a necessidade de complementação com insulina (SCHMALFUSS et al., 2015).

O enfermeiro busca a todo o momento qualquer sinal que indique alguma complica-
ção, sempre oferecendo orientações para que a gestante se sinta segura. Esse plano de-
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termina pontos essenciais para as orientações de enfermagem, como alimentação correta 
na gestação, a importância de exames a serem realizados nesse período e os encaminha-
mentos a outros serviços promovendo a interdisciplinaridade das ações (BARBOSA et al., 
2011).

O processo de enfermagem (PE) na consulta a gestante possibilita o levantamento e 
o registro de informações que facilitam o diagnóstico de enfermagem que é de fundamen-
tal importância para o planejamento e implementação do cuidado, bem como a avaliação 
dos resultados que foram prestados (BARROS, 2015).

Ao assistir uma gestante com DMG o enfermeiro não desempenha apenas ações as-
sistenciais, mas, principalmente educativas, ensinando a mulher sobre a importância de 
uma alimentação adequada, seguir o plano alimentar proposto pela nutricionista da equi-
pe multiprofissional, a importância da adesão ao tratamento, prática de atividade física 
regular, buscar equilíbrio no ambiente doméstico e de serviço a fim de reduzir o estresse 
(PRIMO et al., 2015).

De acordo com a Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) o enfermeiro previne os fa-
tores de risco através de tais ações de educação em saúde, pois a prevenção é a melhor 
alternativa para promover a integridade da mulher e do bebê. Ainda, nos casos em que a 
DMG é uma realidade iminente, o enfermeiro atua na monitorização da glicemia, ensina à 
gestante como aplicar a insulina nos casos de insulinodependência, cuidados com a pele, 
na prevenção de problemas cicatriciais e lesões (SBD, 2017).

A promoção da saúde da gestante não deve ser restrita somente à saúde coletiva, 
mas também hospitalar, devendo os enfermeiros estar preparados para potencializar o 
diálogo e elo de confiança com a paciente, acolhendo seus sentimentos, medos e dúvidas 
advindos do diagnóstico, fornecendo apoio emocional e orientações baseadas em evidên-
cias, articulando os atendimentos hospitalares com a Rede Básica de Saúde (ARAÚJO et 
al., 2013).

Desta forma, torna-se explicito que o conhecimento profissional, o cuidado humani-
zado, as orientações em saúde e a monitorização dessas pacientes portadoras de DMG, 
são de grande impacto no processo gravídico, e que cabe ao enfermeiro, como profissio-
nal capacitado exercer de forma universal este trabalho, tendo em vista não somente a 
prevenção, mas também a promoção em saúde para o binômio mãe-bebê.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com os artigos analisados, temos a diabetes mellitus gestacional como uma 

das principais complicações da gestação, gerando preocupação tanto maternas, quanto 
da equipe multiprofissional, pois, uma vez que a mulher é reconhecida com DMG a mes-
ma deve ser acompanhada de forma mais rigorosa pela equipe. Existe dentro da diabetes 
gestacional uma gama de riscos, tanto para a mãe, quanto para o bebê, por isso faz-se 
necessário um acompanhamento de qualidade durante o pré-natal, assim, torna-se fun-
damental uma assistência que envolva não apenas as questões biológicas, mas também 
os demais aspectos maternos, como o social, cultural e psicológico.

A partir da metodologia utilizada, foi possível identificar na literatura os riscos e 
as complicações ligadas ao diabetes mellitus gestacional, evidenciou-se também que o 
diagnóstico precoce perante um pré-natal de qualidade diminui os riscos e aumentam as 
chances de uma gravidez mais saudável, promovendo também a redução de morbimor-
talidade materno-fetal.
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Durante as consultas de pré-natal, o profissional de enfermagem deve estabelecer 
um cuidado especifico, em busca de sinais e sintomas que possam gerar riscos a gestação; 
promover uma escuta qualificada e trabalhar com educação em saúde, afim da retirada 
de dúvidas da gestante, como também ao orientar a mesma quanto todo o seu processo 
gestacional; propor apoio psicológico quando necessário,  e estabelecer um atendimento 
humanizado para que haja uma gestação com resultado saudável e satisfatório. 

O profissional de enfermagem, suas práticas diárias, seu olhar holístico e sua deter-
minação, jamais serão substituídos por qualquer tecnologia, tais profissionais são respon-
sáveis desde a entrada do paciente na primeira porta aberta encontrada, como na UBS, 
e se segue até a área intra-hospitalar quando há necessidade, e essa busca por uma as-
sistência efetiva deve ser atingida em todas as suas formas, tendo por objetivo o cuidado 
com a população e a comunidade que o mesmo está inserido. Assim sendo, através desta 
pesquisa observa-se a importância do profissional de enfermagem, e de subsídios para 
que os mesmos possam exercer sua função com qualidade.
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Resumo 

A atenção à saúde adequada durante o período gestacional é extremamente impor-
tante, e considerando as mulheres em uma condição de cárcere, torna-se ainda 
mais importante tal cuidado, justificado pelo ambiente insalubre que as mesmas se 

encontram. Assim o presente trabalho teve por objetivo evidenciar a assistência presta-
da ao pré-natal e ao puerpério as mulheres privadas de liberdade, visando explicitar e 
dar clareza sobre o tema proposto. Tratou-se de uma revisão bibliográfica, realizada por 
meio de busca no Google Acadêmico, Scielo, e demais bases de dados. Nesse contexto, 
é evidente que a gestação neste ambiente se torna perigosa, colocando em risco a vida 
do feto e da mãe, havendo uma barreira na realização do cuidado pelo ambiente em que 
estão inseridos, deixando-os assim numa situação de cuidado vulnerável, cabendo ao en-
fermeiro a tentativa de promover um atendimento de qualidade, mesmo em tal ambiente, 
minimizando os agravos de saúde, acolhendo e atendendo com todos os recursos que são 
disponibilizados conforme a situação de cada detenta.

Palavras-chave: Assistência pré-natal, Gestação, Puerpério, Enfermagem, Prisão

Abstract

Adequate health care during the gestational period is extremely important, and con-
sidering women in a prison condition, such care becomes even more important, jus-
tified by the unhealthy environment they find themselves in. Thus, the present work 

aims to highlight the assistance provided to prenatal and postpartum women deprived of 
their liberty, in order to clarify and clarify the proposed theme. This is a literature review, 
carried out by searching Google Scholar, Scielo, and other databases. In this context, it 
is evident that pregnancy in this environment becomes dangerous, putting the life of the 
fetus and the mother at risk, with a barrier in the provision of care by the environment 
in which they are inserted, thus leaving them in a vulnerable care situation, it is up to 
the nurse to try to promote quality care, even in such an environment, minimizing health 
problems, welcoming and attending with all the resources that are available according to 
the situation of each inmate.

Keywords: Prenatal care. Pregnancy. Puerperium. Nursing. Prision.
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1. INTRODUÇÃO

A população feminina encarcerada aumenta mundialmente a cada dia, sendo devido 
a diversos fatores, e é necessário dar visibilidade a este tema, pois há um crescimento 
dessa população no Brasil e no mundo. A violação dos direitos humanos dentro das pri-
sões está clara, seja no sistema prisional masculino ou feminino, a superlotação de celas, 
a falta de acesso a serviços de saúde especializados, a infraestrutura inadequada e a ma-
nutenção de higiene precária, impactam na vida e na vivência do ser humano.

Desenhados sobre uma perspectiva masculina, os estabelecimentos prisionais quase 
nunca estão adaptados as necessidades femininas, a realidade dessas mulheres mostra 
que não há respeito algum por suas necessidades, e faz assim com que a mulher perca 
sua dignidade, falta desde o básico de higiene bem como o atendimento médico básico 
necessário para á saúde da mulher. 

A gestação neste ambiente torna-se perigosa, pois negligencia-se os diretos das mu-
lheres nos cárceres do sistema prisional, havendo assim uma barreira para a realização de 
uma prestação de cuidados adequadas á gestante e seu bebê, deixando-os numa situação 
de cuidado vulnerável. É importante que haja educação em saúde e que a mesma seja 
utilizada como ferramenta importante na retirada de dúvidas, prestação de orientações e 
incentivo durante o processo de gestação da mulher em cárcere e fora dele, a realização 
das consultas de pré-natal, o acolhimento mutuo da equipe multiprofissional, as consultas 
de puerpério e puericultura devem ser utilizadas para criação de vínculo com a gestante e 
o bebê a fim de promover uma assistência adequada em um ambiente tão insalubre como 
o sistema prisional, e cabe ao enfermeiro e a equipe multiprofissional a realização desse 
acolhimento e atendimento qualificado, para garantir o bem estar e a segurança física, 
emocional e social materna e neonatal. 

Como questão norteadora para a produção do presente artigo, uma vez que existe 
o aumento do quantitativo de mulheres aprisionadas, e risco de aumento de gestações e 
partos dentro dos presídios, surge o seguinte questionamento: “Quais as principais difi-
culdades encontradas pelos profissionais de enfermagem na assistência à gestante priva-
da de liberdade?”.

O presente trabalho tem como objetivo principal evidenciar a assistência prestada ao 
pré-natal e ao puerpério as mulheres privadas de liberdade, e como objetivos secundá-
rios:  apresentar como ocorre a assistência ao pré-natal e puerpério às mulheres privadas 
de liberdade; descrever as necessidades destas mulheres quanto à assistência prestada 
durante o pré-natal e puerpério e relatar as dificuldades enfrentadas pelos profissionais 
da saúde perante e cuidado com a gestante privada de liberdade.

Tratou-se de uma revisão bibliográfica da literatura, de cunho descritivo a acerca da 
assistência pré-natal a mulher em situação prisional, dividido em etapas, nas quais, rea-
lizou-se a identificação do tema, seguido da definição das informações a serem extraídas 
dos estudos selecionados. 

Durante a formulação do artigo, realizou-se um levantamento bibliográfico utilizan-
do como critérios de inclusão: publicações nacionais, divulgados em língua portuguesa, 
disponíveis na integra, recorte temporal de 10 anos, estudos que fizessem abordagem a 
temática; e como critérios de exclusão: artigos repetidos nas bases de dados ou de apre-
sentação insuficiente de resultados, publicações que correspondam a editoriais, resumos 
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de congressos, opiniões e comentários. Tendo como base as palavras-chave Assistência 
pré-natal, Gestação, Puerpério, Enfermagem, Prisão. 

2. IMPORTÂNCIA DO PRÉ-NATAL E A ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM
A assistência ao pré-natal pode ser definida por cuidados, condutas e procedimen-

tos às mulheres. Caracteriza-se desde o momento da concepção até o parto, incluindo 
as medidas preventivas. Dentre as estratégias prioritárias da assistência ao pré-natal 
destacam-se: a identificação, diagnóstico precoce, tratamento ou controle de patologias, 
prevenção de complicações, promoção do adequado desenvolvimento fetal, redução dos 
índices de morbimortalidade tanto materna quanto fetal preparação do casal para exercí-
cio da maternidade e paternidade (VIELLAS et al., 2014).

O profissional enfermeiro entrega a equipe multidisciplinar para oferecer a assistên-
cia no pré-natal de risco habitual pautado na legislação do exercício profissional da enfer-
magem (BRASIL, 2016).

Entretanto, alguns desafios ainda persistem, como por exemplo a fragmentação do 
cuidado, pois a realidade dos serviços de saúde nem sempre responde as expectativas das 
gestantes, pelo fato de muitas vezes, não disporem de profissionais habilitados (BARBO-
SA; MELO; OLIVEIRA, 2016).

Conforme Andrade et al. (2015) o enfermeiro precisa realizar consulta de pré-na-
tal humanizada e qualificada. A consulta de pré-natal qualificada deve seguir um roteiro 
básico, com atendimento aos aspectos sociais, epidemiológicos, antecedentes pessoais, 
ginecológico, sexuais e obstétricos e dados sobre a gestação atual. O enfermeiro pode 
solicitar exames e encaminhar a gestante para outros profissionais da saúde para que o 
acompanhamento seja processado de forma integral.

Segundo Ceron (2012) para implementar e executar a “ferramenta” do cuidado cen-
trado na pessoa, é necessária uma comunicação eficaz, pois é fundamental conquistar e 
manter vínculo com as diversas famílias do território de saúde, visando à realização do 
cuidado em acordo com os princípios da universalidade, da longitudinalidade e da inte-
gralidade do SUS.

Mas, uma assistência de qualidade não necessariamente depende de procedimentos 
só técnicos de alta complexidade, pois uma das qualidades desta assistência consiste em 
um relacionamento de confiança entre o profissional e a gestante (SANTOS, 2012).

Durante a consulta de enfermagem, além da competência técnica, o enfermeiro deve 
demonstrar interesse pela gestante e pelo seu modo de vida, ouvindo suas queixas e con-
siderando suas preocupações e angústias. Para isso, o enfermeiro deve fazer uso de uma 
escuta qualificada, a fim de proporcionar a criação de vínculo. Assim, ele poderá contribuir 
para a produção de mudanças concretas e saudáveis nas atitudes da gestante, de sua 
família e comunidade, exercendo assim papel educativo (BRASIL, 2012).

As mulheres devem ter a oportunidade de tomar decisões informadas sobre 
seu acompanhamento e tratamento, em parceria com os profissionais de 
saúde. Aceitar ou rejeitar os procedimentos propostos são direitos da usu-
ária. Uma boa comunicação entre os profissionais e a gestante é essencial. 
Forneça informações que: sejam de fácil compreensão para todas as mulhe-
res, incluindo aquelas com necessidades especiais; possibilitem às mulhe-
res a tomada de decisões informadas e que sejam consistentes e baseadas 
nas melhores evidências disponíveis, recomenda-se o uso de material escrito 
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para reforço destas informações. As informações devem contemplar: onde e 
por quem a gestante será acompanhada; o número e a periodicidade usual 
de consultas; e o convite para participação em grupos educativos sobre ges-
tação e amamentação, se disponíveis (RIO DE JANEIRO, 2016).

O acolhimento da gestante é uma estratégia importante para prevenir problemas 
e ou/ intercorrências que possam ocorrer com a mãe ou filho, pois promove a saúde, 
diagnóstico e tratamento adequado, além de garantir uma relação entre o profissional e 
paciente com postura ética e solidária (CARRARA; OLIVEIRA, 2013).

Durante o pré-natal a assistência de enfermagem é de suma importância, pois cabe 
ao enfermeiro prestar um cuidado com qualidade visando desde a prevenção, assim como 
a detecção de doenças de forma precoce, a fim de evitar problemas materno-fetais, ga-
rantindo assim um desenvolvimento gravídico saldável, de forma específica e com huma-
nização.

3. A MATERNIDADE E O CÁRCERE: ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM 
NO PRÉ-NATAL E PUERPÉRIO 

A população privada de liberdade é um grupo vulnerável, por estar em situação de 
cárcere, sem o mínimo de higiene e em situação de precariedade. São mulheres na fase 
reprodutiva, com faixa etária que varia dos 18 aos 32 anos e que muitas vezes entram no 
mundo do crime como mulas, ou para livrar seus parceiros da cadeia (FELIX et al., 2017).

O desafio é enorme quando as diferenças demandam necessidades, como no caso 
de uma gestante no sistema prisional. Essa situação exige muito mais do que condutas 
técnicas qualificadas. Exige um profissional capaz de realizar uma escuta aberta, sem jul-
gamentos nem preconceitos, de modo que permita à mulher falar e fortalecer-se no seu 
caminho até o parto (DELZIOVO et al., 2015).

Embora sejam garantidos por lei os direitos das presidiárias, estes não são cumpridos 
por omissão do Estado em fazer valer esse direito (FELIX et al., 2017).

As detentas são esquecidas pelo sistema carcerário que as trata como se fossem ho-
mens. A elas são oferecidos os mesmos auxílios que aos encarcerados homens, ignorando 
a diferença de gênero e necessidades extras. Vale dizer que muitas vezes as presas são 
abandonadas por seus familiares, sendo que elas dependem, a maioria das vezes, dos 
materiais que esses levam à elas na penitenciária. Quando elas não recebem o auxílio de 
alguém de fora ficam à mercê do que encontram em suas celas: jornais podem ser usados 
como papel higiênico, miolo de pão como absorvente, entre outras coisas. Em algumas 
penitenciárias do país, o Estado oferece um kit mensal às presas, que muitas vezes aca-
bam utilizando antes do prazo de receberem outro. (PAOLIERI, 2015)

 Quando se trata de mulheres privadas de liberdade e grávidas que por vez, são vis-
tas da mesma forma que os outros presidiários, o atendimento ao pré-natal e puerpério 
se torna ainda mais difícil, pois não existe local apropriado para a mulher permanecer 
durante a gestação que lhe permita receber assistência de qualidade à saúde (FELIX et 
al., 2017).

Durante a gestação no sistema penitenciário, a mulher deve ter os mesmos direitos 
de uma cidadã livre, com atendimento pré-natal, acesso à Rede Cegonha, de conformida-
de com o SUS para que o atendimento seja humanizado e seguro desde a descoberta da 
gravidez até o bebê dar seus primeiros passos, prestando assistência obstétrica no parto, 
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pós-parto e idade infantil (NÉIA, 2015).
As mulheres sofrem várias formas de desrespeito quando encarceradas, especifica-

mente em relação à sexualidade e maternidade, pois são expostas ao encarceramento em 
presídios superlotados, locais inadequados para a realidade feminina e até submetidas a 
castigos, como por exemplo, negação da feminilidade, distanciamento de acesso à justiça, 
oferta de trabalho e educação (FELIX et al., 2017).

Reforçando o que foi afirmado, a assistência durante o pré-natal tem início 
após a confirmação de suspeita da gravidez através do exame BHCG + ou 
na ausência desse exame ausculta dos batimentos cardiofetais (BCF), mo-
vimentos fetais (MF) +, entre outros, após os cuidados na gestação, assis-
tência puerperal, assistência em ambos períodos tem como objetivo garantir 
o bem estar materno e neonatal a partir de uma gestação e nascimento da 
criança de forma saudável, dessa maneira, a assistência em enfermagem tem 
papel fundamental na atenção integral e possui amparo legal diante as leis 
para ofertar atenção em saúde durante o pré-natal classificado como baixo 
risco através da história clínica, obstétrica, solicitação e análise de exames, 
consulta e prescrição de enfermagem, além de associar sempre que possí-
vel condições genéticas, conjugais, relacionar as situações com o ambiente 
atual, alterações psicológicas, físicas, ou seja, levar em consideração todos 
os aspectos de vida de acordo com cada caso para oferecer as orientações e 
atenção em saúde necessárias (CASTRO, 2020).

De acordo com a Lei nº 11.942, de 28 de maio de 2009, as unidades carcerárias 
devem disponibilizar e assegurar as condições mínimas de assistência em saúde às mães 
detentas e aos recém-nascidos, bem como creches para os menores em que estão sob 
responsabilidade de mães em privação de liberdade, dessa forma, é direito a atenção no 
pré-natal de alto e baixo risco para a população carcerária feminina através do reestabe-
lecimento nos presídios femininos no Brasil (CHAVES; ARAÚJO, 2020).

Em consonância a isso, é possível afirmar que durante as consultas é registrado no 
caderno da gestante as informações necessárias, é realizado o acolhimento, cálculo de 
idade gestacional (IG) e data provável de parto (DPP), registro das queixas oferecendo 
as soluções necessárias, medição do peso, altura, verificação dos SSVV, testes rápidos, 
altura uterina, BCF, avaliação das mamas, avaliação do esquema vacinal se está comple-
to conforme idade gestacional, suplementação de sulfato ferroso e ácido fólico e demais 
medicamentos se necessário conforme avaliação médica (BRASIL, 2013).

Ofertar orientações sobre alimentação hábitos de vida, sobre as mudanças físicas e 
psíquicas que são normais e anormais durante o período, além disso, são prescritos e ava-
liados exames laboratoriais e de imagem como: hemograma, grupo sanguíneo e fator Rh 
materno, sorologia para sífilis (VDRL), sumário de urina, urocultura, glicemia em jejum, 
teste oral de tolerância à glicose (TOTG), testagem anti-HIV, teste de Coombs indireto, 
colposcopia oncótica, parasitológico de fezes entre outros (BRASIL, 2013).

Segundo Nunes; Deslandes; Jannotti (2020), durante e após o parto a equipe 
de enfermagem tem papel fundamental para promover um parto humani-
zado, respeitoso, passando segurança, tranquilidade, tratando a parturiente 
gestante de forma igualitária a todas as outras clientes no ambiente hospi-
talar, realizando todos os procedimentos necessários para garantir a menor 
possibilidade de complicações durante o parto como por exemplo: admissão 
e exame físico adequados, verificação constante dos sinais vitais maternos, 
monitorar os batimentos cardiofetais, manter sempre a comunicação e orien-
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tação com a parturiente, fornecer medicamentos e líquido conforme a pres-
crição médica, promover medidas não farmacológicas para aliviar a dor du-
rante o trabalho de parto, verificar perviabilidade das vias aéreas, auxiliar e 
acompanhar paciente durante massagens, caminhar, agachar, manter-se em 
um decúbito confortável, auxiliar na analgesia, entre outros (SILVA, 2017).

Tanto as mães como os bebês enfrentam sérias consequências devido às condições 
da gravidez na prisão. Os altos índices de estresse e os inúmeros casos de depressão afe-
tam a mulher de forma direta e levam para os bebês, que ainda se encontram na barriga, 
esses danosos fatores. As mudanças hormonais, que acontecem com qualquer gestante, 
tomam uma dimensão ainda maior do ponto de vista negativo entre as detentas, já que 
são adicionadas aos problemas já mencionados, como também a alimentação carente em 
nutrientes que são de suma importância para o desenvolvimento do feto. Isso aumenta 
de maneira considerável as chances de desenvolvimento de depressão pós-parto, com-
provadamente mais frequentes entre mulheres presas do que em mulheres em situação 
de liberdade (MELLO, 2014).

Durante a assistência às mulheres no sistema prisional é importante que a equipe de 
saúde pratique ações de suporte como: acolher e orientar a mulher para que ela esteja 
melhor preparada para o tão sonhado momento do parto (DELZIOVO et al.; 2015).

Além disso, é importante que a gestante e a equipe do sistema prisional conheçam os 
sinais e a evolução do trabalho de parto para que a mãe seja encaminhada a tempo para a 
maternidade. Evitando assim, o risco do nascimento do bebê durante o transporte ou até 
mesmo o nascimento no ambiente prisional, sem a devida estrutura para o atendimento 
às possíveis intercorrências (DELZIOVO et al.; 2015).

A equipe multidisciplinar funciona dentro do cárcere privado de forma similar a aten-
ção básica e deve prestar o suporte necessário para promover prevenção e promoção da 
saúde feminina através da educação em saúde, realização e avaliação de exames como: 
exame das mamas, consultas de enfermagem no pré-natal, puerperal, puericultura, labo-
ratoriais, citopatológico, entre outros (ARAÚJO et al., 2020).

Na maioria dos estados brasileiros a mulher grávida é transferida a partir do terceiro 
trimestre de gestação, da prisão onde está cumprindo pena para unidades prisionais que 
são locais separados e adequados que possam abrigar mães com seus filhos, na maioria 
das vezes são nas capitais e regiões metropolitanas (LEAL et. al 2016). Elas são levadas 
ao hospital público no momento do parto e retornam à mesma unidade onde ficam com 
seus filhos durante o período de 6 meses a 6 anos (muitas vezes entre 6 meses-1 ano). 
Após esse período na maioria das vezes as crianças são entregues à família da mãe e ela 
volta à prisão de origem (LEAL et al., 2016).

Considerando assim o aumento significativo de mulheres em sistema prisional viven-
ciando o período gravídico, percebe-se a necessidade de um espaço especifico de reclusão 
para que haja um atendimento necessário para esta população, porém nem sempre isso 
ocorre, pois há inúmeras dificuldades encontradas tanto por médicos como por enfer-
meiros, e assim a assistência de pré-natal ocorre de forma precária, sem que haja essa 
equipe multiprofissional fazendo o acompanhamento dessa mãe em situação de privação 
de liberdade.
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4. DIFICULDADES ENFRENTADAS PELOS ENFERMEIROS PERANTE E 
CUIDADO COM A GESTANTE PRIVADA DE LIBERDADE

O sistema prisional é pouco explorado por profissionais de saúde e a assistência à 
população que lá se encontra é pouco conhecida. O enfermeiro tem um papel essencial 
neste cenário, pois é o responsável por todas as ações de saúde necessária a população 
carcerária (SOUSA et al., 2013).

Um dos desafios atuais encontrados pela enfermagem é o de oferecer atendimento 
de melhor qualidade, mais humanizado, conciliando variáveis como custo e qualidade 
em proporções adequadas. Para enfrentar esse desafio, novos caminhos são desvelados 
em estudos que envolvam novos modelos comunicacionais que sejam facilitadores para 
aquisição de habilidades e competências gerenciais de um líder em enfermagem (SPAG-
NUOLO, TORALLES, 2012).

As condições de saúde das presidiárias são precárias, os cuidados que são ofertados 
são de forma inadequada. Sabemos que as pessoas que vivem em cárcere no Brasil, são 
privadas de seus direitos básicos e necessários a uma vida digna e saudável (ARAUJO, 
2020).

Em concordância com parágrafo anterior, Araújo et al. (2020), dizem que é possível 
reconhecer que a realidade do sistema prisional diante da superlotação, torna-se desafios 
para cumprir os planos institucionais. Pode-se observar além da superlotação, há condi-
ções estruturais precárias, falta assistência de saúde adequada, em consequência, esses 
estabelecimentos prisionais tornam-se   um   lugar   propício   a   proliferação   ou   o   
agravamento   de doenças   cardiocirculatórias, respiratórias e queixas álgicas

Em virtude dos fatos mencionados, Souza, 2018 cita que se observa diversos desa-
fios enfrentados pelos enfermeiros para a realização de uma assistência adequada, que 
variam de estruturas inapropriadas, a falta de materiais para a realização de exames, 
dificuldades de organizar estratégias para a promoção, além de tensões que são provoca-
das pelo ambiente em que se encontram.  Geram medo e a insegurança ocasionando pela 
instabilidade do sistema penitenciário aos profissionais de saúde.

Insta salientar ainda que a violência é outra infração recorrente nos presídios, pois 
mesmo diante da previsão expressa constitucional vedando condutas violentas, elas es-
tão inclusas no pacote cotidiano do apenado. Não há separação entre eles por tempo de 
cumprimento de pena ou categoria do crime, o que gera conflitos recorrentes (WOITE-
CHUMAS, 2018).

As famílias dos detentos relatam que quando ficam cientes do adoecimento do seu 
familiar dentro da prisão, sabendo do carecimento de medicamentos concedidos pelo Es-
tado, enfrentam ainda a dificuldade de conseguir permissão para a entrada de remédios 
comprados por eles, uma vez que exigem apresentação de receita médica em nome do 
paciente. No entanto, obter essa receita é inviável, posto que não há como ser consultado 
estando preso (MENEZES, 2014).

O presidiário tem direito a uma assistência integral, de acordo com os princípios e 
diretrizes nacionais do Sistema Único de Saúde (SUS), no entanto, a realidade identifi-
cada a partir dos estudos diverge do que é preconizado, onde estes presos não possuem 
acesso aos serviços e recursos necessários que deveriam ser disponibilizados para uma 
assistência completa e de qualidade, tornando-se um desafio toda e qualquer atuação 
para cumprimento da legislação (JASKOWIAK, FONTANA, 2015).

Com a realização de uma assistência holística e horizontal, os detentos sentem-se 



31Editora Pascal

Capítulo 2

mais inclusos e confortáveis para contribuir com o atendimento da equipe de enferma-
gem, no entanto, muitos desafios tornam as consultas cada vez mais complexas, seja pela 
resistência dos funcionários da rede prisional ou até mesmo ausência de infraestrutura e/
ou recursos necessários (BARBOSA, et al., 2018).

Apesar de uma ampla e essencial atuação, o enfermeiro encontra diversas barreiras 
e desafios durante a atuação. O sistema penal é um eixo muito restrito e que apresenta 
grandes déficits de recursos e estrutura, bem como é rodeado de preconceitos e estereó-
tipos criados pela população e funcionários, com uma visão arcaica e punitiva, onde a atu-
ação de situações relacionada a promoção, prevenção e manutenção da saúde realizada 
pelo enfermeiro, é encarada como errado e condenatório (SOARES et al., 2020).

Além de questionamentos quanto a atuação devida do profissional, visando somente 
a punição pelo crime, o sistema prisional não apresenta recurso para que o profissional 
de enfermagem desempenhe o papel de forma concreta, desafios como ausência de ma-
teriais para realização de curativos, delonga na disponibilização de consultas de caráter 
específico, condições sanitárias deficientes, entre outros. Situações que não só interferem 
na qualidade da assistência, bem como no risco de desenvolvimento de outras patologias 
e comorbidades, muitas vezes relacionadas a doenças infecto contagiosas. (REIS, 2019)

Dessa maneira, é atribuição e competência profissional da enfermagem atender a 
população do sistema carcerário brasileiro minimizando os agravos de saúde em qualquer 
fase de suas vidas, sendo humano, acolhendo, atendendo com todos os recursos que são 
disponibilizados conforme a situação de cada detento (a) que necessita de cuidados à 
saúde (ARAÚJO et al., 2020).

A assistência de enfermagem durante o pré-natal é um direito as mães, concedi-
do por lei, e essa assistência diz respeito a um conjunto de ações importantes a cerda 
do cuidado com a gestante e o feto, ambos necessitam de um acompanhamento desde 
a concepção até o momento do parto, a fim de assegurar que não haja complicações e 
morte materno-fetal, tal processo também permite que a mão acompanhe o crescimento 
do seu bebê, trazendo-lhe mais segurança e conforto durante a gravidez. Assim, cabe ao 
enfermeiro a assertividade no processo de cuidados, que deve ser prestado de forma a 
garantir que o pré-natal seja realizado, assegurando o direito da gestante, independente 
da situação em que a mesma se encontra.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o presente estudo, e todos os outros citados como referência, percebeu-se que 

a assistência ao pré-natal e puerpério às mulheres privadas de liberdade ocorre de ma-
neira inábil, podendo colocar o binômio mãe/feto em risco, pela forma ineficiente que a 
mesma ocorre, há a falta de insumos para realização do serviço a ser prestado, falta de 
um vínculo entre o paciente e o profissional, e diversos outros fatores que influenciam 
para que a qualidade do pré-natal seja questionável.  

As necessidades dessas mulheres privadas de liberdade precisam ser supridas, para 
promover as mesmas, como seres humanos, um momento de gravidez saudável, agra-
dável, com retirada de dúvidas, boas orientações, e uma cobertura para as consultas a 
serem realizadas. Há diversas ações a serem feitas para que haja a melhoria em tal ser-
viço, pois não basta somente a existência de políticas que supostamente cubram essas 
mulheres, é necessário que as mesmas sejam postas em prática, implementando uma 
busca ativa deste público, criando programas mais ativos para os cuidados dessa classe, 
e desenvolver ações de melhoria na desenvoltura dos profissionais que realizam esse 



32Enfermagem: ciência e arte na construção de saberes - Vol. 02 (2023)

Capítulo 2

cuidado, capacita-los  e orienta-los a prestar uma assistência capaz de suprir todas as  
necessidades que uma gestante possa ter. 

As mulheres reclusas, em sua grande maioria é uma população jovem, envolvida 
com uso de drogas, e a falta de preparação em receber essa mulher nessas condições 
e ainda gestante é bastante complicada para o sistema, pois algumas irão necessitar de 
um cuidado especializado, e que o sistema não pode oferecer, dessa forma a situação 
da mulher grávida no ambiente prisional deve ser mais bem compreendida, pois envolve 
uma junção de fatores biopsicossociais, estigmatizado  pela situação carcerária e de difícil 
investigação.  

Sendo assim, a saúde carcerária deve ser repensada, considerando sua importância 
epidemiológica e sanitária do país, pois a população carcerária feminina tem aumentado 
gradativamente a cada ano, assim há a necessidade de uma percepção de gestores e ser-
vidores sobre a assistência de saúde a ser prestada ás mulheres gestantes e privadas de 
liberdade.
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Resumo 

O ozônio é um gás naturalmente presente na atmosfera, composto por três átomos de 
oxigênio (O³), e a ozonioterapia é uma prática que se utiliza da aplicação de uma 
mistura dos gases oxigênio e ozônio para fins terapêuticos, apresentando assim 

um estimulo contribuinte para a melhoria de diversas doenças através da recuperação da 
capacidade funcional do organismo humano de forma natural, por meio de suas proprie-
dades viricidas, fungicidas e bactericidas. A ozonioterapia é uma técnica de prescrição 
médica, porém de aplicabilidade, acompanhamento e avaliação do enfermeiro. Desta for-
ma, o objetivo deste estudo é expor as evidências terapêuticas do ozônio, descrevendo 
os benefícios no tratamento de lesão por pressão. Tratando-se de um estudo de caráter 
descritivo, utilizando a metodologia de revisão de literatura, com buscas realizadas nos 
acervos Google Acadêmico, Scielo, Biblioteca Virtual em Saúde, e Portal Caps. Desse 
modo, a coleta de dados mostrou a importância do profissional de enfermagem, desde o 
processo de prevenção das lesões por pressão, quanto no tratamento das mesmas, caso 
já existam, assim como, deixou em evidência a ozonioterapia como um processo de baixo 
custo, minimamente invasivo, e com resultados satisfatórios no tratamento das lesões por 
pressão e demais afecções.  

Palavras-chave: Enfermagem. Lesão por Pressão. Ozonioterapia

Abstract

Ozone is a gas naturally present in the atmosphere, composed of three oxygen atoms 
(O³), and ozone therapy is a practice that uses the application of a mixture of 
oxygen and ozone gases for therapeutic purposes, thus presenting a contributing 

stimulus to the improvement of several diseases through the recovery of the functional 
capacity of the human organism in a natural way, through its viricidal, fungicidal and bac-
tericidal properties. Ozone therapy is a medical prescription technique, but of applicability, 
monitoring and evaluation by nurses. Thus, the objective of this study is to expose the 
therapeutic evidence of ozone, describing the benefits in the treatment of pressure inju-
ries. This is a descriptive study, using the methodology of literature review, with searches 
carried out in Google Scholar, Scielo, Virtual Health Library, and Portal Caps. Thus, data 
collection showed the importance of the nursing professional, from the process of pre-
vention of pressure injuries, as well as in their treatment, if they already exist, likewise, 
it highlighted ozone therapy as a low-cost, minimally invasive process, with satisfactory 
results in the treatment of pressure injuries and other conditions

Keywords: Nursing. Pressure Injury. ozonetherapy
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1. INTRODUÇÃO
A ozonioterapia é um método minimamente invasivo, que oferece analgesia na maio-

ria dos casos e se associa a raros relatos de complicações, a mesma vem sendo utilizada 
em várias patologias, de forma única ou complementar, com resultados satisfatórios, de 
forma eficaz e econômica quando comparados aos custos hospitalares. A enfermagem 
neste processo, é fundamental na aplicabilidade do tratamento utilizando a ozonioterapia, 
promovendo uma avaliação periódica quando se refere a evolução das lesões. 

O profissional de enfermagem possui um papel fundamental no cuidado de evitar 
as úlceras por pressão, promovendo ao paciente um cuidado no que se refere também a 
pele. Para que o enfermeiro venha atuar com qualidade é necessário que o mesmo tenha 
embasamento para decidir sobre as condutas a serem tomadas, visando a recuperação do 
paciente; para isso, é necessário também que o mesmo esteja ciente sobre as diferentes 
tecnologias existentes disponíveis no mercado para o tratamento das feridas, e a ozonio-
terapia,  é uma estratégia usada pela equipe de enfermagem no tratamento de lesões 
dado seus efeitos antioxidantes e bactericidas que influenciam na regeneração celular, e 
trazem benefício grandioso para o paciente. 

A motivação deste trabalho é entender sobre assistência de enfermagem na Lesão 
por Pressão (LPP) e saber como esse paciente reage frente ao emprego da ozonioterapia 
como tratamento.

Em relação ao tema em proposto, levantou-se a seguinte questão: “Como o trata-
mento com a ozonioterapia pode influenciar na recuperação do paciente com lesão por 
pressão?”

Para responder ao questionamento, elaborou-se o seguinte objetivo geral: expor 
evidências da terapêutica do ozônio, através de estudos científicos para descrever os be-
nefícios no tratamento de lesões por pressão, e como objetivos específicos: apresentar, 
abordar e descrever os benefícios, métodos, riscos e contraindicações da realização da 
ozonioterapia. 

O presente trabalho tratou-se de um estudo de caráter descritivo utilizando a me-
todologia de revisão de literatura, tendo como base principal a Associação Brasileira de 
Ozonioterapia, o Ministério da Saúde, e o COFEN, visando uma explicação e exposição 
de ideias. realizou-se uma pesquisa em fontes como artigos, teses, revistas científicas, 
e livros que expuseram o tema; a busca foi realizada em acervos como: Google acadê-
mico, Scielo, Biblioteca virtual em saúde e  Portal Caps;  a análise tem como critérios de 
inclusão: artigos coerentes com o tema escolhido, textos originais, artigos disponíveis na 
integra, artigos em português; artigos dentre os anos de 2012 a 2022, e como critérios 
de exclusão: textos não originais, artigos que fugissem da temática proposta.

 Para se formular a pergunta norteadora da pesquisa, relacionou-se o uso da ozonio-
terapia com a aplicabilidade nos cuidados de enfermagem para o tratamento de lesões por 
pressão. Utilizadas como palavra-chave: enfermagem, lesão por pressão, ozonioterapia.

O estudo cumpriu com o compromisso ético, respeitando a legislação brasileira, con-
forme a lei no 9610/98 que dispõe sobre os direitos autorais.
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2. LESÃO POR PRESSÃO
Considerado o maior órgão do nosso corpo e indispensável à vida, a pele é respon-

sável pelo revestimento e pela proteção de todas as estruturas internas, isolando-as do 
meio externo. Ocupa lugar de destaque na esfera psíquica do ser humano, pois represen-
ta o elo entre indivíduo, sociedade e ambiente físico. Nesse contexto, a pele tem especial 
aptidão: a capacidade de falar por si, e, em muitas situações, pelos demais órgãos do 
corpo humano, propagando resposta inflamatória ou infecciosa, potencial de vitalidade e 
saúde (DOMANSKY; BORGES, 2014). 

Diante da significância da pele, podemos entender, qual é o impacto que uma Lesão 
por Pressão (LPP) traz para a vida de um paciente e seus familiares. Uma LPP pode cau-
sar dor, sofrimento, aumento no tempo de internação ou até mesmo incidir nas taxas de 
morbidades, mortalidade e dos custos, em especial, os dispensados com curativos (SILVA 
et al., 2017).

As lesões por pressão (LPP) são danos locais na pele, bem como tecidos subjacentes, 
normalmente sobre uma protuberância óssea, entende que é resultante de uma pressão 
isolada ou combinada com forças de cisalhamento e/ou fricção. Analisando assim alte-
rações surgidas nas camadas que compõe a pele por falta de suprimento sanguíneo no 
tecido onde tem a lesão (FERREIRA et al., 2018)

Quando há agressão ao tecido vivo de forma contínua, pode ocorrer o desenvolvi-
mento da lesão por pressão, por distúrbios clínicos ou fisiológicos e quando se encontram 
lesionados, todos os benefícios estruturais e funcionais podem estar comprometidos. Sen-
do classificados como agudas ou crônicas (MARCHESINI; RIBEIRO, 2020).

As agudas geralmente cicatrizam dentro do tempo previsível, conforme os estágios 
do processo de cicatrização. Já as feridas crônicas, por serem, mas complexas, não pro-
gridem de acordo com as fases de cicatrização e possuem um período maior para reparo 
(MARCHESINI, RIBEIRO, 2020).

 O tratamento de lesões vem evoluindo há muito tempo, pois envolve aspectos sistê-
micos e locais, atualmente existe uma variedade de coberturas para feridas como: sulfa-
diazina de Prata 1%, colagenase, ácidos graxos essenciais (AGE), hidrocolóides, hidrogel, 
alginato de cálcio, carvão ativado com prata (0,15%), adesivo de hidropolímero, papaína, 
entre outras terapias farmacológicas (SILVA et al., 2017).

 Uma das responsabilidades da equipe de enfermagem é monitorar a integridade 
da pele, planejar, implementar e avaliar intervenções para manutenção da epiderme. 
Refere-se à relação do conhecimento científico dos profissionais de enfermagem e suas 
práticas diárias, a SAE (Sistematização da assistência em enfermagem) (SANTOS, 2018).

A prevenção da lesão por pressão está diretamente ligada à assistência e cuidados 
em enfermagem no qual os profissionais devem desenvolver os conhecimentos teórico-
-científicos para que ofereça as principais medidas de prevenção (SANTOS, 2018).

 De acordo com Moraes et al. (2016) o aumento da prevalência das lesões por pressão 
pode ser diretamente associado a inversão da pirâmide etária que o Brasil está sofrendo, 
relacionando então uma maior expectativa de vida com internações mais prolongadas e 
tratamentos de patologias anteriormente intratáveis, e estabelecendo um aspecto causal 
entre tempo de internação e desenvolvimento de lesões. 

As LPP podem desenvolver-se em 24 horas ou levar até cinco dias para se manifes-
tar, portanto, todos os profissionais de saúde responsáveis pela prevenção da LPP devem 
estar familiarizados com os principais fatores de risco para sua formação (DOMANSKY; 
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BORGES, 2014).
Nos indivíduos que ficam impossibilitados de se movimentar, ocorrem pressões ex-

cessivas que fazem os capilares se colapsarem (DOMANSKY; BORGES, 2014). 
Em consequência, o fluxo de sangue e de nutrientes é interrompido, o que pode levar 

à isquemia local e, eventualmente, à necrose celular, desencadeando a formação da LPP. 
A pressão para esta situação é de 12 a 32 mmHg. E a pessoa com diminuição da percep-
ção sensorial pode não ser capaz de identificar o desconforto pelo excesso de pressão 
(DOMANSKY; BORGES, 2014). 

Para avaliação do risco de LPP é indicado o uso da Escala de Braden. Esta ferramenta 
é a mais amplamente utilizada dentre as várias disponíveis, como Escala de Norton e de 
Waterlow (BRASIL, 2013; SOUZA; PRADO, 2016).

 A complexidade e a gravidade dos pacientes internados resultam na necessidade de 
reavaliação diária do potencial e do risco de desenvolvimento de LPP. A reavaliação diá-
ria permite aos profissionais de saúde ajustar sua estratégia de prevenção conforme as 
necessidades do paciente. O grau de risco, conforme especificado em várias ferramentas, 
permite que os profissionais implantem estratégias individualizadas para os pacientes 
(BRASIL, 2013).

Não podemos deixar de relacionar a prevenção de LPP com qualidade da assistência 
e a segurança do paciente, pois, são temas que se relacionam através da semelhança 
em buscar formas de prevenção de erros e eventos adversos, que possam vir a causar 
qualquer dano ao paciente. Esta discussão tomou tamanha proporção com os protocolos 
básicos de segurança do paciente e a prevenção de LPP. Diante disso, pode-se perceber 
a incidência de LPP, sendo vinculada diretamente a qualidade da assistência prestada e 
indiretamente a segurança do paciente, sendo a ocorrência desta lesão considerada um 
evento adverso (LAURENTI et al., 2013).

É evidente a importância de monitorar os indicadores de segurança do paciente, 
para isto é necessário através da sua incidência que é a porcentagem de pacientes que 
adquiriram a LPP durante um período específico (ANVISA, 2017). 

De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) a incidência in-
dica uma proporção de LPP adquirida durante a internação e requer documentação das 
condições da pele na admissão para excluir lesões pré-existentes.

Como agente ativo no processo de cuidado ao paciente e suas necessidades, o en-
fermeiro deve se apropriar de conhecimento que forneça embasamento para a prevenção 
de iatrogenias, dentre elas as LPP. Problemas de saúde como as LPP ainda são frequen-
tes nas instituições hospitalares devido à assistência realizada de forma aleatória, sem 
existência de padronização dos cuidados, falta de atualização dos profissionais quanto ao 
uso de métodos para prevenção e falta de implantação de protocolos de ações que visam 
facilitar a assistência prestada ao paciente (DANTAS et al., 2013).

O planejamento das ações de enfermagem auxilia na prevenção e tratamento das 
LPP podendo assim, minimizar os custos financeiros, desgaste físico e emocional dos pa-
cientes e familiares causados por este agravo (ASCARI et al., 2014)

Sendo assim, ressalta-se o papel do enfermeiro, como o protagonista do cuidado. 
O profissional da enfermagem deve assegurar a seus pacientes uma elaboração de um 
bom plano de cuidado, garantir que tal plano seja seguido, desenvolver e implementar 
protocolos que norteiem e sistematizem o cuidado baseado em evidências para o melhor 
gerenciamento do cuidado com LPP nos hospitais.
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A ozonioterapia é uma estratégia usada pela equipe de enfermagem no tratamen-
to de lesões, e por tratar-se se de uma terapia complementar, tem auxiliado em muitos 
tratamentos, promovendo a cicatrização de feridas extensas e proporcionando melhor 
qualidade de vida aos pacientes, devido à melhora da oxigenação tecidual.

Cuidar de pessoas com feridas faz parte da enfermagem, durante todo o processo 
com o objetivo de aprimorar a tecnologia e reduzir custos, diversos produtos e tecnologias 
surgiram para reduzir custos e reduzir o tempo de cura. Portanto, à medida que a tecnolo-
gia avança neste campo, usando novos produtos e métodos para cuidar desses pacientes, 
as equipes de enfermagem, principalmente os enfermeiros, possuem diversas estratégias 
de tomada de decisão para tratar a lesão. (FERREIRA et al., 2013).

Sabe-se que as LPP’s podem ocorrer por diversos fatores, e que são mais presentes 
em paciente idosos, acamados e com dificuldade de cicatrização, portanto, se não cuida-
das, podem gerar uma série de dificuldades ao paciente afetado e sua família/cuidadores. 
Dentro do âmbito hospitalar, existem várias escalas responsáveis por prever o risco deste 
paciente para o desenvolvimento da lesão, mas nada é mais eficaz que do que uma ava-
liação clínica e especializada, para que haja ainda um menor risco para desenvolvê-las, 
pois a lesão pode ser um reservatório de microrganismos, que podem dificultar a cicatri-
zação tecidual e trazer complicações comuns ao paciente.

3. OZONIOTERAPIA 
O ozônio foi descoberto pelo químico alemão Cristian Friedrick Schönbein, em 1834, 

ele percebeu que, ao liberar a descarga elétrica sobre a água, era produzido um odor di-
ferente. Foi descrito como uma substância oxidante e também desinfetante (OLIVEIRA, 
2012).

Ferreira et al. (2013) citam o zônio medicinal como uma mistura de oxigênio e ozônio 
puros na proporção de 0,05% a 5% de O3 e 95% a 99,95% de O2 2,8. A utilização do 
ozônio para fins terapêuticos teve seu primeiro relato na I Guerra Mundial quando Albert 
Wolf tratou com sucesso feridas de soldados alemães em putrefação, fraturas ósseas su-
puradas, fleimões e abscessos. 

 Nas últimas quatro décadas, a ozonioterapia tem sido estudada cientificamente como 
uma alternativa no tratamento de muitas doenças agudas e crônicas como neuropatias 
diabética, artrite, osteoartrose, queimaduras, contusões musculares, tendinites, bursites, 
por serem capazes de intervir no equilíbrio de óxido – redução. A aplicação nestes casos 
da terapia, não tem relatos de efeitos adversos descritos, por isso à mistura gasosa de 
oxigênio e ozônio foi muito bem aceita e podem ser aplicadas de várias maneiras: retal, 
intramuscular, tópico, oral (AMARAL; MEDEIROS; PARADA, 2013).

 A ozonioterapia é uma técnica que utiliza a aplicação de uma mistura dos gases 
oxigênio e ozônio, gás formado a partir do oxigênio (02) que se junta com um átomo de 
oxigênio sendo realizado por diversas vias de administração com finalidade terapêutica, 
apresentando assim um estímulo que contribui para a melhora de diversas doenças, uma 
vez que pode ajudar a recuperar de forma natural a capacidade funcional do organismo 
humano e animal (JUNIOR; LAGES, 2012).

As vias de administração para o uso do ozônio medicinal são variadas (BORGES et 
al., 2019) e a seleção da via mais adequada deve ter em conta a patologia, o seu estádio 
e, igualmente, a condição do paciente (RIBEIRO, 2019). 

De acordo com a ABOZ (2017) a utilização de ozônio para fins medicinais é apenas 
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de oxigênio puro, gerado através de geradores específicos, diferentemente do ozônio que 
está presente no ar.

 A Associação Brasileira de Ozonioterapia (ABOZ, 2016) relata que a ozonioterapia 
vem sendo utilizada em várias patologias de forma isolada ou complementar, com resul-
tados satisfatórios. De acordo com a mesma associação, o gás ozônio possui propriedades 
bactericidas, fungicidas e virostáticas, sendo largamente utilizado para tratamento de fe-
ridas infectadas, assim como doenças causadas por vírus e bactérias sejam na forma de 
óleo, água, gás ou bags.

Segundo o autor Ornelas et al. (2020) a terapia com ozônio age ativando o sistema 
antioxidante e possui ação na remoção de radicais livres. Pode ser aplicada por diferentes 
vias de administração com finalidade terapêutica na qual promove melhoria de diversas 
doenças, por ser um forte oxidante, mas é preciso que o gás seja produzido pelo gerador 
de ozônio para ser utilizado.

Conforme os estudos de Franco et al. (2019) o ozônio é capaz de ser utilizado como 
antimicrobiano seguro. As concentrações adequadas e tempo reduzido de contato são efi-
cientes no controle ou redução da carga microbiana. Essa molécula possui um alto poder 
de oxidação, degradando primariamente a estrutura da membrana bacteriana, inativando 
o microrganismo em menor tempo de contato e inviabilizando sua recuperação.

Segundo Neves e Araújo (2019), todas estas aplicações somente são possíveis, pois, 
o O3 é capaz de manter o equilíbrio dinâmico do metabolismo das membranas celulares 
e o poder desinfetante do mesmo se dá pela sua capacidade e habilidade de destruir, 
neutralizar e suprimir o crescimento de micro-organismos patogênicos. De forma geral o 
ozônio paralisa a reprodução dos patógenos no corpo do paciente.

Este êxito terapêutico vem sendo perceptível a vários profissionais e a técnica pas-
sou a ter ainda mais peso quando foi aceita pelo SUS (Sistema Único de Saúde), a partir 
de março de 2018. Este fato representa grande reconhecimento da técnica e excelente 
oportunidade para que uma parcela mais necessitada da população tenha acesso aos be-
nefícios trazidos pela prática (NEVES; ARAÙJO, 2019).

Para a utilização da ozonioterapia um processo muito importante para se destacar é 
que se deve avaliar as condições clínicas do paciente, antes de submetê-lo a qualquer tra-
tamento, para isso, é necessário conhecer todo o histórico do paciente e os medicamentos 
atuais que ele faz uso (SILVA; SILVEIRA, 2017).

A principal contraindicação para a realização da ozonioterapia é a deficiência da en-
zima Glicose-6-Fosfato Desidrogenase (G6PD), conhecida como favismo, em função do 
risco de hemólise, bem como é contraindicada em casos de hipertireoidismo descompen-
sado, diabetes mellitus descompensado, hipertensão arterial severa descompensada e 
anemia grave, pois é necessário que a estabilização clínica dessas situações previamente 
à aplicação da ozonioterapia (SANTIAGO; GOMES, 2019).

A ozonioterapia também não é indicada a pacientes em período gestacional ou em 
amamentação, para evitar possíveis riscos a criança (SEN et al., 2020).

4. ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM 
A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é que vai dar embasamento 

científico, para aplicação das técnicas, e a tomada de decisão adequada da assistência 
que deverá ser prestada ao paciente (SOARES, 2014).
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Segundo o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) por meio do parecer norma-
tivo n° 001 de 2020, considerou uma prática valida realizada por enfermeiros desde que 
sejam capacitados para a prática da terapia. O parecer informa que a recomendação é 
que o profissional faça o curso com carga horária mínima de 120 horas. Considera que 
existem evidências significativas da utilização da ozônioterapia como terapia adjuvante na 
rotina de trabalho do enfermeiro, sua competência técnica na administração deste gás e 
a comprovação cientifica de seus benefícios (COFEN, 2020).

O ozônio é uma molécula instável, e, portanto, é necessário que o profissional domi-
ne as técnicas de aplicação tópica na prática clínica, para que o seu uso terapêutico seja 
realizado com segurança e eficiência (COFEN, 2020). 

Por fim, o papel da enfermagem é cuidar de pacientes que estão em tratamento com 
lesão por pressão no uso da ozonioterapia, que está relacionado com anamnese, exame 
físico, a preparação e aplicação do ozônio. Entretanto, a ozonioterapia é uma técnica de 
prescrição tanto médica quanto de enfermagem, porém a aplicabilidade da técnica, ava-
liação e o acompanhamento é da equipe de enfermagem (SANTIGO et al., 2016).

Uma das responsabilidades da equipe de enfermagem é monitorar a integridade da 
pele, planejar, implementar e avaliar intervenções para manutenção da epiderme. Refe-
re-se à relação do conhecimento científico dos profissionais de enfermagem e suas práti-
cas diárias, a SAE (Sistematização da assistência em enfermagem). A prevenção da lesão 
por pressão está diretamente ligada à assistência e cuidados em enfermagem no qual os 
profissionais devem desenvolver os conhecimentos teórico-científicos para que ofereça as 
principais medidas de prevenção (PASSOS, 2018). 

O enfermeiro, neste processo, torna-se um grande executor da assistência, propor-
cionando a este cliente um atendimento visando prevenção e recuperação, sobre a pers-
pectiva do melhor cuidado no tratamento de lesões, cabe ao mesmo observar e avaliar 
como está sendo a resposta do doente a aplicação do ozônio, educando-o sobre como 
funciona, quais os riscos e benefícios, proporcionando segurança, conforto e humanização 
no âmbito do cuidado.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Tendo como base os achados da revisão, foi perceptível verificar as diversas formas 

de utilização do ozônio no processo de recuperação tecidual, assim como seus efeitos 
fungicidas, bactericidas e antissépticos, podendo ser utilizada como técnica segura e de 
fácil manuseio no tratamento de diversas afecções dermatológicas, assim como nas Lpp’s.

A pele é um dos maiores órgãos do corpo humano, a mesma está susceptível a vários 
danos de todas as formas, as lesões por pressão, por exemplo, são geradas através de 
uma força tangencial exercida sob a pele levando a falta de irrigação sanguínea naquela 
área, e uma avaliação adequada da equipe de enfermagem em relação a essa lesão já for-
mada pode permitir a escolha da melhor forma de conduzir o tratamento para a mesma. 
Sendo assim, uma das melhores e mais viáveis alternativas para tratamento de lesões 
além dos cuidados de enfermagem, é a ozonioterapia.

 Diversos estudos comprovam que o uso da terapia através do ozônio é benéfico para 
o reparo tecidual, e que a mesma atua de modo eficiente em outras condições fisiológicas 
e patologias, podendo também ser considerada uma vantagem para a saúde pública, pois 
é uma alternativa de baixo custo, e que promove aceleração do processo de cicatrização 
das lesões. Sabe-se ainda que após instaladas, as lesões por pressão são de difíceis cica-



43Editora Pascal

Capítulo 3

trização, necessitando de técnicas eficazes em seu tratamento. 
Portanto, apesar de já serem conhecidos os mecanismos da terapia com uso de 

ozônio, ainda há uma necessidade ser mais estudada, para que haja aprofundamento na 
temática referente ao tratamento de lesões por pressão, a fim de ratificar o seu uso tera-
pêutico em larga escala.    
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Resumo 

A epilepsia é um distúrbio neurológico crônico que afeta pessoas de todas as idades, 
e os profissionais de enfermagem devem dar assistência a esses pacientes e sua 
família como forma de melhorar a qualidade de vida do mesmo. Este artigo possui 

como objetivo o de relatar a importância do profissional de enfermagem no atendimen-
to ao indivíduo com crise convulsiva. Trata-se de um estudo descritivo, do tipo revisão 
bibliográfica, sendo utilizado artigos e publicações realizadas em periódicos na Bibliote-
ca Virtual em Saúde (BVS), na fonte de dados Scientific Electronic Library Online, Base 
de dados de Enfermagem, e na Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde. Os principais resultados, traz como relatos, que os enfermeiros especialistas se 
tornam integrantes da equipe de atenção as emergências neurológicas, pois dependendo 
do estado de atuação, nível educacional, leis que regem e outros fatores, o escopo da en-
fermagem tem grande abrangência e profundidade podendo atuar em qualquer lugar que 
possua pessoas com epilepsia. E portanto, a crise convulsiva e a epilepsia são situações 
altamente estressantes tanto para o paciente quanto para os familiares e dessa forma o 
enfermeiro deve agir de modo sistematizado e buscar amenizar o sofrimento de todos.  

Palavras-chaves: Crise convulsiva. Epilepsia. Importância do Enfermeiro.

Abstract 

Epilepsy is a chronic neurological disorder that affects people of all ages, and nursing 
professionals must assist these patients and their families in order to improve their 
quality of life. This article aims to report the importance of nursing professionals in 

caring for individuals with seizures. This is a descriptive study, of the bibliographic review 
type, using articles and publications carried out in journals in the Virtual Health Library 
(VHL), in the Scientific Electronic Library Online data source, Nursing Database, and in 
Latin American Literature. American and Caribbean Health Sciences. The main results re-
port that specialist nurses become members of the neurological emergencies care team, 
because depending on the state of work, educational level, governing laws and other 
factors, the scope of nursing has great scope and depth. being able to act in any place 
that has people with epilepsy. And therefore, the seizure and epilepsy are highly stressful 
situations for both the patient and the family, and in this way the nurse must act in a sys-
tematic way and seek to alleviate everyone’s suffering.

Keywords: Convulsive crisis. Epilepsy. Importance of the nurse
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1. INTRODUÇÃO
A epilepsia é um distúrbio neurológico crônico que afeta pessoas de todas as idades, 

sendo que a incidência é maior no primeiro ano de vida e volta a aumentar após os 60 
anos de idade. Estima-se que em todo o mundo, cerca de 50 milhões de pessoas sofram 
de epilepsia e que cerca de 80% desses sujeitos estejam localizados em países de baixa 
e média renda (TEIXEIRA, 2010). 

Durante o evento da convulsão é essencial que o enfermeiro esteja apto para realizar 
manejos como garantir permeabilidade de vias aéreas, lateralizar a cabeça do paciente, 
para evitar a broncoaspiração, afastar objetos e matérias que possam comprometer sua 
saúde, tornar o ambiente calmo. Como o enfermeiro pode auxiliar no atendimento ao in-
divíduo com crise convulsiva? 

Este é um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, a respeito da importância 
do profissional de enfermagem no atendimento ao indivíduo com crise convulsiva. Os 
instrumentos utilizados na realização da pesquisa foram: livros, artigos publicados sobre 
o assunto e documentos publicados pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da 
Saúde. Os descritores utilizados para a busca de artigos nos bancos de dados foram: crise 
convulsiva, Epilepsia e Importância do Enfermeiro. 

E para ampliar o estudo definiu – se os objetivos norteadores, sendo o principal o de 
descrever a importância do profissional de enfermagem no atendimento ao indivíduo com 
crise convulsiva, e como específicos, o de conceituar epilepsia e crise convulsiva, relatar a 
importância da assistência de enfermagem ao paciente com crise convulsiva, e conhecer o 
papel do enfermeiro em condutas não farmacológicas no tratamento da crise convulsiva.

O enfermeiro necessita possui habilidades para realizar o manejo na assistência aos 
pacientes com crise convulsiva, e dessa forma, o capítulo 1 traz as diferenças entre crise 
convulsiva e epilepsia, e suas características, pois irá auxiliar no adequado atendimento 
do quadro de crise neurológica.

2. CONCEITO DE EPILEPSIA E CRISE CONVULSIVA
A crise convulsiva está ligada a uma alteração no funcionamento do sistema nervoso 

central, podendo ocasionar sequelas por toda a vida, sendo caracterizada por movimentos 
musculares súbitos e involuntários, que ocorrem de maneira generalizada ou apenas em 
segmentos do corpo (TEIXEIRA, 2020). 

A epilepsia pode ser classificada de várias formas, e as subdivisões mais importantes 
são: grande mal, pequeno mal, psicomotora e jacksoniano. Uma comissão internacional 
reclassificou a epilepsia em duas categorias diferentes, através das suas características 
clínicas e eletroencefalográficas: generalizada e parcial. A liga internacional contra a epi-
lepsia propôs em 1981, uma classificação revista das crises epilépticas dividindo-as em 
dois tipos principais: as crises parciais e as generalizadas, estas que podem ainda subdi-
vidir-se com base no comportamento clínico da pessoa em que: O período crítico; período 
intercrítico, e período pós crítico (JESUS; NOGUEIRA, 2008; MOREIRA, 2017; WHO, 2012; 
CASTRO, 2008).

A crise convulsiva pode ser definida como dois tipos de clônica e tônica, ou a junção 
dos dois tipos. As crises convulsivas tidas como tônicas se caracterizam por serem sus-
tentadas com imobilização das articulações. Já as clônicas são rítmicas, alternando-se 
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contração e relaxamento (OLIVEIRA, 2010; NASCIMENTO, 2014; ALMEIDA, 2009). 
O indivíduo também passa por movimentos tônico – clônicos várias vezes com perda 

de consciência, que é a crise generalizada. Na fase tônica, os movimentos corporais 
são rítmicos, involuntários e agressivos, podendo sair secreção espumosa da boca e 
incontinência urinária. Na fase clônica os olhos ficam virados para a zona superior, os 
músculos ficam todos contraídos, os braços dobrados e o resto do corpo esticado, pode 
haver emissão de um som característico pela boca e dura pouco tempo, podendo gerar 
uma apneia (BARBOSA; OLIVEIRA, 2012; BRASIL, 2019; BRASIL NETO, 2013). 

Vale ressaltar que, os sinais e sintomas presentes em uma crise convulsiva carac-
terizam o tipo de convulsão, podendo ser do tipo generalizada, quando há movimentos 
dos braços e pernas, com a presença da rigidez, desvio ocular, perda da consciência e 
dificuldade respiratória com presença de cianose, e ou parcial, quando as convulsões são 
limitadas a uma área do corpo, mas podem estender-se a outras áreas, sem haver perda 
do conhecimento e ouvem sons que não existem. Já na Crise parcial complexa os movi-
mentos da boca são contínuos, os movimentos do corpo não têm coordenação ao pegar 
em objetos, mexer na roupa, despir-se e andar (BRASIL, 2010; FARIA; MELLO; COSTA; 
TORRES, 2017).

Existe a crise mioclônica onde há contrações musculares súbitas e de forte intensi-
dade em todo o corpo do indivíduo. E, na crise focal simples não há perda da consciência 
com alteração temporária no movimento, sensibilidade e função em um dos membros, e 
se houver perda da consciência chama-se crise focal complexa. Na crise atônica o corpo 
fica mole, e a pessoa perde a consciência levando a uma queda brusca (HONJOYA; RIBEI-
RO, 2017).

A epilepsia constitui – se um problema de ordem social, pois afeta o indivíduo como 
um todo, inclusive o meio onde recebem cuidados das mais diferentes maneiras. No mun-
do há um certo grau de dificuldade para reconhecer o público-alvo dessa patologia, devido 
ao déficit de conhecimentos sobre o processo de cuidar, acesso e atenção de qualidade 
que se associam às comorbidades mentais e físicas, refletindo no processo de cuidar de 
si e do outro. Esses pacientes procuram as diversas redes de assistência pelos pais, como 
o atendimento ambulatorial, as unidades de internação, a urgência e emergência, em 
unidade de terapia intensiva, no centro cirúrgico até em unidades de longa permanência 
(SOUSA, 2014; CASTRO, 2008; GOODWIN, 2011). 

3. A IMPORTÂNCIA DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM AO PACIENTE 
COM CRISE CONVULSIVA

A assistência de enfermagem ao paciente portador de crise convulsiva, deve ser 
pautada nas alterações fisiológicas do organismo do mesmo e utilizando o conhecimento 
científico nos cuidados prestados (RENARDIN; SOARES, 2019). 

No Brasil, foi instituída em 2005, através da Segunda Portaria Ministerial GM/MS nº 
1.161, de 07 de julho de 2005, a Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Neu-
rológica, que “qualifica a assistência e promove a educação permanente dos profissionais 
de saúde envolvidos com a implantação e a implementação da Política Nacional de Aten-
ção ao Portador de Doença Neurológica, em acordo com os princípios da integralidade e 
da humanização” (JESUS; NOGUEIRA, 2008; MOREIRA, 2017). 

A Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Neurológica possui o objetivo 
de ampliar e qualificar a cobertura no atendimento aos portadores de doenças neurológi-
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cas no Brasil; ampliar e qualificar a cobertura na assistência pré-natal, ao parto, ao recém 
nato, com a finalidade de diminuir a incidência da epilepsia na população e ampliar a co-
bertura da atenção às doenças degenerativas e crônico-degenerativas por meio de ações 
de promoção e prevenção em todos os níveis de atenção à saúde (PATEL; MOSHÉ, 2020; 
ALMEIDA, 2019; BRASIL NETO, 2013).

Desta forma, o profissional inserido no contexto de prestar assistência de enfer-
magem ao paciente em crise convulsiva, deve ter em mente que sua assistência devera 
sempre objetivar a proteção do paciente contra traumas e assegurar a sua via aérea para 
que ocorra uma oxigenação adequada. Este ainda deve observar e reconhecer o tipo de 
crise convulsiva, favorecendo a conduta terapêutica a ser realizada pela equipe médica 
(CARDOSO; PINTO, 2011; CASTRO, 2008; GOODWIN, 2011).

O profissional de enfermagem deve reconhecer que uma crise convulsiva afeta dire-
tamente o sistema nervoso central, acarretando danos que podem limitar a longo prazo 
a qualidade de vida desses pacientes, e portanto, afeta diretamente a oxigenação e a 
glicose do cérebro do paciente, indispensável a uma hipóxia e até a morte dos neurônios 
(FARIA; MELLO; COSTA; TORRES, 2017; ALMEIDA, 2009). 

Os cuidados de enfermagem frente a esse distúrbio tornam-se cruciais, uma vez 
que vai proteger o paciente de lesões, como também prevenir complicações e definir se 
o episódio descreverá convulsão ou um distúrbio paroxístico, já que pode ser confundido 
principalmente se for o primeiro episódio da crise e assim a realização de um correto tra-
tamento (ALMEIDA, 2009; BARBOSA; OLIVEIRA, 2012).

As principais características de uma crise convulsiva percebidas pelos profissionais 
de enfermagem são: os espasmos musculares involuntários, salivação excessiva e dificul-
dade de realizar ventilações voluntariamente, sabendo disso o enfermeiro podem estar 
traçando cuidados a serem desenvolvidos antes, durante e após as crises convulsivas 
(ALMEIDA, 2009; CASTRO, 2008; DAL PAI; LAUTERT, 2005).

A assistência de enfermagem ao paciente em crise convulsiva deve ser sistematizada 
pelo enfermeiro, podendo utilizar das ferramentas do cuidado e assim amenizar os im-
pactos da crise convulsiva no organismo. A sistematização pode melhorar a qualidade do 
atendimento às necessidades dos clientes, determinando os diagnósticos de enfermagem, 
assim como as necessidades apresentadas pelo paciente (HONTOYA; RIBEIRO, 2017; JE-
SUS; NOGUEIRA, 2008). 

Essa necessidade de qualificar o cuidado é relevante ao perceber que as crises con-
vulsivas são umas das mais frequentes em relação aos cuidados no setor de urgência e 
emergência. A Enfermagem possui um papel de destaque no processo de qualidade do 
cuidar, uma vez que é o profissional que mais tem contato com o paciente e seus familia-
res (PREVOS – MORGANT, 2019).

4. O PAPEL DO ENFERMEIRO EM CONDUTAS NÃO FARMACOLÓGICAS 
NO TRATAMENTO DA CRISE CONVULSIVA

A enfermagem no âmbito neurológico deve proporcionar uma melhor qualidade de 
vida, uso racional de medicamentos e identificação de sinais e sintomas associados ao 
evento epiléptico ou convulsivo. Visando uma melhoria na qualidade da assistência pres-
tada os enfermeiros realizam uma comunicação efetiva com os pacientes e as avaliações 
iniciais das condições e necessidades dos pacientes (CASTRO, 2008; JESUS; NOGUEIRA, 
2008).
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 A assistência de enfermagem ao paciente portador de crise convulsiva, deve ser 
pautada nas alterações fisiológicas do organismo do mesmo e utilizando o conhecimento 
científico nos cuidados prestados. As ações básicas de enfermagem tendem a realizar a 
avaliação clínica do paciente e consiste em seguir a sequência do A, B,C,D e E, o qual o 
A (Airway) significa – atendimento das vias áreas e controle de coluna cervical, B (Brea-
thing) – respiração, C (Circulation) – circulação, D (Disabilily) – incapacidade e E (Expose) 
– exposição da vítima e controle do ambiente, que indicam a prioridade do atendimento 
e direcionam o profissional de saúde (FARIA; MELLO; COSTA; TORRES, 2017; BRASIL 
NETO, 2013; NASCIMENTO, 2014).

No Brasil, ainda que haja uma grande demanda de profissionais da saúde para atu-
ação na área, falta capacitação de cursos e especializações, principalmente para os pro-
fissionais de enfermagem. Sabe – se que os mesmos, acabam aprendendo a exercer a 
assistência de enfermagem aos pacientes em situação de emergência nas crises convulsi-
vas na prática, com pouca ou nenhuma educação em especifico (MOREIRA, 2017; WHO, 
2012; OLIVEIRA, 2010). 

Algumas ações de enfermagem para manter a parte respiratória do indivíduo com 
crise convulsiva são necessárias, entre elas: Observar os movimentos respiratórios, afim 
de verificar se o paciente está mesmo realizando uma oxigenação adequada; Instalar oxí-
metro, afim de verificar o nível de oxigênio no sangue; Instalar cateter nasal, ou máscara 
de oxigênio se necessário, permitindo assim uma oxigenação mais efetiva; Colocar cânula 
de Guedel e ventilar com ambú, caso apresente dificuldade respiratória ou apresentar 
períodos de apneia; e deixar material de intubação endotraqueal preparado, caso seja 
necessário (DAL PAI; LAUTERT, 2005).

Já na parte circulatória do indivíduo, o profissional de enfermagem deve estar aten-
to para manter de forma objetiva a circulação sanguínea pelo corpo através do coração, 
artérias, veias e capilares. Algumas ações de enfermagem são necessárias para evitar o 
comprometimento do sistema circulatório entre elas:  a aferição dos sinais vitais; Obten-
ção do acesso venoso; a verificação da coloração da pele (cianose, palidez); atentar para 
sinais de choque e hemorragias; elevar os membros inferiores; iniciar reposição de líqui-
dos prescritos, quando necessário; e atentar para os sinais de choque ou parada cardíaca 
(JESUS; NOGUEIRA, 2008; MOREIRA, 2017; SOUSA, 2014).

É necessário também avaliar a função cerebral com o objetivo de determinar o nível de 
consciência do paciente. Durante o exame o profissional de enfermagem deve determinar 
a partir do momento o paciente perdeu a consciência na crise convulsiva. O nível de 
consciência diminuído deve alertar o profissional para quatro possibilidades: Oxigenação 
cerebral diminuída devido a hipóxia ou baixa perfusão; Lesão do Sistema Nervoso Central; 
Intoxicação por drogas ou álcool; e de Distúrbio metabólico, diabetes, convulsão, parada 
cardíaca (CASTRO, 2008; ALMEIDA, 2009; SOUSA, 2014; BRASIL, 2010). 

Para realizar a avaliação do nível de consciência do paciente, utiliza – se a escala de 
Coma de Glasgow, por ser um método simples e rápido para determinar a função cerebral 
e é preditivo da sobrevida do paciente e melhor resposta motora em situações de emer-
gência.  Algumas ações de enfermagem para melhorar ou avaliar o nível de consciência 
do paciente podem ser utilizadas como : atentar para o nível de consciência (orientado, 
confuso, inconsciente), com o estímulo de dor; Avaliar a abertura ocular; Solicitar um co-
mando motor (mostrar sinal de positivo, mostrar os dedos, levantar membros); realizar 
a administração de medicamentos prescritos; Proporcionar ambiente acolhedor; Reduzir 
estimulação sensorial; e proteger o paciente durante a convulsão como forma de evitar 
traumas (CASTRO; PINTO, 2011; JESUS; NOGUEIRA, 2008; OLIVEIRA, 2010).
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O enfermeiro atuante na crise convulsiva deve ter em mente que sua assistência de-
vera sempre objetivar a proteção do paciente contra traumas e assegurar a sua via aérea 
para que ocorra uma oxigenação adequada. Este ainda deve observar e reconhecer o tipo 
de crise convulsiva, favorecendo a conduta terapêutica a ser realizada pela equipe médica 
(SOUSA, 2014; CARDOSO; PINTO, 2011).

Os enfermeiros especialistas em tornam-se integrantes da equipe de atenção as 
emergências neurológicas, pois dependendo do estado de atuação, nível educacional, leis 
que regem e outros fatores, o escopo da enfermagem tem grande abrangência e profun-
didade podendo atuar em qualquer lugar que possua pessoas com epilepsia. Portanto, 
prestam uma ampla gama de cuidados aos portadores da doença e suas famílias, como 
por exemplo: educação sobre diagnóstico e impacto em suas vidas, promovendo a inde-
pendência do paciente. 

5. CONCLUSÃO
Diante do exposto foi possível compreender as diferenças entre crise convulsiva e a 

epilepsia, bem como a importância dos cuidados de enfermagem ao paciente em emer-
gência neurológica. Durante a execução do trabalho, observou – se uma escassez de 
produções cientificas em relação aos cuidados de enfermagem aos pacientes em crise 
convulsiva nas urgências e emergências, e que mais produções nesse sentindo sejam fei-
tas a fim de melhorar os cuidados de enfermagem e contribuir com maior conhecimento 
na área.
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Resumo 

O câncer é uma neoplasia, onde atualmente é considerado um problema exponen-
cial de saúde pública que atinge principalmente mulheres acima dos 35 anos. De 
acordo com, o Instituto Nacional do Câncer (INCA), a taxa de mortalidade por 

câncer de mama da população Nordeste no período de 2021 teve como índice cerca de 
(5,02/100.000 mil) casos dessa patologia, levando a um número de mortalidade preco-
ce de mulheres que não receberam orientações necessárias para o autocuidado, dessa 
forma, perdendo seu empoderamento perante a sociedade. O objetivo do estudo foi ana-
lisar através da literatura a assistência de enfermagem a mulher com câncer de mama. 
A metodologia trata-se de uma revisão integrativa onde foi utilizada as bases de dados 
SciELO, BIREME, BVS, Lilacs e plataforma Google Acadêmico, utilizando-se os descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS): Câncer de mama. Assistência de enfermagem. Diagnóstico 
precoce. Como critério de inclusão foram utilizados artigos publicados entre os anos de 
2012 a 2021, que atendessem aos descritores definidos, no idioma português e de forma 
gratuita. Os critérios de exclusão adotados foram os artigos duplicados ou que, após sua 
leitura na íntegra, observou-se que os mesmos não contemplavam o objetivo proposto 
pelo estudo, e os artigos de língua inglesa não foram utilizados, sendo também um critério 
de exclusão. Diante dos fatos mencionados, observa-se, que o enfermeiro assim como os 
demais profissionais envolvidos na assistência da mulher com câncer de mama contribui 
não somente com à saúde, mas principalmente na qualidade de vida do paciente.

Palavras-chave: Câncer de mama. Assistência de enfermagem. Diagnóstico.

Abstract
Cancer is a neoplasm, which is currently considered an exponential public health pro-

blem that mainly affects women over 35 years of age. According to the National Cancer 
Institute (INCA), the mortality rate from breast cancer in the Northeast population in the 
period of 2021 had an index of about (5.02/100,000 thousand) cases of this pathology, 
leading to a number of early mortality of women who did not receive the necessary gui-
dance for self-care, thus losing their empowerment in society. The objective of the study 
was to analyze through the literature the nursing care for women with breast cancer. The 
methodology is an integrative review where the databases SciELO, BIREME, BVS, Lilacs 
and Google Scholar platform were used, using the descriptors in Health Sciences (DeCS): 
Breast cancer. Nursing assistance. Early diagnosis. As inclusion criteria, articles published 
between the years 2012 to 2021 were used, which met the defined descriptors, in Portu-
guese and free of charge. The exclusion criteria adopted were duplicate articles or, after 
reading them in full, it was observed that they did not meet the objective proposed by the 
study, and English language articles were not used, which is also an exclusion criterion. 
In view of the aforementioned facts, it is observed that the nurse, as well as the other 
professionals involved in the care of women with breast cancer, contributes not only to 
health, but mainly to the patient’s quality of life. 

Keywords: Breast cancer. Nursing assistance. Diagnosis.
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1. INTRODUÇÃO
Câncer é a definição dada a um grupo de mais de 100 doenças que tem, como ca-

racterísticas, o crescimento desordenado celular, que invade tecidos e órgãos, podendo 
se espalhar por várias partes do corpo. As causas podem ser variáveis, sendo internas, 
no que se refere a fatores genéticos de cada indivíduo, e externas quando se relacionado 
ao hábito de vida e o meio ambiente. Atualmente o câncer de mama é considerado um 
problema de saúde pública, sendo que ele representa a segunda maior causa de morte 
no mundo, assim como no Brasil, pois esse tipo de Neoplasia mamária é o tipo que mais 
acomete mulheres, com baixa estimativa para afetar homens, em todo o mundo, tanto 
em países em desenvolvimento quanto em países desenvolvidos.

Quando descoberto o CA de mama, especialmente para as mulheres, é repleta de 
significados, pois a doença e seus tratamentos promovem uma série de transformações 
ao receber o diagnóstico, alterando seu corpo, o seu estado emocional e sua rotina de 
vida, para a mulher surge a inquietude: Como de fato a doença é muito temida entre elas 
por conta do alto índice de morbimortalidade e mutilação, acarretando comprometimento 
da autoestima e relações pessoais, sociais, afetivas e profissionais. Na década de 80, fo-
ram desenvolvidas no Brasil políticas públicas referentes ao câncer de mama, primordial-
mente através do Programa Viva Mulher, apresentado em 1998. Inclusive esse período 
houve o início do incentivo federal às ações para o Controle do Câncer de Mama, que tem 
como finalidade diminuir a exposição aos fatores de risco, melhorar a qualidade de vida 
das pacientes com essa patologia e reduzir o índice de mortalidade. 

Neste sentido, a atuação da enfermagem no processo de detecção do câncer de 
mama é fundamental no controle da patologia, pois além de realizar ações primárias que 
ajudam a reduzir os riscos de se contrair a doença as ações secundárias atuam na de-
tecção precoce do câncer de mama utilizando das técnicas de rastreamento para evitar 
a evolução. A enfermagem tem um papel relevante no acolhimento, uma vez marcada 
a consulta, o paciente é atendido primeiro por essa equipe de profissionais. O presente 
trabalho tem como problema de pesquisa o seguinte questionamento: como deve ocorrer 
a assistência de enfermagem a mulher com câncer de mama?

O objetivo geral dessa pesquisa é compreender a atuação da enfermagem na detec-
ção do câncer de mama. E os objetivos específicos são: Apresentar a fisiopatologia do 
câncer de mama e suas características; discutir as dificuldades encontradas na detecção 
precoce do câncer de mama; e apontar a atuação da enfermagem no contexto do câncer 
de mama desde o diagnóstico ao tratamento. A metodologia deste trabalho é uma revisão 
bibliográfica, por meio de pesquisa qualitativa e descritiva, no qual, serão consultados 
livros e artigos em sites de cunho científico como Scielo, Lilacs, Google Acadêmico, no 
período de 10 anos, em que serão levados em conta os critérios de texto completo, dis-
ponível online, com acesso livre, em língua portuguesa. 

Portanto, a conscientização dos profissionais de enfermagem quanto à importância 
de sua atuação na avaliação precoce e no apoio ao paciente são fundamentais para um 
programa de tratamento a partir do momento que recebe o diagnóstico de câncer de 
mama, atuando de maneira precoce no que se refere à manutenção das funções e preven-
ção das deformidades secundárias. Nessa expectativa, pretende-se dar uma colaboração 
para a troca de experiências e informações que visem o redirecionamento na abordagem 
do paciente portador da patologia, e contribuir para o enriquecimento do acervo literário 
que inclui a atuação do profissional de enfermagem no tratamento do câncer de mama. 
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Sem a pretensão de que este trabalho contenha todas as dimensões do objeto em estudo.

2. CÂNCER DE MAMA
Mediante o exposto, analisa-se que problema de saúde pública, considerada a ne-

oplasia maligna mais incidente em mulheres na maior parte do mundo. No Brasil, as 
estimativas de incidência de câncer de mama para o ano de 2020 foram estimados em 
66.280 casos novos, o que representa uma taxa de incidência de 43,74 casos por 100.000 
mulheres, excetuando-se o câncer de pele não melanoma (ALMEIDA et al., 2019). 

As mulheres que instiga mutações dos genes BRCA1 e BRCA2, que tais são respon-
sáveis por reparar as lesões ocasionadas ao ácido desoxirribonucleico (DNA), tornam-se 
vulneráveis ao desenvolvimento do CM, pois este processo pode levar a perda defensora 
do organismo contra o ataque do possível tumor, aumentando o índice de progressão do 
câncer entre 50 a 85% em média (CUNHA, 2018). 

Com a demanda que só cresce, estima-se que, nos anos de 2016-2017, ocorreram 
cerca de 600 mil casos novos de câncer, com isso a quantidade de casos acaba tendo um 
aumento a cada ano, excetuando-se o câncer de pele não melanoma (aproximadamente 
180 mil casos novos) ocorreram cerca de 420 mil casos novos de câncer. Os tipos mais 
frequentes nas mulheres, os cânceres de mama (28,1%), intestino (8,6%), colo do útero 
(7,9%), pulmão (5,3%) e estômago (3,7%) (LIMA et al., 2017). Segundo Batista et al., 
(2017): 

O câncer de mama ocorre quando há uma proliferação exacerbada das célu-
las, ou seja, uma multiplicação rápida e desordenada celular que pode ocor-
rer por fatores ambientais e genéticos. Além disso, o estrogênio tem grande 
atuação no crescimento das células da mama, o que resulta em um potencial 
aumento de modificações genéticas, sendo assim, qualquer fator que aumen-
te os níveis de estrogênio, consequentemente, aumenta o risco de desenvol-
vimento do câncer (BATISTA et al., 2017, p. 10).

Embora feitas diretrizes baseadas em evidências é um desafio em todo o mundo, e 
estratégias a uma disseminação das diretrizes que são comprovadamente insuficientes 
para gerar mudanças na prática clínica vigente. A um aumento da concepção de saúde 
relacionada ao acesso à maior quantidade de tecnologias médicas somando-se as difi-
culdades dos profissionais de saúde e da população em geral na assimilação dos novos 
métodos e práticas propostos e na dependência da existência de condições estruturais e 
administrativas, dentro do sistema de saúde, para que os cuidados assistenciais aconte-
çam de fato (CAMARGO et al., 2018). É considerada uma doença complexa, que necessita 
de tratamentos dolorosos e gera incertezas sobre sua cura, causando impacto na vida 
das mulheres, é o mais comum entre as mulheres, atinge, frequentemente, pessoas com 
mais de 40 anos de idade, embora tenha sido observado um aumento de sua incidência 
em faixas etárias mais jovens (ARRUDA et al., 2018). 

Apesar do elevado número de pesquisas já acarreadas sobre o câncer de mama, a 
sua etiologia ainda não está totalmente concedida, sendo a mesma atribuída a uma inte-
ração de fatores como o envelhecimento, características relacionadas à vida reprodutiva 
da mulher, exposição à radiação ionizante, alta densidade do tecido mamário e história 
familiar de câncer de mama (ASSIS; MAMEDE, 2017). Devido à baixa escolaridade de 
alguma forma, dificulta a compreensão de informações importantes sobre prevenção e 
detecção precoce de doenças, além de estar relacionado com maior dificuldade de acesso 
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aos serviços de saúde, com elevada dependência do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Mediante a todos os expostos, pois mesmo botando em prática algumas ações, as 

crenças e percepções distorcidas da doença são fatores que podem levar as mulheres que 
vivem em condição de pobreza a evitar a busca por exame das mamas, contribuindo para 
o diagnóstico em estádio avançado (BERNARDES et al., 2019). Mediante a uma varieda-
de de tecnologias que visam trazer inovações importantíssimas para ciência e auxilia no 
prolongamento da vida é muito deficiente, pois a mulher necessita de algo que vai além 
da técnica e dos procedimentos, mas de um olhar, de apoio, atenção, zelo, carinho e que 
a perceba não como uma pessoa que têm câncer de mama, mas como um ser de possi-
bilidade (BATISTA et al., 2017). De acordo com dados epidemiológicos, ainda demostram 
que o câncer tem uma estreita relação com o estilo de vida que são: indivíduos obesos, 
com consumo exagerado de carnes vermelhas, gorduras, álcool, dietas hipercalóricas, po-
bres em fibras, que normalmente levam uma vida sedentária, apresentam uma correlação 
ainda maior do risco de surgimento do câncer de mama, intestino e próstata (BUSHATSKY 
et al., 2017). 

O estudo da patologia engloba diferentes áreas, e uma delas é a fisiopatologia que 
estuda os distúrbios funcionais e significado clínico. Através da fisiopatologia estuda-se 
os sinais e sintomas das doenças, partindo para o prognóstico, a terapêutica e a profila-
xia. A Fisiopatologia estuda os distúrbios funcionais e significado clínico. De acordo com 
a autora, a natureza das alterações morfológicas e sua distribuição nos diferentes tecidos 
influenciam o funcionamento normal e determinam as características clínicas, o curso e 
também o prognóstico da doença (BUSHATSKY et al., 2017). 

Em geral, os canceres estão relacionados com mutações ou polimorfismos no DNA, 
causado por uma deficiência no mecanismo de reparo ou do sistema de desintoxicação 
celular. Segundo Cavatá et al. (2020) o fator de maior importância é o nomeado de 
polimorfismos gênicos, por estarem ligados a superfamília glutationa-Stransferases. As 
GSTs são distribuídas na natureza e encontrados essencialmente em todas as espécies 
eucarióticas, e pela ausência de genes desta família, incide o aumento de câncer de mama 
na população. Portanto, os estudos de polimorfismos gênicos, demonstraram a correlação 
entre os fatores étnicos e carência deste gene. Penatti (2019) cita a idade avançada, 
história hereditária, hábitos de vida, fatores de riscos genéticos e aspectos reprodutivos, 
como sendo os principais fatores de risco para o desenvolvimento da neoplasia mamária, 
que culminam na reprodução descontrolada de células cancerígenas na mama. Segundo 
o autor, “diversos estudos baseados na prevenção desse tipo de câncer, demonstram que 
tabagismo, alcoolismo, obesidade e sedentarismo assumem relação direta com a progres-
são do câncer de mama” (PENATTI, 2019, p.5). 

O cancro da mama tem origem numa disfunção celular caracterizada por processo de 
multiplicação e crescimento desordenado das células epiteliais. No entanto, o perfil genô-
mico demonstrou elevada importância na característica dos subtipos invasivos do cancro 
da mama, denominados de receptor de estrogênio - RE, receptor de progesterona - RP 
e Human Epidermal growth fator Receptor 2 - HER2 nas células neoplásicas. De forma 
geral, o câncer de mama se apresenta no quadrante superior externo, local em que se 
tem maior acúmulo de tecido mamário. As lesões do câncer de mama são caracterizadas 
pela ausencia de dores, bordas irregulares e por serem induradas e fixas (CAMARGO et 
al., 2018).

Batista et al. (2017) determinam somente os receptores de estrogênio e progestero-
na, isso explica-se a não recomendação da pesquisa do HER2 em pacientes com carcino-
ma in situ, por não ser reconhecido o valor prognóstico do HER2 em Carcinoma ductal in-
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-situ - CDIS. Enquanto Bernardes et al. (2019, p. 13) classifica reforça a importância dos 
três biomarcadores, os receptores hormonais (estrógeno e progesterona) e HER2, e sua 
análise de rotina como consenso para todos os casos acometidos pela neoplasia. Esses 
receptores fazem com que determinado hormônio seja atraído para o tumor, ligando-se 
ao receptor, e fazendo com que a célula maligna se dívida, agravando, assim, a doença. 

A progesterona e o estrógeno são hormônios que circulam normalmente pelo nosso 
organismo, que podem se ligar aos receptores hormonais do câncer de mama, quando 
houver. Todavia, o HER-2 (receptor 2 do fator de crescimento epidérmico humano) é 
um gene que pode ser encontrado em todas as células do corpo humano, que tem como 
função ajudar a célula nos processos de divisão celular. O gene HER2 faz com que a cé-
lula produza uma proteína chamada proteína HER-2, que fica na superfície das células 
(BUSHATSKY et al., 2017). 

Essa proteína tem a função de enviar sinais para o núcleo da célula, informando que 
chegou o momento da célula se dividir há várias características similares entre o câncer 
de mama em homem e mulher, dentre elas as relacionadas com a história natural da 
doença e suas características demográficas (BUSHATSKY et al., 2017). Todavia, os tipos 
de tumores e o ambiente hormonal masculino e feminino são muito diferentes. O câncer 
masculino é pouco conhecido, com incidência de história familiar positiva. No entanto, em 
mulheres, a susceptibilidade genética para o câncer de mama com mutações nos genes 
BRCA1 e BRCA2 

Portanto, o câncer de mama, se forma lentamente, passando por diferentes estágios, 
ou seja, o tamanho ou extensão em que se encontra o tumor. Por isso, é necessário fazer 
o autoexame, bem como realizar a mamografia preventiva anualmente, considerada um 
dos procedimentos mais eficazes na detecção precoce do câncer na região mamária. Es-
tas questões serão abordadas no próximo capítulo, onde trata-se das questões relativas 
à detecção do câncer de mama.

3. DETECÇÃO PRECOCE DO CÂNCER DE MAMA
Segundo o Instituto Nacional do Câncer – INCA (2015, p. 19), “a detecção precoce 

é uma forma de prevenção secundária que visa identificar o câncer em estágios iniciais”. 
Existem duas estratégias de detecção precoce, o rastreamento e o diagnóstico precoce. 
Enquanto, o rastreamento é uma estratégia baseada na realização de testes relativamente 
simples em pessoas aparentemente sadias e assintomáticas, com om intuito de identificar 
doenças em sua fase pré-clínica, por outro lado, o diagnóstico precoce identifica uma do-
ença ou enfermidade em sua fase inicial, quando o paciente apresenta sinais e sintomas. 

Os sinais e sintomas que podem levar a suspeita de câncer são: nódulo na mama ou 
axila (duros, fixos, mal delimitados); espessamento impedindo a delimitação de um nódu-
lo; descarga papilar de aspecto sanguíneo, achocolatado ou cristalino; abaulamento e/ou 
retração da pele; prurido geralmente evoluindo para ferida não responsiva ao tratamento 
convencional; lesão ulcerativa da pele da mama; desvio e/ou inversão do mamilo não pré-
-existente; hiperemia e descamação do mamilo (CALIXTO, 2010). De acordo com o INCA 
(2015), as intervenções avaliadas para a detecção precoce do câncer de mama, incluem 
ações de rastreamento e diagnóstico precoce, sendo o rastreamento apoiado aos méto-
dos de: Mamografia; Autoexame das mamas (AEM); Exame clínico das mamas (ECM); 
Ressonância nuclear magnética (RNM); Ultrassonografia; Termografia; Tomosíntese. E 
as ações de diagnóstico precoce apresentam trabalhos estratégicos de conscientização; 
identificação de sinais e sintomas; confirmação diagnóstica em um único serviço.
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O rastreamento é a identificação de uma doença ou lesão por meio da aplicação de 
testes, exames ou outros procedimentos que devem ser oferecidos sistematicamente a 
uma população ou grupo de indivíduos. Sendo assim, a intervenção de rastreamento é 
avaliada por diversos procedimento. A mamografia é a radiografia da mama que permite 
detectar lesões em fases iniciais. Segundo Calixto (2010), o benefício da mamografia não 
se restringe somente a redução da mortalidade, mas também a realização de interven-
ções cirúrgicas com melhores resultados, tanto estéticos, psicossocial, laboral e huma-
no, proporcionando ao paciente melhor qualidade de vida. Esse exame é realizado nas 
incidências crâniocaudal (CC) e meio-lateral obliqua (MLO), causando um desconforto, 
no entanto suportável. Há duas modalidades principais de mamografia: mamografia de 
rastreamento, como teste de rastreamento em pacientes assintomáticos; e mamografia 
diagnóstica, como método de investigação em pacientes com sinais ou sintomas.

É um procedimento em que a mulher observa e apalpa suas mamas e as estruturas 
anatômicas acessórias, a fim de detectar possíveis alterações existentes, que pode indicar 
a presença de um câncer. Em geral, deve ser realizado uma vez por mês, 7 a 10 dias 
após o início da menstruação, ou seja, uma semana após o término da menstruação 
(CALIXTO, 2010). Os sinais de alerta detectados no AEM são: nódulo ou espessamento que 
parecem diferentes do tecido das mamas; mudança no contorno das mamas (retração, 
abaulamento); mudanças no mamilo (retração e desvio); secreção espontânea pelo 
mamilo. Caso seja observado algum sinal de alerta, deve-se procurar a Unidade Básica de 
Saúde (UBS) de referência.

O ECM é usado como método diagnóstico e rastreamento. O método diagnóstico é 
realizado por médico para diagnosticar diferentes lesões palpáveis da mama, e conse-
quentemente, reduzir o estágio da doença. Como rastreamento, o método é realizado 
através de exame de rotina feito por enfermeiro. Quando o câncer de mama se apresenta 
predominantemente de forma avançada, o ECM, é visto como a melhor opção para o ras-
treamento ao ser comparado à mamografia (INCA, 2015).

O INCA (2015, p. 58) define a RNM das mamas como “o método de imagem com 
maior sensibilidade para detecção de lesões mamárias, e tem capacidade de detectar 
uma possível angiogênese pelo aumento da captação de contraste”. O que diferencia da 
mamografia, é o não uso da radiação ionizante e sua acuidade não é prejudicada pela 
densidade mamária. A Ressonância Magnética das mamas é um método novo que con-
solidou-se como uma ferramenta muito importante para o diagnóstico precoce e para 
o tratamento do câncer de mama. Sua característica principal é a alta sensibilidade na 
detecção de pequenos focos de tumor como os nódulos ou as microcalcificações (BRAGA, 
2016, p. 19).

O exame realizado pela Ressonância magnética é feito com um aparelho, ou seja, um 
tubo circundado por um grande imã, o qual produz um potente campo magnético, o que 
permite detectar anomalias que outros exames não conseguem. Isso é possível, porque 
as imagens fotografadas pelo aparelho são em alta definição dos órgãos internos do cor-
po. A ultrassonografia “é uma técnica que permite a aquisição de imagens através do em-
prego de ondas de ultrassom que se interagem com as composições biológicas de várias 
densidades” (ROCHA, 2019, p. 16). Quando são diagnosticadas lesões ou alterações ma-
mográficas, o exame de US auxilia não somente a caracterização e a coleta de biópsias, 
mas além disso, pode identificar lesões e alterações adicionais. Segundo Martins (2016), 
a ultrassonografia é um método tradicional que complementa a mamografia, além de ser 
um exame simples, indolor, acessível, sem limitação de idade, bem como imagens que 
não utilizam radiação ionizante ou contraste. É um método utilizado para a verificação e 
diferenciação de lesões líquidas benignas ou malignas.
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O rastreamento com termografia clínica da mama é um exame de imagem que regis-
tra a variação da temperatura cutânea. Segundo Siebra et al. (2017, p. 152) “a termogra-
fia da mama é um teste fisiológico que exibe informações sobre as variações de tempe-
ratura em tecidos da mama”. Essa informação térmica é mostrada em imagens coloridas, 
onde cada cor representa um intervalo específico de temperatura. A fisiologia da mama 
puerperal mostra que o esvaziamento da mama pode diminuir a tensão e a temperatura 
glandular, proporcionando alívio e conforto. Essa técnica é adequada às lactantes, por não 
empregar radiações ionizantes.O resultado e evidenciado pelo rastreamento com termo-
grafia, segundo conclusão de um estudo de caso de Santos Heberle, Nohama e Pelloso 
(2019).

Uma das estratégias utilizadas para diminuir o tempo até o diagnóstico de lesões com 
sinais e sintomas suspeitos de câncer de mama é a existência de clínicas para confirmação 
diagnóstica em uma única etapa. Essa proposta permite que, nos casos suspeitos, toda 
a investigação diagnóstica seja feita em um único centro de referência e em apenas um 
dia, incluindo exames de imagem, citologia e biópsia. Além da possibilidade de diminuir 
o tempo até a confirmação diagnóstica. No próximo capítulo será tratado a atuação da 
enfermagem no contexto do câncer de mama, em que consiste a sistematização da assis-
tência de enfermagem, a qual é indispensável na orientação, promoção e prevenção em 
relação ao câncer de mama. O profissional de enfermagem seleciona ações adequadas 
dentro da atenção básica de saúde, para obtenção de melhores resultados.

4. ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NO CONTEXTO DO CÂNCER DE MAMA
O profissional de enfermagem traz importantes informações sobre exames preven-

tivos e periódicos, que auxiliam no rastreamento e detecção precoce do câncer de mama 
que tem como objetivo nas intervenções, identificar os problemas antes dos sintomas se 
manifestarem, utilizando-se de estratégias que possam tratar os tumores em sua fase 
inicial com mais facilidade. Segundo Teixeira et al. (2017), em meados do século XX, o 
controle da doença vem sendo implementado no Brasil, caracterizando-se por ações iso-
ladas. A partir de 2004, essas ações passaram a ser sistematizadas em programas, cujo 
objetivo era reduzir sua mortalidade e morbidade. Nesse mesmo ano, foi publicado o 
Documento Consenso para o Controle do Câncer de Mama, que definiu os critérios para o 
rastreamento e o diagnóstico precoce. 

Foram adotados alguns critérios para os exames e procedimentos de prevenção e 
detecção do câncer de mama: ECM anual a partir dos 40 anos de idade; MMG bienal para 
aquelas entre 50 a 69 anos e, para as mulheres com risco elevado de desenvolver a pato-
logia, a realização do ECM e da MMF a partir dos 35 anos de idade. Todavia, somente em 
2015, o Ministério da Saúde aprovou novas Diretrizes Nacionais para a Detecção Precoce 
do Câncer de mama, estabelecendo ações baseadas nas melhores evidências científicas, 
de forma a serem mais efetivas e com o menor dano possível à saúde da população. Nesta 
diretriz, foi mantida a MMG como método para rastreamento nas faixas etárias e perio-
dicidades, o balanço entre riscos e benefícios do rastreamento com MMG é considerado 
desfavorável. 

No entanto, as ações preventivas e atribuídas ao enfermeiro na atenção básica têm 
um papel fundamental na avaliação das mamas, e na orientação à cliente sobre o câncer 
de mama e a necessidade de investigar massas ou irregularidades no tecido mamário. 
Conforme Nadal; Junior (2019, p. 17), “o enfermeiro é a peça-chave dentro de uma uni-
dade de saúde pública para detectar problemas que posteriormente irão ser de conhe-
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cimento dos médicos e especialista para uma melhor análise e diagnóstico”. Os autores 
concluíram que também ocorrem doenças das mamas em homens, sendo importante não 
subestimar essa parte do exame em um cliente do sexo masculino.

De acordo com Flávia Mineo et al. (2013), a atuação da enfermagem no tratamento 
do câncer de mama, além de utilizar a Sistematização da Assistência de Enfermagem, 
também ajuda o paciente a compreender a doença e a atenuar o trauma acometido com 
sofrimento físico e emocional do paciente. Portanto, é necessário que a enfermagem 
cumpra os protocolos clínicos e terapêuticos em oncologia. Todavia, Mineo at al. (2013) 
apresentam a prevenção do câncer de mama em duas categorias de ações, primária e 
secundária. Sendo a primária, responsável por modificar ou eliminar fatores de risco para 
essa neoplasia; logo, a prevenção secundária enquadra-se o diagnóstico e o tratamento 
dos cânceres precoces.

O rastreamento do câncer de mama deve ser feito pelo profissional enfermeiro atra-
vés das consultas de enfermagem, onde se deve fazer primeiro uma anamnese e um 
exame físico detalhado sempre orientando as pacientes sobre o autoexame que deve ser 
realizado nas próprias residências [...]. A detecção precoce do câncer de mama é impres-
cindível para seu controle, principalmente, em decorrência das altas taxas de morbimor-
talidade e do diagnóstico tardio, presentes no Brasil (NADAL; JUNIOR, 2019, p. 19)

A equipe de enfermeiros é responsável pelo acompanhamento do paciente, com 
orientação, e assistência à saúde. Esse profissional é o primeiro a realizar a consulta, 
antes de passar pelo médico. As ações de assistência à saúde nas unidades básicas são 
compostas por dois seguimentos: a assistência primária e assistência secundária.

A assistência primária traz como destaque, o exame clínico anual, através da ma-
mografia de rastreamento acompanhada do autoexame das mamas feito mensalmente 
após o período menstrual. O autoexame faz com que a mulher se habitue a conhecer o 
seu corpo e estar atenta a modificações em suas mamas, pois em geral os tumores ma-
mários iniciais são pequenos e não provocam dor. Ainda faz parte da atenção primária de 
enfermagem, o ensino sobre o autoexame das mamas, na qual o profissional incentiva a 
mulher a conhecer com rapidez, qualquer alteração que houve em seu corpo. O ensino da 
palpação das mamas consiste em utilizar todos os dedos da mão para examinar o tecido 
mamário e linfonodos. Para isso, é necessário que a mulher esteja de pé, de preferência 
na frente do espelho, a mão correspondente a mama examinada deve ser colocada atrás 
do pescoço e com a outra mão realizar a palpação de forma vertical em toda a mama, 
começando sempre pela axila. Entretanto, em virtude do raro caso de câncer de mama no 
homem, seu comportamento sobre as medidas preventivas dificulta a detecção precoce. 
A doença é diagnosticada tardiamente, em estágio avançado. Fase essa, em que a cura 
pode ser mais difícil de alcançar, sendo importante a realização do autoexame.

O câncer de mama masculino é raro, porém sua incidência tem aumentado 
com o decorrer dos anos, sendo a literatura sobre o tema ainda escassa. É 
necessário conscientizar a população masculina que o autoexame é impor-
tante para o diagnóstico precoce da doença e que o autoexame deve ser 
realizado mensalmente, sendo que o auxílio médico deve ser procurado no 
caso de alteração mamária (SOUSA; MARTINS; FREITAS; GUIMARÃES, 2017, 
p. 14).

O homem, com sua característica cultural e social, procura assistência à saúde, so-
mente em situações de urgência ou emergência, no caso quando a doença já está ins-
talada. Diante do cenário, o profissional de enfermagem possui importância significativa 
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na implantação de políticas de saúde voltadas ao público masculino, que mostra sua 
preocupação apenas com a saúde curativa, deixando de se atentar para o tratamento 
preventivo. O trabalho do enfermeiro como agente de promoção de saúde e prevenção 
de doenças e agravos é de extrema importância para a população em geral. Tratando-se 
do câncer de mama, o enfermeiro atua de forma direta em meio à população a fim de 
promover através de educação em saúde a ampliação do conhecimento para a população 
sobre a doença, além de diagnosticar grupos de risco e com a criação de estratégias para 
diminuir ou sanar os riscos modificáveis e monitorar os riscos não modificáveis (RAMOS 
et al., 2015, p. 10).

O exame físico das mamas é importante na prevenção do câncer, além de conseguir 
detectar tumores superficiais de até um centímetro, o médico e enfermeiro estão aptos a 
realizá-lo, e ainda têm a oportunidade de informar os pacientes sobre os fatores associa-
dos ao surgimento do câncer, fornecendo esclarecimentos a respeito dos procedimentos 
necessários, dependendo das circunstâncias da patologia.

A atenção secundária tem por objetivo a detecção precoce através da mamografia 
diagnóstica, realizada com sinais e sintomas de câncer, além do tratamento primário do 
câncer de mama. O diagnóstico quando mais cedo é realizado, mais chance de cura, e de 
qualidade de vida. Quando é diagnosticado que o paciente estar com câncer de mama, a 
cirurgia é o primeiro tratamento, que pode ser conservadora ou não conservadora, de-
pendendo do estadiamento e infiltração do tumor. “A mastectomia é um procedimento 
cirúrgico muito agressivo, que leva à consequências traumatizantes na vida e saúde da 
mulher, por isso é fundamental que haja uma assistência de enfermagem perioperatória” 
(MINEO et al., 2013, p. 14). 

A assistência de enfermagem ao paciente e à família durante o transoperatório é 
baseada no desenvolvimento de ações de enfermagem já planejadas e implementadas, 
desde a recepção do paciente na unidade de centro cirúrgico até sua saída para a sala de 
recuperação anestésica. Durante o transoperatório, o enfermeiro é responsável por efeti-
var a prescrição de enfermagem feita no pré-operatório. Deve ser feito o monitoramento 
de todas as funções vitais do paciente, ficar alerta aos monitores cardíacos, ventilação 
mecânica, e ainda dar suporte à equipe médica, com verificação da necessidade de ins-
trumentação cirúrgica complementar, avaliação anestésica, e observar manipulação dos 
instrumentos, como limpeza e esterilização da sala cirúrgica e dos materiais, para dimi-
nuir e evitar infecção hospitalar. 

Entre os protocolos atribuídos entre os profissionais da equipe de enfermagem, Pe-
reira, Oliveira e Andrade (2018) chegaram ao conhecimento de que A SAE é um ins-
trumento constituído por cinco etapas: levantamento de dados, diagnósticos de enfer-
magem, planejamento, implementação e avaliação. O programa direciona e viabiliza o 
trabalho da equipe de enfermagem, auxilia os pacientes de acordo com as necessidades 
biopsicossociais e espirituais, através de suas habilidades, julgamento e raciocínio, me-
lhorando a qualidade dos serviços prestados. As principais ações atribuídas ao profissional 
de enfermagem em relação ao câncer de mama são as atividades educativas realizadas 
na consulta, incluindo o AEM, o ECM, e ainda o enfermeiro deve realizar a vista domiciliar, 
atuando no rastreamento, planejamento, divulgação, execução, adequação, manutenção 
e aprimoramento de processo, no papel de gestor e educador, informando sobre a impor-
tância de adesão a recomendações de sociedades médica ou órgãos de saúde, tanto na 
realização de AEM como da MMG ou no conceito de saúde mamária. De acordo com Mineo 
et al., (2013):
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A enfermagem oncológica está presente em todas as fases pelas quais a pa-
ciente com câncer de mama passa ao longo de todo o processo terapêutico, 
desde o diagnóstico positivo até a reabilitação dos possíveis casos ou até o 
óbito. [...] O enfermeiro da atenção primária e secundária tem a responsabi-
lidade de aplicar em sua área assistencial seus conhecimentos sobre fatores 
de risco para o câncer de mama, medidas de prevenção da doença, através 
de mamografia e autoexame das mamas. Orientar sobre os sinais e sintomas 
de alerta para o câncer, que percebidos com rapidez levam a um diagnóstico 
precoce e um prognóstico favorável a cura (MINEO et al., 2013, p. 11).

A assistência de enfermagem em atenção primária e secundária tem papel importan-
te de amparo ao paciente e a família, principalmente a preocupação com o aspecto psico-
lógico durante todo o processo de recuperação do paciente mastectomizado, promovendo 
cuidado emocional no pós-cirúrgico, pois a preocupação com a autoimagem pode trazer 
traumas de ordem física, emocional e social, comprometendo a evolução do tratamento. 
Segundo Fabiana Cândido (2013, p. 48), “uma das particularidades que ganha destaque 
no esboço inicial da ESF relaciona-se ao desempenho dos enfermeiros”. 

Nesse contexto, a atuação na PESF (Programa Estratégia de Saúde da Família) alar-
ga as ferramentas requeridas no sentido de solucionar as práticas de saúde. No entanto, 
mais do que o saber clínico, os enfermeiros devem adicionar informações acerca da epide-
miologia para que as práticas de saúde alcancem a esfera coletiva. O tratamento do cân-
cer de mama no homem é baseado principalmente na cirurgia. Na maioria dos homens, 
é realizada a mastectomia. Se for feita a cirurgia de conservação da mama, é realizada 
em seguida a radioterapia para destruir qualquer célula cancerígena remanescente da 
cirurgia. Diante do exposto, a atenção oncológica, é uma área em que os profissionais 
de enfermagem necessitam de habilidade nos âmbitos relacional e afetivo, sendo o foco 
desse cuidado, o paciente que precisa de atendimento mais específico no que se refere 
a espaços onde possa junto com a família ser acompanhado com tratamento terapêutico 
proposto.

5. CONCLUSÃO 
De modo geral, para a mulher o impacto do diagnóstico de uma neoplasia mamária é 

centrado de interações, nas visões de si mesma e do mundo que foi construído ao longo 
de sua vida. Os sonhos e projetos planejados, por um instante parecem ter se desfeito, a 
mulher tem que lidar com um turbilhão de sentimentos e sensações como medo da mor-
te, preconceito, isolamento, rejeição, autoimagem destruída. E junto a ela, encontram-se 
as pessoas que fazem parte de seu convívio diário companheiro, filhos e amigos. Dentre 
eles, a família, é sem dúvida a que mais causa impacto na aceitação da mulher frente 
ao resultado positivo para câncer de mama. Na presente pesquisa foi possível perceber 
a importância que o apoio familiar causa na paciente, proporcionando a ela segurança, 
confiança e superação. 

Diante dos fatos mencionados, a pesquisa demonstrou que o câncer é uma patologia 
neoplásica, com cura e quanto mais cedo ela for diagnosticada, melhores são as expecta-
tivas de vida do paciente, pois o mesmo poderá levar uma vida com qualidade desde que 
o diagnóstico seja cedo, e tenha um tratamento adequado onde possa usufruir dos bene-
fícios decorrentes do tratamento, que influenciam diretamente em sua saúde. Por outro 
lado, trata-se de uma doença que quando descoberta tardiamente e sem tratamento pode 
apresentar complicações graves, podendo levar o paciente a óbito. 
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Dito isso, devido ao câncer de mama ser uma doença crônica em alguns casos, cabe 
a assistência de enfermagem tratar a doença e promover sempre a melhora da qualidade 
de vida, criando estratégias que possam ser eficazes para as pacientes com câncer. No 
que se refere à assistência de enfermagem a mulheres com câncer, a mesma é essen-
cial, pois o enfermeiro, assim como os demais profissionais envolvidos, orienta, auxiliam, 
previnem complicações, administram medicamentos, auxiliam no autocuidado e acima de 
tudo, contribuem de forma humanizada no restabelecimento do paciente, isto é, exerce 
o papel fundamental como agente transformador. Merece destaque, o fato de que a qua-
lidade de vida das pacientes com câncer se torna um fator que deve estar sempre em 
evidência, tendo em vista que as pacientes apresentam uma série de problemas que os 
acometem fisicamente, psicologicamente e socialmente. 

Dessa forma, é necessário que os profissionais de enfermagem e os demais membros 
da equipe de saúde, que os atendem, estejam atentos em proporcionar-lhes aspectos 
que possam contribuir nesse sentido. Nesse viés, existem medidas simples que podem 
favorecer tais aspectos, como: boa alimentação, ter lazer, ter espiritualidade, apoio da 
família e também prática de atividade física, que além de melhorar a qualidade de vida da 
paciente com câncer de mama, também pode prevenir que o mesmo venha a desenvolver 
doenças psicológicas como a depressão e a ansiedade que são comprovadas em pacientes 
com câncer. 

Aspectos que somados, melhoram não somente a vida do indivíduo, mas consequen-
temente seu estado de saúde. Além disso, é de extrema importância que os órgãos de 
saúde promovam campanhas para os pacientes, que convivem com a doença e que ainda 
não diagnosticaram a mesma, para que possam tratá-la corretamente e prevenir possí-
veis complicações. Frente a tais aspectos, o desenvolvimento do estudo poderá contribuir 
para informar a sociedade acerca do câncer de mama, bem como poderá contribuir para 
que outros estudos possam ser desenvolvidos. Pôde-se notar durante a leitura de artigos 
relacionados à interação enfermeiro/paciente, que o profissional da saúde tem grande in-
fluência sobre o paciente, assim como o acolhimento da família impacta emocionalmente 
essa paciente o enfermeiro também gera em suas pacientes reações positivas ou nega-
tivas. Considerando os crescentes números estatísticos de novos casos de neoplasia ma-
mária, é pertinente o avanço em busca de novas formas e planejamentos da assistência 
de enfermagem, visando um melhor atendimento, esclarecimento e suporte a mulher com 
câncer e seus familiares, pois sem dúvida o apoio da família é imprescindível para que ela 
supere e passe por todas as fases do tratamento confiante e segura.
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Resumo

A enfermagem é uma profissão que realiza ações educativas e assistenciais no âmbito 
da saúde em cada etapa da vida do ser humano, o trabalho de enfermagem no aten-
dimento estratégia saúde da família possui função importante no desempenhando 

de atividades construtivas e de apoio que promovam o bem-estar e a qualidade de vida do 
paciente no ambiente familiar e hospitalar. Assim, o presente trabalho tem como objetivo 
o trabalho da enfermagem no atendimento na estratégia saúde da família, tratou-se de 
uma revisão bibliográfica, por meio de busca nas bases de dados como google acadêmi-
co, scielo, bdenf, e portal caps, sendo um tema relevante na literatura científica, podendo 
abrir margens para que outras nuances possam ser exploradas. No contexto apresentado, 
o profissional de enfermagem tem grande importância, pois possibilita à comunidade um 
cuidado abrangente, integral e humanizado

Palavras-chave: Estratégia Saúde da família. SUS. Enfermagem

Abstract

Nursing is a profession that carries out educational and assistance actions in the field 
of health at each stage of human life, the work of nursing in the family health stra-
tegy service has an important role in the performance of constructive and supportive 

activities that promote well-being. Being and quality of life of the patient in the family and 
hospital environment. Thus, the present work has as objective the work of nursing in the 
attendance in the family health strategy, it was a bibliographical review, through a search 
in databases such as google academic, scielo, bdenf, and portal caps, being a relevant 
theme in the scientific literature, which can open up margins so that other nuances can be 
explored. In the context presented, the nursing professional is of great importance, as it 
provides the community with comprehensive, comprehensive and humanized care.

Keywords: Family Health Strategy. SUS. Nursing
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1. INTRODUÇÃO
A enfermagem é uma profissão que realiza ações educativas e assistenciais no âmbito 

da saúde em cada etapa da vida do ser humano. Deste modo, a participação do profissio-
nal de enfermagem é fundamental nas atividades que objetivam atender as necessidades 
da população e na proteção da dignidade, proporcionando a universalidade que permite a 
entrada nos serviços de saúde.

Na atenção básica, a consulta de Enfermagem é um método eficaz para a detecção 
de problemas de saúde e acompanhamento de medidas preventivas para o bem-estar dos 
pacientes, possibilitando o profissional de enfermagem oferecer um atendimento seguro 
e de qualidade para o desempenho de suas atividades. Essa ação contínua, consequente-
mente, pelo entendimento do profissional de enfermagem sobre o conceito de suas fun-
ções como profissional, ou seja, de realizar o cuidado de enfermagem na atenção básica

O trabalho de enfermagem no atendimento Estratégia Saúde da Família possui fun-
ção importante no desempenhando de atividades construtivas e de apoio que promovam 
o bem-estar e a qualidade de vida do paciente no ambiente familiar e hospitalar. Pois, 
neste processo, é responsável por auxiliar o paciente sobre hábitos referentes à saúde 
para que este possa aplicar em sua vida cotidiana. É importante a forma de diálogo esta-
belecida entre o profissional e o paciente para que haja um bom entendimento, um vín-
culo de confiança, para que seja atingido o resultado esperado.

Diante do que foi exposto, apresenta-se como problema de pesquisa: qual a atuação 
do enfermeiro no atendimento a Estratégia da Saúde da Família (ESF) para melhoria da 
saúde da população?

Nesse sentido, o estudo tem como objetivo geral: Analisar a importância da enferma-
gem no processo de atendimento Estratégia Saúde da Família. E, como objetivos específi-
cos: conceituar a evolução histórica da enfermagem; destacar os benefícios de Estratégia 
Saúde da Família; demonstrar a importância do atendimento de enfermagem humanizado 
Estratégia Saúde da Família.

 Este trabalho se justificou pela importância do tema que é oriundo de várias leituras 
e abordagens, já que para o ambiente hospitalar se projeta como um campo complexo e 
que se existe um trabalho executado de forma adequada pelo profissional de enferma-
gem, os desafios podem ser apaziguados, ou seja, o atendimento de Estratégia Saúde da 
Família alcança seus objetivos a que se propõe, pois infere sobre uma parcela significativa 
de pessoas que devem ser acolhidas, no que diz respeito a problemas de saúde.

Quanto ao processo metodológico, o presente trabalho foi elaborado por meio de re-
visão bibliográfica da literatura, a partir de pesquisas bibliográficas, baseadas em livros, 
revista e artigos na base de dados Google Livros, PubMed, Google Scielo entre 2010 até 
2020, para a compreensão da problemática em questão. Nas buscas, foram aplicados os 
descritores: Estratégia Saúde da Família; atendimento humanizado; enfermagem.
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2. ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA
O programa saúde da família deu início em 1994 pelo Ministério da Saúde com o ob-

jetivo de aprimorar as condições de saúde do ser humano e da comunidade. Em 1997, o 
programa de saúde da família passou a ser chamado de Estratégia Saúde da Família.

A Estratégia Saúde da Família (ESF) contempla doutrinas, princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde (SUS) com práticas direcionadas às famílias e a população em 
território nacional. A ESF é dividida em equipes que trabalham em território urbano e ru-
ral, sendo que cada equipe é encarregada por cerca de 4 mil pessoas, com média de 3 mil 
pessoas de acordo com os critérios de equidade, e que essas pessoas sejam residentes 
nas áreas supracitadas para facilitar o atendimento e ações de saúde (ACOSTA, 2015). 

Nesse campo, o enfermeiro tem como função monitorar, avaliar a equipe de en-
fermagem como também a equipe de agente comunitário de saúde e administração da 
unidade. O profissional de enfermagem atribui atividade importante como orientador, cui-
dador, planejador, conselheiro e supervisor. Na comunidade o enfermeiro, é responsável 
por promover e preservar a saúde dos indivíduos estabelecendo cuidados necessários de 
enfermagem a família e população (RANGEL et al., 2017).

Dentro desse contexto, o atendimento de enfermagem é um componente que con-
tribui com a melhoria da saúde e integralidade, sendo essencial ultrapassar os problemas 
e dificuldades na atenção primária, secundária e terciária, para que assim a qualidade do 
atendimento, ocorra de forma eficaz, atingindo melhores níveis de saúde específico e ge-
ral (FREITAS; SANTOS, 2014).

Assim a profissão de enfermagem foi se capacitando e ampliando suas funções, 
tornando-se essencial nos dias de hoje tendo suas atividades e funções presentes em 
diferentes campos dentro da área da saúde, como no hospital geral, Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS), Estratégia de saúde da Família (ESF), atendimentos laboratoriais, 
saúde coletiva dirigida pela concepção desenvolvida de saúde.

A Estratégia Saúde da Família tem o enfermeiro como um importante membro da 
equipe básica multidisciplinar, o que tem representado um campo de crescimento e re-
conhecimento social deste profissional, por ser ele um componente ativo no processo de 
consolidação da Estratégia como política integrativa e humanizadora da saúde da criança 
e do adolescente, da mulher, do homem e da pessoa idosa (SILVA; MOTTA; ZEITOUNE, 
2015).

3. PROCESSO DE HUMANIZAÇÃO EM ENFERMAGEM NA ESTRATÉGIA 
SAÚDE DA FAMÍLIA

O significado da palavra família tem origem etimológica do latim e deriva do termo 
“famulus” que representa servo, criado, primeiramente significava grupo de emprega-
dos, isso no período feudal, e depois significava um grupo de pessoas residentes em uma 
mesma casa, onde se tinha laços biológicos. Os traços essenciais são a incorporação dos 
escravos e o domínio paterno, por isso a família romana é o tipo perfeito dessa forma de 
família. Em sua origem a palavra família não significa o ideal, mistura sentimentalismo e 
dissenções domésticas dos filisteus de nossa época, a princípio entre os romanos não se 
aplicava sequer ao par de cônjuges e aos seus filhos, mas somente aos escravos (MACHA-
DO, 2013).  

Famulus quer dizer escravo doméstico e família é o conjunto dos escravos pertencen-
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tes a um mesmo homem. Nos tempos de Gaio, a família era transmitida por testamento. 
A expressão foi inventada pelos romanos para designar um novo organismo social, cujo 
chefe mantinha sob seu poder a mulher, os filhos e certo número de escravos, com o 
pátrio poder romano e o direito de vida e morte sobre todos eles (PEREIRA; FERREIRA, 
2014).

É sabido que até o século vinte a estrutura familiar bem como as relações de gêneros 
isto foram marcas das famílias brasileiras, que eram formadas por pai, mãe e filhos que 
eram colocados sobre a autoridade do pai. Diante disto o pai era o único que tinha a 
responsabilidade por prover o sustento da família, eram considerados como referências 
de uma estrutura moral ao qual os filhos devem seguir. A identidade da mulher como 
trabalhadora, portanto, vai estar sempre associada a seu papel de reprodutora. Essa 
imagem básica, originaria da mulher família, mãe, dona de casa vai estar sempre a frente. 
O trabalho, por exemplo é tratado no masculino e o trabalho produtivo é feito pelos 
trabalhadores. É o homem que se associa a imagem de trabalhador, provedor da família. 
Essa imagem da mulher vai trazer limitações a uma adequada colocação no mundo do 
trabalho (SILVA, 2015).

Porém, foi entre a década de sessenta a oitenta que surgiram significativas mudan-
ças, momento histórico em que a mulher começa a ganhar espaço na sociedade, inicia-se 
a dupla jornada de trabalho e dessa forma passa a desejar novas perspectivas do futuro 
feminino que dessa maneira lutava por seus direitos. A mudança da condição da mulher 
cônjuge de dona de casa em tempo integral para a de trabalhadora assalariada em tempo 
integra possibilitou à mulher cônjuge a aquisição de uma nova identidade, que não está 
mais restrita apenas à família. Essa mudança permite também redefinir a categoria da 
mulher cônjuge, ao assegurar a ela a aquisição de status econômico (FREITAS: SANTOS, 
2014).

As mudanças do papel feminino trouxeram significativas alterações ao núcleo familiar, 
essas inovações trouxeram um processo de socialização da família, as tarefas nesse mo-
mento eram divididas com outros grupos sociais, além dos filhos que começam a ganhar 
novos espaços na relação familiar, antes eles não eram detentores de voz e eram dessa 
maneira duramente penalizados quando os assuntos eram contrários aos pais.  A família 
nesse sentido desenvolve um relevante papel na manutenção e no cuidado dos membros 
que a compõem, pois ela auxilia e de certa forma contribui com a parte emocional para o 
desenvolvimento e bem-estar dos familiares, contribuindo também na educação informal 
e formal ensinando os princípios que são referentes a família e a sociedade dentro do seu 
contexto (QUERINO, 2017). 

A problematização das relações familiares faz-se necessária para uma atenção inte-
gral à saúde com foco na família, tanto no que se refere às formas próprias de cuidado à 
saúde como foco na família utilizado pelas famílias como também no que diz respeito às 
implicações das relações familiares no próprio processo de adoecer, dentro do que pre-
tende ser uma compreensão ampliada do chamado processo saúde-doença que leve em 
conta as dimensões biológicas, psicológicas e sociais deste processo (CORDEIRO, 2015). 

Desta forma é importante ao falar sobre saúde, que a família seja citada, pois é ex-
tremamente importante em uma sociedade, uma vez que é no seio familiar que existem 
os primeiros cuidados e são neles que os laços afetivos são fortalecidos, no transcorrer 
dos laços afetivos e no desenvolvimento e formação da identidade de cada indivíduo, em 
virtude disto é importante que o processo familiar seja conhecido e sua dinâmica consi-
derada, pois é nesse contexto que ele atua na promoção da saúde ou no favorecimento 
de enfermidades, principalmente quando se tem ambientes conturbados, sem estruturas 
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e de certa forma sem harmonia (FIGUEIREDO, 2016). 
O Conceito de saúde da família envolve definições biológicas, psicológicas, sociológi-

cas e espirituais dentro do contexto cultural de seus integrantes. Os terapeutas familiares 
definem família saudável como aquele que é livre de psicopatologias que tem um equilíbrio 
de coesão, flexibilidade e uma comunicação funcional. A imagem de família saudável e de 
saúde que as famílias desenvolveram ao longo dos tempos vem se construindo a partir 
de suas interações, de suas relações com a sociedade. A ideia de ser saudável e de saúde 
passa, cada vez mais por um estado de espírito. O trabalho em saúde da família exige o 
desenvolvimento de habilidades e estratégias que permitam a eficiência no diagnóstico, 
prevenção e promoção da saúde e alguns cuidados precisam ser considerados quando se 
trabalha com famílias. Os profissionais devem respeitar as individualidades familiares, 
suas crenças e valores (LITWINSKI, 2015).

A família é o contexto  ao qual o sujeito vive os seus extremos durante sua vida, 
considerando do seu nascimento até sua morte, diante disto torna-se cada vez mais im-
portante que o profissional a área da saúde tenha além do conhecimento médico, a des-
treza e o comprometimento no cuidado ao paciente de forma ampla, buscando entender 
sua realidade e dos seus familiares por meio de uma visão ampla, pois desta maneira 
conseguirá planejar um tratamento adequado que atenda suas necessidades conforme 
sua realidade. 

3.1 Humanização em enfermagem na estratégia saúde da família 
A humanização é uma marcha difícil, morosa e abundante ao qual se oferece ter 

resistência, pois envolve transformações comportamentais que podem se transpostas 
pelos sentimentos de ânsia e pavor. Entretanto, se não for um processo individual, será 
impossível a humanização. Cada profissional, cada equipe, cada instituição deverá ter seu 
processo original de humanização. 

Segundo Oliveira (2017), em relação ao conteúdo humanização envolve causas am-
plas que vão desde sua forma de operacional de um determinado projeto político de saúde 
calcado em valores como a cidadania, o programa social e a saúde como excelência no 
bom padrão de vida, passando pela revisão das praticidades de gestão tradicionais até 
o micro-espaços do campo de atuação profissional nos quais conhecimentos, poderes e 
relações interpessoais são presenças constantes. Assim, é necessário compreender a hu-
manização como temática complexa que permeia o fazer de distintos sujeitos. 

HHHhHumanizar é assegurar a palavra e compromisso com a sua dignidade ética, ou 
em outras palavras, sofrimento, dor e prazer expressos pelos sujeitos em um conjunto 
de palavras que necessitam ser reconhecidas pelo outro. Humanizar, distingue-se em pôr 
cabeça e coração sincronizados na tarefa a ser desenvolvida, e entregar-se de ao fundo 
de maneira sincera e leal ao outro e saber ouvir com ciência e paciência as palavras e o 
silenciar. A convivência e o contato direto engrandecem, e é neste momento de troca, que 
humanizo, porque assim posso me reconhecer e me identificar como gente, como humano 
(SOUZA, 2016). 

Filho et al. (2017) enfatizaram que o Sistema Único de Saúde carrega em suas entra-
nhas os princípios e diretrizes daquilo que poderia ser a grande política de humanização 
da assistência à saúde no país, garantindo acesso universal, gratuito e integral, retirando 
o caráter de mendicância e transformando a saúde em direito. Segundo estes autores, os 
princípios doutrinários e organizativos do SUS são, eles próprios, começa de um discurso 
que iguala saúde a condições de vida. 
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Em 2001, foi formado pelo Ministério da Saúde o Programa Nacional de Humaniza-
ção da Assistência Hospitalar (PNHAH), que propôs transformações na padronização de 
assistência aos usuários no ambiente hospitalar. O PNHAH surgiu da preocupação com a 
humanização no contexto hospitalar, a fim de diminuir as ansiedades e angústias produ-
zidas nos pacientes, para que se possa alcançar o objetivo principal de recuperar a saúde 
total do mesmo. Em 2003, com a nova administração do Ministério da Saúde, deu início 
uma proposta que expandisse a humanização para além do ambiente hospitalar:  a Polí-
tica Nacional de Humanização do SUS – Humaniza SUS (FIGUEIREDO, 2016). 

Em conformidade com Hammad (2016), o pensamento de humanização é compreen-
dido, pela Política Nacional, como o aumento do grau de corresponsabilidade na produção 
e de sujeitos; variação na cultura da atenção dos usuários e da gestão dos procedimentos 
de trabalho, e norteia-se na troca e construção de conhecimentos, na confabulação entre 
profissionais, no trabalho em conjunto, na consideração às necessidades, nos desejos e 
interesses dos diferentes atores do campo da saúde.  

A sugestão do Humaniza SUS sustenta-se nas proposições do SUS de que saúde é 
um direito de todos e um dever do Estado, onde se lida com a defesa da existência por via 
do direito à saúde. Trata-se de uma política, e não de um programa, pois o intuito não é 
apenas “tecnologizar” os sistemas, mas, modificar o modo de compreensão dos princípios 
que norteiam a concepção estabelecida constitucionalmente como uma questão plural 
(CORDEIRO, 2015).

No caso dos serviços que prestam atenção fundamental, o Humaniza SUS propõe-se 
à criação de projetos terapêuticos individuais e coletivos para os usuários e sua rede so-
cial, formas de acolhimento e inclusão de clientela, práticas que incentivem a diminuição 
do consumo de medicação, fortalecimento das relações entre as equipes e os usuários, 
além do estabelecimento de ambiente acolhedor (FIGUEIREDO, 2016). 

O acolhimento como ação ou efeito de acolher implica, em suas variadas providên-
cias, um ato de proximidade, um “ficar com” e “perto de”, ou seja, um comportamento 
de inclusão. Por esse motivo, é uma tecnologia do encontro, que provoca afetar e ser afe-
tado. Nesse prisma micropolítico, a arte ou técnica de conversação, hospitalidade, é uma 
contribuição fidedigna para o problema da democracia moderna, captando nas relações 
cotidianas (COSTA, 2016). 

Conforme Oliveira e Menezes (2014) detalha que as decifrações práticas encontradas 
para a questão do acolhimento na precaução primária em tendenciosamente concebê-las 
como exercício particularizado. Meramente é uma combinação de determinados meca-
nismos organizacionais tradicionais da prática dos serviços (recepção, triagem, acesso). 
Em muitas situações podem vir a sofrer uma sucessão de deslocamentos (acesso, porta 
de entrada, pronto-atendimento), que vão até o limite de desobstruir o acolhimento de 
significado próprio, criando apenas uma nova nomenclatura para uma “antiga prática”. 

Nossa fonte de estudos nos consente afirmar uma pressão entre atividades de aco-
lhimento como triagem e atividades de acolhimento dentro das interpretações da política. 
No serviço analisado são sucessivos questionamentos em volta de quem acolhe, em que 
local e horário. 

Em situações como essas podemos pensar que se faz a captação do acolhimento 
como triagem, que se está limitando a conceituação do problema da recepção da “de-
manda involuntária”, a uma condição conveniente que vá de encontro com aquela que se 
mostra na recepção. Portanto, analisamos também que o acolhimento na porta de entra-
da faz sentido, como se entende ser um caminho para o acolhimento nos procedimentos 
de geração de saúde (ACOSTA, 2015). 
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Uma conduta acolhedora não calcula hora, local ou profissional direcionado especial-
mente para efetivar. Ela está relacionada com abertura à diversidade cultural, racial e 
étnica, e com uma conexão com o sujeito e não com a doença. Como da mesma forma diz 
respeito ao reconhecimento dos riscos e insegurança dos usuários, ao cardápio de ofertas 
do serviço e ao direcionamento responsável e determinante.

Essa conduta é de escuta e comprometimento em dar soluções às carências de saú-
de trazidas pelo usuário na qual contenha sua cultura, conhecimentos e sua aptidão em 
avaliar os riscos. Desvela-se, basicamente de construção coletiva de sugestões com a 
equipe local e com a rede de atividades e gestores centrais e distritais. Não se trata de 
uma habilidade autêntica, mas, certamente baseada na coletividade, em um histórico de 
propriedades funcionais entre os operadores (FREITAS, 2014).  

A conceituação de coletivo não deve ser rudimentar nem a um conjunto de indivíduos 
com sua dessemelhança em conflagração, nem ao pertencimento a uma cultura entendida 
como um conjunto de regras ou formas de afabilidade. A superação da ramificação indiví-
duo/sociedade, é um terceiro termo, é aquele que manobra a micropolítica. 

O coletivo é desta forma analisado por Hammad (2016), como um esboço que está 
aquém ou além dos moldes, portanto, deste lado e além das pessoas, e deste lado e além 
das regras instituídas. Este plano é o das marchas sociais, sendo ele considerado banal do 
qual se pode ter uma posição prescritiva nem estipular com antecedência as formas nas 
quais os conceitos do SUS vão se atualizar. Coletivo não é apenas uma concentração de 
pessoas.

É um exercício, é corresponsabilidade, ele se encaixa nesse compartilhamento de 
responsabilidade. O que possibilita o coletivo é a criação do relacionamento, que permite 
a edificação do comum. Isso tem cabimento na medida em que coletividade é uma ação 
comunitária. Perante isso, é fácil entender que uma prática separada dificilmente poderá 
produzir saúde. 

Essa ação de forma alguma pode ser de foro individual, mas sim coletiva. Assim, é 
necessário descaracterizar o lado pessoal. Não adianta mudar o indivíduo, porque lutar 
sozinho se o problema poderá levar a adoecer. Sendo assim, o melhor é unir forças, para 
poder combater construindo um projeto comum. Por isso, a missão da Humanização é a 
médio e longo prazo, um prognóstico na mudança do público, da paisagem abstrata da 
cidade (LITWINSKI, 2015).

No entanto, não temos o costume de fazer apostas no coletivo, no comum. Somos 
constituídos em sua maioria na lógica do privado, do individual. A privatização não deve 
ser entendida da forma “como não estatal”. Ela, e o seu sistema é também micropolítica. 
Aquele médico que fica distante também é uma forma de privatização. Levar em conta 
apenas o funcionamento da enfermagem e ignorar o do sistema é também privatização. É 
uma lógica do lugar isolado, também disciplinar incomum. E a formação do coletivo passa 
pelo confronto de uma problemática que se tem em comum. Afinal, o sujeito que executa 
uma tarefa pública é o coletivo. 

O coletivo é o plano de produção da vida. Da mesma forma que o cotidiano é o plano 
de reprodução e de experimentação/invenção de modos de vida. No acolhimento estão 
presentes esses dois planos. Sendo de ordem micropolítica, ele é uma ação conjunta que 
se atualiza na rotina dos encontros que acontecem nos serviços (OLIVEIRA, 2017). 

Nesse segmento, os procedimentos de geração de saúde dizem respeito a um traba-
lho voltado para o coletivo e cooperativo, o que, na leitura de Rocha (2015), é de ajuste 
com o sistema primitivo de vida, o parâmetro humano. Tal trabalho se notabiliza diante 
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uma cadeia de diálogos, é necessário saber como tratar com as assimetrias da sabedoria 
e do poderio, com as diferenças relacionas com os domínios mentais e suas realidades 
venham surgir. Assim, favorece-se as indagações, as considerações sobre querer as con-
sequências dos atos ou não, a prática de corresponder das pessoas implicadas.

O acolhimento pode ser interpelado como dispositivo ou diretriz. Como dispositivo, 
ele é uma combinação concretizada, que, ao conceituar os mais complexos elos profissio-
nais e usuários, é um instrumento forte para fazer de cada encontro um cuidado em ato. 
Entendemos dispositivo como mecanismo que faz acionar uma macropolítica, como uma 
engenharia de ação. Nesse sentido é que julgamos o acolhimento como dispositivo, ou 
seja, como uma micropolítica operante das macropolíticas. E tomamos também a conver-
sa como um dispositivo de ação que faz funcionar o acolhimento (SOUZA, 2016). 

Já como meta, trata-se de uma produção coletiva e simultaneamente em produção 
coletiva. A meta do acolhimento possui um considerável aspecto ético, constituindo um 
conjunto dos costumes e hábitos fundamentais. Então, o acolhimento como meta se re-
nova em dispositivos, mas estes só serão efetivos se perseguirem, conforme o reconhe-
cimento do outro como verdadeiro outro. A questão ética é uma permanência para os 
autores que aqui fazemos uso para pensar em acolhimento. 

Rangel (2017) o define como ação de abertura à recepção de carência, que se ex-
pressam na forma de reivindicações para o serviço e profissionais. Para o autor, acolher 
implica na idealização de soluções satisfatórias às necessidades soberanas da lógica da 
organização dos serviços, que devem ter o acolhimento como meta de condução de sua 
forma de desempenho. 

Essa visão aborda o diálogo expandindo sua função basicamente “comunicacional”, 
para entendê-la como principal operador das atividades de saúde. Assim, o acolhimento é 
uma técnica que move a população, equipe e outros serviços da cadeia, e poderíamos já 
incluir também o pesquisador (HAMMAD, 2016). 

Enfim, o acolhimento na Estratégia Saúde da Família opera nas lacunas intermediá-
rias, pois tem um grande poder de produzir barulho, por expor mais evidências a razão 
ético-política, e não só instrumental que opera no seu interior. Funciona como uma técni-
ca de diálogo fundada em determinadas disposições ético-cognitivas, como uma espécie 
de “mola-mestra” da lógica assistencial, essencial para uma boa performance nos concei-
tos de saúde. 

4. CONCLUSÃO
O presente estudo demonstrou que atuar no cenário da ESF requer distintos saberes 

e práticas para que haja um enfrentamento ideal de todas as demandas propostas, tais 
programas inseridos na estratégia saúde da família são de importância para a saúde da 
população, onde se pretende oferecer uma atuação focada na prevenção de doenças, pro-
moção de saúde e diminuição de danos, e encontramos no profissional de enfermagem um 
elo que constitui esse processo, junto com a equipe multiprofissional que trabalha na UBS.

Temos o profissional de enfermagem, nessa prática, inserido em um modelo assis-
tencial, visando a orientação não somente da equipe que o acompanha, mas também de 
todos os pacientes que podem ser atendidos na UBS, assim cabe ao mesmo um poder de 
liderança, saber realizar educação em saúde, saber trabalhar com a comunidade, e garan-
tir a população um atendimento integral. Para que haja um atendimento humanizado, é 
necessário que não somente o enfermeiro, mas que a instituição tenha um olhar voltado 
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ao ser humano, para que haja uma mudança no contexto e que possa interferir as boas 
práticas necessárias para um bom atendimento e acompanhamento.

Os resultados encontrados nesse estudo enfatizam as ações prestadas pelo enfer-
meiro aos pacientes que frequentam a UBS como de fundamental importância desde a 
percepção das doenças até na elaboração dos cuidados.

Existem uma gama de ações de saúde executadas na UBS que são de grande ajuda 
para a comunidade, mas as falhas estruturais dos estabelecimentos de saúde acabam por 
dificultar uma abrangência no cuidado ali realizado. 

Na revisão, foi possível identificar as dificuldades enfrentadas pela enfermagem na 
ESF, o sistema de saúde ainda se mantem falho, e acaba assim dificultando as boas prá-
ticas de saúde, a realização de educação em saúde com a equipe multiprofissional e os 
usuários, e a autonomia direta do enfermeiro.

Sendo assim, o compromisso da enfermagem deve ser constante, na sua própria 
educação e aperfeiçoamento, assim como de sua equipe, a fim de prestar um atendimen-
to ainda mais integralizado e eficaz, pois o existem mais pontos positivos do que negati-
vos nesse processo. 
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Resumo

O câncer de pênis se trata de uma patologia que abrange um tumor raro, com elevada 
incidência entre homens com idade igual ou superior a 50 anos, podendo também 
ocorrer em indivíduos mais jovens. Objetivou-se descrever a importância da enfer-

magem na prevenção do câncer de pênis na atenção primária. A presença da enfermagem 
se faz necessária para contribuir na redução dos índices de câncer de pênis, por meio da 
compreensão de fatores que ponham a população masculina em maior vulnerabilidade de 
desenvolver este problema e da realização de atividades de prevenção. Faz-se importante 
abordar o tema para que se possa conhecer os motivos que levam ao desenvolvimento 
do câncer de pênis e como a enfermagem pode intervir para que haja uma redução de 
casos dessa patologia, principalmente quando os fatores podem ser evitados, prestando 
assistências de cunho social, emocional, psicológico e de saúde.

Palavras-chave: Câncer de Pênis, Cuidado de Enfermagem, Atenção Primária à 
Saúde.

Abstract

Penile cancer is a pathology that encompasses a rare tumor, with a high incidence 
among men aged 50 years and over, and may also occur in younger individuals. The 
objective was to describe the importance of nursing in the prevention of penile cancer 

in primary care. The presence of nursing is necessary to contribute to the reduction of 
penile cancer rates, through the understanding of factors that make the male population 
more vulnerable to developing this problem and carrying out prevention activities. It is 
important to address the issue so that we can know the reasons that lead to the develop-
ment of penile cancer and how nursing can intervene so that there is a reduction in cases 
of this pathology, especially when the factors can be avoided, providing assistance of a 
special nature. social, emotional, psychological and health.

Keywords: Penis Cancer, Nursing care, Primary Health Care.
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1. INTRODUÇÃO
O câncer de pênis se trata de uma patologia rara, com elevada incidência entre ho-

mens com idade igual ou superior a 50 anos, podendo também ocorrer em indivíduos mais 
jovens. No Brasil, essa patologia representa 2% entre todas as categorias de câncer que 
afetam a saúde do homem, tendo maior ocorrência em meio aos indivíduos residentes ou 
domiciliados nas regiões Norte e Nordeste. O Ministério da Saúde, por meio do Datasus, 
registrou 463 óbitos relacionados à essa doença no ano de 2020 (INCA, 2022).

Os fatores de risco para o desenvolvimento desse tipo de câncer abrangem, dentre 
outras coisas, uma condição baixa socioeconômica, pouca escolaridade, higiene íntima 
realizada de forma inadequada e estreitamento do prepúcio. Homens que não foram sub-
metidos à cirurgia para remoção da fimose (circuncisão) possuem maiores chances de 
desenvolver o câncer de pênis (PANIS et al., 2018).

A prevenção do câncer de pênis, requer, entre outras atividades, a realização da lim-
peza diária do órgão genital masculino com água e sabão, especialmente após a realização 
de atividades sexuais e de masturbação. É imprescindível realizar atividades educativas 
em saúde com os meninos desde cedo, mostrando os hábitos de higiene íntima e a sua 
importância, que devem ser praticados todos os dias. A cirurgia para remoção da fimose 
também pode ser considerada como outro fator de prevenção (GUIMARÃES et al., 2017).

A apresentação da doença ocorre por meio de diversas manifestações clínicas, sendo 
as mais comuns o surgimento de ferimento ou úlcera persistente ou de uma tumoração 
situada na glande, no prepúcio ou no corpo do pênis. O aparecimento de algumas des-
sas sintomatologias, atrelados ao esmegma (uma secreção branca que se apresenta no 
prepúcio e na glande), podem indicar a presença da patologia. Nessas circunstâncias, é 
imprescindível realizar uma consulta com um especialista. A progressão da doença (me-
tástase) pode ser indicada pela soma dos sinais e sintomas com a presença de gânglios 
inguinais (popularmente chamados de ínguas na virilha) (BRASIL, 2021).

Quando o diagnóstico ocorre durante o estágio inicial, o câncer de pênis possui ele-
vados índices de sucesso no tratamento e na cura. Contudo, mais de 50% dos pacientes, 
em nível mundial, levam até um ano depois das lesões iniciais para buscar auxílio médico. 
O homem que apresentar qualquer sinal ou sintoma do câncer de pênis necessita buscar 
atendimento médico para se submeter a uma avaliação profissional. Após a avaliação 
preliminar, o paciente deve ser encaminhado para uma biopsia das lesões existentes, 
possibilitando assim diagnóstico e tratamento eficazes. Ressalta-se que as lesões podem 
possuir evolução lenta e não responsiva aos tratamentos propostos, requerendo cuidado 
e atenção maiores (MORAES-FILHO et al., 2018).

O tratamento da doença varia muito, sendo um dos fatores a extensão local do tumor 
e o comprometimento dos gânglios inguinais. Cirurgia, radioterapia e quimioterapia po-
dem constituir-se como mecanismos de tratamento oferecidos. A cirurgia ainda consiste 
na forma de tratamento mais eficiente e realizada de forma frequente para controlar a 
doença. O diagnóstico precoce é essencial para prevenir o avanço da doença, que culmi-
naria com a posterior amputação total do membro, que resulta em consequências físicas, 
sexuais e psicológicas ao homem. Por esse motivo, quanto antes se iniciar o tratamento, 
maiores serão as chances de cura para o problema (INCA, 2022).

O presente estudo justifica-se por haver a necessidade de conhecimento acerca da 
incidência de casos de câncer de pênis num âmbito mundial e suas formas de prevenção, 
especialmente a atenção primária. Reconhecer os fatores de risco e a atuação da enfer-
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magem frente à essa ocorrência é relevante nesse sentido, requerendo uma abordagem 
do tema a nível social e acadêmico.

A partir do exposto, pretende-se responder à seguinte problemática de pesquisa: 
Qual a importância da enfermagem na prevenção do câncer de pênis na atenção primária?

Com isso, objetivou-se descrever a importância da enfermagem na prevenção do 
câncer de pênis na atenção primária. Para atingir tal objetivo, pretende-se relatar as-
pectos inerentes ao câncer de pênis, conhecer os impactos que o câncer de pênis causa 
sobre os indivíduos acometidos por essa patologia e identificar as condutas adotadas na 
prevenção da ocorrência dessa patologia por parte do enfermeiro.

A metodologia do presente estudo tratou-se de uma revisão bibliográfica, do tipo 
descritivo. Esse método foi escolhido devido ser mais amplo, na busca de sintetizar o 
conhecimento, levando aos diversos tipos de revisões e permitir a inclusão de resultados 
provenientes de metodologias diversas (RIBEIRO; MARTINS; TRONCHIN, 2016). 

As etapas envolvidas na pesquisa incluíram: escolha do tema, questão norteadora de 
pesquisa, busca de amostragem na literatura, categorização dos estudos, avaliação dos 
resultados e apresentação da revisão. 

A busca dos artigos se deu por meio dos acervos disponíveis online. As bases de da-
dos selecionadas para a pesquisa serão: Literaturas Latino-Americanas e Caribenhas de 
Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletronic Library Online (SciELO), Bases de Dados 
de Enfermagem (BDENF) e Pan American Health Organization (PAHO). Serão utilizados, 
durante a pesquisa, os descritores controlados: “Câncer de Pênis”, “Cuidados de Enfer-
magem” e “Atenção Primária à Saúde”. Estes serão cruzados entre si para uma melhor 
obtenção de resultados, sendo utilizados os operadores booleanos “and” e “or”. A busca 
na literatura ocorrerá entre julho de 2022 a dezembro de 2022.

Os critérios de inclusão definidos para a seleção de artigos foram: artigos com re-
sultados relacionados à temática abordada; estando disponíveis online; de forma integral 
e gratuita; nos idiomas português, espanhol e inglês; publicados no período de 2015 a 
2022. Os critérios de exclusão abrangem: artigos incompletos, trabalhos sem resumo, 
editoriais, cartas e artigos repetidos em mais de uma base de dados. 

As questões éticas e os preceitos de autoria foram respeitados e as obras utilizadas 
tiveram seus autores citados e referenciados. Em virtude da natureza bibliográfica da 
pesquisa, não houve necessidade de aprovação no Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), con-
forme a resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

2. ASPECTOS GERAIS E CONCEITUAIS DO CÂNCER DE PÊNIS
Conceitualmente, tem-se o câncer como sendo um conjunto de doenças oriundos de 

fatores distintos, podendo abranger mais de 150 patologias relacionadas, sendo este uma 
das mais incidentes causas de óbito num âmbito mundial. O câncer em si possui como 
uma das principais características o crescimento desordenado de células, que possuem 
variação de grau patogênico, com capacidade de invadir estruturas próximas à região 
onde teve sua gênese, resultando um prognostico difícil para o paciente portador dessa 
doença. Essa capacidade possui a denominação científica de “metástase” (INCA, 2022).

É de conhecimento generalizado que o câncer consiste no somatório de diversos 
fatores de risco, incluindo fatores genéticos (tidos como sendo o mais forte e decisivo 
dentre todos os fatores), aspectos relacionados a hábitos ruins de alimentação, higiene 
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e atividades de manutenção à saúde, tabagismo, etilismo, aspectos biológicos e sociais, 
dentre outros. O câncer se trata do resultado de uma série de danos ao DNA que afeta 
sua estrutura, impedindo que os processos corporais sejam desenvolvidos de maneira 
ordenada (COSTA; TEIXEIRA; CASTRO, 2015).

Dentre os mais de 150 tipos de câncer, o câncer peniano é tido como sendo uma 
patologia rara, possuindo uma incidência maior em homens adultos de idade superior a 
50 anos. Considera-se que ele afeta a vida de cerca de 1/100.000 homens nos países 
desenvolvidos. A elevada prevalência desses casos envolve especialmente homens na 
terceira idade, sem ter uma etnia específica. Porém, indivíduos jovens podem igualmente 
ser acometidos, sendo que cerca de 22% dos casos possuem registros em indivíduos com 
idade inferior a 40 anos. Esse câncer tem como principais fatores de risco o baixo nível 
socioeconômico, maus hábitos de higiene e a falta de circuncisão, podendo em diversas 
ocasiões estar associado à infecção pelo papilomavírus humano (HPV) (GAO et al., 2016).

A nível global, tem-se uma maior quantidade de registros da neoplasia peniana em 
países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, especialmente aos que pertencem aos 
continentes da Ásia, América do Sul e África, com cerca de 26.000 novos casos anualmen-
te. Segundo esta estatística, é relevante relatar que, além dos índices e dos fatores de 
risco apresentados até aqui, tem-se a resistência da busca de serviços de saúde por parte 
da população masculina, sofrendo com condições severas e crônicas da doença (GUIMA-
RÃES et al., 2017).

Corroborando com esse pensamento, Nascimento et al. (2018) traz como principais 
fatores de risco que permitem o aparecimento dessa doença uma renda baixa per capita, 
níveis precários ou inexistentes de higiene íntima, baixo ou nenhum nível de escolaridade, 
e a resistência na busca masculina por buscar assistência médica para prevenir ou tratar 
de imediato após surgimento dos primeiros sintomas da doença. Considera-se que essa 
patologia se trata da soma entre a inadequação e a desinformação, já que a maior parte 
das pessoas acometidas se inserem entre populações e comunidades de renda baixa.

Em países que possuem a cultura de realizar a circuncisão neonatal, é possível obser-
var que a ocorrência do carcinoma de células escamosas do pênis (CCE) é mínima, sendo 
quase inexistente. A correta higienização do pênis e a circuncisão precoce são capazes de 
prevenir a ocorrência do câncer na idade adulta. Em cerca de 85% dos pacientes diagnos-
ticados com câncer de pênis é comum notar a presença da fimose (BRASIL, 2021).

Em relação a esse tema, Vaz et al. (2018) relatam que a fimose não permite a correta 
e adequada higienização do pênis, sendo esse um fator que favorece o acúmulo e cresci-
mento bacteriano da Mycobaterium smegatis, resultando uma crônica irritação epitelial, 
elevando a possibilidade de desenvolvimento ao câncer de pênis. Além disso, a realização 
de atividades sexuais associadas à má higienização do pênis também pode favorecer o 
desenvolvimento do câncer de pênis.

O diagnóstico prévio dessa patologia pode ser obtido a homens cujo quadro patoló-
gico abrangem sinais de lesões penianas e de secreção esmegmática com odor fétido. Já 
o diagnóstico final só pode ser obtido através da realização de biópsia. O aspecto que ge-
ralmente torna-se uma barreira se pauta no fato de, por falta de conhecimento adequado 
da doença ou timidez, os homens não procuram imediatamente os serviços de saúde ao 
notarem alterações mínimas na estrutura do pênis (SILVA; ALMEIDA, 2015).

O surgimento de um ferimento eritematoso que não consegue passar para o ponto 
de cicatrização ou o surgimento de um nódulo em qualquer ponto do pênis são os princi-
pais sinais do câncer de pênis em estágio inicial. No começo, os homens portadores dessa 
doença podem referir que não sentem dor. O aparecimento de gânglios linfáticos na re-
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gião da virilha e placas avermelhadas com alguns limites bem definidos também apontam 
para a sintomatologia da doença. Estes dois últimos sinais podem ser tidos como lesões 
pré-malignas que, em quase 100% das situações acabam convergindo-se em câncer pe-
niano, o que dificulta ainda mais na realização do diagnóstico, associados à busca tardia 
por assistência médica (SILVA et al., 2020). 

A prevenção do câncer de pênis ainda consiste na melhor alternativa para os pa-
cientes. A partir dessa premissa, desenvolveu-se no Brasil a Política Nacional de Atenção 
Integral a Saúde do Homem (PNAISH), facilitando o reconhecimento das barreiras exis-
tentes e dificultadoras na busca do homem pelos serviços de saúde, abrangendo aspectos 
de ordem institucional, acessibilidade aos serviços, além do despreparo notório dos pro-
fissionais de saúde em receber esses pacientes, respeitando suas individualidades, o que 
acaba tornando impossível o estabelecimento de ações em saúde e o estabelecimento de 
vínculos entre os homens e os profissionais (PASSOS et al., 2019).

3. IMPACTOS DO CÂNCER DE PÊNIS NA VIDA DOS PACIENTES ACO-
METIDOS POR ESSA PATOLOGIA

Pacientes com diagnóstico de câncer de pênis tendem e possuir diversos sentimentos 
negativos por conta da descoberta do problema. A maior parte destes tendem a desen-
volver problemas relacionados à ansiedade e depressão. Os transtornos de ansiedade e 
depressão, por serem excessivos, são complexos para realizar seu estudo, uma vez que 
persistem além dos períodos aceitáveis que se inserem ao nível de desenvolvimento do 
indivíduo (CHAVES et al., 2018).

Além do mais, eles podem ser desencadeados a qualquer momento da vida pessoal 
do indivíduo, uma vez que o diagnóstico de câncer peniano pode ocorrer em qualquer 
momento da vida dessas pessoas, gerando situações de estresse contínuos e de tensão, 
principalmente se o diagnóstico for tardio e houver a necessidade de um tratamento mais 
agressivo ou amputação do órgão (FIGLIUOLO et al., 2015).

A partir disso, tem-se que o público masculino com diagnóstico de câncer de pênis 
é altamente vulnerável a desencadear altos níveis de sofrimento mental e psicológico, 
estando sujeito a desencadear problemas de ansiedade e depressão em algum momento 
de sua vida, estando apto a gerar quadros mais graves, que necessite de tratamento es-
pecializado (DO CARMO, 2020).

Outra consequência do câncer de pênis remete-se ao absenteísmo. Segundo Leitão 
et al (2017), entende-se como Absenteísmo é o não comparecimento ao trabalho, a fre-
quência ou duração do tempo perdido decido a ausência dos profissionais, quando o era 
esperado que estivessem presentes.

A vulnerabilidade individual bem como a capacidade de adaptação do paciente ao 
diagnóstico deve ser avaliada e levada em consideração nesse tipo de comportamento, 
sendo importantes na ocorrência e na gravidade das reações decorrentes do estresse 
oriundo do reconhecimento do câncer de pênis, variando de acordo com a personalidade 
do paciente diagnosticado e do estado de saúde em que se encontra (NASCIMENTO et al., 
2018).

O estresse vivenciado por esses pacientes está ligado à subjetividade, tanto da forma 
como este recebe o diagnóstico quanto na resposta ao diagnóstico obtido. Isto pode ser 
percebido especialmente nas situações em que os pacientes não esperam receber esse 
diagnóstico ou não aceitam, elevando assim os níveis de tensão entre estes e os profissio-
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nais que lá se encontram para auxiliá-los (MARQUES; ARAÚJO; BEZERRA, 2021).
Também, como consequência do diagnóstico do câncer peniano, tem-se a ocorrência 

de insônia. Ela está intimamente relacionada à ansiedade e à preocupação advindas do 
diagnóstico, gerando sobre estas certas alterações psíquicas e fisiológicas, o que pode 
acabar sendo perigoso ao paciente por agravar o quadro clínico ou proporcionar o desen-
volvimento de alguma outra patologia (CHAVES et al., 2018).

O isolamento social e a falta de comunicação também são expressados pelos pacien-
tes com câncer de pênis. O isolamento social tende a ser comum por se tornar evidente o 
receio de preconceitos, a vergonha pelo diagnóstico e o estigma da doença. Já a falta de 
comunicação relaciona-se ao medo do paciente em relatar e sofrer represálias ou outros 
comportamentos mais que denigrem sua imagem (GOMES et al., 2019).

Considera-se na literatura que companheirismo e relações de afeto auxiliam na redu-
ção do impacto gerado pelas elevadas demandas psicológicas, referentes ao contexto do 
diagnóstico e da doença, ajudando a diminuir o estresse. Oportunidades de interação em 
grupo e atividades coletivas podem somar valores ao convívio do paciente com o diag-
nóstico, fazendo-os mais susceptíveis e receptivos ao tratamento indicado. A presença de 
uma rede de valores, pensamentos, experiências prévias e suporte psicológico também 
contribuem para que a ansiedade e a depressão não sejam desenvolvidos de forma a 
causar danos mais severos à vida deste paciente e daqueles que os cercam, reduzindo 
também fatores como insônia e isolamento social (WIND et al., 2019).

Em casos mais graves, há a exigência de internações hospitalares longas e dolorosas, 
que culminam na exacerbação de outros sentimentos descritos anteriormente. Além dis-
so, requerem maior alocação de recursos para a assistência e podem gerar o afastamento 
dos pacientes de seus familiares e de suas atividades de vida diárias (OLIVEIRA et al., 
2020).

A ocorrência do câncer peniano pode demandar internações por exigir maior atenção 
e assistência. Cabe, portanto, reconhecer os motivos que levam à internações hospita-
lares para o tratamento e reabilitação desses pacientes, mostrando o impacto que estas 
internações causam, além de serem essenciais para conscientizar acerca de processos de 
prevenção, evitando maiores ocorrências de internações (SOUZA et al., 2021).

A hospitalização gera consequências negativas para a vida dos pacientes, pois duran-
te esse período eles tornam-se propensos a experimentar várias preocupações e medos. 
O rastreamento do perfil de hospitalização por câncer de pênis em um determinado local 
e período é extremamente relevante, podendo inclusive ser uma estratégia hábil das polí-
ticas de saúde, pois permite identificar indicadores que representam e caracterizam a rea-
lidade da comunidade e a adoção de medidas de prevenção (OLIVEIRA; ANDRADE, 2016).

Ademais, pode-se inferir que a assistência em saúde deve iniciar-se por meio das 
orientações e de atividades de educação em saúde, podendo ser a nível individual, coleti-
vo e comunitário. Tais atividades podem tirar as dúvidas dos pacientes, encorajar lhes a 
comparecer nos serviços de saúde para acompanhamento de sua saúde e reduzir os riscos 
à saúde e eventuais internações (LINDOSO et al., 2019).

Para que haja a obtenção de medidas que atenuem a ocorrência desses problemas, 
necessita-se do reconhecimento e na identificação de fatores que podem levar ao seu 
desenvolvimento, de modo que se permita à equipe de enfermagem uma reflexão acer-
ca desse tema e suas consequências para os profissionais e para os serviços de saúde, 
havendo assim a busca de medidas que permitam melhorias no processo de trabalho, na 
assistência e na qualidade de vida destes (CORREIA et al., 2018).
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4. CONDUTAS ADOTADAS PELO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO DO 
CÂNCER DE PÊNIS

Nascimento et al. (2018) apontam que, de maneira generalizada, os homens tendem 
a evitar o acesso aos ambientes de saúde, independentemente se forem os ambulatórios 
médicos ou as unidades de saúde pública. Na maior parte das situações, a falta da busca 
de auxílio médico acaba gerando enormes gastos para o Sistema Único de Saúde (SUS), 
que constitucionalmente é obrigado a intervir nas fases mais tardias das doenças.

Dessa maneira, Souza et al (2021) refere que o enfermeiro possui extrema relevân-
cia ao atuar em interdisciplinaridade na equipe de saúde, desenvolvendo atividades de 
prevenção e promoção à saúde, ofertando integralmente uma assistência digna e huma-
nizada de enfermagem. Atividades de promoção em saúde requerem a aplicação de di-
versos níveis de conhecimentos e habilidades dos profissionais, sendo imprescindível um 
cuidado maior na realização das atividades de educação permanente em saúde.

A educação em saúde associada à Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) 
pode ser considerada como uma ferramenta importante para prevenir e combater proble-
mas preveníveis na sociedade, pois essa Política possui formas especificas de atuar em 
meio à população. Os propósitos e conceitos são adequados segundo o ambiente em que 
o paciente se insere e a comunidade ao seu redor, preservando o seu nível de aprendizado 
e procurando melhorias em sua qualidade de vida. O modelo atual de educação em saúde 
possui como principal característica o diálogo bidirecional (SANTOS et al., 2018). 

Sob essa percepção, a estratégia adotada para a prevenção do Câncer de Pênis é 
voltada ao paciente e à equipe de enfermagem. De competência do paciente, evidenciam-
-se como principais atividades: a realização de circuncisão neonatal, a adoção de hábitos 
de higiene intima de forma satisfatória com água e sabão, desenvolvimento da noção 
de higiene de seu pênis precocemente e o estímulo à realização do autoexame de forma 
mensal (SANTOS et al., 2018).

Enquanto não existe um protocolo de cuidados de Enfermagem para o tratamento e 
a prevenção do Câncer Pênis, é competência de o enfermeiro realizar o conhecimento de 
sua clientela e atrelar seu conhecimento ao desenvolvimento de suas atividades. Portan-
to, o enfermeiro deve ser uma referência para os aspectos sociais e psicológicos, além de 
estabelecer ações de prevenção ao Câncer Pênis, auxiliando nas campanhas para preven-
ção da doença (CONCEIÇÃO et al., 2019).

Por esse mesmo motivo, atividades de prevenção na infância, investimento em orien-
tações relativas às tarefas de higiene adequadas, a utilização de preservativo na realização 
de relações sexuais e a realização do autoexame são tarefas essenciais para o diagnós-
tico precoce, controle e tratamento dessa patologia, contudo ainda existe resistência de 
muitos homens pela opção da adoção de atividades preventivas (SIQUEIRA et al., 2019).

O enfermeiro é essencialmente relevante durante o processo de promoção, preven-
ção e incentivo ao autocuidado em saúde. É importante realizar a adoção de uma escuta 
qualificada na atenção básica, auxiliando os pacientes no processo de obtenção de co-
nhecimentos relativos ao câncer de pênis, preparando o público masculino a prevenir e 
reconhecer a neoplasia peniana, assim como a enfrentar ou se adaptar às limitações de-
correntes dessa doença (DI PIETRO et al., 2017).

Deste modo, demonstra-se que se trata de um desafio estar diagnosticado com cân-
cer, tendo como sua maior barreira a busca de auxílio e a manutenção do papel mascu-
lino. Entende-se que o enfermeiro é o profissional da área da saúde que, durante suas 
ações e práticas, presta auxílio à saúde dos pacientes desde a prevenção e o tratamento, 
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através do cuidado e do processo educativo (CONCEIÇÃO et al., 2019).
Portanto, torna-se imprescindível tornar as atividades de promoção à saúde mais 

frequentes, abrangendo, entre outras coisas, como em campanhas, podendo dessa for-
ma, fornecer embasamento para as estratégias de prevenção à essa doença. Incentivar a 
imunização contra o HPV conforme o calendário vacinal vigente também se mostra crucial 
para o método de prevenção, devendo ser realizado pelo enfermeiro. A criação de víncu-
los entre comunidade e os serviços de atenção à saúde populacional, para haver conscien-
tização sobre a importância de tomar atitudes de prevenção ao HPV por meio de palestras 
e visitas domiciliares também pode contribuir nesse trabalho (SOUZA et al., 2021).

O profissional de enfermagem deve possuir a capacidade e o treinamento adequa-
do para realizar o exame físico com intuito de realizar o diagnóstico de eventuais lesões 
que posteriormente venham a evoluir para um carcinoma peniano. O enfermeiro deve 
orientar a comunidade, enfaticamente os homens, em relação à prevenção do câncer de 
pênis, abrangendo a utilização de preservativos e a higienização íntima adequada. Desde 
o momento da detecção, o paciente portador dessa patologia deve ser orientado acerca 
da doença e encaminhado para o tratamento adequado (PEÑAFIEL et al., 2016).

Ainda de acordo com Peñafiel et al. (2016), o enfermeiro possui capacidade e aptidão 
para orientar os pacientes e realizar o exame físico que tenha o objetivo de prevenir a 
doença e complicações e detectar previamente o câncer de pênis durante a realização do 
atendimento na atenção primária. Desta maneira, diminui-se o quantitativo de pacientes 
afetados pela patologia, prevenindo assim futuras amputações penianas.

No atendimento primário em saúde, deve haver a promoção e o desenvolvimento de 
tarefas e campanhas de prevenção e conscientização para com a população masculina, 
incentivando atividades de autocuidado com sua saúde, com ênfase para tarefas simples 
de higiene e proteção sexual. Desta maneira, diversas doenças tornam-se preveníveis e 
evitam a propagação para suas parceiras sexuais, mulheres e demais indivíduos da famí-
lia. Essas tarefas possuem o objetivo de trazer à conscientização de toda a comunidade 
quanto ao cuidado com a saúde, a procura precoce por serviços de saúde caso haja a 
percepção de eventuais anormalidades e esclarecer quanto aos principais fatores de risco 
e alerta para as doenças, incluindo câncer peniano (SILVA et al, 2020).

O enfermeiro que possui conhecimento em relação aos fatores de risco para o câncer 
peniano pode melhor desenvolver estratégias para atuar com seus pacientes e dissemi-
nar informações confiáveis. Além das medidas preventivas, o enfermeiro deve salientar 
a relevância de haver a realização do autoexame, de modo que ocorra uma detecção de 
achados de maneira precoce, favorecendo sucesso no tratamento e melhor recuperação 
do paciente (OLIVEIRA; ANDRADE, 2016).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O câncer de pênis constitui-se como grave e sério problema de saúde pública, neces-

sitando atenção e acompanhamento dos serviços de saúde. A presença da enfermagem 
se faz necessária para contribuir na redução dos índices de câncer de pênis, por meio da 
compreensão de fatores que ponham a população masculina em maior vulnerabilidade de 
desenvolver este problema e da realização de atividades de prevenção.

Faz-se importante abordar o tema para que se possa conhecer os motivos que levam 
ao desenvolvimento do câncer de pênis e como a enfermagem pode intervir para que haja 
uma redução de casos dessa patologia, principalmente quando os fatores podem ser evi-



87Editora Pascal

Capítulo 7

tados, prestando assistências de cunho social, emocional, psicológico e de saúde.
Este trabalho contribuirá também para a ampliação acerca dos conhecimentos para o 

exercício profissional do enfermeiro, proporcionando uma reflexão acerca de sua prática, 
possibilitando também a criação de novos estudos para a área, pois a busca de conheci-
mentos de forma constante se faz necessária para o bom atendimento e para o trabalho 
de prevenção ao câncer de pênis.
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Resumo 

O aumento da tecnologia e das inovações de técnicas cirúrgicas trouxe ao mundo pre-
ocupações em relação a segurança do paciente na realização dos procedimentos ci-
rúrgicos. E portanto, a Organização Mundial de Saúde, desenvolveu um checklist de 

cirurgia segura para orientar os profissionais com o intuito de minimizar os erros. Trata-se 
de um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica a respeito da importância do enfer-
meiro no checklist de cirurgia segura. Os instrumentos utilizados na realização da pesqui-
sa foram: livros, artigos publicados e documentos publicados pela Organização Mundial 
de Saúde e Ministério da Saúde. Foram encontrados 48 artigos, realizado a leitura dos 
títulos e do resumo dos mesmos. Buscou-se o texto na integra dos artigos, prosseguiu-se 
com a análise do conteúdo e categorização das temáticas abordadas, como: Segurança do 
paciente em procedimentos cirúrgicos; Atuação da enfermagem na aplicação do checklist 
de cirurgia segura; e Dificuldades enfrentadas pelo enfermeiro na aplicação do checklist 
de cirurgia segura. A aplicação do checklist de cirurgia segura é uma das ferramentas 
mais segura, e confiável, capaz de reduzir as chances de erros ou eventos adversos nos 
procedimentos cirúrgicos, sendo o enfermeiro o profissional mais adequado para condu-
zir o protocolo, tendo em vista, a sua presença em todas as etapas que compreendem o 
procedimento cirúrgico. 

 Palavras-chaves: Checklist de Cirurgia Segura. Segurança do Paciente; Importân-
cia do Enfermeiro.

Abstract

Epilepsy is a chronic neurological disorder that affects people of all ages, and nursing 
professionals must assist these patients and their families in order to improve their 
quality of life. This article aims to report the importance of nursing professionals in 

caring for individuals with seizures. This is a descriptive study, of the bibliographic review 
type, using articles and publications carried out in journals in the Virtual Health Library 
(VHL), in the Scientific Electronic Library Online data source, Nursing Database, and in 
Latin American Literature. American and Caribbean Health Sciences. The main results re-
port that specialist nurses become members of the neurological emergencies care team, 
because depending on the state of work, educational level, governing laws and other 
factors, the scope of nursing has great scope and depth. being able to act in any place 
that has people with epilepsy. And therefore, the seizure and epilepsy are highly stressful 
situations for both the patient and the family, and in this way the nurse must act in a sys-
tematic way and seek to alleviate everyone’s suffering.

Descriptors: Convulsive crisis. Epilepsy. Importance of the nurse
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1. INTRODUÇÃO
A segurança do paciente tem sido tema em diversos países pelo mundo nos últimos 

anos, e ganhou destaque em estudos internacionais após os cientistas apontarem riscos 
iminentes no sistema de saúde que poderiam causar danos aos pacientes ou até mesmo 
levá-los a óbito (INSTITUTE OF MEDICINA, 2000).

O princípio básico para alcançar a segurança do paciente nas unidades de saúde é 
prestar assistência de enfermagem de forma segura e de qualidade. Associada a seguran-
ça podemos encontrar a qualidade dos serviços de saúde, tendo em vista que a mesma 
encontra-se em constante mudança devido aos avanços técnico-científicos que proporcio-
nam aos enfermeiros novas técnicas e habilidades especificas para desenvolverem suas 
atividades de forma eficaz e segura, proporcionando aos doentes e seus familiares tran-
quilidade para os mesmos acreditarem que a equipe de saúde possui competência para 
prestar os cuidados necessários (BATALHA, 2012; FASSINI; HAHN, 2012).

Não causar danos, ou riscos aos pacientes tornou-se meta dos principais órgãos com-
petentes da área da saúde. De acordo com Joint Commission International (2010), um 
em cada seis pacientes em internações hospitalares foi vítima de algum erro ou evento 
adverso que poderia ter sido passível de ações de prevenção.

Em 2008, visando alcançar uma das metas internacionais, foi lançado o “Desafio 
Mundial para a Segurança do Paciente” com o “Cirurgia Segura Salva Vidas”, que objeti-
vava a identificação dos itens mais significativos que poderiam trazer risco a segurança 
do paciente, e reduzir a ocorrência de danos aos pacientes cirúrgicos e definir padrões de 
segurança que podiam ser aplicados mundialmente (PANCIERI et al., 2013).

O desenvolvimento do checklist de cirurgia segura, foi uma forma de obter dados 
baseados em evidências para a completa avaliação do paciente para a realizações de in-
tervenções no pré e pós-operatório. Este contempla 19 itens, divididos em etapas: Identi-
ficação (antes da indução anestésica); Confirmação (antes da incisão cirúrgica) e Registro 
(antes do paciente sair da sala cirúrgica) (PANCIERI et al., 2013).

Este é um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, a respeito da importância 
do enfermeiro no protocolo de cirurgia segura. Os instrumentos utilizados na realização 
da pesquisa foram: livros, artigos publicados sobre o assunto e documentos publicados 
pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da Saúde. Os descritores utilizados para 
a busca de artigos nos bancos de dados foram: checklist de cirurgia segura; segurança do 
paciente e importância do enfermeiro. 

Estima-se que o tempo de realização do checklist é de apenas 3 minutos, e para 
a aplicação das 03 fases do processo de verificação e orienta-se que uma única pessoa 
seja responsável por essa aplicação, sendo o enfermeiro o profissional mais indicado para 
orientar a checagem e coordenar a verificação de todos os itens do mesmo. Diante do ex-
posto, faz-se necessário relatar a importância do profissional de enfermagem na aplicação 
do checklist de cirurgia segura.

2. A SEGURANÇA DO PACIENTE EM PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS
As ações de segurança do paciente são consideradas padrão ouro nos hospitais e 

instituições de saúde que possuem protocolos de gerenciamento de riscos, onde o erro 
é visto como parte de um processo ampliado que envolve a equipe cirúrgica como co-
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-responsáveis por qualquer evento adverso que venha a acontecer (PIRES; PEDREIRA; 
PETERLINI, 2013).

É nessa busca constante pela excelência do cuidado, que o gerenciamento de indi-
cadores de desempenho, encontra-se inseridos nos protocolos das instituições de saúde 
como forma de verificar a exposição dos pacientes aos riscos existentes (GOUVEA; TRA-
VASSOS, 2010). 

Os principais indicadores de qualidade referente à enfermagem de acordo com Cin-
tra, et al, 2010, são: administração de medicamentos, prevenção de quedas, infecção 
hospitalar, cuidados com acessos venosos (risco de flebite), controle da dor, integridade 
da pele, procedimentos de terapia (quimioterapia, terapia venosa etc.), dimensionamento 
de pessoal inadequado e índice de satisfação do cliente.

Esses indicadores na qualidade da assistência da saúde, se executados continuamen-
te dentro da rotina, diminuem a probabilidade de falhas assistenciais e constituem uma 
importante estratégia para promover a segurança do paciente (REIS; MARTINS; LAGUAR-
DIA, 2013).

Diante desse contexto, faz-se necessário que o enfermeiro seja capacitado para pres-
tar um atendimento qualificado visando alcançar a satisfação geral e redução de eventos 
adversos ocorridos na assistência (BALELA; PEDREIRA; PETERLINI, 2013).

O enfermeiro deve obter conhecimento na área assistencial e gerencial para realizar 
a tomada de decisão com foco no paciente. E para tanto, seus resultados devem ser ob-
tidos de planejamentos estratégicos e das suas avaliações através de sistemas de infor-
mação (CHAVES; TANAKA, 2016). 

Algumas ações em relação a segurança do paciente facilitam o processo decisório do 
enfermeiro como prevenção de ocorrências de eventos adversos, como a detecção pre-
coce de intercorrências no pré-operatório e pós-operatório do paciente. Para tais ações 
serem efetivas, o uso do checklist faz-se necessário nos procedimentos cirúrgicos (URBA-
NETTO; GERHANT, 2013).

O checklist fornece informações e promove a identificação precoce de problemas 
no planejamento da assistência de enfermagem durante a internação hospitalar, desen-
volvimento do plano ação no intra-operatório e orientação do cuidado no pós-operatório 
(HAYNES, et al, 2009).

Em um estudo realizado por especialistas da Organização Mundial de Saúde, em oito 
países, Haynes, et al (2009), afirma que o checklist possui um benefício importante para 
a segurança do paciente cirúrgico, sendo capaz de reduzir as taxas de morbimortalidade 
cirúrgica em até 56%, tornando os procedimentos cirúrgicos com altos padrões de segu-
rança e confiabilidade. Esse estudo foi responsável pela inclusão do uso do checklist de Se-
gurança Cirúrgica (CSC) no Segundo Desafio Global para a Segurança instituído pela OMS.

No Brasil, diante desses resultados, o Ministério da Saúde, em 2009, instituiu o Pro-
grama “Cirurgias Seguras Salvam Vidas” e recomenda o uso do checklist em todas as 
instituições de saúde do país, antes da indução anestésica, antes da incisão cirúrgica e ao 
término da cirurgia (antes do paciente deixar a sala operatória) (WORLD HEALTH ORGA-
NIZATION, 2009).

Os autores Gillespie, Chaboyer, Thalib, John, Fairweather e Slater (2014), afirmam 
que o uso do checklist orienta o enfermeiro na assistência, promovem a comunicação da 
equipe, reduzem as chances de complicações pós-operatórias (pneumonia, embolia pul-
monar etc.), reoperações, perda sanguínea não prevista, choque séptico, parada cardíaca 
e óbito.
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Já Ely, Graber e Croskerry (2011), em seus estudos, demonstram que o uso do che-
cklist pode incentivar a obrigação de uso da memória e intuição, diminuição erros anun-
ciados ou falhas humanas, tornando-se a ferramenta mais utilizada nas áreas de alto risco 
como é o caso do centro cirúrgico.

Carneiro et al. (2011), consideram que o modelo de checklist de cirurgia segura é 
perfeitamente aplicável em centro cirúrgico, devido a necessidade de averiguação de itens 
nos momentos de pré e pós-operatórios do paciente, o qual a prevalência resulta em 19% 
de complicações nessas fases. 

A Organização Mundial de Saúde recomenda o uso do checklist cirúrgico nas insti-
tuições de saúde como meio de estimular a cultura de segurança do paciente, sendo o 
enfermeiro responsável pela aplicação do mesmo através das bases éticas profissional, 
para não apenas preencher as lacunas de verificação dos itens, mas de promover o cor-
reto preenchimento do que foi verificado antes do paciente ser anestesiado, com o intuito 
de tornar-se elemento preditivo de complicações ou eventos adversos (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2009).

3. ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NA APLICAÇÃO DO CHECKLIST DE CI-
RURGIA SEGURA

O ambiente do centro cirúrgico é tido como hostil, envolvendo tarefas complexas que 
necessitam de agilidade, precisão e é repleto de ações estressantes aos profissionais e 
aos pacientes. E dessa forma, dos profissionais de enfermagem atuantes nas atividades 
de centro cirúrgico é requerido a sua atenção máxima devido ao contato direto ao pacien-
te que em alguns casos estão graves (LIMA; SOUSA; CUNHA, 2013).

Os autores Santos, Henckmeier e Benedet (2011) afirmam que uma das atividades 
do enfermeiro, é informar constantemente o paciente do seu quadro de saúde, é claro que 
devem ser informações precisas, para fácil esclarecimento, respeitando suas dúvidas, cul-
tura e conhecimentos, que devem auxiliar na recuperação pós-operatória deste paciente. 

Vale ressaltar que uma das competências do enfermeiro é a educação em saúde, faz 
parte desse profissional a condição de educador, tendo em vista que ele permanece com o 
paciente em todas as etapas do seu procedimento cirúrgico (pré, intra e pós-operatório), 
e podendo fornecer informações especificas sobre o seu cuidado. Essas características 
tornam o enfermeiro o principal condutor do empoderamento do autocuidado do paciente, 
tornando-o elemento essencial na equipe cirúrgica, sendo o único criar espaços de orien-
tação aos pacientes (SANTOS; HENCKMEIER; BENEDET, 2011).

É nítida a importância do enfermeiro durante os procedimentos cirúrgicos (início, 
durante e termino da cirurgia), com atividades que vão desde a identificação segura do 
paciente, aplicação de protocolos, certificação de que termos de consentimentos estejam 
aplicados corretamente, verificação correta de lateralidade, procedimento a ser realizado, 
monitoramento correto dos sinais vitais e acessos venosos, eliminando o risco de perdas 
sanguíneas desnecessárias, reações alérgicas e complicações pós – operatórias (CON-
RARDY; BRENEK; MYERS, 2010).

Identificar riscos que levem a possíveis erros na assistência de enfermagem perio-
peratória constitui-se do grande desafio na área, tendo em vista as falhas com equipa-
mentos, falta de recursos humanos adequados, equipe cirúrgica trabalhando sob pressão 
constante, uso de novas tecnologias sem treinamento adequado, entre outras. Desta for-
ma faz-se necessário a busca de novos conhecimentos visando a segurança do paciente 
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para a enfermagem e equipe cirúrgica (CORREGGIO; AMANTE; BARBOSA, 2014).
Atuante nesta área de segurança do paciente em ambientes cirúrgicos, e visando a 

diminuição dos eventos adversos e da mortalidade, a criação do checklist de cirurgia se-
gura constitui-se o instrumento mais eficaz no momento para garantir a eficácia de uma 
cirurgia e melhoria na qualidade da assistência (CORREGGIO; AMANTE; BARBOSA, 2014). 

Visando esses objetivos, Tang, Ranmuthugala e Cunningham (2014) em seu estudo 
sobre os impactos e implementação de checklist cirúrgico, afirmaram que o protocolo 
envolvendo checklist cirúrgico pode prevenir erros e complicações no pós-operatório do 
paciente, reduzir as taxas de mortalidade cirúrgica e proporcionar maior segurança ao 
paciente.

Para o enfermeiro, o checklist de cirurgia segura contribui não só para reduzir danos 
aos pacientes, mas também para orientar a avaliação no período perioperatório, as infor-
mações contidas nessa lista de verificação servem para alimentar banco de dados e forne-
cer respaldo legal ao exercício da profissão e a instituição de saúde o qual encontram-se 
vinculados, permite ações corretivas e ajustes de metas, ações educativas e estratégias ad-
ministrativas. Além do mais, o checklist serve para avaliar a qualidade da assistência pres-
tada, contribuindo para a prática da enfermagem (GRICOLETO; GIMENES; AVELAR, 2011).

O membro ideal para a aplicação do checklist de cirurgia segura é, portanto, o en-
fermeiro, tendo em vista que na maioria das instituições de saúde, ele é o organizador 
do serviço no centro cirúrgico, e está preparado para exercer o papel administrativo, de 
planejamento e de gerenciamento da equipe devido ao seu dinamismo no serviço. Porém 
percebe-se a existência de dificuldades na implantação, desenvolvimento e aplicação do 
mesmo pela equipe cirúrgica (PANCIERI et al., 2013).

4. DIFICULDADES ENFRENTADAS PELO ENFERMEIRO NA APLICAÇÃO 
DO CHECKLIST DE CIRURGIA SEGURA

A segurança do paciente possui como meta a minimização de falhas que causem 
danos aos pacientes, e desta forma, esta pautada na influência do ambiente de trabalho, 
dimensionamento de profissionais envolvidos, questões individuais e coletivas dos traba-
lhadores, aspectos institucionais, entre outros. Muitas barreiras afetam os procedimentos 
cirúrgicos em relação a segurança do paciente, como a falta de cooperativismo, limitação 
de materiais, infraestrutura inadequada, falta de comunicação, grande demanda assisten-
cial, alta carga de trabalho, rotina e descontinuidade de cuidados, carência de protocolos, 
falta de apoio gerencial para implementar e desenvolver intervenções seguras (QUES; 
MONTORO; GONZÁLEZ, 2010).

Diante dessas dificuldades, os checklist ou protocolos de cirurgia segura vem a ser 
uma alternativa útil e eficaz, por ser formal e de qualidade, garantindo resultados satis-
fatórios e qualidade na segurança do paciente. Mas, a implantação desse protocolo pode 
vir a sofrer barreiras organizacionais e culturais, inclusive pelos profissionais envolvidos 
(VENDRAMINI; SILVA; FERREIRA; POSSARI; BAIA, 2010). 

A comunicação ineficaz e conflituosa, constitui-se de um dos motivos de aplicação in-
correta do checklist de cirurgia segura. E, portanto, a falha na comunicação contribui para 
falhas e eventos adversos por não haver transferência de informações. Os profissionais 
envolvidos na verificação dos itens de segurança do paciente, não percebem que com a 
comunicação verbal realizada em uma das etapas do checklist é fundamental para que 
se exponha ações e preocupações em relação ao procedimento cirúrgico previsto (QUES; 



95Editora Pascal

Capítulo 8

MONTORO; GONZÁLEZ, 2010).
Na sala de cirurgia, a comunicação verbal continua ineficiente, conforme afirma o 

autor Haynes, et al (2009), e esta precisa ser melhorada através de investimentos nas 
relações profissionais. Sabe-se que a comunicação competente propicia um ambiente 
humanizado e constrói um vínculo de cuidado advindo da interação entre pacientes e 
profissionais envolvidos.

Outra dificuldade encontrada pelos enfermeiros na aplicação do checklist, é o não 
cumprimento de todas as etapas do mesmo. Haynes et al. (2011), afirma que para os 
profissionais realizarem de forma correta o preenchimento, é necessário que na institui-
ção de saúde os quais estejam vinculados, possua uma cultura de segurança do paciente, 
e que haja interação principalmente entre os gerentes e profissionais, motivando-os para 
o cumprimento de todas as etapas do checklist.

Já Thomassen (2010) reforça a importância de trabalhar a cultura e a gestão no am-
biente do centro cirúrgico, tendo em vista que os motivos mais ditos pelos profissionais 
refletem na “comunicação ineficiente “e na “falta de tempo” para a realização de todas as 
etapas do checklist.

O enfermeiro é o profissional capaz de realizar adequadamente todas as etapas do 
checklist, pois o mesmo possui plena autoridade sobre o processo cirúrgico, podendo in-
terromper o mesmo caso considere algum dos itens checados insatisfatório, sendo ciente 
que essa atitude pode causar insatisfação perante a equipe, havendo desgastes entre as 
relações profissionais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2009).

Vale ressaltar que o enfermeiro deve estar atendo a integração e interação da equi-
pe, utilizando a comunicação interpessoal como meio de checagem dos itens, ou seja, o 
mesmo atua como facilitador na assistência ao paciente, demonstrando a real importância 
do checklist de cirurgia segura para a equipe (VENDRAMINI; SILVA; FERREIRA; POSSARI; 
BAIA, 2010).

5. CONCLUSÃO
O checklist de cirurgia segura constitui-se da ferramenta diferencial na diminuição 

das falhas nos procedimentos cirúrgicos pelo mundo, e a baixa adesão implica em riscos 
para os pacientes que irão se submeter a internações hospitalares.

Visando a redução da mortalidade cirúrgica, o enfermeiro possui papel fundamental 
na aplicação do checklist, pois é este que realiza a interação entre a equipe, motivando-os 
ao cumprimento correto da lista de verificação dos itens, que vai desde a identificação 
segura, antibioticoprofilaxia, lateralidade, entre outros, para a realização das cirurgias de 
forma segura e confiável.

Desta forma, espera-se que seja incluído nos cursos de graduação, temas como a 
segurança do paciente em procedimentos cirúrgicos, bem como capacitação nos serviços 
de saúde para os profissionais atuantes em centro cirúrgico, como forma de mostrar a 
importância do checklist e para a melhoria das boas práticas clinicas.
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Resumo 

A automedicação é uma prática bastante comum nos dias atuais, tanto no meio “co-
mum”, quanto no meio dos profissionais da saúde. É definida como o uso de me-
dicamentos sem prescrição médica ou sem recomendação de profissionais capaci-

tados para isso. Sendo assim, esse trabalho teve como objetivo identificar as evidências 
disponíveis na literatura sobre automedicação em acadêmicos e profissionais da saúde. 
Como metodologia realizou-se revisão integrativa da literatura com buscas em periódicos, 
revistas científicas, livros e bancos de dados eletrônicos, como LILACS, SCIELO e Google 
Acadêmico. Foram selecionados 15 artigos que atenderam aos critérios de inclusão. A 
análise dos artigos permitiu identificar que a automedicação é prática frequente e aceita 
entre acadêmicos e profissionais da saúde, com destaque para a categoria médica e en-
fermeiros, mencionados na maioria das publicações. Também foi possível observar que as 
categorias mais consumidas são analgésicas e anti-inflamatórios. Os estudos revelaram 
ainda, que quanto mais conhecimentos sobre a automedicação e sobre a utilidade dos 
fármacos, a prática da automedicação torna-se comum. Dessa forma, faz-se necessário 
investir em programas educativos para que os acadêmicos e profissionais reconhecem os 
efeitos dessa prática sobre a saúde, sendo importante estabelecer medidas que controlem 
essa pratica a fim de preservar a saúde.

Palavras-chave: Automedicação. Acadêmicos da área da saúde. Profissionais da 
saúde.

Abstract

Self-medication is a very frequent task nowadays, both in the middle and common. It 
is defined as the use of medicines without a prescription or without the recommen-
dation of trained professionals. Thus, the objective of this study was to find the lite-

rature on self-medication in academics and health professionals. How was the review of 
specialized literature in journals, scientific journals, books and electronic databases, such 
as LILACS, SCIELO and Google Scholar. We selected 15 articles that met the inclusion cri-
teria. The analysis of the data allowed the medicine to be practical and accepted among 
physicians and health professionals, with emphasis on a medical and nursing category, 
news in most publications. It was also possible to observe that the most consumed cate-
gories are analgesic and anti-inflammatory. Studies have also revealed, with the greater 
knowledge about self-medication and the usefulness of the drugs, the practice of self-me-
dication becomes common. For this reason, it is important to keep in mind the importance 
of health and safety in the health sector.

Keywords: Self-medication. Academics in the area of health. Health professionals.
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1. INTRODUÇÃO
O mau uso dos medicamentos pode ser o início de riscos à saúde do paciente. A pres-

crição médica e/ou farmacêutica é fundamental para o cumprimento de um tratamento, 
sendo o profissional farmacêutico o responsável pela eficácia e adesão a esse tratamento, 
com fornecimento de orientações necessárias em uma linguagem de fácil entendimento 
pela população.

Na sociedade atual, os medicamentos são somente associados à sua função benéfi-
ca, onde seus outros efeitos adversos são desconhecidos pela maioria, fazendo com que 
assim a prática da automedicação, seja amplamente utilizada. Dentre as formas pelas 
quais a automedicação que podem ser praticadas, citamos a aquisição de medicamentos 
sem receita, o compartilhamento dos medicamentos com outros integrantes da família ou 
do círculo social, a reutilização de sobras de medicamentos de tratamentos anteriores e a 
utilização de antigas prescrições. 

O interesse pelo tema surgiu em decorrência da observação da automedicação em 
pessoas do mesmo círculo de amizade e ambiente de trabalho, sendo de extrema impor-
tância abordar sobre esse tema, tendo em vista que essa prática pode ser perigosa. Tal 
prática é executada, inclusive por acadêmicos e profissionais da saúde que usam de for-
ma indiscriminada os medicamentos sem passar por uma consulta previamente com os 
especialistas.

Observa-se que muitos profissionais e acadêmicos da área da saúde compram me-
dicamentos sem receita médica, uma vez que estes medicamentos são de fácil adminis-
tração, principalmente por via oral, tomando seu uso indiscriminado, causando assim um 
grave problema de saúde pública, pois o risco desses medicamentos se tornarem tóxicos 
e resistentes ao organismo é elevado. A problemática da pesquisa buscou analisar: Quais 
os riscos da automedicação entre profissionais da área da saúde?

O objetivo geral buscou compreender os riscos da automedicação entre profissionais 
da área da saúde. Já os objetivos específicos buscaram: estudar o histórico sobre o uso 
de medicamentos, abordar as práticas da automedicação nos acadêmicos e profissionais 
de saúde e compreender os ricos dos medicamentos usados na prática de automedicação. 

A metodologia adotada nesta pesquisa trata-se de revisão de literatura com método 
de pesquisa bibliográfica qualitativa e descritiva, com base nos autores Almeida (2020), 
Brito (2016), Narciso (2017), por meio de consultas a livros, artigos, sites confiáveis pu-
blicados nos últimos 10 anos. Os critérios de exclusão se basearam no descarte de artigos 
sem teor científico. Foram utilizadas as palavras chave: Automedicação, Acadêmicos da 
área da saúde e Profissionais da saúde.

2. BREVE HISTÓRICO SOBRE MEDICAMENTOS 
As doenças e instintos de sobrevivência existem há um bom tempo. O uso de tera-

pias, mesmo de forma rústica, iniciou antes dos registros históricos, devido os instintos do 
ser humano de se livrarem da dor de uma lesão, de diversas formas, dentre elas o uso de 
água fria, bem como de lama e folhas. Com essas experiências, o homem em sua forma 
geral conseguiu se adaptar ao uso de formas de dissipar a dor, de forma a verificar que 
determinadas terapias são mais eficazes que outras. Diante disso, surgiu a terapia medi-
camentosa, conhecida também como farmacoterapia (LLOYD et al., 2007).

A farmacoterapia, ou seja, o uso médico de drogas, foi o percussor da farmacologia. 
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Porém, qualquer conhecimento sobre os mecanismos ou uso da droga era proibido, ten-
do em vista a ausência de métodos de purificação dos princípios ativos das substâncias 
(KATZUNG, 1998). 

Mediante os avanços na área química e o desenvolvimento da fisiologia no século 
XVIII e XIX, foram proporcionadas as bases necessárias para o conhecimento sobre como 
as drogas funcionavam no corpo humano. Paralelo a esses avanços, houve uma explosão 
informacional no quesito propaganda por parte dos fabricantes e vendedores de medica-
mentos (KATZUNG, 1998).

Lloyd et al. (2007) afirmam que muitas pessoas ajudaram no avanço das ciências 
relacionadas a saúde no decorrer da história, dentre eles, Hipócrates, Dioscórides, Galeno 
e Paracelso. Hipócrates era o responsável pela descrição dos medicamentos. Foi nesse 
período, então, que o termo pharmakon mudou de conotação, passando a ser usado uni-
camente para o bem, mudando a conotação prévia de um medicamento ou droga, usada 
para propósitos do bem ou do mal.

Com o decorrer do tempo, houve a explosão nos esforços de pesquisa na área da 
biologia, o que fez com que surgissem novas técnicas, conceitos e informações sobre as 
ações das drogas no receptor. Após a II Guerra Mundial houve uma ascendência na indús-
tria farmacêutica atrelada aos novos métodos de produção e mercado, que sob a direção 
dos Estados Unidos, tornou-se um dos ramos mais rentáveis da indústria moderna (NAS-
CIMENTO, 2005).

Passados novos tempos, foi observado um aumento considerável no que tange ao 
conhecimento sobre as drogas e os medicamentos têm-se transformado em substâncias 
essenciais utilizadas para aliviar o sofrimento humano. A cura, o prolongamento da vida, 
o adiamento de complicações das enfermidades e a promoção da qualidade de vida do in-
divíduo com algum tipo de moléstia são alguns dos efeitos proporcionados pelos fármacos 
(PEPE; CASTRO, 2000).

No entanto, a credibilidade demasiada, e até mesmo inocente, na capacidade dos 
medicamentos aliada a grande oferta e indicação deles, além do suporte da mídia, cor-
roborando para que os fármacos sejam substâncias vistas como “inofensivas” e de fá-
cil acesso na atualidade induzindo a prática da automedicação (BAGGIO; FORMAGGIO, 
2009).

A automedicação é um ato praticado, desde o início da história da humanidade. Nas 
diversas etapas da evolução histórica, todas as civilizações buscavam o alívio e a cura das 
doenças, através da utilização de uma variedade de recursos terapêuticos. A China e a 
Grécia, por exemplo, descobriram as propriedades terapêuticas do vinho, sais inorgânicos 
e do fruto da soja, para a cura de furúnculos e feridas infectadas (BAGGIO; FORMAGGIO, 
2009).

No entanto, o uso de medicamentos indiscriminadamente, em suma, pode trazer um 
maleficio a saúde do indivíduo, pois pode induzir o consumidor a efeitos e doses indeseja-
das e diferentes das esperadas, interações medicamentosas, toxicidade, além de masca-
rar doenças mais graves (SILVA et al., 2015; SOUZA; ESMÉRIA, 2016).

3. PRÁTICA DA AUTOMEDICAÇÃO E FATORES ASSOCIADOS
O uso de medicamentos para o benefício próprio e sem a devida prescrição é cha-

mado automedicação. Nessas circunstâncias, o indivíduo não procura ajuda médica ou de 
outro profissional da saúde para solucionar aquilo que julga ser um problema de saúde, 
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recorrendo a conselhos dos vizinhos, amigos ou familiares; consumindo sobras de antigos 
medicamentos que foram guardados; usando as suas prescrições ou de outras pessoas 
para comprar o mesmo medicamento, que em algum momento no passado foi efetivo 
(GALVAN; DAL PAI; GUANILO, 2016).

A automedicação abrange diversas situações cotidianas, sendo as mais comuns a 
compra de medicamentos sem receita, uso compartilhado de medicamentos, utilização 
de sobras medicamentosas de prescrições anteriores, emprego de receitas antigas e des-
cumprimento de prescrição profissional com o intuito de prolongar, interromper ou au-
mentar a dose de medicamentos prescritos na receita original (PEREIRA et al., 2017). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), mais de 50% dos medicamentos 
são receitados ou vendidos de forma inadequada, aproximadamente 40% da população 
não tem acesso a medicamentos essenciais e 50% dos pacientes não tomam corretamen-
te seus medicamentos. A automedicação pode ser considerada uma forma de não adesão 
às orientações médicas e de profissionais de saúde.

A responsabilidade de ingerir um medicamento sem o cuidado médico é pessoal e 
é feito visando encurtar o caminho da dor. O brasileiro se vê, de pronto, impulsionado a 
utilizar os medicamentos populares para gripe, febre, dor de garganta etc.; ou a procurar 
inicialmente orientação leiga, seja dos amigos íntimos ou parentes mais experientes ou 
até mesmo do farmacêutico amigo, à busca de solução medicamentosa (“vou lá na farmá-
cia do Sr. Paulo para tomar uma injeção para gripe”) (REVISTA DA ASSOCIAÇÃO MÉDICA 
BRASILEIRA, 2011, p. 1).

Muitas vezes a mídia e aparelhos televisivos e de propagando estimulam o uso desor-
denado de medicamentos sem prescrição. O uso de medicação por conta própria implica 
na ingestão de quantidades que, nem sempre, são as ideais para determinada situação.

A equipe responsável pela editoração da Revista da Associação Médica Brasileira 
(2011, p. 2) afirma que as razões da automedicação são várias e segue afirmando que 
a propaganda desenfreada e massiva de determinados medicamentos contrasta com as 
tímidas campanhas que tentam esclarecer os perigos da automedicação. A dificuldade e 
o custo de se conseguir uma opinião médica, a limitação do poder prescritivo, restrito a 
poucos profissionais de saúde, o desespero e a angústia desencadeados por sintomas ou 
pela possibilidade de se adquirir uma doença, informações sobre medicamentos obtidos 
à boca pequena, na internet ou em outros meios de comunicação, a falta de regulamen-
tação e fiscalização daqueles que vendem e a falta de programas educativos sobre os 
efeitos muitas vezes irreparáveis da automedicação, são alguns dos motivos que levam 
as pessoas a utilizarem medicamento mais próximo.

As propagandas de medicamentos geralmente enfatizam os benefícios e minimizam 
as possíveis reações adversas e outros riscos. Neste contexto, a propaganda transmite 
uma visão inofensiva do produto para o público leigo, tornando-se necessário maior infor-
mação aos indivíduos, para que os mesmos tenham conhecimento dos problemas que a 
automedicação pode vir a causar se não adotada adequadamente.

Nos países em desenvolvimento o acesso ao auxílio médico é complexo para a maior 
parte da população, pois os custos médicos são altos e difíceis para essa maioria. Deste 
modo, o uso e a autoadministração de medicamentos tornaram-se uma alternativa para 
o tratamento de diversas doenças (SILVA et al., 2015).

No Brasil são consumidas, em média, onze caixas de medicamento por ano, sendo 
oito delas sem orientação médica. Cerca de 2 bilhões de caixas de medicamentos são 
comercializadas no Brasil, o que o torna o quarto na lista dos países que mais consomem 
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produtos farmacêuticos (RIOS et al., 2013).
Além dos fatores já citados, a prática da automedicação é favorecida principalmente 

pelo sistema de saúde, que autoriza a comercialização de vários medicamentos sem re-
ceita médica, com intuito de aliviar em termos financeiros os acúmulos no atendimento 
primário à saúde. Porém, está medida acaba induzindo o uso indiscriminado de medica-
mentos considerados “de uso habitual” e potencializa riscos à saúde tanto individual como 
coletiva (RIBEIRO et al., 2010).

A automedicação ainda pode mascarar o diagnóstico de uma doença mais grave, por 
exemplo, o diagnóstico de apendicite aguda. O doente inicia com um quadro frustro, se 
automedica com antibióticos. Como consequência, a apendicite aguda em fase inicial, que 
se resolveria com uma apendicectomia tecnicamente fácil, pode evoluir para um quadro 
de peritonite grave com consequências às vezes funestas (REVISTA DA ASSOCIAÇÃO MÉ-
DICA BRASILEIRA, 2011, p. 2).

Mesmo que muitas vezes essa prática proporcione o alívio dos sintomas, efeitos inde-
sejáveis podem ser experimentados, como enfermidades iatrogenicas, mascaramento de 
doenças evolutivas, intoxicações, reações adversas, interações medicamentosas, desen-
volvimento de resistência e reações alérgicas. Além disso, o uso de medicamentos sem 
orientação médica, quase sempre, acompanhado do desconhecimento dos malefícios que 
pode causar, é apontado como uma das causas destes constituírem o principal agente tó-
xico responsável pelas intoxicações humanas registradas no país (PEREIRA et al., 2017). 

Segundo cartilha da ANVISA (2017), “[...] a intoxicação por medicamentos ocupa o 
primeiro lugar dentre as causas de intoxicação registradas em todo o país, à frente dos 
produtos de limpeza, dos agrotóxicos e dos alimentos estragados.” Assim, o uso indiscri-
minado de medicamentos tem sido das grandes dificuldades enfrentadas pela saúde no 
âmbito mundial.

O uso abusivo de medicamentos, particularmente os isentos de prescrição, pode 
gerar graves consequências à saúde individual e coletiva, pois estes hábitos não são tão 
facilmente modificados tanto por parte do usuário como pelo sistema de saúde (ANDRA-
DE, 2012).

Normalmente a automedicação acontece por causa da presença de dores, o que, se-
gundo Fernandes e Cembranelli (2014, p. 2) leva o paciente a “[...] a buscar uma solução 
rápida, buscando assim na automedicação a resolução do sintoma.”

Fernandes e Cembranelli (2014, p. 4) citam também que “Um ponto interessante 
relatado por um estudo, como sendo indutor da prática de automedicação, é a padroni-
zação atual de prescrições, o que faz com que a população adote critérios próprios para 
solucionar problemas de saúde de menor gravidade”.

Outro fator que contribui para automedicação é o não cumprimento da obrigatorie-
dade da prescrição médica no ato da compra do medicamento. Se tem poucos conheci-
mentos sobre o uso indevido e abusivo de medicamento e, embora muitos deles tenham 
que ser vendidos com prescrição, é muito comum alguém ir as drogarias e conseguir o 
medicamento livremente. O acesso facilitado ao medicamento no ato da aquisição faz com 
que haja um “descaso” das pessoas no quesito procura de médico para uma realização de 
consulta médica e prescrição e orientação correta do medicamento a ser usado (GALVAN; 
DAL PAI; GUANILO, 2016).

Desta forma, de acordo com a OMS e a Política Nacional de Medicamentos a proposta 
para o uso racional de fármacos visa primeiramente, verificar a necessidade da utilização 
de medicamento; conseguinte que se prescreva a substância correta a partir dos pareceres 
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de eficácia e segurança ratificados e creditáveis. Somados a isto, a apresentação farma-
cêutica, a posologia, o tempo de tratamento, a disponibilidade e dispensação do fárma-
co devem ser adequados, e também os critérios de qualidade exigidos, além de garantir 
orientações e responsabilidades acerca da substância para que haja o melhor cumprimento 
da terapia farmacológica (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE,1987; BRASIL, 2001).

É importante que se saiba qual a causa da automedicação, se ela ocorre por falta de 
conhecimento a respeito de consequências ou se ocorre de forma irresponsável e alheia 
a vida. Sabemos que a saúde é um direito constitucional, que deve ser garantido pelos 
nossos governantes a todos os cidadãos, mas a defasagem do atendimento nas unidades 
de pronto atendimento frequentemente induz os pacientes a desistirem da consulta e 
procurar outro recurso para aliviar suas dores. 

Por causa do aumento de intoxicações medicamentosas, vê-se a importância de uma 
supervisão em manter uma vigilância mais rigorosa, penalizando as farmácias e drogarias 
que não cumprirem com os regulamentos de vendas de medicamentos de tarja vermelha 
e tarja preta com receituário, com data de vencimento ultrapassada, visando a redução 
do número de casos de intoxicação e também agravamento de doenças patológicas. A 
criação de meios educativos pode contribuir para redução da compra de medicamento 
sem orientação médica.

4. PAUTOMEDICAÇÃO NOS ACADÊMICOS E PROFISSIONAIS DE SAÚ-
DE 

A automedicação não está limitada apenas a leigos, sendo muito difundida aos pro-
fissionais da saúde em geral, pois eles possuem o contato frequente e fácil acesso aos 
fármacos. Isto resulta muita das vezes em autoprescrição, mesmo conhecendo os riscos. 
Pois, eles têm uma falsa segurança por se encontrarem no ambiente hospitalar (SANTOS 
et al., 2012; SOUZA, 2016).

Alguns fatores podem ser destacados quando o assunto é automedicação nos profis-
sionais da saúde, dentre eles há o tempo de trabalho no local, o acesso facilitado a medi-
camentos e as condições de trabalho.

Lloyd et al. (2002) localizaram uma predominância de 24,8% da automedicação en-
tre os profissionais de saúde. Já em tempos mais antigos, Truta et al. (1998) relatam uma 
prevalência maior, representando 53,3% dos trabalhadores da área.

Em alguns estudos são observados que há a predominância do uso de medicamentos 
entre os enfermeiros. O segundo maior percentual de profissionais que aderem a autome-
dicação são os dentistas. Em outro estudo realizado por Tomasi et al. (2007), foi verifica-
do que os médicos (43,1%) são os que fazem maior uso da automedicação, seguidos de 
enfermeiros e odontólogos (32,4%). Além disso, foi constatado que quanto maior o nível 
de escolaridade e classe social, maior a incidência da automedicação, além disso, o con-
sumo de medicamentos acontece de forma maior entre os mais jovens, de maior escola-
ridade, com distúrbios psíquicos menores (depressão e ansiedade), os não praticantes de 
atividade física, os não satisfeitos com o sono, com doenças ou ferimentos nos últimos 15 
dias e maior número de doenças autodiagnosticadas, que não eram servidores públicos 
e não conseguiam parar de pensar no trabalho mesmo durante a folga (BARROS; GRIEP; 
ROTEMBERG, 2009, p. 3).

Em revisão de literatura sobre o tema, foram achadas quatro principais justificati-
vas para o auto tratamento de estudantes da saúde,  logo evitar o papel de paciente, 
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aceitação do auto tratamento, desempenho ou pressão de trabalho para permanecer no 
trabalho, e proteger ou manter as coisas sob controle individual do profissional ou em um 
pequeno número de colegas escolhidos (GALVAN, 2014, p. 26). Associado a isso, pode-
mos citar também o fato de que o profissional da saúde tem a necessidade de se mostrar 
todo tempo “saudável” perante seus pacientes.

Além disso, os profissionais da saúde encontram-se expostos a riscos biológicos, er-
gonômicos e psicossociais, por isso são mais suscetíveis a manifestação ou instalação de 
determinadas doenças em função do labor, o que também contribui para a necessidade de 
aliviar sintomas por meio da automedicação. Os trabalhadores da saúde detêm conheci-
mento e acesso aos medicamentos disponíveis e passam a representar um grupo de des-
taque no que se refere a prática da automedicação (GALVAN; DAL PAI; GUANILO, 2016).

Portanto, é sabido que a rotina dos profissionais da saúde envolve manipulações de 
medicamentos diversos e esse acesso facilitado pode ser propicio para a prática da au-
tomedicação, além também de muitos profissionais não pararem para um momento de 
descanso no trabalho, o que acarreta estresse laboral. Sendo assim, é fundamental que 
sejam trabalhados assuntos como a automedicação desde a academia, para que os dis-
centes sejam despertados sobre os perigos dessa prática.

Assim como os profissionais da saúde, os acadêmicos de saúde também apresen-
tam a prática da automedicação de forma constante, dessa forma Aquino, Barros e Silva 
(2010, p. 4), em sua pesquisa, demonstra que 65% dos entrevistados fizeram uso de me-
dicamentos nos últimos dias da pesquisa, sendo que destes somente 42,3% referiram a 
existência de uma prescrição médica e 57,7% se automedicaram, ainda que influenciados 
pela mídia, por parentes, amigos e balconistas de farmácia.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Falar de automedicação tem sido de suma importância, tendo em vista a prática 

desse hábito nos dias atuais, tanto por meio da população comum, quanto no meio dos 
profissionais da área da saúde. A automedicação é um problema antigo e os altos núme-
ros relacionados ao consumo de fármacos sem prescrição médica faz com que vejamos o 
quanto essa prática tem sido banalizada.

Ao observar e traçar um perfil da população de profissionais da saúde com maior 
índice de automedicação, podemos averiguar que os trabalhadores que mais fazem o uso 
de medicamentos sem prescrição médica são os médicos, seguidos de profissionais da 
enfermagem. 

Tal índice é decorrente do tempo de trabalho na área, o que faz com que estes te-
nham contato direto com remédios, além de anos trabalhados num estabelecimento, 
formação profissional, função realizada na instituição, ambiente de trabalho, condições e 
facilidade no acesso ao medicamento. Sobre os medicamentos mais consumidos, encon-
tra-se atuantes no sistema nervoso, seguidos dos analgésicos e anti-inflamatórios.

Diante do exposto, percebemos que a automedicação é feita de forma universal em 
nosso país, independentemente de classe, profissão ou idade. Há um provável desconhe-
cimento por meio da população a respeito dos malefícios do uso de medicamento sem 
conhecimento médico, logo, sugerimos que haja por meio do Governo do país políticas 
voltadas a disseminação dos riscos que as medicações usadas de forma desenfreada ou 
inconsciente podem acarretar. 

É fundamental evidenciar que o uso apropriado do medicamento é uma ferramenta 
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eficiente na terapia, entretanto, o uso inapropriado e indevido da medicação é um problema 
para o sistema de saúde do país. 

Vale ressaltar também que é importante que haja consciência a respeito, inclusive, 
dos medicamentos que são usados que não exigem prescrição médica. Embora eles exis-
tam, não podemos deixar de lado que seu livre acesso não os torna inofensivos a saúde.

Por fim, finalizamos afirmando que a automedicação é um assunto que precisa ser 
estudado constantemente, inclusive no meio dos profissionais da área da saúde, devido 
seu alto índice de prática. Nosso objetivo não foi esgotar com o assunto, dessa forma, há 
muito ainda a ser estudo. Além disso, percebemos que há poucos estudos relacionados 
ao tema e a abordagem sobre o assunto propõe, inclusive, a sensibilização dos futuros 
profissionais da área a respeito do assunto em questão. A responsabilidade da automedi-
cação começa por cada um de nós.
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Resumo

A violência é um problema social e de saúde pública, que atinge e coloca em risco o 
desenvolvimento da população, independente da educação, raça, idade, ou condição 
social. Este artigo possui como objetivo o de descrever a importância do profissional 

de enfermagem no atendimento da mulher vítima de violência sexual. Trata-se de um 
estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, sendo utilizado artigos e publicações rea-
lizadas em periódicos na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), na fonte de dados Scientific 
Electronic Library Online, Base de dados de Enfermagem, e na Literatura Latino-America-
na e do Caribe em Ciências da Saúde. Foram utilizados descritores para a busca de artigos 
nos bancos de dados. Os principais resultados demonstram que a violência sexual contra 
a mulher constitui um grave problema de saúde pública, portanto precisa de uma assis-
tência qualificada pelos profissionais de saúde, principalmente do enfermeiro qual tem 
grandes possibilidades de prestar assistência a estas mulheres, e o dever de identificar 
ocorrências visando proteger eticamente. A temática da violência contra a mulher aborda 
um impacto em toda sociedade, estabelece conceitos, princípios, e ações de prevenção 
e combate à violência, e constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus 
direitos humanos, quando profissional.

Palavras-chaves: Violência contra mulher. Violência sexual. Importância do enfer-
meiro.

Abstract

Violence is a social and public health problem, which affects and puts the develop-
ment of the population at risk, regardless of education, race, age, or social condition. 
The purpose of this article is to describe the importance of nursing professionals in 

caring for women who are victims of sexual violence. This is a descriptive study, of the 
bibliographic review type, using articles and publications published in journals in the Vir-
tual Health Library (VHL), in the Scientific Electronic Library Online data source, Nursing 
Database, and in the Latin-American Literature. American and Caribbean Health Sciences. 
Descriptors were used to search for articles in the databases. The main results show that 
sexual violence against women is a serious public health problem, therefore it needs qua-
lified assistance from health professionals, especially nurses, who have great possibilities 
of providing assistance to these women, and the duty to identify occurrences in order to 
protect ethically. The theme of violence against women addresses an impact on society as 
a whole, establishes concepts, principles, and actions to prevent and combat violence, and 
constitutes one of the main forms of violation of their human rights, when professional.

Keywords: Violence against women. Sexual violence. Importance of the nurse.
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1. INTRODUÇÃO
A palavra violência possui significado negativo e possivelmente sempre fez parte da 

vida humana trazendo impactos que podem ser compreendidos de diversas formas, entre 
eles, a violência feminina, que independe de raça, cor, nacionalidade ou escolaridade. En-
tende-se como violência sexual toda relação em que a pessoa é obrigada a se submeter 
sexualmente para outro indivíduo com uso de força física, sedução, coerção, ameaças e 
até mesmo influência psicológica. A violência contra a mulher é um tema bastante difun-
dido no século XXI, principalmente no âmbito da saúde, o qual a Organização Mundial 
de Saúde retrata que grandes são os impactos em todo o mundo referente a saúde da 
mulher, colocando em risco o desenvolvimento da população, independente da educação, 
raça, idade, ou condição social (DAY, 2003). 

A enfermagem tem papel fundamental no processo de acolhimento dessas mulhe-
res, pois com sua prática profissional resgata a humanização como aspecto fundamental 
de seu trabalho, além de ser uma das profissões que mais tem produzido conhecimento 
acerca do tema. No acolhimento às mulheres vítimas de violência sexual, os profissionais 
de saúde devem garantir a privacidade delas e além de não expor a paciente, devem ter 
sensibilidade e conhecimento necessário para atuar nesse tipo de situação, desta forma, 
como o enfermeiro pode auxiliar no atendimento à mulher vítima de violência sexual? 

Atualmente o Ministério da Saúde junto com a Secretaria de Atenção à Saúde e a 
Área Técnica de Saúde a Mulher, vem incentivando a criação de serviços que capacitam 
profissionais de saúde a diagnosticar e atender casos de violência sexual. Portanto o se-
guinte trabalho visa refletir sobre o papel dos profissionais da enfermagem quando se de-
param no atendimento a mulheres vítimas de violência sexual, tendo como propósito de 
abordar o cuidado de enfermagem e o acolhimento humano, possibilitando uma relação 
compartilhada de valores, emoções entre o cuidador e a cliente. 

Este é um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, a respeito da importân-
cia do enfermeiro no atendimento à mulher vítima de violência sexual. Os instrumentos 
utilizados na realização da pesquisa foram: livros, artigos publicados sobre o assunto e 
documentos publicados pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da Saúde. Os 
descritores utilizados para a busca de artigos nos bancos de dados foram: Violência sexu-
al, Violência contra a mulher e Importância do Enfermeiro. 

Desta forma, o presente trabalho possui como objetivo principal descrever a impor-
tância do profissional de enfermagem no atendimento da mulher vítima de violência se-
xual; conceituar a violência contra a mulher; relatar a importância da lei Maria da Penha 
no atendimento à mulher vítima de violência sexual; e conhecer o papel do enfermeiro no 
atendimento às vítimas de violência sexual.

2. A MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL
Desde o início da civilização, a violência feminina é disseminada em todos os países, 

tendo como prevalência maior os locais onde prevalece a cultura masculina, tendo como 
visão que a mulher é um ser subordinado e desvalorizado (BOTT et al, 2013).

Este tipo de violência é tido como violência de gênero pois causa sofrimento psicoló-
gico, físico ou sexual, muitas vezes ocorrem tanto no espaço público quanto privado, por 
pessoas da família que vivem no domicílio da mulher, e que são muitas vezes pessoas que 
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a mesma tenha um relacionamento interpessoal (FONSECA et al., 2009).
A violência surge como uma importante questão social, tendo como base o precon-

ceito, a discriminação e a intransigência sofrida por crianças, mulheres e idosos. A mesma 
encontra-se ligada a violência doméstica, física, psicológica e sexual (GUEDES, 2009).

Ao falar de violência contra a mulher, podemos denominá-la como sendo violência 
de gênero associando ao silencio e invisibilidade, como repercussão na vida da mulher, 
principalmente partindo do princípio da violação dos seus direitos, instigando o compro-
metimento das políticas de atenção e prevenção (DAY et al., 2003).

O conceito de violência pode ser definido como sendo o estado daquilo que é violen-
to, veemente, irascibilidade, abuso da força, tirania, opressão, e constrangimento exer-
cido sobre alguma pessoa para obrigá-la a fazer qualquer ato que a mesma não deseja 
(AGUIAR, 2013).

Já a Organização Mundial de Saúde (2010), caracterizou o ato de violência como uso 
intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 
pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, resultando em lesão, morte, dano psi-
cológico, deficiência de desenvolvimento ou privação de algo.

A Organização Mundial das Nações Unidas (2002), define violência doméstica como 
qualquer ato que resulte em sofrimento, danos físicos, sexuais e psicológicos, inclusive 
coerção e privação da liberdade. 

A violência doméstica acarreta uma série de problemas que repercutem na saúde 
da mulher, tais como dor muscular, dor pélvica, dor de cabeça, hematomas, fraturas, 
tonturas, desmaios, dispneia, asma, doenças sexualmente transmissíveis, infecções do 
trato urinário, abortos e uma série de outros problemas que podem levar ao uso de álcool 
e drogas e sentimentos psíquicos como a depressão, ansiedade, medos e até mesmo a 
vontade e concretização de suicídio (OLIVEIRA; FONSECA, 2015).

No Brasil, a violência com maior número de ocorrências é a sexual, podendo levar a 
complicações tanto físicas quanto psicológicas que podem aparecer a curto ou longo pra-
zo. Esta não se limita a atos de penetração, pois envolve toques e carícias não consenti-
dos, prostituição forçada, linguagem obscena, exibicionismo e participação não voluntária 
em situações de pornografia. Já a violência física, compreende o emprego de força com ou 
sem instrumentos e que comprometem a integridade física; a psicológica, engloba todo e 
qualquer ato de humilhação, ameaças ou outras ações que podem restringir o desenvol-
vimento da vítima, e a violência patrimonial trata- se do roubo ou dano ao patrimônio e a 
violência verbal assemelha-se a psicológica, e inclui xingamentos (MACHADO et al., 2014; 
LIMA; DESLANDES, 2014). 

Vale ressaltar que muitas mulheres não procuram atendimento e ajuda psicológica, 
por sentirem vergonha, constrangimento e outros sentimentos não relatados por elas, 
por acreditarem que primeiramente é necessário realizar a denúncia e o exame de corpo 
delito para depois procurar os serviços de saúde ou as intervenções profiláticas em caso 
de violência sexual (BRASIL, 2009; TORRES, 2011; ANDRADE; FONSECA, 2007).

A Saúde Pública no Brasil vem aperfeiçoando - se, e atualmente, a violência contra 
a mulher é tratada como um problema de Saúde da Mulher. Mesmo com esta mudança, 
não deixou sua alta complexidade para trás, isto é, a violência ainda traz consigo o seu 
contexto social que afeta com grande impacto às vítimas do mundo todo, além de aco-
meter também seus familiares, pessoas de seu convívio e os profissionais que as acolhem 
(PAIXÃO, 2014).

Já no âmbito jurídico, a implementação da Lei Maria da Penha, que possui como ob-
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jetivo combater a violência doméstica e familiar contra mulheres, os casos de violência 
passaram a perder a invisibilidade, pois esta garante ainda a proteção e assistência hu-
manizada a essas mulheres. Antes da implementação da Lei, os casos de violência eram 
tratados como crimes de menor potencial ofensivo e muitas vezes a pena era simbólica, 
paga com cestas básicas ou com trabalhos voluntários, assim gerando um sentimento de 
impunidade (BRASIL, 2001; BRASIL, 2009; PAES, 2015; NETA, 2015).

Pela Lei Maria da Penha, a violência física é entendida como qualquer conduta que 
ofenda a integridade ou saúde corporal, tornando está de fácil interpretação, devido ser 
visível a marca corporal, dando ideia de ser uma ruptura de integridade da vítima (CAR-
RARA; PAES; CARDEAL, 2014; ALBUQUERQUE; CAVALCANTE, 2013).

Na questão saúde pública, os profissionais atuantes na saúde da mulher, estão in-
seridos potencialmente na questão da violência doméstica, pois podem detectar sinais e 
sintomas de uma possível vítima (FRANCO, 2015). 

Essas mulheres chegam na porta de entrada do Sistema Único de Saúde, com dife-
rentes queixas, mas nunca de violência, assédio e lesões causadas por terceiros. Desta 
forma, os profissionais de saúde possuem o dever de atentarem-se a questão de violência 
doméstica, ainda que não haja indícios nos primeiros momentos, devem manter a aten-
ção de maneira integral e uma escuta sensível com cada indivíduo, pois com o tempo, 
dada essa abertura e aproximação do profissional com a vítima, ela pode encorajar-se e 
lhe confiar tais situações, assim dando oportunidade para que se possa intervir (BRASIL, 
2001; CARRARO, 2017; OLIVEIRA et al, 2005).

Em 24 de novembro de 2003 foi criada a lei nº 10.778,que estabelece a notificação 
compulsória, no território nacional, em qualquer caso de violência contra a mulher que for 
atendida em serviços público ou privado, obrigando os mesmos a realização esta notifi-
cação sobre os atendimentos que vierem a realizar sobre esse tipo de violência, podendo 
ser realizada por pessoa física, entidades públicas ou privadas, enfermeiros, assistentes 
sociais, médicos, hospitais, unidades de saúde e instituto de medicina legal (MACHADO 
et al., 2014).

Levando em consideração que a violência contra a mulher é um grave problema de 
saúde pública, e que essas mulheres procuram o serviço de saúde público como porta de 
entrada para o primeiro atendimento, faz – se necessário a implementação de políticas 
públicas de saúde para atender esta demanda, com ênfase em serviços voltados a profi-
laxia de abusos sexuais, bem como a construção de estratégias que visem à minimização 
das consequências provenientes da violência (ANDRADE; FONSECA, 2007). 

3. ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NO ATENDIMENTO À MULHER VÍTIMA 
DE VIOLÊNCIA SEXUAL

O enfermeiro deve ter em mente que o cuidar da enfermagem evolui ao longo dos 
anos, aprofundando sua prática, reconhecendo que o cuidar envolve todo um processo, e 
dessa forma, em evolução as mudanças com o sistema de saúde e no cuidado (LUCENA; 
SILVA, 2012; SANTIAGO; GOMES; NERY, 2018).

Trazendo o contexto do cuidar da enfermagem para a violência de gênero, o enfer-
meiro exerce papel fundamental nesse cuidado, pois ao deparar – se com esse tipo de 
violência, pode colocar em prática toda a arte do cuidado de forma humanizada, com po-
der transformador, que deve ser sentido e vivido por parte de quem cuida e de quem é 
cuidado (FONSECA et al., 2009).
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Sabe- se que o primeiro contato da mulher após a violência sofrida, é com os enfer-
meiros, que farão um acolhimento humanizado, a realização da anamnese física e psí-
quica, agilizando a coleta de exames, agendamento de consultas e de administração de 
medicações (SILVA; GOMES, 2010).  

A enfermagem tem o objetivo de acolher a mulher que sofreu violência, e realizar 
a triagem de acordo com o tipo, no caso de violência física ou psicológica em mulher, 
criança, e adolescente ou em caso de violência sexual em menor de 14 anos não púbere, 
deve – se encaminhar ao pronto – atendimento adulto ou pediátrico. Vale ressaltar que 
em menor de 18 anos, deve – se confirmar o consentimento da relação sexual, porém, se 
o responsável legal considerar que a menor não estava apta para consentir o ato, deve 
– se realizar atendimento de violência sexual (SOUZA; OLIVEIRA, 2010; SOUZA; ARAU-
JO,2018).

De acordo com Brasil (2012) o acolhimento é de extrema importância para a qua-
lidade e humanização da atenção, podendo ser definido como um conjunto de medidas, 
posturas e atitudes dos profissionais de saúde, que visam garantir credibilidade e consi-
deração à situação de violência. A humanização dos serviços demanda um ambiente aco-
lhedor e de respeito à diversidade, livres de quaisquer julgamentos morais. 

Dessa forma, as mulheres que estiverem em situação de violência sexual deverão 
ser informadas, sempre que possível sobre tudo o que será realizado em cada etapa do 
atendimento e a importância de cada medida. Devendo sempre garantir que sua autono-
mia seja respeitada, acatando-se a eventual recusa de algum procedimento (LABRONICI; 
FERRAZ; TRIQUENE, 2010; BRASIL, 2001). 

E, portanto, o cuidar em enfermagem a mulher em situação de violência sexual, exigi 
domínio de habilidade especial, deve saber – fazer o primeiro de atendimento de forma 
cuidadosa, sempre respeitando a individualidade de cada mulher, através da construção 
da confiança cuidador e ser cuidado. Esse cuidar acolhedor da enfermagem permite um 
olhar sensível e humano para a saúde da mulher vítima de violência sexual e doméstica, 
com a finalidade de recuperar sua autoestima, sua saúde mental e sua qualidade de vida 
(CARRARO; PAES; CARDEAL, 2014); DAHLBERG; BRUG, 2014).

Sabe – se que atualmente o enfermeiro deve orientar a coleta imediata de sangue e 
de amostra de conteúdo vaginal, sendo necessária para que se possa vir a estabelecer a 
presença de DST, HIV ou hepatite, e o início da profilaxia não deve ser retardada por cau-
sa da coleta, pelo contrário, a profilaxia deve ser iniciada que segundo são: anticoncepção 
de emergência, metronidazol, azitromicina, penicilina benzatina, ciprofloxacino, biovir e 
kaletra, estes dois últimos citados são antiretrovirais que a mulher irá tomar por 28 dias 
(BRASIL, 2009; BOTT, et al., 2013). 

Além disso, há a orientação especial para as mulheres com situação vacinal de he-
patite b incompleta, ou ausente, pois estas deveram procurar um hospital de referência, 
para administração de imunoglobulina b, que é de suma importância para prevenção da 
hepatite b. A primeira profilaxia realizada pelos Enfermeiros a essa mulher vitimada, é a 
administração da anticoncepção de emergência que deve ser administrada no prazo má-
ximo de até 72 horas após a relação sexual desprotegida (MORAIS; CLAUDETE, 2010; 
NETA, 2015).

Posteriormente, são realizadas as profilaxias necessárias, para as doenças sexual-
mente transmissíveis não virais, tais como: sífilis, tricomoníase, clamídia, gonorréia e 
cancro mole. Os medicamentos utilizados para a prevenção das doenças citadas anterior-
mente, são: metronidazol, penincilina bezantina, azitromicina e ciprofloxacina (OLIVEIRA 
et al., 2005).
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Já a profilaxia do HIV considerada a mais importante pela mulher, deve ser utilizado 
o medicamento Biovir, que é a lamivudina/zidovudina e o Kaleter, que é o nome comer-
cial da associação de lopinavir (200mg) e ritonavir (50mg). No Brasil a quimioprofilaxia 
deve ser utilizada para mulheres adultas e adolescentes, também podendo ser utilizada 
em gestantes dessa forma:  Zidovudina (1 comprimido a cada 12 horas – café e jantar) + 
Lamivudina, Lopinavir/ Ritonavir (02 comprimidos a cada 12 horas – café e jantar) (OLI-
VEIRA; FONSECA, 2009). 

Após o início do antiretroviral, a mulher recebe medicação para uma semana de tra-
tamento, o qual deve voltar na unidade de saúde para ser acompanhada no ambulatório, 
onde ela irá receber todo o tratamento e acompanhamento. Neste local, a mulher é assis-
tida, por uma equipe multidisciplinar, composta por médico, enfermeiro, assistente social 
e psicóloga (REIS, et.al,2010).

4. DIFICULDADES ENFRENTADAS PELO ENFERMEIRO NO ATENDI-
MENTO DA MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL

Segundo o autor Santiago, Gomes e Nery (2018) os Enfermeiros relatam como difi-
culdade no cuidado à mulher vitimizada sexualmente, a ausência do profissional de Psi-
cologia no momento do atendimento inicial, junto a Enfermagem, tendo em vista que os 
mesmos se veem despreparados psicologicamente para realizarem sozinhos, a aborda-
gem sobre a violência vivida por essa mulher.

Para o autor Reis et al. (2010) o ideal é que haja uma equipe interdisciplinar para 
realizar essa assistência, essa sendo composta desejavelmente por médicos, psicólogos, 
enfermeiros e assistentes sociais. O atendimento inicial da mulher é realizado pela Enfer-
magem, e pelo Médico, tendo assim, a ausência da psicóloga e assistente social, e estes 
profissionais, só entram em contato com essa mulher para acompanhamento da mesma 
no ambulatório da unidade de saúde. 

Para Paixão (2014) a grande parte dos serviços de saúde como, por exemplo, o 
de emergência não possui profissionais na área da psicologia para prestar atendimento 
emocional as mulheres vítimas de violência sexual, mas completa dizendo que cabe aos 
profissionais que se encontram nesses serviços prestarem apoio a essas mulheres de ma-
neira respeitosa e humanizada, ressaltando que a enfermeira sendo treinada deve ser a 
primeira a dar atendimento as mulheres vítimas de violência sexual, pois nem todos os 
membros da equipe possuem condição de prestar esse tipo de atendimento.

Vale ressaltar que o enfermeiro ao prestar esses cuidados sofre com as emoções ge-
radas, mas mesmo assim, ele prossegue com suas ações, já que o seu objetivo é de estar 
atendendo à mulher, mas se houvesse a presença da Psicologia, esse atendimento seria 
melhor realizado (FRANCO, 2015).

Outra dificuldade vivenciada pelos profissionais de enfermagem advém do medo de 
se envolver em assuntos legais, pois anseiam pela própria segurança, devido à ausência 
de estruturas sociais de suporte e proteção (SILVA; GOMES, 2010).

Os profissionais precisam estar preparados para abordar essa mulher, pois a omissão 
da violência por parte da mulher aos profissionais de saúde dificulta o atendimento. Essa 
falta de comunicação entre as usuárias e os profissionais é referenciado pelos enfermeiros 
como um dos fatores da não realização das denúncias de violências as mulheres (REIS et 
al., 2010). 

A falta de preparo na formação acadêmica para o atendimento a vítima de violência 
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sexual também é um dos fatores que dificultam o atendimento as mulheres. Faz- se ne-
cessário o investimento de capacitação aos profissionais, bem como uma educação conti-
nuada de qualidade visando a melhoria nos atendimentos em saúde.

5. CONCLUSÃO
Diante do contexto foi possível evidenciar as agressões sofridas pela mulher, assim 

como a importância da assistência de enfermagem as vítimas. É um tema atual na socie-
dade, o qual aborda um impacto na saúde da mulher, estabelecendo conceitos, princípios, 
e ações de prevenção e combate à violência, e constitui-se em uma das principais formas 
de violação dos seus direitos humanos, atingindo seu direito à vida, à saúde e a integri-
dade física, psicológica, moral e sexual. 

O enfermeiro assume um papel muito importante no enfrentamento da violência se-
xual contra a mulher, buscando meios para vencer o preconceito e discriminação, escla-
recendo a representação deste fenômeno à sociedade.

Entretanto, a literatura evidencia um despreparo dos profissionais para lidarem com 
esses casos, enfatizando o desconhecimento dos protocolos de atendimento ou a sua não 
utilização, além do cuidado pouco empático e uma escuta limitada. Fica explicito a essen-
cialidade da qualificação profissional para tornar efetivo um cuidado de enfermagem que, 
de fato, responda às necessidades das vítimas, garanta a humanização e segurança no 
atendimento.
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Resumo 

A Covid-19 teve grande impacto no dia a dia dos profissionais de enfermagem, não 
somente na questão física, mais na saúde mental. O objetivo desse estudo foi ana-
lisar os impactos da Pandemia da Covid-19 na saúde dos profissionais da enferma-

gem. Estudo de revisão bibliográfica por meio das bases de dados eletrônicas confiável. 
A Covid-19 é responsável pela Síndrome Respiratória Aguda Grave, SARS-CoV-2 e, a Or-
ganização Mundial de Saúde a declarou como uma pandemia global. A enfermagem é a 
maior categoria da área da saúde, pois permanecem ao lado do paciente 24 horas por dia, 
tornando-os mais suscetíveis a contaminação, além de ter que lidar com questões emo-
cionais como sentimento de culpa, fracasso, impotência e estresse, justamente pela so-
brecarga de trabalho, desconhecimento da doença, transmissão e número alto de óbitos. 
Os impactos da pandemia apresentaram aumento de enfermeiros com Burnout, depres-
são, ansiedade patológica, síndrome do pânico. As contribuições para reduzir os impactos 
na saúde mental dos enfermeiros englobam intervenções psicológicas, oferta de lugar 
para que estes descansassem e se isolem da família; gravar rotinas do hospital para ser 
compartilhadas com suas famílias; disponibilizar treinamento para abordagem pacientes 
após confirmação da doença; apoiar a equipe para lidar com pacientes não cooperantes; 
desenvolver regras sobre o uso e gerenciamento de equipamento de proteção individual. 
Conclui-se que, salvaguardar os profissionais de saúde, de forma a lhes oferecer orien-
tações, apoio e suporte, configura-se como uma das medidas essenciais à manutenção, 
promoção e proteção da saúde mental no contexto da pandemia de Covid-19.

Palavras-chave: Impactos. Saúde mental. Enfermagem. Covid-19.

Abstract

Covid-19 had a great impact on the daily lives of nursing professionals, not only in the 
physical issue, but also in mental health. The objective of this study was to analyze 
the impacts of the Covid-19 Pandemic on the health of nursing professionals. Biblio-

graphic review study through reliable electronic databases. Covid-19 is responsible for 
Severe Acute Respiratory Syndrome, SARS-CoV-2, and the World Health Organization has 
declared it a global pandemic. Nursing is the largest category in the health area, as they 
remain beside the patient 24 hours a day, making them more susceptible to contamina-
tion, in addition to having to deal with emotional issues such as feelings of guilt, failure, 
impotence and stress, precisely due to work overload, lack of knowledge about the dise-
ase, transmission and high number of deaths. The impacts of the pandemic showed an 
increase in nurses with Burnout, depression, pathological anxiety, panic syndrome. Con-
tributions to reduce impacts on nurses’ mental health include psychological interventions, 
offering a place for them to rest and isolate themselves from the family; record hospital 
routines to be shared with their families; provide training to approach patients after con-
firmation of the disease; support the team in dealing with uncooperative patients; develop 
rules on the use and management of personal protective equipment. It is concluded that 
safeguarding health professionals, in order to offer them guidance, support and support, 
is one of the essential measures for the maintenance, promotion and protection of mental 
health in the context of the Covid-19 pandemic.

Keywords: Impacts. Mental health. Nursing. Covid-19.
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1. INTRODUÇÃO
O mundo vivenciou uma das maiores Pandemias, cuja disseminação se deu de forma 

rápida acometendo milhares de pessoas. O Coronavírus se espalhou causando a doença 
conhecida por Covid-19, nesse contexto presenciou-se muitos adoecimentos e desfechos 
inesperados e relevantes como o número de óbitos, bem como a sobrecarga nos profis-
sionais de saúde.

A Covid-19 teve grande impacto no dia a dia dos profissionais de enfermagem, não 
somente na questão física, mais sobretudo na saúde mental desses profissionais, onde 
estes vivenciaram de perto os óbitos, não só dos seus pacientes mais de familiares, ami-
gos e pelo fato de terem de ficar em muitos casos isolados dos seus entes por precaução 
de levar o vírus para dentro de seus lares.

Observa-se que na pandemia da Covid-19, os surtos de doenças infecciosas, sobre-
carregou o sistema de saúde, ocasionando uma série de sentimentos negativos ao enfer-
meiro, a equipe, pacientes e familiares como angústia, medo e incerteza.

Sendo assim, as consequências e impactos que a Pandemia da Covid-19 trouxe aos 
profissionais de saúde e em especial, aos profissionais de enfermagem, que atuam mais 
de perto com o paciente, sugere-se aumento dos problemas relacionados à ansiedade, 
angústia, medo, depressão, acarretando problemas direto à saúde mental com mais fre-
quência do que o habitual.

Com a Pandemia da Covid-19, faz-se necessário não só a preservação da saúde men-
tal da população, mas também priorizar e oportunizar medidas de prevenção que possam 
reduzir os impactos na saúde mental dos profissionais da Covod-19 a que os profissionais 
foram suscetíveis e que causaram um estado de pânico social e global.

Torna-se de suma importância a realização de pesquisas que possam contribuir com 
o conhecimento acerca dos impactos na saúde mental dos profissionais de enfermagem na 
Pandemia da Covid-19. Mediante esses fatos emerge o seguinte questionamento: Quais 
os impactos da Pandemia da Covid-19 na saúde dos profissionais da enfermagem?

Nesse sentido, o objetivo geral desse estudo é analisar os impactos da Pandemia 
da Covid-19 na saúde dos profissionais da enfermagem. E, os objetivos específicos são: 
realizar um breve histórico conceitual acerca da Covid-19; contextualizar os impactos na 
saúde dos profissionais de enfermagem; discorrer sobre as contribuições para minimizar 
os impactos na saúde dos enfermeiros na Pandemia da Covid-19.

A escolha pelo tema deu-se em decorrência da crise que acometeu o mundo inteiro 
que foi a infecção pelo Covid-19, na qual os profissionais de enfermagem vivenciam mo-
mentos de total alerta, medo de morrer ou de perder algum ente querido, insegurança, 
impotência, necessidade de trabalhar que, na maioria das vezes, estão bem mais expos-
tos ao risco de contaminação.

Portanto, esse estudo teve sua relevância para a sociedade e comunidade acadê-
mica ou cientifica, ao dar enfoque de que a Pandemia da Covid-19 tem afetado a saúde 
mental dos profissionais de enfermagem. Ratifica sua importância ao apontar os impactos 
na saúde mental dos profissionais de enfermagem na Pandemia da Covid-19, bem como 
trazer informações pertinentes sobre a importância da valorização desses profissionais e 
medidas que possam minimizar esse adoecimento.

Tratou-se de um estudo de revisão bibliográfica relacionada aos impactos na saúde 
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mental dos enfermeiros frente a pandemia da Covid-19, realizada através das bases de 
dados eletrônicas obtidas em pesquisas cientificas confiável.

Para o levantamento dos dados utilizou-se as fontes de dados no LILACS (Literatura 
Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), MEDLINE (Medical Literature Analy-
sis and Retrieval System Online), SCIELO (Scientific Electronic Library Online), utilizando-
-se os descritores: “pandemia da Covid-19”; “impactos na saúde mental”, “profissionais 
de enfermagem”, “contribuições para redução dos impactos na saúde mental”.

Foram incluídos periódicos/artigos em português, inglês e espanhol; publicados na 
íntegra e com recorte temporal compreendendo os últimos 5 (cinco) anos (2018-2022). 
Foram excluídos artigos disponíveis apenas o resumo, que não se enquadram nos objeti-
vos propostos e que não contemplem o tema abordado. Após a coleta e análise, os dados 
serviram de base para a construção dos capítulos a serem desenvolvidos.

No primeiro capítulo foi discutido o contexto geral referente a Pandemia da Covid-19, 
o segundo capítulo, abordou sobre os impactos na saúde mental dos enfermeiros na pan-
demia da Covid-19 e o terceiro capítulo trouxe questões referentes às contribuições para 
redução dos impactos na saúde mental desses profissionais.

2. A PANDEMIA DA SARS-COV-2 (COVID-19) E A ENFERMAGEM
Identificado na China no final de 2019, o novo Coronavírus Severe Acute Respiratory 

Syndrome Coronavirus 2 (SARS-CoV-2) ocasionou um surto a nível global. De acordo com 
o Ministério da saúde (MS), trata-se de um vírus responsável por infecção respiratória, 
existem sete tipos de Coronavírus humanos, dentre eles está o SARS-COV, que causa a 
síndrome respiratória aguda e o SARS-COV-2, descoberto em dezembro de 2019, mais 
conhecido como COVID-19 (BRASIL, 2020).

Os coronavírus (família Coronaviridae) são vírus RNA de fita simples envelopados, 
encontrados em humanos, mamíferos e aves, e responsáveis por doenças pulmonares, 
hepáticas, intestinais e do sistema nervoso central. Dessa forma, a doença do coronavírus 
(Covid-19) é responsável pela Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV-2). Esta, 
por sua vez, é zoonótico, ou seja, são infecções transmitidas de um animal para seres 
humanos (HUI et al., 2020).

Os primeiros casos da doença foram relatados na China, em um grupo de pessoas 
que frequentava um mercado de peixes em Wuhan. Já em março de 2020, todos os con-
tinentes já possuíam casos confirmados da nova doença, com isso a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) declarou a Covid-19 como uma pandemia global, por ser uma doença de 
rápida expansão de contaminação (BRASIL, 2020; WORLD, 2020).

Em relação ao diagnóstico definitivo do Covid-19, de acordo com o Ministério da Saú-
de, se dá por meio da coleta de materiais respiratórios. O diagnóstico laboratorial para 
identificação do vírus é realizado por meio das técnicas de proteína C reativa em tempo 
real e sequenciamento parcial ou total do genoma viral, por meio da coleta de aspirado de 
nasofaringe ou swabs combinado (nasal/oral) ou também amostra de secreção respirató-
ria inferior (escarro ou lavado traqueal ou lavado broncoalveolar) (BRASIL, 2020).

Conforme El-Hage et al. (2020), com o surgimento da pandemia ocasionada pela 
Covid-19 e o desencadeamento do alerta sanitário em nível mundial puseram em alerta a 
atuação da enfermagem, em especial, dos profissionais que atuam na linha de frente na 
assistência aos usuários. Pois este cenário tem sido apontado como potencializador dos 
impactos sobre a saúde mental desses trabalhadores, evidenciando importante adoeci-
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mento neste âmbito.
Para Moreira (2020), a Covid-19 surgiu com associações de forma graves de pneu-

monia, retratando um alto índice de contaminação, alguns pacientes apresentam em seu 
quadro clínico tosse seca, cefaleia, mialgia, hipóxia, febre entre outros, onde poderá em 
alguns casos levar ao óbito do paciente.

Corrobora nessa permissa, os dados do Centers for Disease Control and Prevention 
(CDC, 2020), na qual destacam também que os pacientes apresentam tosse seca, febre, 
dispneia, coriza, dor de garganta, com variações clínica diferenciadas, como infeções 
respiratórias simples a quadro assintomático e infecções respiratórias graves, 80% se 
enquadram na esfera assintomática, quanto 20% podem apresentar estado grave da do-
ença, sendo que aproximadamente 5% poderão necessitar de um atendimento hospitalar 
diferenciado com necessidade de suporte ventilatório e cuidados de enfermagem.

O estudo de Liu et al. (2020) descreve que os sintomas da doença aparecem em até 
14 dias após contato com a cepa e englobam: tosse, febre, coriza, dor muscular, anos-
mia/hiposmia, dor de garganta e dispneia. As instituições de saúde, diante deste cenário, 
organizaram um novo ambiente para atender às demandas dos profissionais diretamente 
envolvidos na assistência a esses indivíduos.

Entre os protagonistas das ações emergenciais diante do trágico cenário da pan-
demia de Covid-19, destacam-se os profissionais de enfermagem, objeto deste estudo. 
Enquanto milhões de pessoas ficaram em casa para minimizar a transmissão do novo 
coronavírus, “os profissionais de saúde se prepararam para fazer exatamente o oposto” 
(LANCET, p. 922). Ademais, autores Semple e Cherrie (2020), destacam que experiências 
anteriores de surtos ou epidemias demonstraram que esses trabalhadores sempre esti-
veram na linha de frente dos atendimentos, expondo-se a riscos de adoecimento e morte 
em prol da população atendida.

Apesar de todas as recomendações existentes, a pandemia evidenciou o agrava-
mento de uma crônica precarização do trabalho da enfermagem, já apontada em estudos 
anteriores ao contexto pandêmico. Sabe-se que o processo e ambiente de trabalho da 
equipe de enfermagem são permeados por condições que predispõem às cargas de traba-
lho e que estas cargas causam influências na saúde do trabalhador, sobretudo na saúde 
mental, como consta do estudo de Carvalho et al. (2017).

Autores como Nunes (2020), refere que, diante deste cenário, as instituições de 
saúde realizaram ações de segurança aos profissionais de saúde envolvidos no cuidado 
ao paciente, sendo um grande desafio para a saúde pública devido à alta propagação do 
vírus, ocasionando mudanças nas rotinas individuais e na coletividade. Haja vista, os pro-
fissionais de enfermagem estarem mais expostos ao vírus no âmbito de trabalho, sendo 
que esta exposição reflete em suas famílias, até mesmo com as medidas de segurança na 
qual alguns profissionais ficaram dias sem ter contato com seus familiares para a proteção 
das mesmas, o que pode comprometer a sua saúde mental.

Estudo conduzido por Brito, Simonvil e Giotto (2020) contribuem de que na linha de 
frente no combate a Covid-19, o enfermeiro exerce sua profissão de acordo com as dire-
trizes, códigos deontológicos e seus estatutos. Ademias, utiliza sua autonomia com dedi-
cação e dimensionamento dos desafios que surgem ao longo da jornada assistencial junto 
à instituição de saúde e equipe profissional na assistência prestada ao paciente. Sendo 
assim, as instituições governamentais têm o dever de adotar medidas de proteção tanto 
para os profissionais da saúde como para a população em geral.

Para autores como Quadros et al. (2020), o conhecimento, aprendizado e as reso-
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lutividades diárias diante do contexto inserido pela Covid-19, somam grandes desafios 
globais para o enfermeiro, pois o enfermeiro assume uma posição de destaque na ma-
nutenção da vida, nesse sentido, a autonomia do enfermeiro terá seu reconhecimento na 
integralidade do cuidado e nas diversidades dos processos de trabalho.

Destarte, a exposição contínua às cargas de trabalho, a vivência diária de sentimen-
tos de prazer e de sofrimento gera desgaste no trabalhador, e isto pode evoluir para o 
adoecimento. Desta forma, é necessário que o trabalhador compreenda as peculiaridades 
da profissão, e aproprie-se de estratégias que possam reduzir este desgaste profissional, 
buscando a preservação da sua saúde. A enfermagem é a maior categoria da área da 
saúde, tais profissionais permanecem ao lado do paciente 24 horas por dia, tornando os 
mesmos mais suscetíveis a serem contaminados (PRUDENTE et al., 2015).

Segundo Ozili e Arun (2020), além do medo de contrair a doença a Covid-19, esta, 
provoca sensação de insegurança e medo nos diversos aspectos da vida das pessoas, tan-
to na perspectiva coletiva quanto na individual, do funcionamento diário da sociedade, das 
modificações nas relações interpessoais e, no que tange a saúde mental, é salutar dizer 
que as sequelas de uma pandemia poderão ser até maiores do que o número de óbitos.

De acordo com Filho et al. (2020), os profissionais da assistência em contato direto 
com os pacientes são os protagonistas, dessa forma, possuem alto risco de exposição 
ao patógeno. Nesse contexto, os profissionais da enfermagem têm enfrentado rotineira-
mente precarização no processo de trabalho e inúmeros problemas no sistema de saúde, 
como falta de infraestrutura para o atendimento, escassez de insumos, dimensionamento 
inadequado de pessoal, falta de EPI, jornadas extensas, sobrecarga de trabalho, baixos 
salários e falta de capacitação, entre outros.

Ressalta-se o estudo de Humerez, Ohl Rib e Silva (2020) de que a complexidade 
do cuidar humano envolve uma assistência de enfermagem que demanda técnica, ciên-
cia, conhecimento, sentimentos e relação humana. Para tanto, os profissionais vivenciam 
constantemente situações de dor, sofrimento, morte e perdas, às quais se somam as 
condições desfavoráveis de trabalho e baixa remuneração. Tal complexidade tornou-se 
ainda mais intensa com o advento da pandemia da COVID-19, pois, além de toda essa 
carga já enfrentada anteriormente, os enfermeiros passaram a experienciar uma pressão 
ainda maior.

Estudiosos como Brooks et al. (2020), destacam que os impactos na saúde mental 
durante a pandemia não devem ser desprezados. Na sua ocorrência, geram-se lacunas 
importantes no enfrentamento dos desdobramentos negativos associados à doença, o que 
não é desejável, sobretudo porque o impacto na saúde mental dos profissionais de enfer-
magem pode ser mais duradouro e prevalente que o próprio acometimento pela Covid-19. 
Sendo este assunto abordado com mais detalhado no capítulo a seguir.

3. IMPACTOS NA SAÚDE MENTAL DOS ENFERMEIROS NA COVID-19
O estudo de Queiroz et al. (2021) descrevem que há impactos na saúde mental dos 

profissionais de enfermagem face à interação com o medo do ‘novo’ da pandemia da Co-
vid-19, evidenciaram ainda que a saúde mental de profissionais de enfermagem foi afeta-
da pelas interações com o ‘novo’ com elaboração de significados atribuídos à pandemia; 
interações com o cuidado de Enfermagem relacionadas com os atendimentos aos pacien-
tes e interações com o trabalho demarcadas pelas relações profissionais e institucionais.

Essas revelações são corroboradas com o estudo de Nascimento et al. (2018), ao 
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descrever que a interação com o ‘novo’, resignou que os profissionais atribuíram, ainda 
que se pareçam individuais, e particulares à dimensão do self, as inter-relações e inte-
rações com os repertórios pregressos e com os fenômenos novos. Sendo assim, faz-se 
importante atentar para os impactos provocados pelas interações com fenômenos novos 
e provocadores de desarranjos à situação de saúde mental dos profissionais de Enferma-
gem frente ao fazer no coletivo do trabalho.

Segundo Saidel et al. (2020) é esperado que os trabalhadores da saúde que estão 
nessa linha de frente do combate ao novo coronavírus fiquem mais vulneráveis mental-
mente e sofram muitos impactos. Esses profissionais têm que lidar com questões emo-
cionais, dentre as quais sentimento de culpa, fracasso, impotência e estresse, justamente 
pela sobrecarga de trabalho, também pelo desconhecimento sobre a doença, quanto ao 
tratamento, transmissão e o crescente número de óbitos, ou seja, todo o cenário da pan-
demia corroborou para o desgaste mental dos enfermeiros.

Argui autores como Kang et al. (2020) que, além do receio do próprio contágio, os 
enfermeiros temiam a infecção à sua família, colegas de trabalho e demais amigos, ex-
pressando sentimento de incertezas e rotulações, relutâncias em ir trabalhar e altos índi-
ces de pedidos de demissão. Observou-se vários relatos de profissionais que diziam que 
sentiram emoções nunca experimentadas. Esses profissionais estão trabalhando isolada-
mente, em alta exposição aos riscos e tem e/ou tiveram contato com colegas de trabalho 
que foram contaminados e alguns até mesmo foram a óbito.

O estudo de Dal-Bosco et al. (2020) reforçam que as principais implicações na saúde 
mental dos profissionais estão associadas principalmente à depressão, insônia, ansieda-
de, angústia, Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), distúrbios do sono, síndro-
me de Burnout, Transtorno Compulsivo Obsessivo (TOC), exaustão, níveis mais baixos 
de satisfação no trabalho. Sobretudo, deve-se considerar o impacto na saúde mental da 
enfermagem evidenciando aspectos importantes do processo de trabalho da enfermagem 
diante da referida pandemia indicando um sofrimento psíquico além daquele já intrínseco 
da profissão.

Conforme Chersick et al. (2020), especialmente, entre os enfermeiros que cuidam 
dos pacientes infectados pela Covid-19, são altamente propensos a desenvolver níveis 
elevados de estresse e de estresse pós-traumático. Esses impactos comprometem direta-
mente na capacidade de tomada de decisão rápida e na interação com os pacientes. O que 
corrobora a esse respeito autores como Barbosa et al. (2020) o qual trazem a escassez da 
comunicação, apoio e treinamento para esses profissionais como fatores que aumentam 
ainda mais os riscos do aparecimento de doenças psicológicas, levando em conta que com 
o surgimento de uma pandemia, o foco está na doença, geralmente sem se dar conta dos 
transtornos mentais originados por ela. Mas, com a Covid-19, a necessidade de maior 
atenção à saúde mental se tornou visível, principalmente devido à sobrecarga de trabalho 
do qual os profissionais de enfermagem foram expostos.

Nesse contexto, Albott et al. (2020) descrevem que o desgaste e esgotamento na 
profissão de enfermagem durante a conturbada assistência à Covid-19, acabou por provo-
car a ocorrência da Síndrome de Burnout, cujo sintomas foram comumente identificados 
entre profissionais expostos às altas taxas de mortalidade, e os que possuem o senti-
mento de insuficiência durante sua assistência. Sendo assim, a perda da energia física, 
cognitiva e emocional, além da dificuldade na tomada de decisões no enfrentamento para 
a intervenção das situações, a negatividade e a baixa do desempenho no trabalho, são 
características comuns da Síndrome de Burnout nos profissionais que a apresentam.

Encontra-se também no estudo de Martins (2020) que a disseminação do vírus foi 
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capaz de intensificar todos estes fatores descritos acima além das pressões e preocupa-
ções dos profissionais de saúde, culminando dessa forma maior estresse emocional nos 
profissionais de enfermagem. Acrescentam ainda Silva et al. (2015) que, medo e angústia 
são capazes de estimular esse quadro e que, a exposição diária dos profissionais de en-
fermagem frente a situações estressantes, como assistência a pacientes graves, cuidados 
intensivos e diretos, funções burocráticas e sobrecarga de trabalho, contribui para o de-
senvolvimento de ansiedade e depressão.

De acordo com o estudo de Castro et al. (2020), o elevado número de profissionais 
com Burnout, depressão, ansiedade patológica, síndrome do pânico, dentre outras enfer-
midades atingiram duramente a saúde mental dos enfermeiros, pois o contexto não é fa-
vorável ao desenvolvimento do cuidado seguro e de qualidade. Por conseguinte, constata-
-se a queda dos salários e a pouca ou nenhuma valorização social e profissional, também 
impactaram negativamente na saúde mental desses trabalhadores, o que evidenciou-se 
ainda mais com o surgimento da Covid-19.

Para Martins et al. (2016), ansiedade e depressão podem apresentar diversas mani-
festações nos profissionais de enfermagem, com reflexo direto na vida pessoal e profis-
sional, fragilizando-os. Dessa forma, é fundamental que os trabalhadores priorizem sua 
saúde como forma de minimizar o desgaste profissional, apropriando-se de estratégias 
que possam minimizar esse desgaste que é próprio da área da saúde.

No estudo de Lai et al. (2020), foi identificado fatores associados aos resultados de 
saúde mental presentes como sintomas de depressão, ansiedade, insônia e angústia sen-
do avaliada pela a Escala de Transtorno de Ansiedade Generalizada. Identificaram que os 
profissionais da saúde do sexo feminino, principalmente enfermeiras, foram mais vulne-
ráveis aos TEPT e à níveis mais altos de ansiedade, além disso, apresentaram maiores 
índices de depressão e angústia.

Em um estudo realizado por Grincenkov (2020) sobre psicologia hospitalar mostra 
que devido ao alto índice de contagio da Covid-19, falta de materiais hospitalares, vivên-
cias diretas com o sofrimento de pacientes e famílias, acarretaram em episódios de an-
siedade, transtornos de estresse e psicossomático, depressão e vários outros transtornos 
psicológicos que afetaram a saúde, qualidade de vida e trabalho desses profissionais da 
saúde e, em especial os da enfermagem.

Paralelamente a esse contexto, encontram-se relatos dos profissionais da enferma-
gem no estudo realizado por Gallasch et al. (2020), que descreveram as más condições de 
trabalho, jornadas exaustivas, falta de treinamentos para novos protocolos, carência de 
materiais de proteção, tornando o ambiente de trabalho hostil e propicio ao adoecimento 
mental da equipe atuante no combate a Covid-19.

Encontra-se no estudo de Rego e Palácios (2020) três grandes aspectos no trabalho 
que impactam na saúde mental dos profissionais de enfermagem, a física, cognitiva e psí-
quica e se tratando de circunstancias pandêmicas, essas dimensões tendem a se desen-
volver de forma negativa para a saúde dos profissionais devido a sua grande sobrecarga, 
ainda acrescenta-se a carga moral, sendo este um dos fatores mais difíceis para a equipe, 
pois precisam demandar e tomar decisões que vão implicar diretamente na vida desses 
pacientes, podendo gerar por parte desses profissionais sentimentos de medo, angustias, 
desconforto, ansiedade afetando na saúde mental.

Autores como Liu, Li e Feng (2020) chama atenção para outro ponto relevante, é que 
grande de parte dos pacientes acometidos pela Covid-19 apresentam sintomas graves, 
sobretudo síndromes respiratórias, necessitando de cuidados intensivos, o que justifica 
maior prevalência de ansiedade em trabalhadores de setores críticos. Corrobora nesse 
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mesmo entendimento, os autores Kang et al. (2020), no qual descrevem a atuação em 
saúde frente à Covid-19 demanda outros fatores potencialmente estressores, como ex-
posição a risco de infecção pelo vírus, fadiga física e mental, necessidade do uso contínuo 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e sobretudo, o afastamento da família.

Autores como Humerez, Ohl e Silva (2020) verificaram que, no momento da crise 
resultante da pandemia, a evidente fragilidade na descrição dos protocolos e fluxos para 
o controle efetivo de infecções, além de número insuficiente de equipe de enfermagem 
treinada e capacitada para cuidar dos pacientes em condições graves de saúde e, situação 
que também potencializa a angústia dos profissionais de enfermagem, impactando nega-
tivamente na saúde dos mesmos. Outrossim, emergem sentimentos de intenso sofrimen-
to psíquico como a experiência de quase morte, alienação, estigmatização pela sociedade, 
com reflexos psicofísicos persistentes e reincidentes.

Destarte, a essência da profissão dos profissionais de enfermagem é o processo de 
cuidar. Portanto, em uma situação de pandemia, o desgaste físico e mental é comum 
entre essa classe trabalhadora, pois as constantes situações de morte e estresse viven-
ciados em ambientes, muitas vezes, sobrecarregados de pacientes com alto poder de 
transmissibilidade viral, requerem um atendimento de enfermagem preciso e cauteloso, 
tanto nos procedimentos técnicos quanto na paramentação e desparamentação rigorosa, 
o que pode comprometer a saúde mental destes (DEDRA et al., 2020).

Nesse contexto, fica evidente a necessidade de atenção aos profissionais enfermei-
ros, cuja carga horária de trabalho é exaustiva e para isso, medidas como a assistência à 
saúde mental e intervenção psicológica se torna necessária, por meio de psicólogos atu-
antes nas unidades de saúde, além disso, a reorganização das escalas de trabalho para 
reduzir a carga horária dos profissionais de enfermagem nos hospitais a fim de diminuir 
o desgaste físico e emocional, entre outras medidas, como arguem Miranda et al. (2020).

Assevera-se também o comprometimento do trabalhador com a promoção de sua 
saúde mental e com o cuidado de si. Pois, embora a pandemia da Covid-9 tenha per-
meado o medo não apenas a níveis individuais, mas em estâncias sociais, verifica-se a 
necessidade de implementação às devidas precauções de saúde mental junto com as 
precauções de saúde física, buscando estratégias de apoio psicológicos de acesso fácil 
(SHUJA et al., 2020).

O estudo de Zerbini et al. (2020), descreve que os enfermeiros que trabalham nas 
enfermarias de Covid-19 tiveram níveis mais altos de estresse, exaustão e humor depres-
sivo, assim como níveis mais baixos de realização relacionada ao trabalho em compara-
ção com seus colegas nas enfermarias regulares. Dessa forma, as causas mais comuns 
de sobrecarga foram tensão no trabalho e incerteza sobre o futuro. O apoio psicossocial, 
bem como o lazer foram listados como recursos importantes, e uma melhor adequação 
da infraestrutura ao Covid-19 no hospital (por exemplo, equipe suficiente, manutenção de 
equipes e horários de trabalho estáveis) como sugestão de melhoria. A esse respeito, o 
próximo capítulo apresenta com mais ênfase as contribuições necessárias para minimizar 
ou reduzir os impactos na saúde mental dos enfermeiros ocasionados pela pandemia da 
Covid-19.

4. CONTRIBUIÇÕES PARA REDUZIR OS IMPACTOS NA SAÚDE MEN-
TAL DOS ENFERMEIROS

Conforme Ximenes Neto et al. (2020), na linha de frente do atendimento, enfermei-
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ros e técnicos de enfermagem estão diretamente expostos ao risco de contaminação pela 
Covid-19. Sendo assim, a enfermagem possui papel fundamental no combate à pande-
mia, não apenas em razão de sua capacidade técnica, mas também por se tratar da maior 
categoria profissional de saúde, e a única que está 24 horas por dia ao lado do paciente. 
Entretanto, ainda necessitam exercer seu protagonismo político-profissional, em busca de 
melhores condições de trabalho, emprego e, sobretudo, de salário.

Estudo conduzido por Oliveira et al. (2020) relataram o desenvolvimento do pro-
jeto de extensão “Vida em Quarentena” com uma estratégia para promoção da saúde 
mental de enfermeiros atuantes na linha de frente do combate à COVID-19, o projeto 
desenvolveu atividades, como lives e postagens com temas pertinentes a saúde mental 
na quarentena, e vídeos com depoimentos dos participantes. Concluíram que a pandemia 
suscita a importância do gerenciamento da saúde mental com fatores que potencializem 
o bem-estar mental nos enfermeiros, e aponta a necessidade de medidas de segurança 
e conhecimentos sustentados pela ciência que operem na direção de diminuir impactos 
negativos, nos aspectos físicos e mentais nesses profissionais.

Dados contidos no estudo de Wang, Zhou e Liu (2029) reforçam que o aumento da 
conscientização sobre a proteção pessoal, fornecimento de EPI’s adequado, em número 
suficiente, com treinamento de acordo com protocolos nacionais e internacionais, podem 
contribuir para a redução do risco de infecção em profissionais de saúde. Nesse contexto, 
autores como Huang et al. (2020), descrevem que apesar de treinamento intenso e de 
procedimentos técnicos corretos, ainda existe o risco da exposição biológica durante a 
atividade profissional, muitas vezes culminando na contaminação do trabalhador.

Autores como Choi, Jeffers e Logsdon (2020), destacam que é essencial que os pro-
fissionais da enfermagem sejam apoiados durante o manejo da Covid-19 com protocolos 
atualizados de controle de infecção, que tenham acesso aos EPI’s em seu local de trabalho, 
que recebam treinamentos contínuos e apoio dos líderes e das chefias, que devem for-
necer recursos para amparar os profissionais expostos ou que vivenciaram outros danos 
relacionados ao surto e que sejam testados sistematicamente na vigência de sintomas.

De acordo com Macedo et al. (2018), o suporte e o apoio psicossocial em saúde men-
tal do trabalhador ganha importância, nas ações de promoção, prevenção e recuperação 
das pessoas com transtornos mentais. Todavia, o “suporte psicossocial percebido” tem 
por objetivo fornecer ajuda emocional e o sentimento de pertença a um contexto, isto é, 
envolve a reciprocidade e contribui para a valorização do eu, o bem-estar psíquico, maior 
estado de satisfação com a vida e níveis de autoestima.

Ademais, corrobora nesse mesmo entendimento, autores como Maben e Bridges 
(2020), que descrevem o suporte psicossocial para a equipe de enfermagem ser essencial 
para preservar sua saúde a curto e longo prazo, especialmente, em situações muito es-
tressoras. Outrossim, o cuidado com a saúde mental dos profissionais da saúde não pode 
cessar ou ser minimizados na pós-pandemia, pois alguns profissionais podem demorar em 
exteriorizar o luto, o medo, as angústias e o esgotamento físico e psíquico sendo necessá-
rio um planejamento das intervenções necessárias para cada fase do surto adaptando-as 
à necessidade de cada um.

De acordo com Dehnavieh e Kalavani (2020), as práticas de apoio social devem en-
volver a liderança e os demais trabalhadores da equipe de saúde, por meio de uma comu-
nicação eficiente; reconhecimento da importância do trabalho em equipe; equilíbrio entre 
a vida pessoal e profissional; incentivo do apoio entre os colegas de trabalho e melhora 
das relações de trabalho; oferta de estratégias que promovam e protejam a saúde mental; 
promoção da autonomia do trabalhador; participação nos processos e nas discussões de 
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fluxos; rotinas e protocolos de implementação de estratégias assistenciais, dentre outras.
Argui Shanafelt, Ripp e Trockel (2020) que durante ou entre turnos, torna-se re-

levante o uso de estratégias positivas de enfrentamento da ansiedade e do estresse, 
mantenha contato com seus entes queridos, principalmente, por meios digitais; filtre o 
excesso de informações e selecione as fontes; encontre momentos para fazer o que gosta 
e caso se sinta extremamente deprimido, sobrecarregado, estressado ou ansioso busque 
ajuda de colegas, familiares, chefias ou outro profissional.

Encontra-se também no estudo de Paiano et al. (2020), algumas medidas para ga-
rantir a segurança dos profissionais atuantes são importantes, como apoio psicossocial no 
trabalho, apoio à família, amigos e colegas de trabalho, instalação de barreiras físicas e 
medidas de controle de infecções relacionadas aos EPI, investimento em engenharia am-
biental no trabalho e a implantação do distanciamento social para evitar a disseminação 
da pandemia. É necessário desenvolver estratégias que considerem todos esses fatores, 
especialmente a carga de trabalho por longas horas, ausência de descanso e aconselha-
mento psicológico, a fim de evitar o desgaste emocional dos trabalhadores.

Deve-se estabelecer a proteção e apoio psicológico às equipes de profissionais de 
saúde, sendo assim, o sistema precisa garantir os suprimentos e equipamentos neces-
sários para a atuação desses profissionais. As necessidades básicas, como descanso e 
segurança da saúde no local de trabalho, também precisam ser atendidas, medidas de 
controle dos problemas psicológicos causados têm de ser elaboradas, levando-se em con-
sideração que os impactos desse contexto podem afetar algumas funções psíquicas, como 
a atenção, compreensão e a tomada de decisão desses profissionais (BERTOLDI; SOUZA; 
CARVALHO, 2020).

Segundo Zanqueta et al. (2020), outra ferramenta essencial na construção de um 
ambiente favorável de trabalho é a ação dos gestores, já que possuem importantes recur-
sos administrativos e de organização de pessoal que podem colaborar para a construção 
do bem-estar das equipes promovendo um contexto de prevenção e proteção contra o 
estresse crônico e contribuindo no desenvolvimento de um local benéfico para os traba-
lhadores.

Autores como Ramos-Toescher, Tomaschewisk-Barlem e Barlem (2020) descrevem 
as ações psicoeducativas voltadas ao indivíduo como recurso de apoio não só para a so-
ciedade, mas também para os profissionais e em especial, os enfermeiros que atuam no 
combate à pandemia da Covide-19, sendo uma forma de orientar por meio de cartilhas 
virtuais, plataformas com guias informativos, softwares, vídeos, áudios, vídeo aulas, ma-
nuais, e-books, contas de Instagram e WhatsApp concedidos por conselhos e grupos de 
psicólogos voluntários, além de plantões psicológicos concedidos por hospitais universitá-
rios de várias localidades do Brasil.

Conforme Duan e Zhu (2020), as lições sobre os impactos da Covid-19 na saúde 
mental de profissionais de enfermagem atuantes em outros países, em conjunto com a 
percepção da própria realidade, tornaram evidente, a relevância da implementação de 
serviços estratégicos de atenção psicossocial, baseados em evidências, como forma de 
mitigar o estresse e o sofrimento intenso, além de prevenir futuros agravos. Sendo assim, 
as ações de saúde mental precisam ser recomendadas desde a primeira fase de resposta 
ao surto. Portanto, o atendimento remoto aos profissionais, por exemplo, tem demons-
trado inúmeras vantagens no oferecimento de suporte emocional, uma vez que corrobora 
com as recomendações de distanciamento social, quarentena e/ou isolamento domiciliar.

Outrossim, o estudo de Sullivan et al. (2020), descreveram forte mobilização de 
autoridades sanitárias, organizações ligadas à saúde, especialistas de universidades bra-
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sileiras e demais pesquisadores, para o fornecimento e facilidade de acesso dos profis-
sionais de saúde, incluindo enfermeiros, as orientações, atendimentos e recomendações 
técnicas e científicas para o enfrentamento das situações desafiadoras atreladas ao novo 
contexto imposto pela pandemia.

Para Guedes et al. (2021), o cuidado em saúde mental é essencial no que diz respeito 
a estratégias para a promoção da saúde. Portanto, destacam a escuta terapêutica como 
um importante aliado nesse cuidado, pois se encontra como instrumento de acolhimento, 
cuidado e intervenção, sendo um meio de suporte à saúde mental em tempos de pande-
mia. As orientações disserto podem aconselhar na redução da sensação de isolamento, 
manter-se atualizado e confiar apenas em fontes oficiais, ponderando o excesso de infor-
mações, se auto monitorar quanto a sentimentos desagradáveis persistentes.

No estudo de Amaral et al. (2021) foi evidenciado que o atendimento a profissio-
nais da saúde deve se basear na escuta qualificada, na humanização, no exercício da 
empatia compartilhada e na comunicação não-violenta, respeitando as individualidades 
e diversidade humana, sendo imprescindível o cumprimento do sigilo e o anonimato dos 
profissionais atendidos. É importante compreender as formas peculiares de sofrimento e 
adoecimento, principalmente no cunho psíquico, em que é fundamental à compreensão 
da produção social das dimensões biológicas e psicológicas humanas, uma vez que o pro-
cesso de adoecimento em geral é particular, e irá depender das ferramentas que cada 
pessoa possui (MOLL et al., 2019).

Contudo, como ressaltam Taylor et al. (2020), diante de experiências já divulgadas 
num contexto mundial, percebe-se a urgência atrelada à antecipação dos sistemas de 
saúde, em identificarem e responderem às necessidades de saúde da população, princi-
palmente dos profissionais de saúde. A ênfase está nos profissionais de enfermagem, que 
atuam na linha de frente no combate às doenças emergentes, ou seja, aqueles que atuam 
em contato direto com indivíduos infectados, com vistas no provimento de recursos de 
apoio adequados e efetivos para o manejo das situações.

Autores como Chen et al. (2020) na tentativa de promover intervenções que contri-
buíssem para melhorar a saúde mental de médicos e enfermeiros, descreveram interven-
ções psicológicas que envolveram: oferecer um lugar para que os profissionais pudessem 
descansar e se isolar temporariamente da família; gravar rotinas do hospital que poderiam 
ser compartilhadas pelos profissionais com suas famílias, aliviando as preocupações dos 
familiares; disponibilizar treinamento sobre como lidar com pacientes após confirmação 
da doença; apoiar a equipe para lidar com pacientes não cooperantes; desenvolver regras 
detalhadas sobre o uso e gerenciamento de EPI’s; e reforçaram que essas intervenções 
implementadas permitiram maior bem-estar dos profissionais.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A equipe de enfermagem é a categoria profissional que está mais próxima no cuidado 

ao paciente e, em especial, se tratando da Covid-19; sendo assim, as pesquisas demons-
traram que os riscos de sofrimento mental dos profissionais de enfermagem aumentaram 
significativamente com o surgimento da pandemia. No curso deste estudo, identificou-se 
que devesse estabelecer a proteção e apoio psicológico às equipes de profissionais de 
saúde, portanto, o sistema precisa garantir os suprimentos e equipamentos necessários 
para a atuação desses profissionais.

No que tange aos impactos na saúde mental dos enfermeiros no decorrer da pan-
demia da Covid-19, aponta-se para o aumento dos problemas relacionados à ansiedade, 
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angústia, medo, depressão, insônia, transtorno de estresse pós-traumático, distúrbios do 
sono, síndrome de Burnout, transtorno compulsivo obsessivo, exaustão, níveis mais bai-
xos de satisfação no trabalho, más condições de trabalho, jornadas exaustivas, falta de 
treinamentos para novos protocolos, carência de materiais de proteção o que sugere-se 
um ambiente de trabalho hostil e propicio ao adoecimento mental.

No que tange as contribuições para a redução dos impactos na saúde mental dos 
enfermeiros, aponta-se as intervenções psicológicas como a oferta de um lugar para que 
os profissionais pudessem descansar e se isolar temporariamente da família; gravar ro-
tinas do hospital que poderiam ser compartilhadas pelos profissionais com suas famílias, 
aliviando as preocupações dos familiares; disponibilizar treinamento sobre como lidar com 
pacientes após confirmação da doença; apoiar a equipe para lidar com pacientes não co-
operantes; desenvolver regras detalhadas sobre o uso e gerenciamento de equipamento 
de proteção individual.

Por fim, deve-se salvaguardar os profissionais de saúde, de forma a lhes oferecer 
orientações, apoio e suporte, configurando-se como uma das medidas essenciais à manu-
tenção, promoção e proteção da saúde mental, especialmente no contexto da pandemia 
de Covid-19. Acredita-se que os dados evidenciados contribuirão para a fomentação de 
novas pesquisas sobre a saúde mental dos profissionais de enfermagem no enfrentamen-
to da pandemia da Covid-19.
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Resumo
Apesar da gravidez precoce ter diminuído no decorrer dos anos ainda se mostra um 

fenômeno persistente no Brasil, tendo a maior ocorrência entre adolescentes com eleva-
do índice de vulnerabilidade social, causando consequências ao futuro dos jovens e de 
seus bebês. Contudo, existem muitos fatores associados a gravidez nessa faixa etária, 
podendo ser fatores econômicos, sociais e psicológicos. Objetivou-se descrever os fatores 
associados a gravidez na adolescência. Esse estudo constitui-se uma revisão bibliográfica 
da literatura, realizado através do agrupamento de dados de pesquisa online, nas bases 
de dados SCIELO, LILACS, BVS E BDENF. Foram selecionados 36 artigos e utilizados no 
presente estudo 14 artigos, em um recorte temporal de 2017-2022. A gravidez precoce 
é repleta de fatores de risco que permanecem como um desafio de políticas públicas no 
país. Dada a diversidade de fatores associados a esse fenômeno, não existe uma ação 
padronizada para todos os adolescentes e, para implementar atividades de prevenção e 
promoção da saúde nos campos sexual e reprodutivo de adolescentes, fatores sociais, 
culturais e econômicos devem ser levados em consideração.

Palavras-chave: Gravidez na adolescência, Fatores socioeconômicos, Fatores de 
risco, Educação sexual e reprodutiva.  

Abstract
Although early pregnancy has decreased over the years, it is still a persistent phe-

nomenon in Brazil, with the highest occurrence among adolescents with a high level of 
social vulnerability, causing consequences for the future of young people and their babies. 
However, there are many factors associated with pregnancy in this age group, which may 
be economic, social and psychological factors. The objective was to describe the factors 
associated with teenage pregnancy. This study constitutes a bibliographic review of the 
literature, carried out through the grouping of online research data, in the SCIELO, LILA-
CS, BVS and BDENF databases. 36 articles were selected and 14 articles were used in the 
present study, in a time frame of 2017-2022. Early pregnancy is full of risk factors that 
remain a public policy challenge in the country. Given the diversity of factors associated 
with this phenomenon, there is no standardized action for all adolescents and, in order 
to implement prevention and health promotion activities in the sexual and reproductive 
fields of adolescents, social, cultural and economic factors must be taken into account.

Keywords: Teenage pregnancy, Socioeconomic factors, Risk factors, Sexual and 
reproductive education.
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1. INTRODUÇÃO
O Estatuto da Criança e do adolescente (ECA) em sua Lei 8.069 refere que a adoles-

cência compreende a idade dos 12 aos 18 anos. Esse período é marcado por transforma-
ções, no qual o adolescente entra em transição da infância para a vida adulta. Com isso, 
surgem as dúvidas e a sexualidade começa a aflorar, sexualidade essa que ainda é tida 
como um tabu, contribuindo para a vulnerabilidade desses adolescentes, muitas vezes 
tornando a gravidez indesejada um fenômeno comum a essa idade.

Acontece que a gravidez na adolescência é comum em países menos desenvolvidos, 
o que pode refletir condições socioeconômicas precárias. Embora a gravidez precoce te-
nha diminuído ao longo dos anos, ela continua sendo um fenômeno persistente no Brasil, 
com maior incidência entre adolescentes com alta vulnerabilidade social, e seu impacto 
no futuro das jovens e de seus bebês. Essa condição tem se mostrado comum no Brasil, 
onde é um comportamento de risco devido ao desconhecimento ou uso incorreto de méto-
dos contraceptivos. No entanto, são muitos os fatores envolvidos na gravidez nessa faixa 
etária, que podem ser econômicos, sociais e psicológicos. Nesse caso, o enfermeiro é o 
educador em saúde que tem acesso ao ambiente em que os adolescentes convivem, com 
o objetivo de prevenir a gravidez na adolescência e estimular os adolescentes a praticar 
sexo seguro.

Esse estudo é importante, pois buscar propiciar maior conhecimento sobre os fatores 
associados a gestação na adolescência no Brasil, para assim, haver o fortalecimento e 
formulação das políticas públicas de forma a reduzir a ocorrência da gravidez na adoles-
cência, buscando contribui também para que os profissionais de enfermagem atuem na 
prevenção, por meio de ações voltadas a educação sexual e reprodutiva, a fim de reduzir 
essa condição.

A gravidez na adolescência causa impacto físico, econômico, social e emocional, por 
isso, é necessário ter um olhar voltado para esse público e suas necessidades, reconhe-
cendo os fatores de risco que contribuem para acentuada taxa. Portanto, no presente 
estudo procurasse responder a seguinte dúvida: Existem fatores que impactam na ocor-
rência da gravidez em adolescentes?

Objetivou-se descrever os fatores associados a gravidez na adolescência. Tendo 
como objetivos específicos: enunciar os fatores associados a gravidez na adolescência no 
Brasil; discutir o expecto socioeconômico como fator associado para a gravidez na ado-
lescência e descrever a importância da atuação do enfermeiro na prevenção da gravidez 
na adolescência.

Esse estudo constitui-se uma revisão bibliográfica da literatura, realizado através do 
agrupamento de dados de pesquisa online, nas bases de dados Scientific Eletrônic Library 
Online (Scielo), National Library of Medicine (LILACS), Biblioteca Virtual de saúde (BVS) 
e BDEBF. Este artigo teve como critérios de inclusão: artigos publicados em revistas, por 
enfermeiros nos últimos cinco anos, de acesso livre e em língua portuguesa ou inglesa, 
que atendessem aos objetivos propostos. Os critérios de exclusão foram: artigos incom-
pletos, artigos repetidos e artigos em outro idioma que não o português e o inglês. Sendo 
utilizado como estratégia de busca os descritores em saúde (DeCS) e operadores boole-
anos: gravidez na adolescência AND fatores de risco AND educação sexual. A busca foi 
realizada desde março de 2022 até novembro de 2022. Foram selecionados 36 artigos e 
utilizados no presente estudo 14 artigos, em um recorte temporal de 2017-2022.
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2. FATORES ASSOCIADOS A GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA
A adolescência é a fase de transformação, a pessoa tem características próprias, e 

é nessa idade que se inicia o desenvolvimento psicoemocional e o interesse em vivenciar 
novos ambientes, a partir dos quais o adolescente pode começar a se engajar em compor-
tamentos de risco que a tornam vulnerável. À medida que a adolescência começa a des-
pertar o desejo sexual, esse desejo pode ser influenciado por crenças sociais, costumes 
e normas morais. Devido à má educação sexual, o início das relações sexuais é muitas 
vezes acompanhado pelo não uso ou levado ao uso incorreto de métodos contraceptivos 
e pode levar a consequências como infecções sexualmente transmissíveis e gravidezes 
indesejadas (PRAXEDES; QUEIROZ, 2018).

A gravidez na adolescência é considerada problema de saúde pública. O Brasil é o 
país da América do Sul que refere a sétima maior taxa de gravidez na adolescência, tendo 
prevalência dos casos nas regiões norte e nordeste do país.  Essa situação traz consigo 
consequências multifatoriais, uma vez que esse adolescente ainda não está preparado 
fisicamente, psicologicamente e financeiramente. Para essa ocorrência podem estar en-
volvidos fatores individuais e contextuais. A gravidez na adolescência está relacionada 
com os fatores socioeconômicos, psicossociais e culturais (PINHEIRO; PEREIRA; FREITAS, 
2019).

Apesar da queda nas taxas nacionais, por sua multidimensionalidade, a gra-
videz na adolescência permanece como uma questão preocupante para a 
saúde pública, uma vez que pode interromper importantes estágios de ma-
turação psicossexual e, provoca desorganização familiar, abandono escolar, 
afastamento social e do mercado de trabalho, aumento dos índices de pobre-
za e, dessa forma, gera vários desafios para a equipe de saúde, educadores, 
governos e sociedade em geral (SOUSA et al., 2018, p. 161).

Segundo Buratto et al. (2020) a gravidez tem um impacto negativo na saúde da 
mãe e da criança, pode levar a consequências a curto e longo prazo, leva a complicações 
obstétricas e perinatais, pode estar associada a parto prematuro, bebês com índice de 
Apgar inferior a 7 no primeiro minuto e mortalidade materna e neonatal. No que se refere 
aos fatores relacionados à cor da pele, houve maiores entre as adolescentes indígenas, 
em relação a educação formal essa prenhez se associa a adolescentes que estudaram de 
oito a onze anos, que vivem sem o parceiro. No que diz respeito aos fatores associados 
ao local de nascimento no Brasil, a região norte, seguida pela região nordeste, tem maior 
probabilidade de engravidar nessa idade. Está pesquisa mostra que as meninas que ex-
perienciam gravidez precoce enfrentam maior vulnerabilidade ao viver sem companheiro, 
parte essencial para ajudar essa jovem a cuidar de seu filho. 

Pinheiro et al. (2020) em seu estudo realizado na cidade de João Pessoa aponta que 
dentre os fatores que contribuem para essa prenhez estão envolvidos fatores específicos 
e contextuais, tais como: as dificuldades que os adolescentes enfrentam para o acesso 
aos serviços de saúde, hábitos sexuais, juntamente com a falta de informações adequa-
das referentes a sexualidade, uso de drogas ilícitas por pessoas do seu convívio domici-
liar, desestruturação familiar, área da residência, ser jovens da cor parda, pertencentes 
a religião católica, em união estável ou casamento, baixa escolaridade e baixa renda. A 
gravidez na adolescência sofre influência de múltiplos condicionantes, tanto sociais como 
culturais, tornando-se assim um desafio para os serviços de saúde.

 Na pesquisa de Assis et al. (2021) a gravidez nessa faixa etária está sendo correla-
cionada com escolaridade menor que oito anos, nível socioeconômico baixo, não exercer 
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atividade remunerada e a gravidez não havia sido planejada. Rosaneli, Costa e Sutile 
(2020) destacam maior ocorrência da gestação precoce entre as adolescentes que não 
trabalham, não estudam ou tem baixa escolaridade, as que são afrodescendentes, moram 
na região Nordeste do Brasil. Contudo, a baixa escolaridade torna-se um fator de risco 
importante tanto para a gravidez na adolescência quando para a sua reincidência, pois, 
maiores anos de estudo contribuem para melhor compreensão acerca das questões sexu-
ais e reprodutiva, podendo também ser reflexo das desigualdades sociais.

A gravidez precoce causa impactos diretos a saúde desses adolescentes, pode estar 
associada a uma educação sexual deficiente, resultando em desconhecimento dos méto-
dos contraceptivos ou o uso de forma errada, ao estilo de vida urbano, menarca precoce, 
união consensual com o parceiro, baixa escolaridade e ao não planejamento da gravidez, 
ausência de serviços especializados para esse público (VIEIRA et al. 2019). O adolescente 
precisa conhecer os métodos contraceptivos, bem como exercer autonomia e liberdade 
em relação ao seu corpo e a saúde sexual e reprodutiva. Para tanto, é necessário que haja 
a promoção da saúde sexual e reprodutiva por parte dos profissionais da saúde.

A gestação pode estar relacionada com a iniciação sexual precoce que pode estar 
associada ao não uso ou uso incorreto de métodos contraceptivos, de forma ascendente 
entre as adolescentes de escola públicas e jovens moradoras da região nordeste do país. 
As barreiras de acesso aos serviços de saúde também se mostram um importante fator de 
risco para a ocorrência desse desfecho, pois uma vez que esse adolescente não tem aces-
so a serviços de saúde e a conhecimentos tanto relacionados a prevenção da gravidez, 
quanto as suas consequências, essa gestação pode se concretizar ainda na adolescência 
Praxedes e Queiroz (2018). 

Observa-se que existem correlações entre as taxas de gravidez precoce e fatores 
sociais, educacionais, econômicos e culturais associados à gravidez na adolescência. De-
sigualdade de renda, baixos salários ou empregos informais e níveis de educação formal 
podem contribuir para altas taxas de gravidez. É importante promover a educação sexual 
e o acesso aos serviços de saúde, pois a gravidez nesta fase não afeta apenas a adoles-
cente, mas também compromete o futuro do bebê.

3. ASPECTO SOCIOECONÔMICO COMO FATOR ASSOCIADO PARA A 
GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA 

A gravidez na adolescência afeta amplamente os países subdesenvolvidos com altos 
índices de desigualdade social. Esse fenômeno foi negativamente correlacionado com o 
Índice de Desenvolvimento Humano nos estados de todo o país. No entanto, essa gravidez 
precoce traz consequências psicológicas e econômicas, muitas vezes afetando a qualidade 
de vida e o desenvolvimento da carreira, podendo estar associada a incapacidades físicas, 
emocionais, sociais e econômicas que podem comprometer o desempenho absoluto da 
maternidade. (PINHEIRO; PEREIRA; FREITAS, 2019). 

Lopes et al. (2020), em seu estudo, mostram que, embora as taxas de gravidez na 
adolescência tenham diminuído ao longo dos anos, elas continuam sendo um fenômeno 
comum em alguns países, o que pode refletir a desigualdade socioeconômica, adolescen-
tes vivendo em lares desfeitos, sem apoio familiar, social e do parceiro.  A gravidez torna 
os adolescentes mais vulneráveis, pois é permeada por consequências adversas, que po-
dem levar a maiores dificuldades financeiras, desemprego e salários mais baixos.

Nesse contexto, percebesse que não se trata de um evento uniforme, pois seus re-
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sultados ocorreram principalmente entre as classes econômicas mais desfavorecidas e 
entre os jovens com baixa escolaridade e sem planos de engravidar. Houve diferenças 
entre as faixas etárias, pois os adolescentes de 12 a 16 anos eram mais vulneráveis social 
e economicamente por não completarem a escola ou exercerem atividades remuneradas 
(ASSIS et al., 2021).

O estudo realizado por Buratto et al. (2019) demonstraram que adolescentes de 
classes sociais mais pobres e que vivem fora de áreas urbanas apresentaram taxas de 
fertilidade mais altas, portanto, esse foi um fator biopsicossocial que refletiu a situação 
econômica instável das sociedades e influenciou o desenvolvimento humano em suas co-
munidades. Um dos fatores que contribuem para esse fenômeno são as baixas condições 
socioeconômicas, pois é muito difícil implementar e manter estratégias de controle. Já as 
adolescentes brancas apresentaram maiores níveis de educação formal e menores taxas 
de fecundidade na adolescência, sugerindo que a gravidez na adolescência é mais preva-
lente entre populações com menor poder aquisitivo.

Os desfechos da gravidez na adolescência variam de acordo com o grupo social, 
pois enquanto as que estão nos segmentos mais privilegiados da sociedade continuam 
estudando e têm maiores oportunidades de se tornarem financeiramente independentes 
mesmo após o parto, as adolescentes que vivem em ambientes de baixa renda precisam 
parar de estudar e se tornarem donas de casa, muitas vezes se tornam completamente 
dependentes financeiramente de membros da família ou parceiros (SOUSA et al., 2018). 
Essa gravidez precoce se justapõe a objetivos educacionais e de carreira, pois exercer a 
função de dona de casa reduz as chances e probabilidades de qualificação profissional, 
porém, percebe-se que a gravidez na adolescência tem maior impacto nas jovens que 
vivem com desigualdades socioeconômicas. 

As jovens afrodescendentes marginalizadas que vivem na região nordeste do Brasil 
são desproporcionalmente afetadas por gestações indesejadas, visto que o fracasso es-
colar e a baixa renda são considerados fatores fundamentais para o evento. A gravidez 
nessa idade pode aumentar o risco social, criando problemas ao longo da vida dessas 
adolescentes, pois elas ainda não estão totalmente maduras física, emocional e finan-
ceiramente, o que pode levar a resultados adversos ao longo das gerações (ROSANELI; 
COSTA; SUTILE, 2020).

Segundo Nascimento et al. (2021) o Brasil tem um dos maiores indicadores de de-
sigualdade do mundo, e as regiões Norte e Nordeste apresentam os piores indicadores 
socioeconômicos do país, com predomínio de populações de baixa renda, maiores den-
sidades populacionais no mesmo domicílio e seus adolescentes com maior probabilidade 
de sofrer quando engravidam. Há pouca ou nenhuma esperança para expressões futuras. 
Todos esses fatores expõem as desigualdades socioeconômicas que permeiam a vida das 
jovens que se tornam mães precocemente, servindo como obstáculos ao progresso eco-
nômico de cada uma delas. Segundo Monteiro et al. (2019) a gravidez precoce é comum 
em países em desenvolvimento, como o Brasil, e é um fenômeno comum entre pessoas 
de baixa renda. Em consonância com outros estudos, as regiões mais afetadas no Brasil 
são as regiões Norte e Nordeste, que estão fortemente correlacionadas com o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) da região e podem ser resultado de padrões culturais 
locais, em contraste com as regiões que apresentam os maiores Índices de Desenvolvi-
mento Humano tem o menor número de gravidezes na adolescência. Esse fenômeno atin-
ge principalmente grupos de baixa renda, tornando mais expressivas as desigualdades e 
vulnerabilidades socioeconômicas desses grupos.

Segundo Barbosa et al. (2019), essa gravidez pode ser vista como um problema 
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para a saúde, escola e vida social das jovens. Afeta ambos os sexos, favorecendo níveis 
de escolaridade mais baixos e tendendo a uma renda per capita mais baixa. No entanto, 
mostra que a gravidez na adolescência contribui para o aumento da pobreza e, assim, 
cria desigualdades sociais que também podem ser replicadas na prole. Fernandez et al. 
(2020) também afirma em seu estudo que, as condições socioeconômicas precárias são 
fatores fortemente associados à gravidez na adolescência, pois a baixa escolaridade está 
associada ao desejo de conceber e, além disso, adolescentes pobres podem perceber a 
gravidez como uma melhoria de status social. Ser mãe em contexto de baixa renda repre-
senta questões socioeconômicas e educacionais, bem como a perpetuação intergeracional 
da pobreza.

O prenhez precoce é um problema social e de saúde pública. Atinge principalmente 
meninas de escolas públicas e do Nordeste, prejudica o desenvolvimento de adolescentes 
e suas crianças, e tem efeitos psicossociais, portanto, cada adolescente deve ser visto 
de forma holística e individual, pois mesmo que estejam na mesma faixa etária e mesma 
condição de gestante, as necessidades e crenças são diferentes (PRAXEDES et al., 2018).

No entanto, há a necessidade de compreender os determinantes socioeconômicos da 
gravidez na adolescência para que a comunidade científica e social reconheça que a gravi-
dez na adolescência não é apenas uma condição do desejo adolescente, mas pode refletir 
suas gerações anteriores e condições socioeconômicas mesmo enraizadas nela, dos cos-
tumes e hábitos da sociedade em que vivem. A compressão dos fatores socioeconômicos 
associados à gravidez na adolescência pode, portanto, também ser evidência de reestru-
turação das tomadas de decisão e da reformulação das políticas públicas existentes.

4. IMPORTÂNCIA DA ATUAÇAÕ DO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO DA 
GRAVIDEZ EM ADOLESCENTES

Adolescentes frequentemente engravidam devido à má educação sexual, sexo visto 
como (tabu) e falta de serviços de saúde especializados para os mesmos. Essa fase é mar-
cada por mudanças biológicas, psicológicas, cognitivas, morais e comportamentais, que 
se refletirão na saúde sexual e reprodutiva de cada um deles. O início da atividade sexual 
é a etapa de maior risco de gravidez indesejada e Infecções Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs), portanto, os profissionais de saúde devem promover a educação sexual e repro-
dutiva para esses jovens por meio de campanhas direcionadas a esses públicos-alvo, 
levando em consideração as características biopsicossociais de cada um deles, uma vez 
que o acesso à informação pode ser uma ferramenta de prevenção e promoção da saúde 
(VIEIRA et al., 2017).

A adolescência é caracterizada por mudanças e descobertas, tornando-se também 
um período de vulnerabilidade associado a comportamentos de risco. A gravidez na ado-
lescência pode trazer muitas consequências, portanto, as barreiras de acesso aos cui-
dados de saúde mostraram-se um fator de risco significativo para esse desfecho, pois o 
conhecimento sobre prevenção da gravidez e utilização de medidas que possa postergar 
esse fenômeno não foi gerado devido à falta de acesso da adolescente aos cuidados de 
saúde e suas consequências são desconhecidas pela adolescente, pois pesquisas mostram 
que a gravidez nessa fase afeta não só a mãe, mas também o futuro da criança (PRAXE-
DES; QUEIROZ, 2018).

A Saúde Sexual refere-se á habilidade dos indivíduos para desfrutar e expres-
sar sua sexualidade, livre de imposições, violência ou discriminação, sem ris-
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cos de infecções sexualmente transmissíveis (IST’s) ou gestações indeseja-
das; e a saúde reprodutiva implica em desfrutar uma vida sexual satisfatória 
e sem riscos, assim como decidir se quer ou não ter filhos através do acesso 
às informações e aos métodos contraceptivos (BARBOSA et al. 2020, p. 27).

É importante que os adolescentes tenham a emancipação sexual e reprodutiva e 
as liberdades relacionadas ao seu corpo como princípios cívicos de escolha, que podem 
ser promovidos por meio da educação em saúde. Há necessidade de uma abordagem 
educativa que dê atenção especial à dimensão afetivo-sexual. Isso pode ser promovido por 
meio da educação em saúde, incluindo o enfermeiro como parte essencial da educação em 
sexualidade e reprodução, podendo ingressar na escola com a finalidade de acompanhar 
os adolescentes e ajudá-los a exercer autonomia na sexualidade e na reprodução para 
evitar problemas como gravidez indesejada.

Fernandes et al. (2020) destacaram a importância dos profissionais enfermeiros no 
desenvolvimento de medidas de prevenção da gravidez na adolescência, pois ocupam 
cargos estratégicos nas unidades de saúde, atuando não apenas em ambientes hospita-
lares, mas também em outros ambientes onde há adolescentes. A educação sexual e re-
produtiva é vista como uma solução para esse problema, pois ter informações adequadas 
estimulará esses adolescentes a adotarem comportamentos saudáveis. O autor mostra 
que alguns adolescentes têm acesso e uso de métodos contraceptivos sem o necessário 
conhecimento e esclarecimento. Estratégias de saúde pública e políticas escolares são 
necessárias para facilitar o acesso a serviços e informações de saúde.

A enfermagem deve atuar na promoção e prevenção da saúde sexual do adolescen-
te, tendo a escola como principal aliada. Os enfermeiros devem estar nas escolas para 
fornecer instruções sobre o processo reprodutivo e planejamento familiar em linguagem 
clara, compreensível e estratégica, com ênfase nos tipos de anticoncepcionais e uso ade-
quado, para que os profissionais de saúde promovam a autonomia dos adolescentes, os 
motivem a praticar sexo seguro. Os adolescentes também devem ter acesso aos serviços 
de saúde para que tenham maior acesso aos métodos contraceptivos para prevenir ISTs 
e gravidezes não planejada (ALBUQUERQUE et al., 2017).O profissional de enfermagem 
precisa buscar melhorias para que saiba lidar com os jovens, as circunstâncias específicas 
desta fase, promovendo assim a aceitação desses jovens, construindo relações de con-
fiança, garantindo confidencialidade, apoio, comprometimento e respeito, e o objetivo é 
para entender as reais necessidade dos adolescentes fomentando-os a fazerem escolhas 
conscientes para evitar a gravidez na adolescência ou mesmo a sua reincidência 

Monteiro et al. (2019) descrevem em seu estudo que o percentual de adolescentes 
de 15 a 19 anos grávidas tem diminuído ao longo dos anos como resultado de programas 
de saúde como Estratégia Saúde da Família e devido aos métodos contraceptivos. Diante 
disso, é concebível compreender a importância do setor saúde na vida desses adoles-
centes, sendo os enfermeiros os principais atuantes na área e o maior número de profis-
sionais da área, com os quais os adolescentes podem ter seu primeiro contato. Pinheiro, 
Pereira e Freitas (2019) apontam que há dificuldades em reduzir esse problema por conta 
dos valores culturais e sociais envolvidos e da deficiente efetivação das políticas públicas 
de educação e saúde. Sendo assim, é necessário que os enfermeiros compreendam todos 
os fatores associados ao evento para auxiliar esse grupo a conduzir as condutas preven-
tivas ideais, focando nos fatores mais importantes e mais intimamente relacionados ao 
desfecho.

A escola é um ambiente promotor de conhecimento, e muitos adolescentes vivem em 
domicílios sem educação sexual, por isso as escolas se tornam locais estratégicos para os 
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profissionais de enfermagem abordarem questões relacionadas à reprodução e educação 
sexual. Nesse ambiente, é essencial o envolvimento desses profissionais, atuando por meio 
de ações intersetoriais estabelecidas entre saúde e educação. Contudo, torne-se um me-
diador entre os adolescentes e a unidade de saúde para ajudar esses adolescentes a ado-
tarem práticas sexuais seguras, pois a inter-relação entre educação e saúde e a presença 
do enfermeiro como mediador nessa relação são importantes (NASCIMENTO et al., 2021). 

Todavia, a educação pode ser usada como fonte de prevenção da gravidez, é eficaz 
quando as meninas começam a aprender nos primeiros anos de vida, podem continuar 
seus estudos por mais tempo, as escolas são amigas do espaço e acessíveis, tendo mais 
oportunidades educacionais para o ensino superior, jovens e mulheres são protegidas 
contra exclusão, violência e expulsão dos ambientes escolares, o ensino se concentra na 
compreensão do próprio corpo, na gestão da saúde reprodutiva, no fortalecimento das 
relações e dos direitos civis (ROSANELI; COSTA; SUTILE, 2020).

Os enfermeiros são parte integrante do processo de educação em sexualidade do 
adolescente e em parceria com os professores podem colaborar na educação e conscien-
tização por meio de ações de promoção e prevenção da saúde. Essa abordagem escolar 
será um meio para que esses profissionais busquem conquistar a confiança dos adoles-
centes, ajudando-os a procurar o setor de saúde. O acesso à saúde é um fator de proteção 
contra a gravidez na adolescência. Portanto, o enfermeiro deve participar do processo de 
educação e formação visando proteger e garantir a plena realização dos direitos sexuais 
e reprodutivos dos adolescentes, a fim de evitar a gravidez indesejada.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nessa perspectiva, a gravidez precoce é repleta de fatores de risco que permanecem 

como um desafio as políticas públicas do país. Tais gestações podem estarem ligadas à 
cor da pele, critérios educacionais, regionais, econômicos, culturais e sociais, além dessa 
faixa etária ser um fator de vulnerabilidade, está associada a comportamentos de risco, e 
a repetição ao longo das gerações. Contudo, é um fenômeno prevalente nos países com 
baixos Índices de Desenvolvimento Humano como o Brasil, sendo fruto das desigualdades 
sociais e econômicas, que afeta a qualidade de vida e o desenvolvimento profissional. 

Dada a diversidade de fatores associados a esse fenômeno, não existe uma ação 
padronizada para todos os adolescentes e, para implementar atividades de prevenção e 
promoção da saúde nos campos sexual e reprodutivo, fatores sociais, culturais e econô-
micos devem ser levados em consideração. 

Nesse sentido, pode-se compreender o papel do enfermeiro na prevenção e promo-
ção da educação sexual e como mediador entre escolas e unidades de saúde. Assim, é 
importante que haja capacitação para orientar esse profissional na abordagem adequada 
do adolescente, e aliado aos riscos e vulnerabilidades que advêm dessa idade. Deve-se 
também compreender quais fatores contribuem para a gravidez na adolescência, a fim de 
desenvolver melhores estratégias de enfrentamento.

A gravidez precoce é influenciada por diversos fatores que afetam diretamente a vida 
e o desenvolvimento dos adolescentes. Sabendo que os fatores socioeconômicos e a edu-
cação estão intrinsecamente ligados à gravidez precoce, é preciso conhecer e atuar sobre 
esses fatores para desenvolver políticas públicas que beneficiem não apenas um grupo, 
mas todos os adolescentes, devendo primeiro ser fortalecido e implementado o princípio 
da equidade.  Porque ser adolescente em uma sociedade desigual representa vulnerabi-
lidade em si.
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Resumo

O alojamento conjunto é o lugar que acolhe a mulher e o recém-nascido sadio, ca-
racteriza-se por manter um vínculo entre mãe/filho 24 horas por dia, até a alta 
hospitalar, sistema implantado no Brasil desde a década de 90. Este artigo possui 

como objetivo compreender o funcionamento do alojamento conjunto e a importância de 
promover o aleitamento materno, visando uma melhor qualidade de vida ao recém-nasci-
do. Trata-se de um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, sendo utilizado artigos 
e publicações realizadas em periódicos na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), na fonte de 
dados Scientific Electronic Library Online, Base de dados de Enfermagem, e na Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde. Os principais resultados, traz como 
relatos, que há uma necessidade de valorização do conhecimento e sistemática aplicada 
a saúde, pois há um chamado de conscientização de toda a equipe, a saber, que as ações 
de enfermagem promovem saúde, e ao binômio mãe/filho cada informações e cuidados 
repassados, é melhor qualidade de vida.

Palavras-chaves: Enfermagem, Alojamento conjunto, Aleitamento materno.

Abstract 

Rooming-in is the place that welcomes the woman and the healthy newborn, is charac-
terized by maintaining a mother/child bond 24 hours a day, until hospital discharge, 
a system implemented in Brazil since the 1990s. This article aims to understand the 

operation of rooming-in and the importance of promoting breastfeeding, aiming at a bet-
ter quality of life for the newborn. This is a descriptive study, of the bibliographic review 
type, using articles and publications published in journals in the Virtual Health Library 
(VHL), in the Scientific Electronic Library Online data source, Nursing Database, and in 
the Latin American Literature. American and Caribbean Health Sciences. The main results, 
it brings as reports, that there is a need to value knowledge and systematics applied to 
health, as there is a call for awareness of the entire team, namely, that nursing actions 
promote health, and the binomial mother/child each information and care passed on, is 
better quality of life.

Keywords: Nursing, Rooming-in, Breastfeeding.
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1. INTRODUÇÃO
O alojamento conjunto é o espaço que a puérpera e o recém-nascido permanecem 

após o parto, e recebem todas as orientações e acolhimento necessários, nesta prática 
está a importância da promoção do aleitamento materno, pois é nesse período que o bebê 
precisará receber todos os nutrientes e benefícios que o aleitamento fornece, para o seu 
desenvolvimento adequado (BRASIL, 2016).

O aleitamento materno reduz em até 13% a mortalidade infantil, a falta de orien-
tações e acolhimento necessários, sobre o aleitamento materno, podem contribuir para 
complicações como doenças respiratórias, obesidade, infecções entre outros. De que for-
ma uma orientação do enfermeiro sobre o aleitamento materno, pode impactar no conhe-
cimento da puérpera e no desenvolvimento do recém-nascido?

Este é um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, a respeito da atuação do 
enfermeiro no alojamento conjunto: promoção do aleitamento materno. Os instrumentos 
utilizados na realização da pesquisa foram: livros, artigos publicados sobre o assunto e 
documentos publicados pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da Saúde. Os 
descritores utilizados para a busca de artigos nos bancos de dados foram: enfermagem, 
alojamento conjunto e aleitamento materno.

E para ampliar o estudo definiu-se os objetivos norteadores, sendo o principal o de 
compreender o funcionamento do alojamento conjunto e a importância de promover o 
aleitamento materno, e como específicos, conceituar o alojamento conjunto e as vanta-
gens para o aleitamento materno, conhecer os benefícios do aleitamento materno e des-
crever o papel do enfermeiro.

O enfermeiro deve estar presente no alojamento conjunto, exercendo um papel fun-
damental, tendo em vista que o mesmo é responsável por acolher e orientar a puérpera, e 
dessa forma, o capítulo 1 traz a importância do alojamento conjunto e as vantagens para 
o aleitamento materno, pois irá auxiliar a compreender o seu funcionamento e a impor-
tância de promover o aleitamento materno, visando uma melhor qualidade de vida para 
o recém-nascido.

2. ALOJAMENTO CONJUNTO E AS VANTAGENS PARA O ALEITAMENTO 
MATERNO 

O alojamento conjunto proporciona inúmeras vantagens, principalmente para o alei-
tamento materno, por isso, nesse período são repassadas todas as informações para a 
mãe, destacando-se a promoção do aleitamento materno que é fundamental a sua prática 
exclusiva na alimentação das crianças até os 6 meses de vida. Assim, a amamentação é 
o modo ideal de alimentação para o crescimento e desenvolvimento saudável dos recém-
-nascidos, além de importantes implicações para a saúde materna, portanto, é orientado 
para a mãe durante esse período de internação, que o aleitamento seja praticado em re-
gime de livre demanda, sem intervalos e sem complementação com qualquer outro tipo 
de alimento (VIEIRA; COSTA; GOMES, 2015).

O foco assistencial do alojamento conjunto não é apenas a educação, mas também a 
orientação, para que isso aconteça é necessário que o profissional de enfermagem tenha 
a habilidade de comunicação, avaliar, acolher, monitorar os acontecimentos e disponibi-
lidade para passar tranquilidade e segurança às puérperas, que estão passando por uma 
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transição onde deixam de ser apenas mulheres para se tornarem mães (SANTOS; SILVA; 
SILVA, 2013).

É de suma importância a proporção de momentos de aprendizagem das mães e seus 
acompanhantes e investigação do contexto familiar, para que ocorra de maneira natural e 
agradável a promoção de saúde do binômio mãe/filho, preconizando sempre que possível 
que os mesmos continuem no alojamento conjunto por, no mínimo 48 horas, após sua 
admissão (BRASIL, 2012).

O alojamento conjunto deve ser um ambiente acolhedor para mãe, pai e bebê, e 
quando isso não acontece, faz com que em diversas famílias o vínculo familiar seja criado 
um pouco mais tarde. Deve-se lembrar que o ambiente hospitalar precisa remeter uma 
ideia de tranquilidade. Um dos aspectos que podemos citar é o volume da voz, pois pre-
cisa ser um tom baixo e normal, para estar de acordo com o estado em que o binômio se 
encontram, a fim de promover o descanso e recuperação dos pacientes (TERRA; VAGHET-
TI, 2014).

Quando a realização da prática de educação em saúde é realizada no alojamento 
conjunto, torna-se uma ferramenta importante para orientar e reforçar a importância da 
continuidade da amamentação no domicílio, trazendo as vantagens tanto para o recém-
-nascido quanto para a mãe. Sendo assim está prática faz refletir sobre o estilo de vida 
adotado e sobre quais decisões tomar diante de possíveis dúvidas, por não trabalhar ape-
nas com o processo de adoecimento, mas essencialmente com a prevenção (SILVA et al., 
2017).

Ribeiro et al. (2018) evidenciou a falta de conhecimento das puérperas sobre a pega 
correta do mamilo pelo recém-nascido, as puérperas possuíam ainda, errôneas concep-
ções a respeito com o recém-nascido, 40% das mães acreditavam não haver problemas 
ao realizar a amamentação cruzada, o que pode estar relacionado ao fato de não haver as 
orientações norteadora deste processo no ambiente hospitalar.

No alojamento conjunto é possível identificar as complicações que podem ocorrer no 
período da amamentação, levando a interrupção, tendo como exemplo as intercorrên-
cias relacionadas as mamas, sendo elas eritemas, bolhas, edemas e fissuras mamárias. 
Durante as primeiras mamadas o enfermeiro deve avaliar e observar as dificuldades en-
frentadas pela puérpera, orientando-as de acordo com suas necessidades (PORTO et al., 
2013).

O alojamento conjunto oferece o apoio para a puérpera para a técnica correta para a 
amamentação e os cuidados com as mamas que são particularmente importantes, redu-
zindo a ansiedade, oferecendo condições para que as mulheres não se sintam desestimu-
ladas, facilitando o esclarecimento de dúvidas relacionadas sobre às técnicas corretas de 
amamentação (MERCADO et al., 2017).

Ainda de acordo com Mercado et al. (2017) além de facilitar a atuação nos cuidados 
com as mamas, tempos das mamadas por uma comunicação simples e objetiva para o 
incentivo do aleitamento materno e apoio ao aleitamento materno, o alojamento conjun-
to necessita que o enfermeiro tenha conhecimento técnico e científico para intervir nas 
intercorrências e aconselhar a nutriz sobre detalhes da prática do aleitamento materno.

A assistência do profissional de enfermagem associado a amamentação precisa ter 
empatia, por cada situação, respeitando a singularidade de cada mulher, pois a carência 
de informações essenciais e a assistência desqualificada refletem diretamente na eficácia 
da amamentação favorecendo muitas vezes o desmame precoce, acarretando prejuízos 
nutricionais e até mesmo intelectuais para o recém-nascido (LOPES et al., 2020).
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De acordo com Athanazio et al. (2013) se o profissional não compreende as práticas, 
ele não consegue transmitir as orientações e atribuições para as puérperas, e que isso 
pode ser uma das causas do desmame precoce, que prejudica e dificulta a promoção do 
aleitamento materno de qualidade e segurança.

O profissional destinado a atender o binômio mãe-filho deve ser conhecedor das van-
tagens que o aleitamento materno garante para mãe e para o bebê, com isso pode intuir 
que a mãe dará continuidade ao aleitamento materno, pois sabe-se que essa mãe estará 
devidamente orientada sobre a importância do seu leite para o filho, com seus nutrientes, 
suas vantagens para seu pleno crescimento e desenvolvimento (ANDRADE et al., 2015).

A assistência de enfermagem no puerpério se estende desde os serviços da atenção 
primária até o alojamento conjunto, o enfermeiro da área hospitalar como integrante de 
uma equipe multiprofissional, deve ser uma fonte multiplicadora de conhecimento, técni-
cas e orientações no que se diz respeito ao aleitamento materno, como também no que 
se refere a saúde do recém-nascido (CARVALHO et al., 2013).

Zenkner et al. (2013) reconheceram em seu estudo implicações apreendidas em 
nível de circulação mundial, que indicam, contribuições do alojamento conjunto para o 
aleitamento materno, ressaltando a necessidade de repensar as práticas hospitalares e 
preparo dos profissionais, de forma a concretizar os objetivos das políticas de alojamento 
conjunto e aleitamento materno.

3. OS BENEFÍCIOS DO ALEITAMENTO MATERNO 
O aleitamento materno significa aleitar e nutrir o filho com o leite que produz, e é 

visto como um comportamento natural, ou seja, promove a aproximação entre mãe e 
filho, que é incentivada e preconizada pela OMS, pois os benefícios são inúmeros, assim 
aprendem a sugar de maneira mais eficiente,  promovendo melhores resultados em seu 
desenvolvimento. A lactação passa por três períodos distintos, conhecidas como: colostro, 
leite de transição e leite maduro. O colostro refere-se á primeira secreção das glândulas 
mamárias, este estágio ocorre durante a primeira semana após o parto, com volume va-
riado de 2 a 20 ml por mamada nos três primeiros dias. O leite de transição advém na se-
gunda semana após o parto, age como elo entre o colostro e o leite maduro, que acontece 
a partir da segunda quinzena após o parto (SANTOS; MEIRELES, 2021).

Além de conter substâncias nutritivas e de defesa, o aleitamento materno é muito 
importante para o desenvolvimento do bebê, pois contém vitaminas, minerais, gorduras, 
açúcares, proteínas, todos adequados para o organismo do bebê. É um alimento perfeito 
e o mais apropriado para o estômago da criança (FERREIRA et al., 2016).

A prática do aleitamento materno possui consequências para a sociedade, pois uma 
criança nutrida adequadamente gera repercussões na redução dos índices de morbimor-
talidade neonatal e infantil, traz também benefícios de curto e longo prazo, como a pre-
venção de infecções gastrointestinais, diabetes e linfomas, doenças respiratórias e uriná-
rias, também contém efeito protetor sobre alergias especialmente sobre proteínas do leite 
de vaca, dando melhor aceitação a outros alimentos, quanto maior o contato físico entre 
mãe e filho através da amamentação, menores são o riscos de óbitos, facilitando também 
relacionamentos e sociabilidade (SANTOS; MEIRELES, 2021).

No Brasil, na década de 1980, começou uma tentativa de incentivar o aleitamento 
materno com a regulamentação do alojamento conjunto, pois o início do movimento em 
prol do aleitamento materno tinha sido suprimido pela influência da propaganda das in-
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dústrias lácteas, que com a revolução industrial e a massificação do trabalho feminino 
ocorreu o uso exagerado de leites de outras espécies, assim com a obrigatoriedade da 
implantação do alojamento conjunto em maternidades de sua rede assistencial estabe-
lecida pela portaria 18 do instituto nacional de assistência médica e previdência social 
(INAMPS) do ministério da saúde (MS) o alojamento conjunto permite a continuidade do 
aleitamento materno através de um maior contato entre a mãe e o recém-nascido. Desta 
forma a continuidade do aleitamento materno encontra-se garantida por meio da equipe 
de enfermagem bem capacitada, juntamente com a presença do companheiro, se tornou 
um aliado ao estímulo de amamentação na primeira hora de vida, assim foi visto como 
continuidade desse aleitamento a importância da preparação da puérpera (CARVALHO et 
al., 2013).

Para a prática da amamentação ser um sucesso, deve-se ressaltar os fatores cul-
turais, sócias, históricos e psicológicos da puérpera, assim ao serem orientadas sobre o 
aleitamento materno, todas demonstraram saber seus benefícios. O aleitamento mater-
no além de possuir todos os elementos essências para a vida do recém-nascido, possui 
proteção contra infecções, dentre os principais anticorpos IgA, IgM e IgG, macrófagos, 
neutrófilos e linfócitos, sendo assim, foram evidenciados relatos acerca da redução da 
morbimortalidade infantil por meio da lactação (CARVALHO et al., 2013).

Os componentes encontrados no leite materno conferem propriedades anti-infeccio-
sas do colostro e leite maduro, esses componentes são os solúveis e celulares, os benefí-
cios do aleitamento materno tem demonstrado aumento de anticorpos contra H. Influen-
zae tipo B, vírus da poliomielite e toxóide nós recém-nascido (MORAES et al., 2022).

Além disso o ato de amamentar promove o desenvolvimento facial infantil especial-
mente no que se refere à posição, pega, força de sucção entre outras funções de sucção, 
deglutição e respiração, contribuindo positivamente para a mastigação e articulação dos 
fonemas, o aleitamento materno constitui-se em um processo complexo impregnado de 
ideologias e valores culturais, determinando inúmeros fatores que abrangem aspectos 
individuais, relativos aos neonatos, suas mães e familiares (ANDRADE, 2014).

É por meio do aleitamento materno que o bebê estará seguramente bem nutrido 
na fase inicial de sua vida e com sistema imunológico, fortalecendo-se gradativamente 
para assim, o proteger de patologias futuras. O aleitamento materno é o melhor alimento 
para a criança, considerando como o primeiro estilo de vida saudável que refletirá seus 
benefícios até a fase adulta. Os benefícios não se limitam as crianças, uma vez que a mãe 
também é protegida de patologias tão comuns como o câncer de mama e o câncer de colo 
de útero (FEITOSA; SILVA; SILVA, 2020).

Podemos constatar a importância do aleitamento materno na construção da imuni-
dade do bebê em particular sua imunidade inata, pois no leite materno estão presentes 
anticorpos que a mãe adquiriu por meio do contato com patógenos, que por sua vez serão 
transferidos para o bebê, fortalecendo assim o sistema imune do neonato, vale salientar 
que mesmo o aleitamento materno sendo exclusivo, não substitui a vacinação, visto que  
é essencial para o sistema imune, agindo de diversas formas, entre elas, potencializando 
os anticorpos já presentes no organismo do bebê (SILVA et al., 2020).

Dessa forma, o aleitamento materno pode prevenir alterações no sistema estomatog-
nático, visto que o uso de meios artificiais pode resultar no desenvolvimento crânio-fácil 
incorreto, evitando futuros problemas de maloclusões, devido a sucção que ocorre neste 
período, o lábio e a língua movimentam-se em conjunto permitido que ocorra o processo 
de deglutição alinhado á respiração. Além disso, o desenvolvimento da ossatura bucal, 
da respiração nasal e do sistema muscular é possibilitado por esse estímulo, a mandíbula 
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deve realizar movimentos de protusão (movimentos dianteiros) e de retrusão  (movimen-
tos de retração) e a língua ergue suas bordas laterais e ápice por meio de movimentos 
peristálticos, levando o leite até a faringe e esôfago, o que ativa o reflexo de deglutição, 
para isso o bebê precisa aprender a retirar o leite abrindo a boca e fixando-a no mamilo 
e aréola, momento em que o rebordo incisivo superior apoia-se na superfície superior do 
mamilo (CASSIMIRO et al., 2019).

Portanto, fica evidente que os benefícios do aleitamento materno são inegáveis para 
o crescimento e desenvolvimento das crianças e para a saúde da mulher-mãe, família e 
sociedade, sendo um ato essencial para o ser humano. Tendo em vista que, deste modo 
compreende-se que o fato de amamentar torna-se bem mais do que simplesmente o bebê 
receber o leite de sua mãe. É também fonte de troca de calor, amor e conforto tão impor-
tantes para o desenvolvimento psíquico e emocional da criança (SANTOS et al., 2018).

4. O PAPEL DO ENFERMEIRO 
O enfermeiro é considerado o profissional central na assistência ao puerpério, e tem 

sido um importante aliado na promoção e defesa do aleitamento materno, através da 
orientação e apoio á mulher. O puerpério é um período, especialmente, oportuno para 
assistência á mãe, filho e família, e a saúde infantil  ameaçada a qualquer fragilidade que 
afete um desses três alvos, neste cenário a atuação dos profissionais de enfermagem é 
primordial, uma vez que, neste período, as ações se voltam, simultaneamente a suas 
clientelas vulneráveis e que desempenham importantes papéis na família e na sociedade 
que são a mulher e a criança, identificando sinais e sintomas que apontam riscos à saúde 
das mãe e de seus filhos, ou seja, se esses profissionais que estão mais próximos ao bi-
nômio mãe e filho, não identificarem os obstáculos que ameaçam a saúde dos mesmos, 
dificilmente outros identificarão (ANDRADE et al., 2015).

Durante o atendimento hospitalar, para que a puérpera se sinta preparada, orientada 
e confiante para a nova fase de ser mãe, e que possa passar pelo período de pós-parto 
uma assistência mais direcionada, o enfermeiro precisar focar na prevenção de compli-
cações físicas e emocionais da paciente, tendo um olhar holístico tanto para a mãe como 
para o bebê, assim a puérpera se torna protagonista desse processo tão importante 
(STREFLING et al., 2017).

O enfermeiro precisa estar capacitado, para desvendar medos, adversidades e vul-
nerabilidade durante todo o processo do alactamento, oferecendo uma assistência eficaz, 
totalmente benéfica e contextualizada, sempre respeitando o sentimento e as histórias de 
vida de cada mulher e ajudá-la a superar (FERREIRA et al., 2016).

O recém-nascido passa por meio de uma transição intrauterino para extrauterino, é 
um momento delicado para o neonato, pois causa muitas mudanças, antes no intrauteri-
no o recém-nascido estava em um ambiente aconchegante, provido com temperatura, no 
entanto no momento do nascimento é que a adaptação a um novo mundo começará, o 
meio extrauterino, obrigando-o a superar as dificuldades próprias para o seu desenvolvi-
mento. Desta maneira um profissional de enfermagem se torna ferramenta indispensável 
como aliado para a continuação da vida do recém-nascido, tornando o alojamento con-
junto o ambiente tranquilo e adequado para o bem-estar dos binômios, pensando sempre 
no bem estar de todos (PERINI et al., 2014).

A sucção feita pelo bebê pode trazer um desconforto passageiro nas mamas para as 
mulheres, embora seja comum sentir dor nas mamas nos primeiros dias de aleitamento 
materno, isso pode ser um problema, pois a dor pode persistir e essa mulher não terá 
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sucesso na amamentação, assim, não é normal a mulher sentir esse desconforto sempre 
que for amamentar, pois o posicionamento e pega incorreta podem contribuir para esse 
incômodo, nesse caso uma intervenção precoce pelo profissional de saúde é primordial 
(LOPES et al., 2020).

Os profissionais de enfermagem devem ajudar sobre como buscar manter as mamas 
sempre secas, mesmo depois de realizar o aleitamento, fornece as primeiras mamadas no 
peito menos acometido, deixar por um bom período de tempo os seios a luz solar, essa 
ação fortalece os tecidos areolar e mamilar, pois na maioria dos casos as mulheres tende 
a apresentar fissuras mamárias em decorrência do aleitamento materno, sendo assim, 
é sempre importante buscar por um profissional para ajudar na prevenção (OLIVEIRA et 
al., 2017).

Assim a função da enfermagem é ajudar as puérperas a perceberem-se capacitadas 
para o papel de provedora de alimento para seu filho, através de informações sobre o 
processo de estimação e produção de leite materno (CARVALHO et al., 2013).

Atuando como gerenciador e junto a essa posição precisa promover as orientações 
por meio de estratégias específicas de conscientização e aconselhamento, deve desenvol-
ver a assistência humanizada, pois esse aspecto é de extrema relevância como multipli-
cador de informações, podendo realizar uma abordagem socioeducativa em nível primário 
de saúde, com baixo custo e alta eficiência. As contribuições da enfermagem na prática do 
aleitamento materno são de extrema importância, tanto para o conhecimento, como para 
a informação e a prática que passa a ser primordial. Acredita-se que, quanto mais a mãe 
for orientada e comprometida, maior será o sucesso na prática do aleitamento materno 
(SANTOS; MEIRELES, 2021).

O enfermeiro juntamente com a equipe multiprofissional, deve avaliar as puérperas 
diariamente com atenção para complicações no período pós-parto como o sangramento 
vaginal aumentado, atenção também ao sinais vitais como a febre, dor, sinais de infla-
matórios de ferida cirúrgico, sinais depressão pós-parto, estimular a presença do pai sem 
restrição de horário, pois é muito importante está comunicação entre família neste perí-
odo de internação, oferecer orientações relativas a importância de não de não oferecer 
bicos artificiais ou chupetas ao recém-nascido, pois isso pode ocasionar em confusão de 
bicos, podendo dificultar a eficácia do aleitamento materno através da amamentação, ofe-
recer orientações sobre o risco da amamentação cruzada em relação a amamentar outro 
recém-nascido que não seja o seu próprio filho, e da proibição desta prática no alojamen-
to conjunto, desfazer mitos relacionados á maternidade, á paternidade, ao puerpério, ao 
retorno à vida sexual, ao leite materno sempre incentivando e praticando a promoção do 
aleitamento materno (BRAZIL, 2016).

A assistência de enfermagem com suporte teórico e padronização adequados, des-
favorece a negligência e a imprudência, podendo ocasionar a uma assistência qualificada 
e satisfatória a sua clientela, ao praticar o aconselhamento em vários aspectos no aloja-
mento conjunto na prática da amamentação, o enfermeiro promove melhor atitude em 
relação ao aleitamento materno e tempo mais prolongado de amamentação, como a des-
cida mais rápida do leite durante a sucção com a pega correta (BRASIL, 2016).

As esquipes de enfermagem devem sempre incentivar o aleitamento materno em 
livre demanda, considerar os conhecimentos, vivências e experiências dos pais, estimu-
lando sua autonomia através do reforço a condutas positivas de autocuidado agregan-
do-as ao seu saber prévio. Os profissionais devem contribuindo através de capacitação 
para avaliar a mamada e para o manejo clínico adequado das disfunções orais, assim as 
disfunções orais (desordens da sucção do bebê) são corrigidas precocemente, impedindo 
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ações inadequadas, facilitando o desempenho satisfatório entre mãe e bebê na amamen-
tação (ATHANÁZIO et al., 2013).

Portanto, é evidente o grande destaque do enfermeiro no alojamento conjunto junto 
a promoção do aleitamento materno, sendo um agente multiplicador sobre os cuidados 
prestados ao recém-nascido e das orientações realizadas às puérperas, transformando 
todos os momentos em criações de vínculos entre mãe/filho, tornando-se um atuante 
indispensável neste processo de aprendizagem (SILVA et al., 2017).

5. CONCLUSÃO
O alojamento conjunto é um espaço muito importante para fortalecer o vínculo entre 

mãe e filho, onde a mãe receberá todo apoio e orientações durante sua internação hospi-
talar, sendo assim, a amamentação é extremamente importante para o desenvolvimento 
do recém-nascido, pois o aleitamento materno contém substâncias nutritivas e de defesa, 
diminuindo os índices de óbito e enfermidades em grande maioria, portanto, deve sempre 
ser incentivada.

Portanto, é responsabilidade da enfermagem estimular, orientar, conscientizar e in-
centivar as mães sobre os benefícios do aleitamento materno, tendo sensibilidade sufi-
ciente para detectar e respeitar as necessidades de cada binômio, individualizando o cui-
dado por meio de prescrições e diagnósticos de Enfermagem, repassando informações e 
orientações sobre a melhor maneira de amamentar, prevenindo intercorrências para mãe 
e o bebê.

Concluiu-se que há uma necessidade de valorização do conhecimento e a sistemática 
aplicada a saúde, pois há um chamado de conscientização de toda a equipe, a saber, que 
as ações de enfermagem promovem a saúde, e ao binômio mãe/filho cada informações e 
cuidados repassados, é melhor qualidade de vida.
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Resumo 

O parto é um processo que envolve vários fatores biopsicossociais e passa a ter um 
impacto enorme sobre a vida da mulher, passado a ser um evento muito importan-
te e impactante na vida.  Com o passar do tempo o termo humanização passou a 

ser usado durante a assistência do parto, gerando assim união para a família e um pro-
cesso natural que permite a mulher mais autonomia em suas escolhas. Nesse contexto 
a humanização durante o processo de parto, permite que a parturiente escolha quem irá 
participar desse processo, buscando assim melhorar o processo natural do nascimento. 
Dentro desse processo o enfermeiro é visto como um dos principais profissionais, que pre-
zam pela saúde e pelo assistencialismo da mãe e do bebê, garantindo que seus direitos 
e mantendo as boas práticas obstétricas. O objetivo deste estudo buscou compreender a 
importância do profissional de enfermagem nos cuidados com o parto humanizado. A me-
todologia utilizada foi à pesquisa bibliográfica, onde levantamento de informações sobre 
esta temática em artigos, livros, revistas e relatórios periódicos desenvolvidos nos últimos 
dez anos. Conclui-se, portanto que o objetivo desta pesquisa foi alcançado, onde o parto 
humanizado passa a ser um dos grandes protagonistas na vida da mulher, onde o bebê 
escolhe o dia do nascimento. Todo o protocolo envolve uma rede de apoio que é baseada 
em garantir os direitos da mãe e do bebê no momento do nascimento, garantindo que 
toda a família possa participar desse momento.   

Palavras-chave: Humanização. Cuidados Imediatos. Enfermagem. Assistencialis-
mo. Humanização em Enfermagem.

Abstract

Childbirth is a process that involves several biopsychosocial factors and starts to have 
a huge impact on the woman’s life, becoming a very important and impactful event 
in life. Over time, the term humanization began to be used during childbirth care, 

thus generating unity for the family and a natural process that allows women more au-
tonomy in their choices. In this context, humanization during the delivery process allows 
the parturient to choose who will participate in this process, thus seeking to improve the 
natural process of birth. Within this process, the nurse is seen as one of the main profes-
sionals, who value the health and assistance of the mother and the baby, guaranteeing 
their rights and maintaining good obstetric practices. The objective of this study sought to 
understand the importance of the nursing professional in the care of humanized childbir-
th. The methodology used was bibliographical research, where information on this subject 
was collected in articles, books, magazines and periodical reports developed in the last ten 
years. It is concluded, therefore, that the objective of this research was achieved, whe-
re the humanized childbirth becomes one of the great protagonists in the woman’s life, 
where the baby chooses the day of birth. The entire protocol involves a support network 
that is based on guaranteeing the rights of the mother and the baby at the time of birth, 
ensuring that the whole family can participate in this moment.

Keywords: Humanization. Immediate Care. Nursing. Assistance. Humanization in 
Nursing.
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1. INTRODUÇÃO
Humanizar significa cuidados, compreensão, respeito e solidariedade. Nesse contexto 

humanizar é a busca pela compreensão pelo respeito individual de cada pessoa, buscando 
criar uma unificação a assistência. Quando se aborda o parto, busca-se tratar e acolher 
a mãe e o bebê garantindo os direitos e possibilitando um bem-estar, tranquilidade e se-
gurança da parturiente. O acompanhamento profissional de enfermagem nesse processo 
como atenção garante a segurança e eleva inúmeros benefícios para saúde da mulher. 

Logo o parto humanizado com assistência implica atitudes com respeito à fisiolo-
gia do parto, oferecendo apoio emocional a mãe a família, além de garantir acesso aos 
procedimentos realizados gerando mais autonomia durante o processo de parto. Todo o 
conceito de humanização deve ser compreendido por atender as necessidades do espaço 
físico, disseminar conhecimento sobre os equipamentos utilizados e sobre a importância 
da garantia da assistência de qualidade. 

Nesse contexto é fundamental compreender o papel do enfermeiro para a promoção 
do parto humanizado, onde este passa a ser visto como um agente que contribui de forma 
direta na segurança do processo parturitivo. A atuação do enfermeiro no parto mostra 
como esse profissional pode contribuir diretamente na sociedade, onde está busca acabar 
com as interferências que podem causar riscos à saúde a mãe e do bebê, surge assim 
uma problemática a ser analisada: Como os cuidados de enfermagem podem contribuir 
com o parto humanizado? 

O objetivo geral buscou estudar a importância a importância do profissional de enfer-
magem no parto humanizado. Já os objetivos específicos buscaram: conceituar a história 
da assistência à saúde, apontar a importância do pré-natal para o processo de humaniza-
ção e discorrer sobre as políticas de humanização e seus benefícios para um bom parto.

Para elaboração deste trabalho foi feita uma pesquisa bibliográfica, realizadas nos 
último 10 anos. Foi realizado também o levantamento de informações sobre esta temá-
tica em artigos, livros, revistas e relatórios periódicos desenvolvidos nos últimos anos. 
Sobre os materiais impressos, serão observados os sumários para sinalizar que tratam do 
assunto em questão. Para ambos, os descritores procurados serão: Parto, Humanização, 
Cuidados, Humanização da Enfermagem, Assistencialismo e Enfermeiro.  

2.  A HISTÓRIA DA ASSISTÊNCIA NA SAÚDE
Desde os tempos remotos a história da enfermidade era vista como um processo de 

resignação pela civilização, onde a cura e o alívio da dor eram encontrados apenas em 
templos religiosos. Os religiosos da época se dedicavam a cuidar dos moribundos que na 
maior parte das vezes eram deixados à própria sorte. Com o passar dos anos foram sendo 
criados os hospitais, que eram vistos como abrigos para indigentes, onde a arte de cuidar 
era praticada sem nenhum tipo de qualificação específica (AMARAL; CALEGARI, 2016).

No século XVII período do positivismo, onde o conceito de hospital era apenas uma 
assistência dirigida aos mais pobres, por conta dos riscos que os profissionais de saúde 
ficavam expostos. Ressalta-se que até então a assistência oferecida pelos hospitais servia 
apenas como um recurso de exclusão social, onde a pessoa de classe social baixa só ti-
nha sua internação garantida se fossem diagnosticadas com algum tipo de período maior 
como doenças contagiosas com em casos de problemas mentais (MEDEIROS et al., 2016).
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Com o passar do tempo novos avanços e conhecimentos foram sendo colocados ao 
processo de atendimentos, onde eram exigidos conhecimentos específicos. A inserção da 
tecnologia e normatização foi essencial para essas mudanças no atendimento e em re-
lação ao assistencialismo. Por conta das transformações inúmeras instituições sofreram 
problemas interpessoais, onde a exigência burocrática a qual eram expostos, ou seja, o 
atendimento passou a ser humanizado e acolhedor o que até então era visto como um 
problema institucional (SANTOS et al., 2018).

Segundo Menicucci (2011) o primeiro hospital do Brasil foi a Santa Casa de Miseri-
córdia, que surgiu na cidade de São Paulo no em 1 de novembro de 1543. Sua construção 
teve início um ano antes, através da iniciativa de um líder do povoado São Vicente cujo 
nome era Braz Cubas. Foram os próprios moradores da região que construíram o hospital 
com intuito de minimizar a quantidade de enfermidades que propagavam na época. 

A obra da Santa Casa de Misericórdia só foi concluída no ano de 1665, por conta da 
construção de mais um prédio próximo à Praça Visconde de Mauá. Com o passar dos anos 
foram construídos mais prédios, porém por conta do desgaste do tempo no ano de 1928 
houve um deslizamento e o primeiro prédio ficou parcialmente destruído. Na década de 
40 o então presidente Getúlio Vargas reformou o hospital e criou mais de mil leitos, sendo 
ele um dos maiores hospitais de atendimento da época (BRAVO, 2011).

As organizações hospitalares ganharam notoriedade na década de 70, quando foi 
necessário criar ações e decisões administrativas para a direção das chamadas “casas de 
caridade”, até então controladas pela igreja católica. Nessa época surgiram os primeiros 
conhecimentos técnicos administrativos voltados para o conhecimento do sistema orga-
nizacional hospitalar. Compreendeu-se então que para que a saúde pública fosse pudes-
se ter um assistencialismo, seria necessário criar uma administração hospitalar onde as 
observações desse sistema complexas recebessem um direcionamento (OLIVEIRA et al., 
2013).

Ainda na década de 70 a saúde no Brasil passou a assegurar atendimento aos traba-
lhadores com carteira assinada, os denominados pagadores da Previdência Social, onde 
a outra parte da população não possuía nenhum tipo de recurso para obter atendimento 
médico.  Ocorreram mudanças através do Movimento de Reforma Sanitária, o surgimento 
do Sistema Único de Saúde (SUS) também contribuiu para sanar alguns problemas graves 
de saúde pública no país (MENICUCCI, 2011).

O Sistema Público de Saúde (SUS) é considerado um projeto inacabado, isso porque 
ao longo do tempo a massificação do atendimento sofreu inúmeras modificações. Nesse 
contexto há uma série de significados ligados a prestação de serviços da saúde pública 
no país, que envolve o processo econômico, cultura, social e política além de classe social 
e até mesmo concepções cientificas, filosóficas e religiosas que envolvem uma série de 
problemas ligados a saúde e bem-estar da população (AMARAL; CALEGARI, 2016).

No Brasil os serviços de saúde mostram como há um distanciamento e insatisfação 
por parte dos usuários, já que grande parte do atendimento é imparcial e desumano. 
Existe uma preocupação específica em relação ao atendimento a periferia é outro pro-
blema ligado ao atendimento hospitalar no país, já que em alguns casos a precariedade 
do ambiente não permitia que o paciente tivesse acesso a alguns tratamentos específicos 
(SILVA, 2018). 
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3. CONTEXTO DA HUMANIZAÇÃO 
O processo de humanização entende-se como uma retomada da valorização da ima-

gem do indivíduo, onde se busca a incitação a um processo de produção de novos terri-
tórios. Nesse contexto humanizar é promover uma suscetibilidade de forma individual, ou 
seja, criar pequenas conveniências de um pequeno grupo. É fundamental que a humani-
zação seja constituída, com a presença solidária de uma profissional, sendo ela refletida 
na compreensão e no olhar sensível desse profissional passando confiança e credibilidade 
ao paciente (AMARAL; CALEGARI, 2016).

No campo das políticas de saúde a palavra “humanização” faz característica ao pro-
cesso de transformação dos modelos de atenção e de gestão dos procedimentos de ser-
viços de saúde, onde há necessidade de construir novas relações entre os usuários e 
trabalhadores daquela área. A humanização seja ela na área da saúde, necessita de 
práticas concretas e solidárias que tenham comprometimento com o sujeito a ser atendido, 
buscando assim melhorar não somente a sintonia entre os usuários, mas também as 
condições do ambiente de trabalho e os processos de produção de prestação de serviço 
(ARAÚJO; ARAÚJO, 2015).

Cesario (2018) ressalta a tese dos demais autores quando cita que o processo de 
humanização compreende toda a essência do ser humano, onde a individualidade e a 
importância de um espaço concreto nas instituições de saúde visam em primeiro lugar o 
atendimento profissionalizado, que envolve todos os profissionais de saúde. O tratamento 
humanizado tem relação direta com ás práticas de atendimento ao paciente, a compre-
ensão, gentileza, atenção compreensão e cortesias que são demonstradas. O processo de 
humanização diz respeito à riqueza da humanidade, afetividade, sensibilidade e sabedoria. 

Para que a humanização se propague dentro do ambiente é essencial que os profissio-
nais cumpram características especificas que são voltadas para o conhecimento técnico, 
trabalho, maturidade emocional abrangendo serenidade, firmeza que consigam relacionar 
a vida e a morte, onde o código de ética profissional e pessoal. O modo como orientar e 
a maneira de agir, sempre respeitando o espaço do paciente e o trabalho, sendo ou não 
vantajoso, o atendimento humanizado é um processo que envolve acolhimento e sensatez 
por parte dos profissionais que atendem o paciente (MELLO; BARBOSA; SOUZA, 2011).

Há inúmeras classificações para a humanização, onde ocorrem preocupações com o 
próximo, é fundamental que diferenças existentes entre as pessoas não contribuam os 
processos de assistencialismo, onde não há barreiras da impessoalidade no tratamento. É 
fundamental que haja uma transmissão para o paciente de paz e acolhimento, para que 
este se sinta à vontade e respeitado independente do seu estado de saúde (SILVA, 2018).

Humanizar é respeitar de maneira mútua as relações interpessoais, valorizando o 
espaço do outro através da semelhança e confiabilidade, mostrando-se presente em mo-
mentos de aflição que o outro está passando. Para Giordani (2008, p.19) “humanizar é 
garantir ao paciente que ele tenha dignidade ética, ou seja, o processo de comunicação é 
essencial para a humanização, depende da capacidade de falar e escutar, o outro, onde 
passa a ser fundamental valorizar o outro”. 

A maior parte das grades curriculares de profissionais de saúde tem dado ênfase no 
preparo técnico, onde o desenvolvimento dessas habilidades para que estes consigam de-
senvolver os problemas de saúde de um determinado paciente, não automatizando a sis-
temática de atendimento. O processo de humanizar busca promover a vida humana e as 
relações sociais, educacionais, psíquicas e éticas. É necessário ressaltar que a separação 
do aspecto sentimental do físico também é uma abordagem a ser feita dentro do processo 
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de humanização (AMARAL; CALEGARI, 2016).
Aprender a reconhecer o estado emocional do paciente, compreendo suas limitações 

é fundamental para garantir diferentes situações. A humanização contribui para a cons-
trução das políticas de saúde, pois o ato de humanizar oferta além de um bom atendimen-
to, acolhimento e gera novas condições de trabalho para o profissional da área da saúde 
(SILVA; KRUGER, 2018). 

Nesse contexto é fundamental que o processo de humanização no cuidado prevaleça, 
levando em consideração fatores importantes como a formação profissional, a aperfeiço-
amento e uma qualidade de vida favorável para o desenvolvimento desse trabalho. Sabe-
-se que o ambiente é um dos principais fatores que contribuem para o desenvolvimento 
adequado da humanização, onde o mesmo deve oferecer condições físicas e psíquicas 
adequadas para proporcionar ao paciente um atendimento de qualidade (CESARIO, 2018).

4. O ENFERMEIRO E O PARTO HUMANIZADO
O acolhimento é um ato de acolher, admitir, aceitar, dar ouvidos, creditar receber, 

atender e admitir. Esse processo é um ato ou efeito de compreender a necessidade do ou-
tro, uma ação de aproximação que busca acima de tudo incluir o indivíduo diante de uma 
determinada situação. Trata-se de uma atitude de “estar com” ou de “estar perto de”, ou 
seja, contribuir de alguma forma naquele momento (MEDEIROS et al., 2016).

Logo o acolhimento passa a ser visto como um processo de promover o atendimen-
to de qualidade através do sistema de saúde seja ele público ou privado, onde se busca 
possibilitar a ampliação do acesso a todos os usuários. O acolhimento busca transparecer 
a ligação que o profissional possui dentro do ambiente hospitalar, onde este procura res-
gatar a necessidade de compreender a fraqueza do outro (SANTOS et al., 2018).

Para Oliveira et al. (2013) quando se aborda o acolhimento é necessário que sejam 
citados a relação deste com o processo de humanização das relações, onde se cria uma 
coletiva de atividades que juntas contribuem no tratamento do indivíduo. Esse tipo de re-
flexão trabalha envolve o profissional da área da saúde, usuários e governo, pois ocorre a 
necessidade de criar movimentos que juntos tracem novos caminhos para área da saúde. 

É necessário que se compreenda que o acolhimento não é um espaço (ou local), 
trata-se de uma postura ética, que faz parte da abordagem do profissional. Quem acolhe 
compreende que existe uma responsabilidade em torno desse processo, não se trata de 
uma triagem e não se deve encerrar no processo de recepção. O acolhimento deve ser 
feito em todas as fases do atendimento de forma respeitosa (SANTOS et al., 2018).

Oliveira (2013) cita que no acolhimento existe uma classificação de risco que necessi-
ta de respeito, que não diz respeito à ordem de chegada do paciente, mas sim a gravidade 
da situação que impede que este receba algum tipo de tratamento mais específico. Logo o 
processo de acolhimento também pode ser efetuado de forma isolada, por não promover 
uma assistência geral em alguns setores hospitalares. Há interações que não são permiti-
das para que se mantenha a sanidade mental do paciente e fluidez do tratamento. 

Logo o acolhimento humanizado faz parte de um processo que cria relação entre a 
humanização e a responsabilidade com a vida do outro. São nesse tipo de processo que 
estão envolvidos os trabalhadores da área da saúde, onde estes têm a capacidade técnica 
e emocional de contribuírem para um assistencialismo mais humano, sanando os até então 
problemas que ocorrem durante um tratamento específico (REIS; MENEZES; SENA, 2017).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A humanização do parto é o respeito a mulher, onde está é vista como um ser único, 

em um momento de sua vida que necessita de atenção e de cuidados especiais. Logo esse 
respeito envolve a família e todo o processo de formação do bebê que passa a ter direito 
desde o seu nascimento sadio e harmonioso. O processo de humanização busca acredi-
tar em um parto normal e fisiológico que não necessita de intervenção, onde a mulher é 
capaz de conduzir seu processo, sendo essa protagonista de seu momento especial, onde 
são feitas conversas, passadas informações que buscam garantir a segurança do momen-
to especial. 

É dentro desse contexto a humanização no parto buscam promover a segurança e a 
tranquilidade no momento do parto, respeitando a individualidade da gestante e levando 
em consideração suas necessidades. É fundamental oferecer uma assistência com foco em 
um atendimento digno e respeitoso, que evite qualquer tipo de violência, respeitando os 
direitos das gestantes. O assistencialismo a gestante seja no hospital privado ou público 
necessita de acolhimento e compressão, onde práticas devem ser adotadas para garantir 
a saúde e segurança do bebê e da mãe. 

O profissional de enfermagem faz parte desse processo, agindo com ética e solidarie-
dade, mantendo a paciente informada sobre seu estado de saúde e os possíveis agravos 
que esta pode sofrer por conta das intervenções na hora do parto. A finalidade do assis-
tencialismo busca evitar riscos à saúde da mãe e do bebê, dando apoio, monitorando o 
atendimento e prestando uma assistência digna e respeitosa que evita qualquer tipo de 
violência física e psicológica. 

Logo o parto humanizado deve ter apoio no tripé, onde a mulher é a única prota-
gonista, respeitando sua autonomia e acolhendo suas necessidades. Esse tipo de parto 
respeita o tempo do bebê nascer e traz consigo inúmeros benefícios, como ausência de 
intervenção após o nascimento e a o primeiro contato, além disso permite que a mãe 
esteja acompanhada, sendo acolhida pela equipe médica e apoiada em várias demissões 
que garantem o bem-estar de todos. 

Conclui-se, portanto que o objetivo desta pesquisa foi alcançado, onde o parto huma-
nizado passa a ser um dos grandes protagonistas na vida da mulher, onde o bebê esco-
lhe o dia do nascimento. Todo o protocolo envolve uma rede de apoio que é baseada em 
garantir os direitos da mãe e do bebê no momento do nascimento, garantindo que toda 
a família possa participar desse momento. Logo o objetivo desta pesquisa foi alcançado 
garantindo explicações necessárias sobre os cuidados de enfermagem no parto.  
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Resumo

A presente pesquisa tem como temática a humanização dos cuidados de enfermagem, 
fazendo uma revisão integrativa sobre o assunto. A humanização é polissêmica, pois 
aborda diversas colocações e imprecisões. Porém, está pode ser compreendia como 

a conexão entre usuários e profissionais, fundamentadas em ações conduzidas pela valo-
rização dos sujeitos e pela compreensão, resultante de atitudes humanas e éticas. Como 
também, pode associá-la à qualidade do cuidado prestado, devido o reconhecimento dos 
direitos dos usuários e a valorização dos trabalhadores. A humanização é parte integrante 
da enfermagem, tal como de qualquer intervenção ou ato desta profissão, exercida por 
um ser humano que integre com outro ser humano de igual valor e dignidade, assim, 
constituindo uma assistência humanizada. A humanização dos cuidados é uma temática 
atual e pertinente, como sendo uma expressão da competência profissional. O objetivo 
geral buscou compreender a importância da humanização dos cuidados de enfermagem. 
A metodologia utilizada foi à pesquisa bibliográfica, onde levantamento de informações 
sobre esta temática em artigos, livros, revistas e relatórios periódicos desenvolvidos nos 
últimos dez anos. Conclui-se que a enfermagem consiga atingir a excelência dos cuidados 
prestados aos usuários, já que a essência do seu trabalho é o cuidado com a vida humana.

Palavras-chave: Humanização. Enfermagem. Parto. Acolhimento. Assistencialismo. 

Abstract

This research has as its theme the humanization of nursing care, making an inte-
grative review on the subject. Humanization is polysemic, as it addresses several 
statements and inaccuracies. However, this can be understood as a connection be-

tween users and professionals, based on actions driven by the appreciation of subjects 
and understanding, resulting from human and ethical attitudes. It can also be associated 
with the quality of care provided, due to the recognition of users’ rights and the valuation 
of workers. Humanization is an integral part of nursing, as well as any intervention or act 
of this profession, performed by a human being who integrates with another human being 
of equal value and dignity, thus constituting humanized care. The humanization of care is 
a current and pertinent theme, as an expression of professional competence. The general 
objective sought to understand the importance of humanizing nursing care. The methodo-
logy used was the bibliographical research, where information on this theme was collected 
in articles, books, magazines and periodical reports developed in the last ten years. It is 
concluded that nursing manages to achieve excellence in the care provided to users, since 
the essence of its work is the care of human life.

Keywords: Humanization. Nursing. Childbirth. Reception. Assistance.
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1. INTRODUÇÃO
A humanização tem ligação direta com o processo de cuidar, por ter como princípio 

básico a orientação das ações dos trabalhadores da área da saúde, onde estes buscam 
construir valores que são capazes de reavaliar a dignidade do indivíduo que estão sendo 
assistidos. Nesse contexto a humanização diz respeito a uma reflexão crítica criada pelo 
profissional de saúde, onde este deve praticar seus valores e princípios de maneira aco-
lhedora e consciente. 

Na enfermagem a humanização é considerada como uma preocupação, por isso a 
constante busca para a melhoria dos cuidados, adotando sempre novas práticas de assis-
tencialismo, onde toda a equipe multidisciplinar possa atender o paciente não apenas se 
preocupando com sua enfermidade, mas sim com o ser humano que ali habita. Essa práti-
ca passou a ser adotada pelos profissionais de enfermagem para melhorar o atendimento 
e esclarecer possíveis dúvidas que ocorrem durante o tratamento hospitalar. 

Assim a humanização oferecida pela equipe de enfermagem, busca benefícios atra-
vés de práticas humanizadas, que consistem na política de humanização indicada pelo 
Ministério da Saúde. O papel do enfermeiro é programar o cuido e compreender as inúme-
ras facetas que envolvem a dinâmica da vida e dos pacientes, acolhendo e reconhecendo 
seus direitos e suas necessidades. Nasce assim uma problemática a ser analisada: Qual a 
importância da humanização dos cuidados de enfermagem no parto?

O objetivo geral buscou compreender a importância da humanização dos cuidados de 
enfermagem no parto. Já os objetivos específicos buscaram: conceituar a humanização, 
apontar a importância do pré-natal para o processo de humanização e discorrer sobre o 
papel do enfermeiro no parto humanizado. 

Para elaboração deste trabalho foi feita uma pesquisa bibliográfica, realizadas nos úl-
timos 15 anos. Foi realizado também o levantamento de informações sobre esta temática 
em artigos, livros, revistas e relatórios periódicos desenvolvidos nos últimos anos. Sobre 
os materiais impressos, serão observados os sumários para sinalizar que tratam do as-
sunto em questão. Para ambos, os descritores procurados serão: Humanização, Cuidados 
de Enfermagem, Humanização da Enfermagem 

2. HUMANIZAÇÃO 
O termo humanização passou a ser utilizado nos últimos tempos para dar assistência 

durante parto, tendo como intuito gerar união da família e fazer com que o parto ocorra 
de forma natural, diminuindo assim o número de cesarianas. Nesse contexto o Programa 
de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) foram criados nos anos 2000 buscan-
do criar uma nova autonomia, privacidade e respeito a mulheres durante o parto, além de 
garantir a que a paciente vivenciasse o momento mágico do nascimento (BRASIL, 2013). 

Nesse contexto a humanização deve se compreendida por dois pontos classificados 
como essenciais, onde o primeiro refere-se ao hospital de atendimento que deve prestar 
uma recepção adequada, com respeito e integridade, fazendo com que a gestante, o re-
cém-nascido e seus familiares tenham um acolhimento adequado. Cabe aos profissionais 
de saúde manter a ética, o companheirismo, atenção, acompanhamento as mulheres e 
garantir um ambiente onde elas possam ser seguras e acolhidas, quebrando assim as 
barreiras do isolamento (ADORNO et al., 2017). 
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Em relação ao segundo aspecto, é necessário garantir métodos de acolhimento no 
que diz respeito aos métodos que contribuem para melhoria do acompanhamento do par-
to e após o parto ocorrer, buscando assim garantir que não ocorra nenhum tipo de inter-
venção, durante prática realizada. A ideia é gerar sempre benefícios para a mãe e para o 
bebê diminuindo os riscos de vida de ambos (SOUZA et al., 2019). 

Santana et al. (2019) cita que a gravidez gera para a mulher várias modificações fí-
sicas, por isso a mesma necessita de atenção. Essas modificações corporais geram para a 
mãe e para o bebê muita emoção, alegra e ansiedade onde são necessários vários cuida-
dos durante esse período, principalmente no que diz respeito ao parto. É muito importan-
te garantir a mãe e a criança um atendimento de qualidade, onde está possa compreender 
que seu parto está seguro e que nada acontecerá sem que a mesma permita. 

Logo como tentativa de aperfeiçoar a qualidade e o cuidado com mãe e recém-nasci-
do o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) teve como objetivo di-
minuir o alto índice de morbimortalidade materno-infantil, proporcionando assim métodos 
de aprimoramento que geram qualidade no atendimento durante o pré-natal e assistência 
a puérpera. Compreendeu-se a importância do parto humanizado a partir desse período, 
onde o mesmo busca gerar mais qualidade de vida da gestante, onde a mesma passou a 
escolher seu acompanhante, melhor posição e até mesmo o local onde o parto pode ser 
realizado (NASCIMENTO; SILVA; LIMA, 2021). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) passou a realizar mais estudos nessa área, 
tendo como foco compreender a importância de garantir a segurança da mãe e da crian-
ça durante o parto. O parto humanizado contribui na criação do vínculo entre a mãe e o 
bebê, assim que o nascimento da criança ocorre, gerando assim um acolhimento natural 
e incentivando a mãe no processo do aleitamento materno ainda durante o parto. Esse 
processo contribuiu para diminuir a existência de mortes ocasionadas pelo alto número de 
cesarianas (BRASIL, 2014). 

É muito necessário abordar que a humanização significa compressão e respeito durante 
o processo do parto, onde cabe aos profissionais ali presentes respeitar a individualidade 
de cada paciente. Grande parte das puérperas não compreende a importância do parto 
humanizado, onde necessitam compreender os benefícios para a saúde do recém-nascido 
e para a sua. Logo humanizar durante o nascimento implica a ocorrência da assistência 
durante o nascimento, respeitando a fisiologia do parto e oferecendo um suporte 
emocional para a família e para a mãe, informando sobre todos os procedimentos que 
serão realizados, buscando assim garantir que a mãe tenha espaço de compreender todo 
o protocolo que será realizado nas práticas de saúde, que visam garantir sua integridade 
física e psicológica durante o parto (SANTANA et al., 2019). 

No Brasil com o passar dos anos surgiram novas políticas públicas que tem como 
processo garantir a humanização à qualidade do cuidado neonatal e obstétrico. A ideia 
dessas políticas é diminuir o alto índice de erros que regem o parto, por conta das péssi-
mas condutas hospitalares que passaram a serem vistas com mais frequência na hora do 
parto. As políticas públicas incentivam a mulher a garantir um melhor acesso a cobertura 
com qualidade dentro da assistência a gestante e ao recém-nascido durante o parto (LI-
MEIRA et al., 2018). 

A Rede Cegonha foi uma das criações dentro do âmbito da saúde que surgiu no Sis-
tema Único de Saúde para assegurar a mulher eu direito ao planejamento reprodutivo e 
a atenção humanizada durante a gestação, assim como garantir um parto seguro onde 
a criança tem o direito ao nascimento seguro, com crescimento saudável e acolhedor. A 
proposta dessa rede buscou promover a elaboração de um novo padrão de atenção à saú-
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de da mulher e da criança, onde assegura o acolhimento diminuindo assim os altos índices 
de mortalidade materno-infantil (BRASIL, 2015). 

A Rede Cegonha é um modelo de assistencialismo a mulher e ao recém-nascido que 
busca manter excelência, garantindo assim um protocolo de humanização durante o parto 
e evitando que sejam efetuados procedimentos invasivos. O trabalho deve ser feito em 
comum acordo com a família, onde busca-se compreender as necessidades da mãe e do 
filho, além de compreender todo o contexto do pré-natal realizado, parto e da vida da 
criança (BORCK et al., 2015). 

No Brasil o índice de cesarianas realizadas diminuiu muito por conta da implantação 
do parto humanizado pela Rede Cegonha que busca efetivar a realização do parto normal 
humanizado, gerando assim total assistência a gestante, com a presença da família e de 
profissionais que garantem que não ocorram riscos durante o processo do parto. É um 
conjunto de ações que contribuem para assegurá-la a qualidade do atendimento a saúde. 

Com o passar dos anos e as novas instituições de leis o ambiente hospitalar passou a 
garantir que mães e filhos fossem acolhidos lhes dando suporte necessário que garanta a 
segurança e a saúde de ambos. Logo o protocolo de assistência a humanização tem como 
meta o conjunto de regras que busca criar laços entre mães e filhos, onde estes realçam 
a importância do aleitamento materno, assim como a importância da família durante e 
após o parto, para estabelecer um ambiente acolhedor e dinâmico entre todos os que ali 
fazem parte da composição (SOUZA et al., 2019). 

3. A IMPORTÂNCIA DO PRÉ-NATAL PARA O PARTO HUMANIZADO 
No parto humanizado o parto deve ser feito no modo normal, ou seja, de maneira 

mais natural possível com a participação da gestante e do casal durante o protocolo de 
escolhas dos métodos aplicados. Logo o mais importante é garantir a estabilidade da mãe 
e do bebe, buscando assim o sucesso na hora do parto. O pré-natal é um fator determi-
nante para esse tipo de acontecimento (ADORNO et al., 2017). 

O pré-natal consiste no cuidado com a gestante durante a gravidez, onde o principal 
objetivo é garantir uma gestação saudável e com diagnóstico de possíveis complicações 
que possam ocorrer durante o parto. Trata-se de um conjunto de medidas que buscam 
promover de forma saudável a gravidez, sendo esse processo composto por médicos, 
enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos, nutricionistas e outros profissionais que bus-
cam compreender as necessidades da gestante e diminuir os ricos para mãe e bebê (MAR-
TINS et al., 2012). 

  O ideal é que o pré-natal seja iniciado assim que a gestante ficar sabendo que es-
pera um bebê. É recomendado que a mãe procure uma orientação médica, para obter 
informações nutricionais para controlar o peso, onde o médico já cria um mapa sobre a 
vida da mãe e seus costumes, prescrevendo exames e vitaminas como o uso de ácido 
fólico que serve para ser tomado durante a gravidez. Exames de sangue também são rea-
lizados para diagnosticar possíveis doenças que possam acometer a gestante. As vacinas 
na gravidez também necessárias (MEDEIROS et al., 2016). 

Segundo o Ministério da Saúde é recomendada que a paciente realize pelo menos 
seis consultas de pré-natal, devendo assim realizar consulta até o sétimo mês. O ideal 
é que ma mesma procure um médico quando já esteja no oitavo mês de gestação, para 
prevenir possíveis complicações gestacionais, como a ocorrência de pressão alta e de dia-
betes, o número de consultas deve ser organizado pelo médico responsável e seguir as 
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orientações de forma correta (COTTA et al., 2020). 
A primeira consulta do pré-natal deve ocorrer caso o paciente não tenha usado o 

acompanhamento pré-concepcional, sendo realizada conversas para que sejam feitas 
orientações nutricionais de medicamento, como vacina, comportamentais e vitamínicas 
que servem para a gestante. A data da última menstruação é outro aspecto importante 
que deve ser analisado para o cálculo gestacional, assim como mensurar a pressão, o 
peso e o estilo de vida da paciente. São solicitados exames que avaliam toda a condição 
clínica através de exames de imagem como ultrassonografia. Na primeira ultrassonografia 
é que se confirma a idade gestacional (MELO; BARBOSA; SOUZA, 2011). 

O pré-natal é um procedimento muito importante por conta da prevenção que este 
possibilita ao rastreio de possíveis doenças que tem ligação direta com a mãe e com filho. 
Seguindo o protocolo do pré-natal é possível compreender se a gravidez é de alto risco ou 
não, onde caso a paciente tenha alguma doença pré-existente é mais fácil medi a pres-
são observada, prevenindo o desenvolvimento de pré-eclâmpsia. Existem complicações que 
ocorrem antes mesmo do início da gravidez, nesses casos o ideal é que a mulher procure um 
atendimento especializado antes de iniciar o protocolo gestacional (OLIVEIRA et al., 2013). 

Os exames que são realizados durante o pré-natal são: exames de urina, exame de 
sangue e ultrassonografias, esses são classificados como exames gerais como hemogra-
ma, tipagem sanguínea, glicemia, urina simples, fator RH e urocultura. Caso ocorra a 
detecção de doenças durante esses exames, são solicitados novos exames como a função 
cardíaca, eletrocardiograma ou ecocardiograma. No caso das ultrassonografias são reco-
mendadas pelo menos três, a primeira deve ser realizada assim que a gravidez é desco-
berta entre 12 a 16 semanas e serve para avaliar parâmetros considerados de risco como 
malformação genética, presença ou ausência do osso nasal (BRASIL, 2015). 

Logo após a ultrassom entre 22 e 25 semanas é necessário fazer a ultrassom morfo-
lógica, assim que iniciar o segundo trimestre. É um exame mais complexo, que possibilita 
compreender a análise morfológica da criança. É considerado um dos exames essenciais 
no pré-natal por contribuir para observar o crescimento do bebê, assim como a localiza-
ção da placenta e o volume de líquido amniótico, além disso, contribui para verificação de 
malformação (SANTOS et al., 2018). 

Mais perto do parto é possível compreender como anda a formação do bebê, assim 
como seu peso, o seu desenvolvimento, a placenta, o líquido amniótico. A ultrassom 
transvaginal só deve ser realizada no início da gravidez, para que a mesma seja confirma-
da e se crie uma noção da idade gestacional. O exame serve para identificar os primeiros 
sinais vitais, assim como examinar a placenta e os batimentos cardíacos (FELICIANO; 
PRADEBON, 2013). 

4. O PAPEL DO ENFERMEIRO NO PARTO HUMANIZADO 
A assistência a mulher durante o parto antigamente era feita por caboclas, negras 

ou portuguesas, que eram chamadas de parteiras, que realizavam o serviço do parto de 
forma empírica, porém com o passar dos anos e conhecimento científicos as parteiras 
e acompanhantes passaram a ser mãe, prima, tias, irmãs, vizinhas ou qualquer pessoa 
escolhida pela comunidade que possuíam algum tipo de conhecimento na função. Essas 
parteiras além de fazer o parto, eram responsáveis por cuidar das doenças que muitas das 
vezes acometiam mulheres durante a gestação, sendo responsabilizadas por promover ou 
cometer o aborto ou até as mortes dos bebês (JANEIRO, 2013). 
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Nos tempos remotos esse tipo de pensamento não valorizava o contato materno-in-
fantil, assim que o término do parto ocorria, o recém-nascido já tinha contato com a mãe 
e já iniciava o aleitamento, até então nenhum hospital oferecia leito para esse tipo de 
serviço. Até o século XVII era papel exclusivo de a mulher realizar o parto, nesse período 
o índice de mortalidade aumentou, por conta dos riscos de doenças e das complicações 
durante o parto, não existia uma especialidade na época que trata-se de algum interfe-
rência ou risco de vida das gestantes (SANTANA et al., 2021). 

 No século XX o parto passou por transformações, sendo visto como um método pa-
tológico que necessitava de controle para que ocorresse sem gerar danos à saúde da mãe 
e da criança. Nesse período passaram a serem realizados partos em hospitais de rede 
pública, onde os médicos realizavam os métodos de forma cirúrgica. Logo as mulheres 
passaram a ter seus filhos de forma digna e sem privações (LIMEIRA et al., 2018). 

O método mais comum realizado dentro do centro cirúrgico eram as cesarianas, 
principalmente com a implantação da anestesia. Porém a taxa de mortalidade materno-
-infantil cresceu muito, por conta dos custos adicionais para o sistema de saúde, o que 
poderia ser impedido se houvessem melhores condições de vida para a mulher no período 
gestacional. A atenção à saúde e a assistência a gestante gerou o movimento a humani-
zação do parto (SOUZA et al., 2019). 

Esse processo de humanização visou acima de tudo a assistência a gestante no pe-
ríodo do pré-natal e do puérpera através do Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento que deram acesso aos serviços de saúde mais amplo e com uma melhor qua-
lidade de vida, assim assistência onde foram realizados procedimentos menos invasivos. 

O protocolo que rege a humanização nas gestantes é visto como um modelo que está 
progressivamente dentro na necessidade da mulher. Humanizar requer cuidados e exce-
lência às mulheres, mais acima de tudo requer assegurar que estas tenham sua saúde, 
segurança e direito garantido durante o parto. Todo o protocolo de apoio a mãe durante 
o parto necessita de uma atenção especial que cuida dessa etapa da vida da mulher (BA-
GGIO et al., 2021). 

É dentro desse contexto que o enfermeiro entra para dar assistencialismo, já que 
a gestação é uma fase da vida da parturiente que necessita de cuidados e do apoio de 
muitos, sendo esse um profissional acolhedor que garante o assistencialismo necessário. 
A assistência durante o parto garante a gestante que esta realize seu papel de mãe de 
forma correta e saudável, direcionando seus direitos e garantindo que não ocorra nenhum 
tipo de interferência durante o parto (ALEXANDRIA et al., 2019). 

No trabalho do enfermeiro humanizar garante à assistência a mulher e a seus familia-
res, onde esta busca condições de trabalho de parto e parição que respeitem seu período 
gestacional e impeça que ocorram procedimentos invasivos. Cabe a esse profissional ga-
rantir que ocorra todo o protocolo de forma correta, sem métodos invasivos e que possam 
prejudicar a paciente. Escutar suas aflições e acolher a mãe durante o parto faz parte do 
trabalho do enfermeiro durante o parto (COTTA et al., 2020). 

Os profissionais de saúde aconselham as práticas com os cuidados imediatos, para 
sanar as divergências com as ações de cuidar. A maternidade possui inúmeros protocolos 
a serem cumpridos, padronizados e em alguns casos voltados para análise de dados an-
tropométricos e de administração de medicamentos, contribuindo assim para o retardo do 
contato pele a pele e com a amamentação (JANEIRO, 2013).

O cumprimento de o protocolo hospitalar domina a assistência ao parto, prorrogando 
a contato pele a pele e o ato de amamentar, contribuindo para as ações voltadas para a 
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humanização e impondo as mães rotinas e instruções para que essas possam tomar suas 
próprias atitudes em relação ao RN. As principais divergências em relação aos cuidados 
com o RN têm relação direta com os cuidados imediatos realizados pelos profissionais de 
saúde, onde a prestação inadequada ocasiona uma série de danos à criação de vínculo 
entre mãe e filho (BRASIL, 2014).

Em relação aos aspectos que envolvem a eficiência e eficácia dos cuidados imediatos, 
Santana et al. (2019) citam que ocorrem variáveis para o processo de realização de efe-
tividade dos cuidados imediatos. São eles: nascimento em hospitais que possuam iniciati-
vas voltadas para humanização, ter parto vaginal e possuir um acompanhamento correto 
desde o pré-natal a até a saída da maternidade. 

Todos esses resultados abordam a importância dos cuidados imediatos para minimi-
zar as problemáticas voltadas à mortalidade infantil no Brasil, onde o elevado índice de 
prevalência mostra indicadores diferentes quando comparados a inserção da prática do 
assistencialismo a gestante. A inserção de um acompanhante na hora do parto, o contato 
pele a pele, a amamentação, as orientações e as boas práticas de cuidar contribuem para 
uma proteção imediata e diminuição na vulnerabilidade (ADORNO et al., 2017).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A humanização e o cuidado são fatores indissociáveis, sendo assim, próprio do ser 

humano objetivar o bem-estar da humanidade, seja individual ou da coletivamente, e isso 
é caracterizado como o verdadeiro sentido de humanizar. Na enfermagem, a humaniza-
ção dos cuidados, faz parte da essência humana, dotada de dignidade e é um instrumento 
de trabalho, por apoiar o cuidado numa relação inter-humana.

Compreende-se que humanizar os cuidados é uma forma de respeitar a individu-
alidade de cada ser humano, a partir da construção de um espaço concreto dentro das 
instituições de saúde, capaz de legitimar o humano das pessoas envolvidas nestes am-
bientes. O profissional da saúde e especificamente o enfermeiro, precisa dispor e ampliar 
o conhecimento na forma de ação e consciência dos valores e princípios que norteiam as 
suas atividades profissionais.

A presente pesquisa buscou apresentar a humanização como uma preocupação cons-
tante da Enfermagem, e um meio de buscar a melhoria das práticas de cuidado e adoção 
de novos modelos assistenciais, onde o profissional que lida com pessoas, não se preocu-
pe somente com a doença, mas com toda a complexidade do ser humano. Portanto, para 
pôr em prática, faz-se necessário dispor de condições de trabalho adequadas, por parte 
da equipe de enfermagem, e além de constantemente os atualizar e informar quanto à 
importância e os benefícios do atendimento humanizado na prática.

Conclui-se, portanto, que o objetivo geral deste estudo foi alcançado através da bus-
ca por compreender a importância da humanização dos cuidados de enfermagem. Logo 
foi necessário compreender  que a assistência humanizada seja vista como algo que vai 
além dos componentes técnicos, instrumentais, que englobam as dimensões políticas e 
filosóficas que lhe dão sentido. Desta maneira, espera-se contribuir para que a enferma-
gem consiga atingir a excelência dos cuidados prestados aos usuários, já que a essência 
do seu trabalho é o cuidado com a vida humana.
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Resumo 

Este presente estudo teve como objetivo geral: Compreender a relevância dos EPI’s 
por parte dos profissionais de enfermagem. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
acerca da temática do estudo. A coleta de dados foi feita a partir de publicações in-

dexadas nas bases de dados da SCIELO, LILACS, PUBMED e Google Acadêmico. Os EPI’s 
são dispositivos os quais são direcionados para proteger os trabalhadores de riscos e 
preservar a segurança dos mesmos, e para que estes sejam devidamente comercializados 
é de fundamental importância que todos os estes apresentem um certificado de aprova-
ção o qual deve ser emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego de acordo com a NG 
de numeração 6. É cabível destacar que quando se trata da rotina dos profissionais de 
enfermagem, é considerada uma rotina na qual está envolvida por diversas situações nas 
quais em alguns casos podem propiciar um comprometimento da integridade física bem 
como também da saúde do indivíduo, ou seja, estes profissionais se encontram expostos 
a diversos tipos de riscos no ambiente de trabalho. É importante destacar que estratégias 
devem ser desenvolvidas com a finalidade de conscientizar os profissionais sobre a 
relevância da utilização correta dos equipamentos de proteção individual no ambiente de 
trabalho. Para que assim as chances de acidentes sejam minimizadas e prevenidas. 

Palavras-chave: EPI’s; Enfermagem; Riscos.

Abstract

This present study had the general objective: To understand the relevance of EPI’s 
by nursing professionals. A bibliographical research about the theme of the study 
was carried out. Data were collected from publications indexed in SCIELO, LILACS, 

PUBMED and Google Scholar databases. PPE’s are devices which are aimed at protecting 
workers from risks and preserving their safety, and for them to be properly marketed it is 
of fundamental importance that all of them present a certificate of approval which must 
be issued by the Ministry of Labor and Employment according to NG number 6. It is worth 
noting that when it comes to the routine of nursing professionals, it is considered a routine 
in which they are involved in various situations in which, in some cases, they can lead to 
a compromise of physical integrity as well as of the individual’s health, that is, these pro-
fessionals are exposed to different types of risks in the work environment. It is important 
to emphasize that strategies should be developed in order to make professionals aware 
of the relevance of the correct use of personal protective equipment in the work environ-
ment. So that the chances of accidents are minimized and prevented.

Keywords: PPE’s; Nursing; Scratchs.
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1. INTRODUÇÃO
O uso dos Equipamentos de Proteção Individual pelos profissionais de enfermagem 

é fundamental para a prevenção de acidentes ocupacionais e contaminações, visto que, 
possuem a finalidade também de prover mais qualidade na assistência prestada aos pa-
cientes.

Além disto, os equipamentos de proteção individual devem ser utilizados diante de 
exposições de materiais biológicos bem como também diante da exposição de produtos 
químicos. Com isto, torna-se fundamental que os profissionais de enfermagem compre-
endem o quão importante é o uso destes materiais de proteção visando desta maneira a 
minimização de acidentes no ambiente ocupacional.

É de grande valia que sejam ofertados treinamentos para a equipe de enfermagem 
para que assim estes profissionais possam compreender sobre os diversos riscos que 
poderão estar expostos caso não façam uso adequado dos EPI’s, contudo, uma promoção 
em saúde continuada é relevante neste processo. 

Este trabalho tornou-se relevante e significativo por apresentar qual é a importância 
do uso correto dos equipamentos de proteção individual por parte dos profissionais de 
enfermagem, bem como também relatar quais são as consequência e riscos que poderão 
acontecer em decorrência da prática do uso inadequado. Essa pesquisa é essencial, pois 
contribuirá para demonstrar quais são os principais EPI’s que os profissionais de enferma-
gem devem utilizar para prevenção de acidentes e riscos que estão propícios, além disto, 
é fundamental pois abordará sobre ferramentas e estratégias que são fundamentais para 
contribuir com a adesão destes equipamentos. 

Diante disto, o estudo teve a seguinte problemática: Qual é a importância do uso dos 
Equipamentos de Proteção Individual pelos profissionais da enfermagem?

Para que este questionamento fosse respondido, o trabalho teve como objetivo ge-
ral: Compreender a relevância dos EPI’s por parte dos profissionais de enfermagem. Já 
os objetivos específicos foram: Discorrer sobre os Equipamentos de Proteção Individual 
dos profissionais de enfermagem; Discutir sobre as consequências e riscos que os profis-
sionais de enfermagem sofrem por não utilizarem os EPI’s de maneira correta, e por fim, 
Apresentar estratégias que contribuem para a adesão satisfatória dos EPI’s pelos profis-
sionais de enfermagem para prevenção de acidentes ocupacionais. 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica acerca da temática do estudo. A coleta de 
dados foi feita a partir de publicações indexadas nas bases de dados da SCIELO, LILACS, 
PUBMED e Google Acadêmico, utilizando-se os seguintes descritores: EPI’s, enfermagem, 
riscos. Foram adotados como critérios de inclusão, artigos que estiveram a partir do ano 
de 2010.

2. USO DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PELOS PRO-
FISSIONAIS DE ENFERMAGEM

É de grande importância salientar que existem diversos riscos nos hospitais ou outros 
lugares de atuação dos profissionais de enfermagem, diante desta realidade é fundamental 
frisar o quão essencial é o processo de proteção destes profissionais, por essa razão 
existem os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) que são de uso obrigatório du-
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rante o desenvolvimento das atividades (NEVES et al., 2011).
Diante disto, esses equipamentos de proteção individual devem ser selecionados de 

maneira correta, pois vale ressaltar que quando existem aqueles que são ofertados de 
maneira incorreta acaba colocando o profissional diante de vários riscos, causando gran-
des prejuízos para a integridade física (GUIMARÃES et al., 2011).

O conhecimento dos EPI’s por parte dos profissionais de enfermagem é primordial no 
processo de segurança, visto que, são considerados profissionais que se encontram dire-
tamente com pacientes, onde estes são responsáveis por oferecerem seus serviços e cui-
dados. Sendo assim, a utilização dos equipamentos de proteção são de grande valia onde 
é ressaltado na norma regulamentadora de número 32 que acaba especificando sobre a 
segurança dos trabalhadores que atuam na área da saúde (STANGANELLI et al., 2015).

Os equipamentos de proteção individual possuem a finalidade de proteger os profis-
sionais de inúmeros riscos os quais estão expostos, onde são responsáveis por promove-
rem uma melhor qualidade na assistência prestada. Assim sendo, diante da NR-32 exis-
tem definição de diretrizes que são básicas para o processo de trabalho em saúde, com 
a finalidade de prevenir acidentes com materiais perfurocortantes, seringas e até mesmo 
prevenção de contaminação por vírus e bactérias (CARVALHO et al., 2010).

Os ambientes hospitalares assim como também as clínicas são locais que requer 
uma atenção especial, isso não somente quando se trata da questão de limpeza, mas 
sim quando se diz respeito a utilização bem como descarte adequado dos materiais, visto 
que, o risco de contaminação nesses ambientes se torna bastante elevado, portanto, para 
que esses riscos sejam devidamente evitados é de suma importância que os profissionais 
sigam os padrões de segurança (RIETH et al., 2014).

Compreende-se que dentre os mais comuns causadores de infecções em ambientes 
de saúde encontram-se os agentes de riscos químicos e também biológicos, sendo assim, 
o desenvolvimento dos afazeres com a utilização correta dos equipamentos de proteção 
torna-se uma maneira essencial de combater, pela razão de que são materiais que pre-
vinem doenças as quais são consequências de manuseio de produtos químicos (RODRI-
GUES et al., 2019).

 Os equipamentos de proteção individual devem ser usados em qualquer atividade 
em que não se pode eliminar os riscos de contaminação por doenças ocupacionais, por 
este motivo, é de obrigação do empregador os oferecimentos dos EPI’s para os profissio-
nais (NEVES et al., 2011).

Os EPI’s são dispositivos os quais são direcionados para proteger os trabalhadores 
de riscos e preservar a segurança dos mesmos, e para que estes sejam devidamente 
comercializados é de fundamental importância que todos estes apresentem um certificado 
de aprovação o qual deve ser emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego de acordo 
com a NG de numeração 6 (SALLES et al., 2019).

Os profissionais de enfermagem devem tomar conhecimento sobre a importância do 
uso destes equipamentos de maneira adequada, ou seja, ao contato com material bio-
lógico, nos procedimentos rotineiros da assistência prestada aos pacientes. É relevante 
destacar que diversos estudos demonstraram que um dos maiores motivos de acidentes 
que acontecem com os profissionais de enfermagem é devido ao descarte incorreto de 
perfurocortantes, assim como reencape de agulhas e um dos principais a falta da utiliza-
ção adequada dos equipamentos de proteção individual (SOUSA et al., 2020).

É necessário sempre que as equipes de enfermagem façam a utilização adequada dos 
equipamentos de proteção no manuseio de suas atividades, em todas as situações, visto 
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que, são inúmeros riscos que os mesmos ficam expostos. Geralmente quando ainda não 
é fechado um diagnóstico os riscos acabam ficando ocultos e isso acaba contribuindo para 
que os profissionais não tomem os devidos cuidados (SOUSA et al., 2022).

Assim sendo, são diversos os equipamentos de proteção que fazem parte da rotina 
dos profissionais de enfermagem, tais como, máscaras que servem para proteção respira-
tória, óculos que possuem a finalidade de prevenir impactos bem como também radiações 
e previne de contatos com substâncias, outro equipamento fundamental são as luvas que 
possuem objetivo de proteção contra os riscos biológicos bem como físicos, existe tam-
bém um outro equipamento que é fundamental que é o capote ou avental descartável, 
bem como também as toucas (OLIVEIRA; DIAZ; TOLEDO, 2010).

É de grande valia compreender que todos estes equipamentos de proteção individual 
citados servem para prevenir que os profissionais desenvolvem doenças que sejam 
decorrentes do contato profissional, com pacientes e também previne contra os riscos de 
acidentes de trabalho com a finalidade de preservar a saúde (SALLES et al., 2019).

Mesmo que os profissionais tenham o devido conhecimento sobre os diversos ris-
cos que correm no ambiente de trabalho, acaba não havendo uma utilização satisfató-
ria das medidas de proteção, para isto, torna-se fundamental que haja ações eficientes 
para a mudança da realizada da baixa adesão dos equipamentos de proteção individual 
(GUIMARÃES et al., 2011).

Por isto, deve-se compreender quais são os principais fatores que contribuem para 
a decisão de aderir ou não o uso destes equipamentos, para que assim os profissionais 
possam entender o quão relevante são as medidas de proteção em meio a rotina que le-
vam, sem contar na importância de estratégias que visem o desenvolvimento de serviços 
de assistência eficazes (SOUSA et al., 2022).

Mesmo diante de várias barreiras que fazem a adesão dos equipamentos de pro-
teção serem minimizadas, os profissionais sabem quais são os benefícios dos mesmos, 
e geralmente essas dificuldades estão relacionadas com os meios organizacionais bem 
como também gerenciais e um outro é uma estrutura física insatisfatória (OLIVEIRA et 
al., 2015).

Assim sendo, os principais equipamentos de proteção individual que os profissionais 
devem utilizarem são: luvas, óculos de proteção, avental, touca, máscara cirúrgica, sa-
patos fechados. Diante disto, é de grande valia que sejam ofertados treinamentos para 
os profissionais desenvolvendo uma educação em saúde sobre a relevância da utilização 
adequada de todos esses EPI’s (CARVALHO et al., 2010).

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) vem sendo responsável por es-
tabelecer diversas normas conhecidas como normas regulamentadoras, estas possuem a 
finalidade de guiar as devidas práticas referentes aos métodos de segurança do ambiente 
hospitalar (MATELLO; VALENTE, 2012). 

Sendo assim, uma destas normas vem se destacando como sendo uma das princi-
pais, conhecida como NR 32 na qual é referente a segurança bem como também saúde 
no trabalho em serviços de saúde. Contudo, é de fundamental importância compreender 
que essa norma regulamentadora é responsável por estabelecer diretrizes relacionadas 
a um desenvolvimento de ferramentas direcionadas tanto para a segurança como para 
a proteção juntamente com a saúde dos profissionais que atuam nos serviços de saúde 
(MARZIALE et al., 2014). 

É cabível destacar que quando se trata da rotina dos profissionais de enfermagem, é 
considerada uma rotina na qual está envolvida por diversas situações nas quais em alguns 
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casos podem propiciar um comprometimento da integridade física bem como também da 
saúde do indivíduo, ou seja, estes profissionais se encontram expostos a diversos tipos de 
riscos no ambiente de trabalho.

3. CONSEQUÊNCIAS DO USO INCORRETO DOS EPI’s
É importante salientar que existem os fatores caracterizados como fatores externos 

nos quais têm se tornado um dos principais responsáveis dos acidentes de trabalho no 
ambiente hospitalar. Dentre estes fatores, destacam: o uso inadequado dos EPI’s (Equi-
pamentos de Proteção Individual), em alguns casos os profissionais chegam até se afas-
tarem das suas funções laborais, contudo, os equipamentos de proteção individual devem 
ser considerados as ferramentas principais quando se trata da prevenção dos riscos bio-
lógicos (OLIVEIRA et al., 2015).

Diante disto, salienta-se que quando os profissionais fazem o uso inadequado dos 
EPI’s ou até mesmo quando não utilizam os mesmos podem sofrer consequências como, 
por exemplo, o afastamento ou a minimização da capacidade no âmbito laboral. Portanto, 
é de fundamental importância que os profissionais cumpram as normas estabelecidas da 
segurança do trabalho, visto que, a criação destas normas ocorreu com a finalidade de 
proporcionarem manutenção voltada à saúde bem como também a qualidade de vida dos 
colaboradores no ambiente de trabalho (OLIVEIRA; DIAZ; TOLEDO, 2010).

É cabível destacar que quando se trata da rotina dos profissionais de enfermagem, é 
considerada uma rotina na qual está envolvida por diversas situações nas quais em alguns 
casos podem propiciar um comprometimento da integridade física bem como também da 
saúde do indivíduo, ou seja, estes profissionais se encontram expostos a diversos tipos de 
riscos no ambiente de trabalho.

Compreende-se que o profissional quando adoentado ou acidentado por consequên-
cia do trabalho pode desenvolver diversas consequências nas quais afetam diretamente 
a sua qualidade de vida, sendo assim, algumas consequências desses acidentes traba-
lhistas são: o trabalhador fica incapacitado para desenvolver as suas atribuições, sendo 
que, essa incapacidade pode ser tanto permanente quanto temporária, ou o trabalhador 
poderá até mesmo evoluir para a morte (MARZIALE et al., 2014).

Quando se trata do meio hospitalar, os riscos para acidentes de trabalho se tornam 
bem maior, visto que, em diversas vezes muitos casos nem passam pelo processo de no-
tificação (MARZIALE; SANTOS; TROVO, 2015). 

Existem diversos contribuintes para que acidentes de trabalham aconteçam quando 
se trata da equipe de enfermagem, como, por exemplo, falta da utilização dos equipa-
mentos de proteção individual, bem como também diversos profissionais transportam 
materiais classificados como perfurocortantes pelos corredores, outros profissionais não 
utilizam calçado adequado para o meio hospitalar, facilitado ainda mais o risco de aciden-
te ocupacional (PENTEADO; OLIVEIRA, 2010). 

Quando o acidente é associado a materiais que estejam infectados, consequências 
bem maiores poderão surgir para os profissionais, tais como: implicações associadas ao 
desenvolvimento de algumas doenças, tais como: herpes, hepatite, AIDS, dentre outras 
(SCHMOELLER et al., 2011).

Percebe-se que são diversas as consequências dos acidentes de trabalho para os 
profissionais de enfermagem quando não utilizam os equipamentos de proteção de forma 
adequada, ou seja, essas consequências podem afetar tanto a integridade física quanto 
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psicológicas, muitos acabam sendo acometidos por complicações bem maiores que os im-
pedem de dar continuidade as suas atribuições, ou seja, acabam se afastando de forma 
definitiva do ambiente laboral (CASTANHA; MACHADO; FIGUEIREDO, 2009).

Compreende-se ainda que nenhum equipamento de proteção individual promove se-
gurança total para os trabalhadores da enfermagem, porém diversas precauções acabam 
sendo devidamente exigidas para que assim haja o impedimento de transmissão de con-
taminação nos ambientes de saúde. No entanto, como, por exemplo o uso de uma más-
cara não garante 100% que o profissional não poderá ser contaminado, pois por meio dos 
olhos através de pequenas partículas virais poderão acontecer a contaminação (SILVA et 
al., 2009). 

Sabe-se que a exposição dos profissionais de enfermagem aos materiais biológicos 
acontece por diversos motivos, tais como: acidentes com perfurocortantes, exposição das 
mucosas, exposição da pelo que não está íntegra com lesões que tenham presença de 
sangue e secreções (OLIVEIRA et al., 2015).

Os profissionais poderão ser contaminados pela hepatite C bem como também pelo 
vírus HIV quando não utilizam os equipamentos de proteção individual para manusearem 
materiais perfurocortantes, e mesmo diante de diversos acidentes ainda existem bastante 
falhas no uso dos EPI’s no ambiente de atuação do profissional de enfermagem (SECCO 
et al., 2009).

4. AÇÕES DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE TRABA-
LHO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) vem sendo responsável por es-
tabelecer diversas normas conhecidas como normas regulamentadoras, estas possuem a 
finalidade de guiar as devidas praticas referentes aos métodos de segurança do ambiente 
hospitalar (MATELLO; VALENTE, 2012). 

Sendo assim, uma destas normas vem se destacando como sendo uma das princi-
pais, conhecida como NR 32 na qual é referente a segurança bem como também saúde 
no trabalho em serviços de saúde. Contudo, é de fundamental importância compreender 
que essa norma regulamentadora é responsável por estabelecer diretrizes relacionadas 
a um desenvolvimento de ferramentas direcionadas tanto para a segurança como para 
a proteção juntamente com a saúde dos profissionais que atuam nos serviços de saúde 
(MARZIALE et al., 2012). 

A norma regulamentadora 32 preconiza também os tipos de riscos nos quais são 
mais frequentes no ambiente hospitalar, da mesma forma que está pautada também nas 
maneiras de reconhecer quais são os principais fatores, para que assim possa haver um 
processo de avaliação dos mesmos. Portanto, essa norma é de fundamental importância, 
pois aborda como deve ser efetuada a devida fiscalização associada ao ambiente laboral 
dos profissionais (SECCO et al., 2009). 

Diante disto, para que ocorra uma segurança bem como também uma garantia do 
bem-estar dos profissionais, é de suma relevância que as normas nas quais estão pre-
conizadas pela ANVISA estejam sendo desenvolvidas e exercidas de forma rigorosa no 
ambiente hospitalar (SILVA et al., 2009). 

É cabível destacar que quando se trata da rotina dos profissionais de enfermagem, é 
considerada uma rotina na qual está envolvida por diversas situações nas quais em alguns 
casos podem propiciar um comprometimento da integridade física bem como também da 
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saúde do indivíduo, ou seja, estes profissionais se encontram expostos a diversos tipos de 
riscos no ambiente de trabalho (SILVA et al., 2009). 

Diante disto, quando se trata da atuação destes profissionais no setor de urgência e 
emergência, salienta-se que os mesmos acabam ficando expostos a vários tipos de ricos 
ocupacionais, visto que, neste setor os profissionais restam assistência e atendimento de 
forma imediato para aqueles pacientes nos quais possuem doenças nas quais são consi-
deradas imprevistas bem como também para sujeitos que sofreram traumas (MARZIALE 
et al., 2010). 

Neste setor de urgência e emergência, o processo de trabalho dos profissionais é 
reconhecido como uma rotina dinâmica e também estimulante, mas vale a pena ressaltar 
que acabam ficando expostos aos riscos. Portanto, os profissionais de enfermagem são 
aqueles que são responsáveis para prestarem assistência direta para os pacientes, visto 
que, com isso, a exigência de manuseio tanto dos materiais como também dos equipa-
mentos é bem maior (MARZIALE et al., 2012). 

Neste sentido, geralmente a maior preocupação dos profissionais de enfermagem 
com relação aos acidentes laborais é geralmente os riscos com os sujeitos soropositivos, 
bem como também a diversas outras doenças nas quais se trata do tipo de risco biológico 
(RIBEIRO et al., 2012). 

Contudo, geralmente essa preocupação dos profissionais se associa segundo desen-
volvimento de estudos nos quais mostram que ocorre um índice elevado de acidentes no 
ambiente de trabalho que envolvem principalmente os profissionais de enfermagem, e 
segundo essas pesquisas os acidentes mais prevalentes estão associados aos materiais 
perfurocortantes (VILELA et al., 2012). 

As chances de contaminação e também de um maior contato com os materiais bio-
lógicos por parte da equipe de enfermagem é muito grande, pois estes realizam diversos 
procedimentos invasivos. Portanto, os profissionais de enfermagem no setor de urgência 
e emergência se expõem mais aos riscos de tipo biológico, e referente a esse risco se en-
contram vulneráveis aos materiais perfurocortantes e também com o sangue (ALMEIDA; 
VILELA, 2010). 

Diante disto, são diversas as estratégias e ferramentas nas quais podem contribuir 
para a minimização dos acidentes de trabalho no ambiente hospitalar. Dentre estas medi-
das, algumas se destacam, como, por exemplo, classificação das áreas de riscos, ou seja, 
é importante que todas essas áreas estejam classificadas da mesma forma que devem 
estar também identificadas no ambiente hospitalar, isso deve acontecer com a finalida-
de de facilitar a prevenção dos acidentes de trabalho, e todas essas áreas devem estar 
devidamente classificadas conforme o tipo de risco bem como também o grau do risco 
(RIBEIRO et al., 2012).

É de fundamental relevância que ocorra a contratação de empresas associadas a 
uma gestão de resíduos. Portanto, quando se trata de todo o lixo do ambiente hospitalar 
este é reconhecido como resíduo hospitalar, com isso, estes resíduos passam por divisão 
conforma o risco, ou seja, químico, físico, biológico ou também sem risco (ALAM; VAZ; 
ALMEIDA, 2009). 

Com isto, em relação ao possível gerenciamento dos lixos do ambiente hospitalar, 
este acontece através de grupos referentes aos procedimentos de gestão, e possuem 
como propósito devidos encaminhamentos do que foi descartado de maneira bem segura, 
ou seja, tudo isso deve ocorrer com a finalidade de diminuir de forma efetiva e satisfatória 
a produção dos resíduos, da mesma forma que possuem objetivo também de proporcio-
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nar uma garantia de uma devida proteção para os profissionais da área da saúde bem 
como também a garantia de uma melhor preservação do ambiente e também da saúde 
pública (MACHADO; MOURA; CONTI, 2013). 

Diante disto, é necessário que ocorra uma efetuação de um possível planejamento 
direcionado para uma arrumação dos recursos físicos do ambiente hospitalar, para que 
aconteça o transporte e também a forma de armazenamento corretos (MACHADO; MOU-
RA; CONTI, 2013). 

Sendo assim, quando ocorre a contratação de uma determinada empresa na qual 
seja especialista em gestão de resíduos, é considerada como uma melhor opção para o 
gestor, visto que, tudo isso assegura uma determinada segurança bem como também 
efetividade quando se trata destes serviços (OSORIO et al., 2009). 

Uma outra medida na qual é de fundamental importância, é a utilização dos equipa-
mentos de proteção individual, esta ferramenta ainda vem sendo considerada como uma 
medida de proteção de grande relevância para os trabalhadores da área da saúde (OSO-
RIO et al., 2009). 

Contudo, é importante ainda destacar que, os equipamentos de proteção individual 
possuem como principal finalidade, a redução da vulnerabilidade dos riscos laborais que 
se referem à saúde, e com isso, haverá a minimização dos acidentes ocupacionais. Diante 
disto, estes equipamentos devem ser usados por todos os profissionais para que dê se-
guimento a uma preservação da biossegurança, sendo assim, é importante conhecer os 
principais equipamentos de proteção individual, estes são reconhecidos como: as luvas 
grossas, que são aquelas nas quais possuem finalidade de limpar os materiais. Fazem 
parte também dos equipamentos de proteção individual: luvas de procedimento, máscara 
descartável, óculos de proteção, avental, dentre outros (MATELO; VALENTE, 2012). 

Desta maneira, todo e qualquer investimento associado a uma segurança eficiente do 
hospital, deve estar pautado em promover um locam de serviço de qualidade para os pro-
fissionais e também para os pacientes. Com isso haverá uma redução no índice de aciden-
tes ocupacionais e prevenção também das doenças ocupacionais (SECCO et al., 2009). 

Para que possa ocorrer a devida prevenção dos acidentes de trabalho quando se trata 
do âmbito hospitalar, isso é um cuidado considerado muitíssimo importante e que os ges-
tores da saúde devem se atentar para isto. No entanto, os mesmos devem desenvolver 
medidas que tenham a finalidade de preservar a qualidade de vida dos profissionais, pois 
sabe-se que se encontram suscetíveis a diversos tipos de riscos e acidentes no ambiente 
hospitalar (MACHADO; MOURA; CONTI, 2013).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No decorrer do desenvolvimento deste presente estudo foi frisado sobre a importân-

cia do uso correto dos equipamentos de proteção individual por parte dos profissionais 
de enfermagem, visto que, são fundamentais para que ocorra a prevenção de acidentes.

Foi possível compreender que quando os profissionais de enfermagem não utilizam 
os equipamentos da forma devida diversas consequências poderão acometer os mesmos, 
como, por exemplo, exposição a riscos biológicos por meio de materiais perfurocortantes, 
com riscos de contaminação pelo vírus HIV bem como outras as quais foram citadas no 
decorrer do estudo. 

É importante destacar que estratégias devem ser desenvolvidas com a finalidade de 
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conscientizar os profissionais sobre a relevância da utilização correta dos equipamentos 
de proteção individual no ambiente de trabalho. Para que assim as chances de acidentes 
sejam minimizadas e prevenidas. 

É essencial que estudos futuros com relação a essa temática sejam desenvolvidos para 
que assim tanto acadêmicos como profissionais da área compreendem o quão relevantes 
são os equipamentos de proteção individual. 
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Resumo 

A gravidez na adolescência vem sendo considerada, em alguns países, um problema 
de saúde pública, 400 mil casos identificados em adolescentes com faixa etária entre 
15 e 19 anos durante os anos 2010 e 2015 pelo IBGE. Muitas dessas adolescentes 

que engravidam por problemas financeiros, psicossociais, e vários outros motivos optam 
pelo aborto como uma solução para a gravidez indesejada. A gravidez na fase adolescente 
é frequentemente motivo de angústia e incerteza, no entanto, pode ser enfrentada como 
um acontecimento normal, não problemático, visto dentro das suas normas e costumes, 
dependendo, lógico, do contexto social em que está inserido a situação, uma vez que em 
alguns casos a gestação é aceito como autogratificação e auto compensação afetiva. A 
assistência de enfermagem se faz essencial para adolescentes grávidas, tendo em vista 
que estes profissionais são os primeiros a lidarem com estas em todo acompanhamento 
gestacional. Diante disso o presente trabalho teve como objetivo geral analisar a atuação 
do profissional de enfermagem no processo de prevenção e controle da gravidez precoce 
na adolescência. Para tanto, utilizou-se a metodologia de revisão de literatura, pela qual 
foi possível compreender a assistência de enfermagem para adolescentes grávidas. Con-
clui-se que a gravidez na adolescência é algo cada vez mais comum, e que geralmente 
ocorre pela falta de prevenção por parte dos adolescentes, resultando em uma gravidez 
inesperada, sem quaisquer tipos de planejamento e consequentemente indesejada.

Palavras-chave: Gravidez; Adolescência; Assistência de Enfermagem.

Abstract

The number of children with childhood obesity has grown considerably in society. It is 
considered a public health problem that constantly raises public spending on the tre-
atment of diseases resulting from obesity. It is known that childhood obesity grows 

more and more, due to inadequate eating habits and a sedentary lifestyle. Therefore, the 
objective of the research was to understand physical obesity and the benefits of physical 
activity for children. The method used for the development of this research was an explo-
ratory literature review of literary studies relevant to this topic. The search and data col-
lection was carried out in the database of Science and Health, Scielo, Bireme and Google 
Scholar, using the keywords: childhood obesity, benefits, physical activity, specifically in 
articles published between the years 2010 to 2018. At the end of the present study, it is 
concluded that childhood obesity is a disease that can lead to the appearance of nume-
rous other diseases and that if it is diagnosed in time, childhood obesity can be reduced 
by adopting healthy eating habits and the practice of activities. physical benefits that are 
beneficial to the health of both adults and children.

Keywords: Childhood obesity; Physical activity; Benefits.
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1. INTRODUÇÃO

A gravidez na adolescência é uma realidade bastante comum em nossa sociedade, 
originada por fatores relacionados com a falta de implementação de política de atenção 
específica para essa faixa etária. As consequências de uma gravidez, desejada ou não 
para as adolescentes podem ser diversas, relacionando-se aos componentes físicos, so-
cioculturais e emocionais entre outros.

Os profissionais de saúde que realizam a atenção aos adolescentes têm o compro-
misso de desenvolver ações assistenciais e educativas que lhe proporcionem autonomia 
em suas escolhas. 

A escolha do tema se deu pelo alto índice de adolescentes grávidas, a falta de infor-
mação traz uma gravidez indesejada que desestabiliza toda a família.  Geralmente esses 
jovens não estão preparados emocionalmente e financeiramente para assumir a respon-
sabilidade de pais. Nesse contexto a atuação do enfermeiro é fundamental para apoiar e 
realizar ações educativas de prevenção de uma gravidez indesejada e levar as adolescen-
tes a uma reflexão aos ricos de uma gravidez precoce.

A gravidez precoce está relacionada há diferentes fatores e estruturas familiar, for-
mação psicológica, e falta de perspectiva de vida. Por estas razões o apoio da família é 
essencial para que se construa um vínculo familiar de atenção, amor e segurança para 
que essa criança que está sendo gerada se desenvolva saudavelmente.  

A pesquisa visa, sobre todo, despertar a sensibilização dos profissionais de enferma-
gem ao atendimento e suporte direcionado a adolescentes em estado gestacional, com 
devidas informações sobre o parto, cuidados com o corpo no período pós-parto, cuidados 
com o bebê e também quanto a prevenção de novas gestações. Ou seja, um planejamen-
to sobre cuidados contínuos de saúde preventiva a pacientes adolescentes. Neste sentido, 
nasce o problema da pesquisa: Qual a importância da atuação do enfermeiro na assistên-
cia de enfermagem a adolescentes gravidas?

O objetivo geral foi analisar a atuação do profissional de enfermagem no processo de 
prevenção e controle da gravidez precoce na adolescência. E teve como objetivos espe-
cíficos: da importância do apoio familiar as adolescentes grávidas, identificar os riscos da 
gravidez precoce a saúde da adolescente e enfatizar a importância do acompanhamento 
do profissional em enfermagem a adolescentes grávidas.

A metodologia deste estudo foi uma  revisão de literatura, cujo levantamento literá-
rio envolve artigos publicados em sites de pesquisa, Scielo,Lilacs, Medline, Google Aca-
dêmico, Revistas Regionais de enfermagem e Manuais do ministério da Saúde através 
de palavras chaves: adolescência, gravidez e profissionais de enfermagem  que estejam 
devidamente alinhados com a temática abordada e todas com referências de publicações 
nos últimos dez anos (2010 a 2019) e idiomas (artigos publicados em português). 

2. GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA E O APOIO FAMILIAR
A gravidez é um momento muito esperado para as mulheres, porém para adoles-

centes pode ser considerado um momento que envolve medo, ansiedade e inexperiência, 
pois para muitas adolescentes é algo inesperado. O presente capítulo trata da gravidez na 
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adolescência e o apoio familiar.

2.1 Adolescência e sexualidade
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (ANO?), a adolescência compreende 

pessoas com idade entre 10 e 20 anos de idade. Para o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), é considerado adolescente o indivíduo que se encontra entre 12 e 18 anos 
de idade.

 A palavra adolescente provém do latim “adolecere”, ou seja, crescer na maturidade, 
uma etapa vista com uma parte distinta do desenvolvimento. É uma etapa que necessita 
de atenção, pois é neste período de transformações entre a infância e a idade adulta pode 
resultar ou não em problemas futuros para o desenvolvimento de um indivíduo (BRASIL, 
2014).

 É nesta fase que acontecem mudanças físicas, psicológica que podem afetar o indiví-
duo em desenvolvimento. Neste, há a busca pelo novo, existem descobertas de si mesmo. 
As meninas têm seus atributos evidenciados levando-as à maturidade adulta. Os meninos 
percebem que estão em um novo período de suas vidas, o que causa em muitas vezes um 
desequilíbrio psicológico por ainda não compreenderem a nova realidade a que estão se 
submetendo (AZEVEDO, 2012). 

Os adolescentes passam a perceber o sexo oposto ou pessoas do mesmo sexo como 
algo atraente. O desejo de contato aumenta e com isso passam a perceber suas fragilida-
des e também a divergências as quais deves ser respeitada (CORREA, 2014) 

É também nessa fase que os adolescentes, em sua grande parte, afastam-se dos 
pais, passam a seguir conselhos e comportamentos estabelecidos pela sociedade por meio 
da mídia e amigos que os rodeiam. Com a puberdade, e com novas experiências de vida 
da adolescência, o apetite sexual se manifesta de forma mais intensa e com os objetos 
mais definidos ocasionando uma gravidez não planejada (CANELLA, 2014). 

Uma das grandes problemáticas que os programas de saúde enfrentam atualmente é 
a gravidez precoce e as consequências que trazem essa condição prematura. É de conhe-
cimento geral que são muitos os fatores que corroboram para este desfecho. Um deles é 
a questão da sexualidade, pois é nessa fase que 16 acontecem as descobertas, o novo é 
atraente e os adolescentes se sentem livres para experimentar algumas práticas adultas. 
A curiosidade principal é observada no início das relações sexuais, em um período em 
que, no entanto, não possuem experiência, responsabilidade e significado real de uma 
relação sexual (BRAGA, 2013). 

A partir de certa idade, no período de transição entre a infância e a adolescência, 
meninas e meninos, passam a sofrer mudanças no corpo muito evidentes por conta dos 
hormônios. São mudanças fisiológicas, características típicas da adolescência, conhecida 
como puberdade. Os meninos apresentam mudanças na voz, crescem pêlos no corpo e 
tem o desenvolvimento do pênis e dos testículos. Nas meninas os seios se desenvolvem, o 
corpo ganha forma arredondadas, surgem os pelos pubianos e a menstruação (AZEVEDO, 
2012).

 Sob a visão da psicologia, a situação é diferente. A ciência vê nesse período uma 
oscilação de humor entre os adolescentes e muitas vezes agem impulsivamente a deter-
minados assuntos (CANELLA, 2014).

 A adolescência atualiza e reflete todas as dificuldades adquiridas no processo de de-
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senvolvimento, é nessa fase que o adolescente vai determinar sua identidade perdendo 
por completo sua condição de criança. Por conta disso, é normal que o mesmo tenha um 
comportamento ora infantil, ora mais adulto. Surge nesse período de desenvolvimento 
o interesse pelo sexo, seja este oposto ou pelo mesmo sexo. Começam a namorar e se 
preparam para uma vida sexualmente ativa (COSTA, 2014).

 Para Correa (2014), o sexo surge neste período como uma maneira de suprir ne-
cessidades e cumprir funções diversas como: alívio da angústia, aceitação do parceiro, 
suprir afeto e carência, manifestar rebeldia e inconformismo, e obtenção de independên-
cia. No entanto, os adolescentes devem estar conscientes de que, quanto imaturos para 
tal decisão, podem se deparar com situações complicadas como a gravidez indesejada e 
vivenciar situações de conflito.

2.2 Apoio familiar em adolescentes grávidas
Segundo a Organização Mundial de Saúde, adolescente é todo indivíduo que se en-

contra na faixa etária de 10 a 19 anos de idade, compreendendo o período de transição 
entre infância e a idade alta. Como dito inicialmente, a adolescência é uma fase em que 
o indivíduo passa por profundas modificações a nível físico, psicológico, social, familiar e 
afetivo. Trata-se da 18 passagem da infância para a idade adulta, é também marcada pela 
conquista da independência feminina (SILVIA, 2017).

Este período de transição da infância para a fase adulta e marcada por transforma-
ções físicas e psicossociais, bem como por conflitos relacionados às incertezas, inseguran-
ças, construção e conhecimento de imagem corporal e a identificação de pares, além das 
instabilidades familiares e sociais (AZEVEDO, 2012). 

Frequentemente é neste período que ocorre a iniciação sexual, necessitando assim 
encontrar na família acolhimento, segurança, apoio, conforto e respeito dos familiares, 
parceiros, amigos e equipe de saúde. Nesta fase a adolescente vivencia descobertas sig-
nificativas, afirmando assim, sua personalidade (CANELLA, 2014)

. A gravidez precoce, do ponto de vista de saúde, é considerada, como um fator de 
risco tanto para mãe quanto para o filho, pois pode desencadear diversos problemas obs-
tétricos, inclusive levar a adolescente a óbito, isto desde que o adolescente não realize as 
consultas e não esteja atento à sua saúde e a do bebê (CORREIA, 2014).     

Segundo Hercowitz (2012) acrescenta que a idade média da primeira relação sexual 
acontece entre 14 e 15 anos. A gravidez, por seu turno, envolve várias concepções so-
ciais, biológicas e psicológicas e, possui um significado peculiar para cada mulher, sendo 
variado de acordo com a estrutura de personalidade, história de vida passada e atual de 
cada uma. 

A gestação quando não esperada pode vir a ser opressiva, uma vez que modifica o 
senso físico feminino e causa transformações em diversos aspectos de sua identidade, 
como a relação com o seu corpo, como o pai da criança e planos para o futuro (SILVA, 
2017). 

Dessa mesma forma, Fonseca e Melchiori (2013, p.135) também ressaltam que a 
gravidez na adolescência: 

É atualmente, reconhecida pelo risco psicossocial, que não se restringe aos 
fatores psicológicos ou sociais da mulher, mas que também coloca em risco a 
vida da criança, principalmente nas gravidezes abaixo de 15 anos, quando a 
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adolescente normalmente não possui a estrutura óssea e muscular necessá-
ria para dar à luz (AZEVEDO, 2013, p.21).

Segundo a alta predominância, a gravidez na adolescência já é dada como um pro-
blema de saúde pública, esta é um fenômeno complexo e está associada diretamente a 
fatores econômicos sociais e de comportamento sexual (CORREA, 2014). 

Em alguns países um problema de saúde pública. Isto se deve ao fato de que a gra-
videz precoce traz vários problemas, pois os adolescentes estão iniciando a vida sexual 
muito cedo, podendo acarretar complicações obstétricas, com repercussões para a mãe e 
para o recém-nascido. Além disso, problemas psicossociais e econômicos têm sido apon-
tados como fatores alarmantes de complicações para gravidas adolescentes neste país 
(AZEVEDO, 2013).

A gravidez na fase adolescente é frequentemente motivo de angústia e incerteza, no 
entanto, pode ser enfrentada como um acontecimento normal, não problemático, visto 
dentro das suas normas e costumes, dependendo, lógico, do contexto social em que está 
inserido a situação, uma vez que em alguns casos a gestação é aceito como autogratifi-
cação e auto compensação afetiva (CANELLA, 2014). 

Diante de tais aspectos muitas adolescentes se veem perdidas diante de todas as 
mudanças que vem enfrentando, muitas destas sem ter o apoio do namorado, marido ou 
companheiro, pais e demais familiares, aspectos que podem corroborar para que adoles-
cente se sinta desamparada (SILVA, 2017).

Sabe-se que os pais de certa forma se sentem desorientados, pois não sabem como 
agir diante do problema, por conta disso muitas adolescentes acabam optando pelo abor-
to, muitas vezes por medo das consequências com os familiares ou por saberem que a 
adolescência será interrompida com a chegada de um filho (AZEVEDO, 2013). 

Os familiares devem ser os primeiros a darem apoio para as adolescentes, principal-
mente por se tratar de um momento em estas se encontram mais frágeis, e que precisam 
de apoio e suporte emocional durante a gravidez, parto e pós-parto. E principalmente por 
muitas destas não terem apoio do pai da criança, situação que leva a mesma a desenvol-
ver problemas para aceitar a gestação, o bebê e até mesmo levar a casos mais drásticos 
como o aborto, que pode levar a inúmeras outras consequências, tais como ocorrência de 
hemorragias, histerectomias e até mesmo a óbito (ARNAUD, 2015).

Daí a importância do apoio familiar, contribuir para que essa adolescente tenha uma 
gravidez tranquila e com uma boa saúde física, psicológica e com acima de tudo qualidade 
de vida para um parto e pós-parto dentro dos padrões de normalidade para mãe adoles-
cente e para seu bebê (RODRIGUES, 2015). 

Encarar uma gravidez para o adolescente é renunciar às liberdades que a fase pro-
porciona. Significa modificar por completo a sua vida, desde os aspectos emocionais e 
físicos e principalmente o comportamento diante da sociedade (CORREIA, 2014).

Vale frisar, que muitas adolescentes grávidas costumam tomar medidas drásticas 
por conta da falta do apoio familiar, levando muitas destas além de realizar o processo 
abortivo, também acometer outros atos como fugir de casa, cometer suicídio e como con-
sequência o óbito. Daí a importância dos pais e demais familiares apoiarem está em sua 
situação (CANELLA, 2014).

Diante do que foi exposto, torna-se importante que as adolescentes tenham apoio da 
família e de seus companheiros, pois para muitas estas pessoas servem como pilar nessa 
nova jornada, e sendo assim, em um momento tão frágil, é essencial que estas tenham 
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apoio de todos.
O próximo capítulo trata dos riscos da gravidez para a saúde da adolescente.

3. RISCOS DA GRAVIDEZ PRECOCE A SAÚDE DA ADOLESCENTE 
A gravidez na adolescência tem recebido uma grande atenção social nos últimos 

anos. Sabe-se esta é considerada um grande problema na saúde pública do país. A situa-
ção agrava-se a cada dia que passa, pois muitas vezes tem como consequência a prática 
do aborto, caracterizando-se como uma das principais consequências da morbimortalida-
de relacionada a gravidez durante a adolescência (ARNAUD, 2013)

Entre os principais fatores que levam adolescentes a engravidarem precocemente é 
a atividade sexual praticada cada vez mais cedo, influenciadas pela modernização, fácil 
a acesso a tecnologia e a falta de diálogo dentro de casa, uma vez que alguns assuntos, 
principalmente os sexuais ainda são tabus dentro das famílias. A falta de interesse e pou-
ca informação dada a esse grupo também corroboram para que o número de adolescentes 
grávidas precocemente aumente consideravelmente. Contudo, este é um fato que não 
deveria acontecer com tanta facilidade, uma vez que o acesso à informação está cada dia 
mais acessível através da internet (BRUNO, 2013). 

De acordo com Freitas (2014) o adolescente é o ser que se encontra entre 10 e 20 
anos de idade.  Para o estatuto da Criança e do Adolescente, são pessoas com idade entre 
12 e 18 anos de idade. Nesse período acontece as transformações físicas, psicológicas 
que influenciam o indivíduo no seu desenvolvimento. É nesse período também em que é 
descoberta a sexualidade, a atração pelo sexo oposto, e descoberta do sexo. Com isso, 
nessa etapa da vida, a falta de conhecimento pode levar a consequências como a gravidez 
precoce.

A descoberta da gravidez age como um fator que gera muita angústia. A família é 
a primeira a ser afetada e também passa a ser um obstáculo que o adolescente precisa 
ultrapassar. Os pais de certa forma sentem-se desorientados, pois não sabem como agir 
diante do problema, por conta disso muitas adolescentes acabam optando pelo aborto, 
muitas vezes por medo das consequências com os familiares ou por saberem que a ado-
lescência será interrompida com a chegada de um filho (ARNAUD, 2013). 

3.1 Principais riscos para a saúde da adolescente
Encarar uma gravidez para o adolescente é renunciar às liberdades que a fase pro-

porciona. Significa modificar por completo a sua vida, desde os aspectos emocionais e 
físicos e principalmente o comportamento diante da sociedade. Um dos principais riscos e 
mais recorrentes, se referem as adolescentes optarem pelo aborto que pode ser provoca-
do por não quererem a gravidez ou espontâneo (SILVA, 2017).

Existe duas linhas de prática de aborto: o espontâneo, onde a interrupção da gravi-
dez não é intencional, e o aborto provocado, este é o mais prejudicial à saúde da mulher, 
a contrário do aborto espontâneo o aborto induzido é realizado por pessoas que não pos-
suem habilitação para a prática, o que acaba ocasionando doenças e casos extremos a 
morte da mulher (FREITAS, 2014).

No entanto, entre as adolescentes que têm uma gravidez não planejada, a opção pelo 
aborto provocado é alta e apresenta riscos e complicações graves para a adolescente, que 
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variam consideravelmente, dependendo das circunstâncias nas quais o aborto é realizado. 
As complicações decorrentes de abortos malfeitos podem levar ao óbito ou afetar futuras 
gestações, aumentando, por exemplo, a gravidez ectópica e o aborto espontâneo (SIL-
VIA, 2017).

Pesquisas médicas revelam que o aborto que acontece sob boas condições, repre-
senta riscos mínimos de complicações. Todavia, quando este acontece na clandestinidade 
representa um grande perigo a adolescente. As condições que o aborto é realizado, a téc-
nica usada, assim como a qualificação de quem o realiza, condizem com a possibilidade 
de complicações, isto é, quando pior, maiores são os riscos apresentado a mulher (BANFI, 
2017).

O aborto quando provocado na clandestinidade deixa a adolescente mais suscetível 
a ter doenças e aumenta o risco de vir a óbito, por conta da exposição a que foi subme-
tida, e as complicações do ato verdadeiramente dito, o que tem ocasionado um aumento 
significativo da mortalidade materna no Brasil. As adolescentes grávidas, especialmente 
aquelas que não planejam ter filhos, estão suscetíveis a realizar um aborto. Contudo, 
destaca-se que a gravidez pode ser aceita e bem-vista pelas adolescentes, dependendo 
muitas vezes da qualidade da assistência durante a gravidez que esta irá receber, ou seja, 
uma boa assistência desde o começo da gestação, e de maneira regular, durante todo o 
período da gravidez (SILVIA, 2017).

Para Canella (2014, p.23):

 A mulher que chega ao sistema se saúde passando por um aborto espontâ-
neo, provocado ou induzido, está passando por uma situação difícil e pode vir 
a ter sentimentos de solidão, ansiedade, angústia, culpa, autocensura, medo 
de falar, da punição e humilhação, sensação de incapacidade e de engravidar 
novamente.

Todos estes sentimentos se conglomeram no momento da decisão de interromper a 
gravidez, sendo que, no instante do pós-abortamento, o acolhimento e a orientação são 
elementos importantes para uma atenção humanizadas e eficaz às adolescentes que pas-
sam por esta situação (RODRIGUES, 2015).

Outro problema gerado a saúde pela gravidez precoce é a pré-eclâmpsia e eclampsia. 
Nesse processo ocorre o desprendimento da placenta do bebê, fazendo com que este nas-
ça prematuramente, aumentando consideravelmente os riscos em desenvolver problemas 
logo que o bebê (ARNAUD, 2015).

Geralmente os membros superiores e inferiores das mulheres incham, ela surge 
na vigésima semana de gestação, e sendo a pré-eclâmpsia grave e sem tratamento, a 
mulher pode apresentar episódios de convulsões, conhecida como eclampsia, bem como 
danos em seus órgãos. Dessa forma, e dependendo da gravidade desta podem ser indica-
dos diversos tratamentos para antecipar o parto e reduzir a pressão arterial. Essa doença 
ocorre em cerca de 2 a 3% das mulheres grávidas na adolescência, se esta não for iden-
tificada logo, pode levar a óbito (CORREA, 2014).  

Um outro risco é o parto prematuro devido ao peso da adolescente o útero, e visto 
que a mesma quando na adolescência ainda se encontra com um corpo em processo de 
desenvolvimento, da mesma forma pode ter um outro risco, o bebê desta adolescente 
pode nascer com peso abaixo do esperado e ir para uma incubadora até que o mesmo 
possa ganhar peso suficiente para alta (ROCHA, 2013). 

Além disso, a gravidez na adolescência aumenta os riscos de desenvolver uma ane-
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mia, de infecções do trato urinário, má formação fetal, além do o risco de as adolescentes 
virem a óbito da gestante durante o parto, bem como o risco de desenvolverem uma de-
pressão pós-parto e rejeitarem seus próprios filhos (SILVA, 2017).

Sendo assim, é importante mencionarmos que a idade, o peso das adolescentes são 
grandes contribuidores para que estas gerem um bebê pequeno e abaixo do peso espe-
rado, complicando a saúde deste, e fazendo com que este possa também chegar a óbito 
(OLIVEIRA, 2012). 

Dentre outros riscos, estão a obesidade que aumenta significativamente os riscos de 
diabetes e hipertensão arterial. É importante destacar, que ambos os riscos mencionados 
podem ser extremamente perigosos para saúde da mãe e bebê. Assim sendo, torna-se 
crucial que as adolescentes grávidas sejam assistidas integralmente pelos seus familiares 
e profissionais de saúde envolvidos em todo seu processo de gestação, em especial os 
enfermeiros que se farão presentes desde o pré-natal (CANELLA, 2014).

Um outro ponto relevante que norteia os riscos em muitas adolescentes, é que mui-
tas destas podem desenvolver doenças como a eclampsia. A doença se refere ao apa-
recimento de convulsões em mulheres grávidas já com pré-eclampsia. Estima-se que a 
pré-eclampsia afete 5 a 10% dos nascimentos e a eclampsia 1,4% dos nascimentos. Em 
países em desenvolvimento, as prevalências são de um caso a cada 2000 nascimentos 
devido aos melhores cuidados de saúde. 

Muitas das alterações da hipertensão que acontecem durante a gravidez, estão den-
tre as causas mais comuns que levam a morte no decorrer da gestação. No ano de 2013, 
a mesma provocou a morte de 29.000 pessoas, uma redução às 37 000 na década de 90. 
A estimativa é que de uma em cada cem mulheres que apresentam a doença chegam a 
óbito (CANELLA, 2014). 

A patologia é considerada uma das complicações mais graves na gravidez, onde a 
pressão arterial é elevada por conta do aumento das proteínas no sangue, assim como 
em outros órgãos. Esta pode surgir, antes, durante ou depois do parto, sendo comum, no 
segundo trimestre de gestação (RODRIGUES, 2015).

É mais comum durante o segundo trimestre da gravidez. As convulsões é  tónico-
-clónico e chegam a durar até um minuto. Posteriormente ao quadro convulsivo, ocorrem 
confusões mentais, a mulher pode até ficar em coma. É importante ressaltar, que podem 
surgir outras complicações, que dentre estas podem incluir a pneumonia por aspiração, 
hemorragias cerebrais, insuficiências renais e paradas cardiorrespiratórias. A pré-eclamp-
sia e a eclampsia estão inseridas em um grupo de condições denominadas perturbações 
hipertensivas na gravidez (BANFI, 2017).

Para Oliveira (2012) a sintomatologia característica envolve os seguintes sinais na 
pré-eclampsia pressão artrial superior a 140/90 mmHg em um período acima de 4h, 
urinapor conta da quantidade de proteínas, problemas renais, inchaços em b=membros 
superiores e inferiores e rosto. Vale frisar, que a pré-eclampsia somente é vista como 
eclampsia após quadro convulsivo.

Em relação ao eclampsismo, o mesmo diz respeito a sinais de complicações durante 
a gestação, onde mesmo sem apresentar problemas renais, a mesma pode ser diagnos-
ticada através do quadro sintomatológico que envolve presença de dor de cabeça forte, 
alterações visuais, dores no abdômen, enjoos, vômitos, redução dos níveis de plaqueta no 
sangue, dentre outros (SILVA, 2017).

Como visto anteriormente, os riscos que a adolescente grávida corre são inúmeros e 
tais riscos resultam em uma gravidez muito complicada, inclusive que pode levar mãe e 
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bebê ao risco de morte. Daí a importância destas ao manterem relação sexual se preve-
nirem para não engravidarem precocemente.

O capítulo a seguir discorre sobre a importância do acompanhamento do profissional 
de enfermagem a adolescentes grávidas.

4. IMPORTÂNCIA DO ACOMPANHAMENTO DO PROFISSIONAL EM EN-
FERMAGEM A ADOLESCENTES GRÁVIDAS
4.1 Ações assistenciais e educativas realizadas om adolescentes grá-
vidas

O enfermeiro tem função de destaque na Assistência a adolescente grávida, princi-
palmente no pré-natal, são reconhecedores dos momentos mais críticos, intervindo com 
seus conhecimentos científicos, que são decisivos na saúde da gestante e do seu filho 
(SILVA, 2012).

Neste sentido, o pré-natal deve ser pautado e estruturado no atendimento dos princi-
pais problemas apresentados pela gestante, devendo ainda ser realizado por profissionais 
com amplo conhecimento e especializados. As estratégias devem atender toda população 
de gestantes, garantindo-lhes assistência até o pós-parto (ROCHA, 2013).

O pré-natal é o momento de preparar   a gestante no diz respeito aos aspectos físicos 
e psicológicos para o parto. Momento em que os enfermeiros devem atuar colocando em 
prática seus conhecimentos técnico-científicos no mecanismo o cuidar, além de orientar a 
adolescente grávida quanto ao processo gestacional (SILVA, 2012).

Nas consultas pré-natais além de toda assistência regular, os enfermeiros devem ser 
uma espécie de educador, transferindo seus conhecimentos acerca do pré-natal, possibi-
litando que estas possam ter uma visão ampliada este momento tão importante que é a 
gestação (RORIGUES, 2011).

É durante a assistência pré-natal, que o enfermeiro deve transmitir os ensinamentos 
em saúde, com o intuito e preparar a gestante para a vivência gestacional. Fazendo com 
que a mulher enxergue o parto positivamente, de forma integral e rica. Nesta fase, é 
compreensível que o mecanismo da educação é essencial para fortalecer o ser humano, 
além o seu papel principal que é assistir o período gestacional (CARVALHO, 2017).

As técnicas educativas concernem às atividades educacionais em saúde, relacionadas 
ao desenvolvimento individual e coletivo, que visa melhorar a saúde e bem estar materno 
e perinatal. Educação em saúde são mecanismos intervencionais para que o ser humano 
disponha de formas para a manter ou recuperar sua saúde, em relação a fatores orgâni-
cos, psicológicos, socioeconômicos e espirituais (SILVA, 2012).

Cabe frisar, que por mais que a assistência pré-natal seja efetivada para com a ges-
tante, sempre a mesma estará incompleta, visto que a gestante necessita de atendimen-
tos que vão além dos tradicionais que envolvem o pré-natal, tais como orientações por 
meio de estratégias educacionais (ARAÚJO, 2012).

Para solução do presente problema, é necessário que se inicie novos planos estratégi-
cos e avaliações das ofertas, e neste segmento as percepções e experiências vivenciadas 
pelas grávidas nestes serviços devem ser valorizadas, e a fase gestacional deve ser vista 
como um fenômeno vivido pelos seres humanos de forma particularmente individual, já 
que são constituídas, com seus filhos, motivos os quais estes serviços são disponibilizados 
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(CAETANO, 2017).
Para Araújo (2012, p.33) na prática do atendimento:

lém da assistência clínica e atuação preventiva de futuras ocorrências, deve-
-se atuar em benefício os aspectos socioculturais, psicológicos e econômicos. 
Praticando a valorização das expressões não verbalizadas respeitando as in-
dividualidades inerentes as particularidades de cada indivíduo, levando em 
consideração as inúmeras dimensões que envolvem as aras da vivência no 
campo social, proporcionando-lhes assim o desenvolvimento de vínculos que 
envolvam estreitamento dos laços entre profissional e cliente no momento do 
pré-natal, parto e puerpério.

Diante deste cenário, conta-se com a contribuição para a melhora das estratégias   
educativas dos profissionais e enfermagem conduzidas às gestantes nas unidades de 
pronto atendimento de saúde, expondo e satisfazendo todas as dificuldades ocorridas e 
vividas pelas grávidas durante o período gestacional. Ressalta-se que é direitos das pa-
cientes manterem-se informadas quanto a todos os cuidados que estas devem ter neste 
período (NARCHI, 2010). Desta forma, a mulher poderá adquirir melhores conhecimentos 
acerca dos cuidados que deve ter no pré-natal, puerpério e pós-natal.

Sendo assim, assistir a gestante adolescente como um todo mostra a essencialidade 
o profissional ter um vínculo com a paciente, visto que este pode entender melhor suas 
reais necessidades, e assim colocar em prática as estratégias e assistências inerentes aos 
indivíduos de acordo com suas particularidades. Ressalta-se que toda a equipe multidisci-
plinar deverá envolver-se neste vínculo, com o intuito de beneficiar a mulher e seu bebê, 
no que diz respeito a integridade da assistência pré-natal (ALVES, 2017).

Com ações estratégicas bem articuladas a gestante e os profissionais envolvidos na 
assistência pré-natal só tem a ganhar; ganham as gestantes por serem bem assistias, e 
os profissionais de saúde ganham experiências vividas na prática do bem.

4.2 Dificuldades vivenciadas pelos enfermeiros na assistência à ado-
lescentes grávidas

Em busca de uma maternidade segura, muitos órgãos internacionais se mobilizam–
se realizando ações   para que mãe e filho possam ter mais segurança durante toda sua 
gestação, prestando-lhes assistência com a atuação de profissionais qualificados e expe-
rientes durante todo o acompanhamento pré-natal (OLIVEIRA, 2014).

Uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos profissionais de enfermagem, é 
conscientizar as gestantes adolescentes da importância de se realizar ou mesmo concluir 
o pré-natal, tendo em vista que muitas iniciam este, mas no meio do caminho abandonam 
(SHIMIZU, 2009).

A atenção ao pré-natal de qualidade ocorre através e diretrizes que primam o aco-
lhimento, a facilitação em acessar serviços de saúde, com ações que integrem todos os 
níveis da atenção: promoção, prevenção e assistência à saúde da gestante e do recém-
-nascido, do atendimento ambulatorial ao atendimento hospitalar para alto risco. Para a 
organização e regulamentação das ações do profissional enfermeiro, no atendimento bá-
sico à saúde, as Secretarias Municipais de Saúde vêm confeccionando protocolos de acor-
do com as referências teóricas e necessidades do serviço e população (ARAUJO, 2011). 
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Os profissionais de enfermagem costumam encontrar dificuldades na prestação de 
atendimento às adolescentes grávidas, devido problemas simples que vão desde proble-
mas institucionais da própria unidade de saúde, falta de equipamentos ou mesmo insufi-
ciência, medicações, filas imensas para poucas salas de exames, dentre outros aspectos 
que prejudicam o bom desenvolvimento do trabalho o enfermeiro na assistência pré-natal 
(CARVALHO, 2017). 

Um dos motivos que interfere na consulta de enfermagem é a superlotação das salas 
de atendimento, quando há dois profissionais realizando atendimentos ao mesmo tempo, 
pode haver comprometimento na consulta por conta da falta de privacidade (RORIGUES, 
2011). 

Circunstâncias que podem ocasionar problemas no mecanismo de atuação o enfer-
meiro no pré-natal, tais como ruídos pelas conversas paralelas, interrompimento de indi-
víduos que entram e saem da sala, de gestantes que querem atendimento imediato, bem 
como outras intercorrências que levam ao interrompimento da consulta (VIEIRA, 2010). 

Dentre outras dificuldades estão o impedimento institucional para solicitar exames, 
número estabelecido para solicitação de exames laboratoriais, horários limitados para 
atendimentos, escassez de materiais para consultas e exames, atrapalhando diversas 
etapas do pré-natal, falta de especializações e experienciais profissionais, falta de capa-
citações e treinamentos de pessoal ou dos outros enfermeiros para a realização da assis-
tência pré-natal (SILVA, 2012).

De acordo com o Ministério da Saúde (2012), mesmo com as inúmeras mudanças, 
ainda é possível encontrar barreiras para a adequada efetivação a assistência pré-natal 
que exige todo um aparato para prestação e atendimento das gestantes, até mesmo para 
identificar os riscos existentes na gestação. 

 O mecanismo organizacional dos serviços inerentes à assistência pré-natal e a es-
pecialização, capacitação dos profissionais de saúde ainda é um aspecto desafiador, es-
pecialmente no que concerne ao cuidar, acessar exames em tempo certo, bem como à 
integralização ao cuidado da mãe e bebê (NARCHI, 2010).

O profissional de enfermagem é extremamente importante e como tal, deve receber 
todo aparato necessário para desenvolver um trabalho de qualidade para com os clientes. 
Além disso, o mesmo deve ser valorizado pelo Estado como um profissional apto e capaz 
de realizar o pré-natal de forma segura, acolhedora e eficaz (ARNAUDE, 2013).

É fato, que todas as dificuldades citadas interferem na qualidade do atendimento, 
e consequentemente no número de gestantes que retornam para realizar o pré-natal, 
fazendo com que muitas desistam e deixem e realizar o pré-natal por conta da ineficácia 
do sistema de saúde (ALVES, 2017).

É sabido, que as dificuldades existentes não desaparecerão de uma hora para outra, 
pois são necessários planejamentos que visem adequar um melhor atendimento nas 
unidades de saúde que oferecem assistência pré-natal para as gestantes. 

O acompanhamento em qualquer gravidez é essencial, e quando se trata de adoles-
centes é ainda mais importante para a saúde materna e fetal. E para tal, faz se necessário 
a realização do pré-natal, que consiste em assistência médica e de enfermagem no de-
correr da gravidez, com o objetivo de evitar problemas para a mãe e para a criança nesse 
período e no momento do parto (CAETANO, 2017).

Os profissionais de enfermagem têm função essencial no acolhimento das necessida-
des da adolescente grávida, deixando-se vivenciar juntamente com a gestante todos os 
sentimentos que envolvem a gestação estabelecendo um relacionamento de autoconfian-
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ça. Desta forma, o mesmo evita   que o pré-natal seja apenas uma espécie de intercâm-
bio, onde diversas informações são divididas e impostas, pois um dos objetivos da saúde 
é suprir as necessidades dos clientes em busca de tratamento. (VIEIRA, 2011).

As dificuldades na atenção a gestante adolescente ou mesmo, busca pelo pré-natal 
tardio evidência à ausência de profissionais em algumas unidades de saúde, dificultando 
o agendamento e realização de exames. Esses problemas acabam dificultando no atendi-
mento, e podem levar as adolescentes a complicações no decorrer no parto, no puerpério 
ou até mesmo com os recém-nascidos (FONTENELLA, 2014).

Assim, quando se trata de pré-natal em adolescentes grávidas, o acompanhamento 
do enfermeiro é primordial, pois estabelece conscientização da população sobre a impor-
tância da assistência pré-natal como elemento protetivo à saúde materno-fetal, além de 
reduzir o índice de morbimortalidade materna e perinatal (SOUSA, 2017).

Neste posto, o enfermeiro é um dos profissionais que se faz presente ao longo da 
gestação, sendo este um dos profissionais relevantes neste processo, pois o mesmo as-
siste a paciente como um todo, realizando toda a assistência de enfermagem necessária 
às adolescentes.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do que foi exposto no decorrer da pesquisa foi possível alcançar todos os obje-

tivos deste trabalho. Sendo assim, conclui-se que a gravidez na adolescência é algo cada 
vez mais comum, e que geralmente ocorre pela falta de prevenção por parte dos adoles-
centes, resultando em uma gravidez inesperada, sem quaisquer tipos de planejamento e 
consequentemente indesejada.

Assim, muitas adolescentes acabam recorrendo a práticas abortivas, o que não é 
seguro, principalmente por ser praticado na clandestinidade. Quando permanecem com o 
bebê muitas não realizam o pré-natal, ou o fazem tardiamente, escondem a gravidez dos 
pais e familiares, e na maioria das vezes sequer tem apoio dos familiares, o que acaba 
levando muitas destas adolescentes a correr riscos no período da gravidez.

Sabe-se que os riscos para as adolescentes são inúmeros, e dentre estes estão infec-
ções, em casos de aborto perfuração do útero, histerectomias, perda de um ou mais ová-
rios, problemas psicológicos como a depressão, problemas como eclampsia, nascimento 
prematuro da criança e até em casos mais graves, a adolescente por chegar a óbito. 
Observa-se que mesmo diante destes riscos, muitas mulheres continuam recorrendo ao 
aborto para interromper a gestação.

Neste sentido, a assistência de enfermagem tem papel primordial, pois são estes 
profissionais que atuam diretamente na gravidez da adolescente desde o início quando 
estas procuram as consultas de enfermagem para realizar o pré-natal, seja ele em perí-
odo normal ou tardiamente. A enfermagem está disponível para auxiliar, orientar e dar 
todo suporte necessário para as adolescentes grávidas.

O desenvolvimento dessa pesquisa foi de grande valia para a comunidade univer-
sitária do curso de Enfermagem, bem como demais cursos da área de saúde, tendo em 
vista que o aborto é uma temática muito discutida pelas profissões da área de saúde, 
assim como pela sociedade, levando a compreensão de que este é um tema que deve ser 
amplamente pesquisado, e assim ser desenvolvidos outros trabalhos, justamente por sua 
importância.
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Resumo

Evidenciado o sofrimento psíquico dos trabalhadores de enfermagem devido à es-
cassez de equipamentos de proteção individual, às longas jornadas de trabalho, à 
formação profissional inadequada para o cenário de crise e incerteza em relação às 

medidas terapêuticas. Por outro lado, destacou a importância da enfermagem, que em 
meio às tamanhas adversidades demonstrou ainda mais o seu valor, por estar na linha de 
frente. Analisar as evidências científicas sobre as repercussões da pandemia de corona-
vírus na saúde mental dos profissionais da enfermagem. Por meio das bases de dados. A 
COVID-19 tornou evidente o despreparo dos profissionais da saúde diante de um cenário 
de pandemia de um vírus de rápida disseminação e explicitou os reflexos da precarieda-
de no setor da saúde. Por isso, é importante ter informações precisas e uma valorização 
profissional para que no final estes saiam fortalecidos. Enfatiza a necessidade da utiliza-
ção de estratégias e intervenções psicológicas eficazes direcionadas aos profissionais de 
enfermagem. 

Palavras-chave: Covid-19. Pandemia. Saúde mental. Repercussões. Enfermagem

Abstract

Evidence of the suffering of the psychic worker of nursing workers due to the mea-
sure of personal protective equipment, measures of personal protective equipment, 
professional training trained for the crisis scenario and uncertainty in relation to me-

asures of personal protective equipment. On the other hand, the importance of nursing 
was highlighted, which in the midst of such adversities, on the other hand, even more 
its value, being on the front line. To analyze scientific research on the repercussions of 
the coronavirus pandemic on the mental health of nursing professionals. Through the 
databases. COVID-19 made evident the lack of preparation of health professionals in a 
rapidly spreading pandemic scenario and made explicit the reflexes of precariousness in 
the health sector. Therefore, it is important to have accurate information and professional 
appreciation so that they do not come out strengthened. It emphasizes the need to use 
strategies and psychological interventions determined by nursing professionals. 

Keywords: Covid-19. Pandemic. Mental health. repercussions. Nursing.
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1. INTRODUÇÃO
A pandemia da COVID-19 tem se caracterizado como um dos maiores problemas 

de saúde pública nacional e internacional das últimas décadas, e tal acontecimento teve 
demasiado impacto psicológico e social, afetando a capacidade de enfrentamento de todo 
uma sociedade, e nesse processo, os mais impactados foram os pacientes acometido do 
vírus e os profissionais de enfermagem que foram e ainda são linha de frente contra essa 
pandemia. 

Coma a evolução rápida da pandemia, e o grande números de paciente graves em 
unidades de terapia intensiva, grandes salas, e nos demais setores hospitalares e o gran-
dioso número de óbitos por dia, as equipes de enfermagem foram demasiadamente afe-
tadas, atenuando a pressão psicológica já sofrida por esses profissionais, ocasionando 
assim diversos casos de afastamento do trabalho, seja por fatores físicos, como a sequela 
do COVID-19, seja com fatores psicológicos, como a crises de ansiedade e a depressão. 

Face essa vivência, os profissionais de enfermagem formam um dos grupos mais afe-
tados, expostos, no ambiente hospitalar, a risco de contágio, dor emocional e sobrecarga 
de trabalho, trazendo assim grande impacto sobre a saúde mental deste profissional. É 
perceptível o esgotamento psicológico enfrentado pelos profissionais que são linha de 
frente contra a COVID-19, e observa-se uma necessidade de atenção voltada a sua saúde 
mental, pois, uma profissão que consiste no cuidado, hoje mais que nunca, necessita de 
cuidados. 

Considerando a pandemia de COVID-19 e a vivência dos profissionais de saúde du-
rante o cuidado do paciente vítima desse vírus, esse estudo se justifica por buscar com-
preender os fatores relacionados ao impacto da pandemia, bem como formas de enfrenta-
mento, visando um modo a contribuir com a reflexão e discussão acerca dessa temática, 
que poderá nortear ações de cuidado a saúde do trabalhador e ampliar os conhecimentos 
relativos à sua valorização como profissionais que prestam cuidados à vida e à saúde. É 
evidente a importância dos profissionais de enfermagem antes, durante e após a pande-
mia de COVID-19, e os riscos de forma física e emocional que foram vividos pelos mes-
mos, sendo assim, este estudo teve como objetivo identificar a produção científica sobre 
o impacto da pandemia na saúde mental das equipes de enfermagem, bem como sobre e 
as estratégias de enfrentamento.

Em relação ao tema em questão e suas problemáticas, questiona-se: Qual impacto 
da pandemia da COVID-19 sobre os profissionais de enfermagem no ambiente intra-hos-
pitalar? 

Por isso o objetivo geral que norteou a pesquisa foi: refletir sobre o contexto de 
trabalho dos profissionais de enfermagem atuantes na pandemia da COVID-19 e as re-
percussões para saúde mental desses profissionais. E os objetivos específicos abordar as 
dificuldades enfrentadas pelo enfermeiro (a) durante a pandemia de COVID-19; relatar 
a importância da atuação dos profissionais de enfermagem na pandemia da COVID-19 e 
identificar a morbimortalidade de profissionais da enfermagem com diagnóstico de CO-
VID-19.

A presente pesquisa trata-se de uma revisão bibliográfica da literatura cientifica, de 
cunho descritivo, possibilitando a sintetização do conhecimento sobre o assunto proposto 
e como forma de análise de dados pertinente a temática deste estudo. Foram definidos 
previamente por critérios de inclusão: artigos escritos em português, e inglês, publicados 
desde 2020, que respondem à questão norteadora da pesquisa, e disponíveis para acesso 
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na íntegra; e como critério de exclusão: resumos, teses, artigos que fogem à temática e 
artigos duplicados. 

Utilizados como palavra-chave: enfermagem; pandemia; saúde mental; COVID-19. 
Teve como base artigos publicados em revistas científicas, livros e documentos do minis-
tério da saúde, disponibilizados online em sites oficiais, que deram suporte à fundamen-
tação desta revisão.

2. A IMPORTÂNCIA DA ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMA-
GEM NA PANDEMIA DA COVID-19 

Diante da grave crise sanitária provocada pela pandemia do coronavírus (COVID-19), 
os olhares em todo o mundo se voltaram à ciência e ao trabalho dos profissionais da saú-
de na intensa luta contra a doença e em favor da vida, em especial ao trabalho dos profis-
sionais de enfermagem, que foram e ainda são protagonistas nessa batalha (COREN-ES, 
2021). Clementino et al. (2020) dizem que o reconhecimento da atuação desses autores 
nesse momento de crise pandêmica foi um evento marcante na globalização, pois nunca 
foi visto na construção social e histórica da enfermagem, mas mesmo assim ainda é nítida 
a desvalorização em respeito ao piso salarial imposto pelos governantes e empregadores 
para a contratação de profissionais da saúde para os hospitais de campanha destinados à 
COVID-19 (CLEMENTINO et al, 2020).

De acordo com o sistema Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), a Enfermagem 
é dividida em três categorias, são elas enfermeiros; técnicos de enfermagem, parteiras e 
auxiliares de enfermagem respeitados os respectivos graus de habilitação (COFEN, 1986). 
Cada uma com seu devido exercício profissional e normatizações, fiscalizadas, garantin-
do-lhes direitos, deveres e proteção a esses profissionais (COFEN, 2007).

Desde o início da pandemia, a enfermagem tem se tornado fundamental no com-
bate à situação, assumindo importante papel, uma vez que tem sido reconhecida como 
essencial e nuclear na linha de frente no combate à COVID-19, com atuação nos setores 
público, filantrópicos e privados, confrontam-se com uma realidade marcada por falta de 
condições de trabalho, baixos salários, jornadas prolongadas, vivência de sofrimento e 
morte, entre outros problemas (CLEMENTINO et al., 2020). Os velhos desafios se jun-
taram aos novos e junto a eles desvendou-se para todas as fragilidades já apontadas, a 
necessidade de investimentos, de políticas claras para a saúde, a importância do aumento 
da cobertura na atenção básica, a criação e aperfeiçoamento de protocolos assistenciais 
que atendam às necessidades da comunidade, família e indivíduo, a fragilidade do plano 
de cargos e salários dos profissionais da saúde, dos enfermeiros e equipe e uma política 
clara que defina o futuro dessa profissão (FALCÃO, 2020).

O papel da enfermagem no cuidado a pessoas doentes ou com suspeita de infecção 
por COVID-19 tem sido ressaltado em termos da necessária competência técnica e hu-
mana para o cuidado ágil e seguro (DAVID et al., 2021). Porém, esses profissionais estão 
expostos a diversos perigos como a contaminação com o novo vírus e outros patógenos. 
Pois constituem um grupo de risco para a COVID-19 por estarem expostos diretamente 
aos pacientes infectados, o que faz com que recebam uma alta carga viral e estão sub-
metidos a enorme estresse ao atender esses pacientes, muitos em situação grave, em 
condições de trabalho, frequentemente, inadequadas (TEIXEIRA et al, 2020).

Como a transmissão do SARS-COV-2 acontece de uma pessoa doente para outra, 
através de gotículas de saliva, os profissionais que atuam junto à pacientes com a doen-
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ça, devem fazer uso adequado de equipamento de proteção individual (EPIs), tais como: 
máscaras cirúrgicas ou máscaras de proteção respiratórias, capote ou avental, luvas, 
protetor ocular ou protetor d face e gorro, os quais são essenciais para preservar o traba-
lhador de possível contágio (COREN-BA, 2020).

A OMS define Saúde Mental como um estado de bem-estar no qual um indivíduo 
percebe suas próprias habilidades, pode lidar com os estresses cotidianos, pode trabalhar 
produtivamente e é capaz de contribuir para sua comunidade (PRADO et al., 2020). 

Definições de saúde mental são objetos de diversos saberes, porém, prevalece um 
discurso psiquiátrico que a entende como oposta à loucura, denotando que pessoas com 
diagnósticos de transtornos mentais não podem ter nenhum grau de saúde mental, bem-
-estar ou qualidade de vida, como se suas crises ou sintomas fossem contínuos (GAINO 
et al., 2018). 

A compreensão de saúde mental é mais ampla do que apenas a ausência de trans-
tornos mentais, já que pode ser utilizada como um termo capaz de descrever o nível de 
qualidade de vida cognitiva ou emocional de um indivíduo, incluindo a sua capacidade de 
apreciar a vida e procurar um equilíbrio entre as atividades e os esforços para atingir a 
resiliência psicológica (RAMOS-TOESCHER et al., 2020).

Epidemia como a do novo coronavírus, deixa as pessoas em situação de alerta, pre-
ocupados, confusos, estressados e com sensação de falta de controle frente às incertezas 
do momento (BRASIL, 2020). O medo de adoecer e morrer; de ser separados das pessoas 
que ama; sentimentos de desamparo, tédio, solidão e depressão devido ao isolamento 
são reações comuns de pessoas afetadas pelo estresse e preocupação (IASC, 2020). 

A saúde mental deve ser parte integrante e central do plano de enfrentamento da 
crise, sendo que a saúde mental e o bem-estar das populações são afetados de forma 
dramática pela pandemia, e é urgente que todos os países considerem essas questões de 
forma prioritária (VAZQUEZ, 2020).

Portanto, identificar os problemas emocionais e de estresse dos indivíduos é uma 
parte importante para a intervenção psicológica. Embora a maior parte dos problemas 
psicossociais sejam consideradas normais para uma situação anormal, recomenda-se que 
as reações e sintomas sejam trabalhados junto às próprias redes tradicionais de solidarie-
dade como: família, amigos, colegas de trabalho, comunidade e outros (BRASIL, 2020). 

Cuidar das emoções e manter a saúde mental pode ser um desafio e tanto, por isso, 
algumas pessoas podem entrar em contato com emoções e pensamentos desagradáveis 
que influenciam nas percepções sobre si mesmo, trazendo à tona algumas características 
com as quais podem ter dificuldade em lidar (BRASIL, 2020). É importante estar infor-
mado e adotar medidas para limitar a propagação da infecção. Informações erradas que 
circulam nas mídias sociais, o tipo de informação e a forma como ela é fornecida pode ge-
rar consequências negativas ou positivas na saúde mental da população (DUARTE et al., 
2020). A existência das mídias sociais e seu grande alcance é uma novidade da COVID-19 
em relação aos surtos anteriores, esta epidemia de desinformação se espalha mais rápi-
do que o vírus, gerando insegurança e angústia (NABUCO; OLIVEIRA; AFONSO, 2020). 
Em situações de pandemia o número de pessoas psicologicamente afetadas costuma ser 
maior que o de pessoas acometidas pela infecção (LIMA, 2020). 

O isolamento social é uma medida em que indivíduos doentes são separados de 
indivíduos não doentes, foi adotada para evitar a contaminação por COVID-19, e se fez 
necessário devido à incapacidade do sistema de saúde em tratar todos os possíveis infec-
tados (MOREIRA et al., 2020). A situação é incômoda e exige paciência de toda pessoa 
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que se encontra nessa situação de contenção humana no perímetro domiciliar, causando 
situações de ansiedade, estresse, angústia (BITTENCOURT, 2020). É uma das maiores 
dificuldades impostas pelo momento pandêmico, pois impões barreiras de contato, geran-
do sofrimento e solidão. Existem dois tipos de isolamentos, o vertical e o horizontal.  No 
isolamento vertical, somente uma parcela da população com maior risco de desenvolver a 
doença ou complicações dela é isolada, ou seja, isolar somente as pessoas que pertencem 
aos grupos de risco para a COVID-19, já o isolamento horizontal, consiste em manter o 
maior número possível de pessoas dentro de casa, independentemente de apresentarem 
fatores de risco ou não para a doença (BRASIL, 2021). 

Devido à mudança de rotina, foram geradas alterações psicológicas, não só em pes-
soas com condições já pré-existentes, mas também em indivíduos que nunca apresenta-
ram quadros de acometimentos psicológicos anteriores (REIS et al., 2020). As repercus-
sões derivadas do isolamento social sobre o bem-estar psicológico das pessoas devem 
ser discutidas, a fim de estimular mais pesquisas sobre o assunto, bem como incentivar o 
desenvolvimento e a implementação de políticas públicas com ações voltadas não apenas 
à assistência dos efeitos físicos da doença, mas que atuem na prevenção e promoção da 
saúde mental em momentos como este (RIBEIRO et al., 2020).

Os seres humanos são sociais, e devido a isso, o distanciamento prolongado pode 
ocasionar um sofrimento psicológico significativo para a coletividade (SOCCOL; SILVEIRA, 
2020). Entre os transtornos mentais causados pelo isolamento prolongado durante uma 
pandemia, como a do Novo Coronavírus deve-se destacar: a ansiedade, o medo, o es-
tresse, a depressão, entre outros. O isolamento social, por mais que representem práticas 
que visam preservar a saúde pública, afetam diretamente a saúde mental dos indivíduos, 
tornando-se necessárias intervenções nesse aspecto (REIS et al., 2020). 

É uma medida importante para proteger a saúde física, impedindo o contágio pelo 
vírus da COVID-19 (AFONSO, 2020). Por outo lado, se constata que quanto mais tempo 
se mantiver a população em confinamento social, maiores serão os riscos e suas inúmeras 
sequelas no aparecimento de doenças de proveniência psíquica (MACÊDO et al., 2020). 
Frente às repercussões psicológicas que o distanciamento social pode promover, algumas 
medidas podem ser tomadas para que ele se torne o menos danoso possível: tempo mí-
nimo de duas semanas, que é o período de incubação do vírus e a informação, explicar a 
importância de ficar em casa (FARO et al, 2020).

Com o aumento da letalidade e da disseminação pelo novo coronavírus, sejam pa-
cientes com sintomas leves, graves ou assintomáticos, aqueles internados em leitos de 
Unidade de Terapia Intensiva (UTI), enfermarias ou atendidos na atenção primária, a 
demanda no trabalho tem aumentado bastante para as equipes de enfermagem e isso 
ocorre devido ao afastamento desses profissionais por fazerem parte do grupo de risco ou 
por terem sido contaminados pela doença de um novo vírus (ORNEEL et al., 2020).

Além disso, esses atores sofrem riscos ocupacionais no ambiente atenuado que são 
capazes de causar danos físicos como acidentes ao realizar procedimentos invasivos ou 
não invasivos, poluição sonora, doenças ou sofrimento ao trabalho, causando grandes re-
percussões na saúde mental pelo simples fato de estarem mais suscetíveis a fragilidades 
por possuírem contato direto com os pacientes e o vínculo de contato com seus familiares 
(FERREIRA et al., 2020). Os profissionais de saúde vivenciam situações sem precedentes, 
tendo que tomar decisões difíceis que podem ocasionar agravos psicológicos à longo pra-
zo, causados por danos morais (MIRANDA et al., 2020).

O estresse ocupacional tem como característica o esforço físico para se adequar aos 
diferentes acontecimentos diários que lhe são postas, consequências das relações entre 
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demanda psicológica e controle, associado ao processo da patologia (ALVES; FERREIRE, 
2020).

Estudos de Teixeira et al. (2020) relatam que os aspectos que concernem à saúde 
mental dos profissionais de saúde requerem maior atenção nesse contexto de pandemia, 
e que tem sido recorrente o aumento de sintomas de ansiedade, depressão, angústia, hu-
mor deprimido, pressão psicológica, sintomas de transtorno de estresse pós-traumático 
(TEPT) relacionado ao sono prejudicado, baixo estoque de medicamentos, falta de apoio, 
sofrimento moral de ter que escolher quem vive e quem morre, a dificuldade de tomada 
de decisão, aumento de uso de drogas, sintomas psicossomáticos e o medo de se infecta-
rem ou transmitirem a infecção aos membros da família (TEIXEIRA et al., 2020).

3. A MORBIMORTALIDADE DE PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM COM 
DIAGNÓSTICO DE COVID-19

Esses trabalhadores também enfrentam outros grandes fatores como a escassez de 
Equipamentos Individual de Proteção (EPI’s), fazendo com que fiquem ainda mais pro-
pícios à contaminação do vírus e outras doenças hospitalares; a redução do salário, ge-
rando a desmotivação entre eles; a sobrecarga no trabalho, com carga horária excessiva 
e ininterrupta, desenvolvendo exaustão e cansaço; a insalubridade; a dor da perda de 
pacientes e de colegas de trabalho; a discriminação; a vivência do distanciamento social 
ao chegarem a suas casas; o estresse crônico; a tanto física como mental; o desenvolvi-
mento da Síndrome de Burnout; e as condições precárias no ambiente de trabalho (DA 
SILVA; LUNA; LIMA; 2020).

Prado et al. (2020) e De Almeida et al. (2020) relatam que dentre os profissionais 
de saúde mais afetados com sintomas que levam ao adoecimento psíquico, foram àque-
les profissionais que estão na linha de frente no combate ao COVID-19, e os sintomas de 
depressão e ansiedade foram mais comuns entre as mulheres. Nesse caso, é de extrema 
importância conhecer a população que esteja mais vulnerável a essas repercussões, pois 
só assim agirão com mais efetividade e intensidade a busca das formas de como auxiliar 
na diminuição desses impactos causados pela pandemia (PRADO; De ALMEIDA,2020).

No entanto, a plataforma do COFEN vem ofertando de forma online e gratuita, um 
atendimento de apoio aos profissionais de enfermagem com o principal objetivo de prote-
ger e preservar a saúde mental desses autores, enfatizando a importância desse grande 
problema psíquico que vem aumentando entre eles nesse momento difícil que estamos 
enfrentando, porém muitos desses colaboradores desconhecem esse serviço, enquanto 
outros não tem a consciência do comprometimento que lhes causam (DUARTE; DA SILVA; 
BAGATINI; 2021).

Desta maneira, a OMS possui um guia de cuidados para a saúde mental relaciona-
do ao momento vivenciado, abrangendo diversas orientações tanto para profissionais de 
saúde quanto para a população em geral, com as seguintes inclusões que são a redução 
de leitura de notícias que possam causar ansiedade ou estresse, com a seleção de ape-
nas daquelas fontes que possuem somente informações confiáveis com o intuito de se 
atualizar, evitando a necessidade de muitas notícias; fazer pequenas pausas no trabalho 
quando estiver trabalhando em Home office; sempre manter alimentação saudável, sono 
regular, e praticar exercícios físicos ou meditação; nunca deixar de manter o contato com 
os familiares, sendo melhor através do ambiente virtual, respeitando o distanciamento 
social; portanto, são alguns cuidados que auxiliam a visarem melhoras ao seu bem-estar 
e sua sanidade mental (DUARTE; DA SILVA; BAGATINI; 2021).
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Em virtude ao enfrentamento do COVID-19, intervenções psicológicas voltadas para 
os profissionais de enfermagem vêm desempenhando um papel extremamente importan-
te para configuração do atual cenário. Schmidt et al. (2020) afirmam que, intervenções 
psicológicas voltadas tanto à população geral quanto aos profissionais da saúde desem-
penham um papel central para lidar com as implicações na saúde mental em decorrência 
da pandemia do novo coronavírus (SCHMIDT et al, 2020).

Segundo Ramos-Toescher et al. (2020), para um melhor entendimento das repercus-
sões psicológicas e psiquiátricas de uma pandemia, é preciso levar em consideração as 
principais implicações e emoções envolvidas antes, durante e após o evento. (RAMOS-TO-
ESCHER et al., 2020). O bem-estar psicossocial dos profissionais de enfermagem é fun-
damental no contexto de uma pandemia. Por isso, é preciso orientar esses trabalhadores, 
apresentar-lhes informações que promovam o autocuidado, inclusive quanto à própria 
saúde mental, mesmo no contexto de tão grave estresse (BRASIL, 2020). 

Cuidar das necessidades básicas e usar estratégias úteis de enfrentamento – garantir 
descanso e descansar durante o trabalho ou entre turnos, comer alimentos suficientes e 
saudáveis, praticar atividade física, manter contato com familiares e amigos; evitar usar 
estratégias inúteis de enfrentamento, como tabaco, álcool ou outras drogas, são alguns 
cuidados recomendações para os profissionais (IASC, 2020). 

Todos os trabalhadores que respondem ao surto de COVID-19 devem ter acesso a 
fontes de apoio psicossocial. Por outro lado, esses profissionais apresentam pouca adesão 
ao tratamento psicológico, alegando falta de tempo e cansaço pela sobrecarga de trabalho 
(SCHMIDT, 2020).

Além disso, os profissionais da saúde, entre eles os enfermeiros, começaram um 
processo de adoecimento extraordinário, alguns perdendo a vida, outros passando muitos 
dias em internação hospitalar ou em isolamento residencial o que exigiu a desmontagem 
de escalas de trabalho e a tomada de decisão para substituição desses profissionais, que 
necessitam ter um treinamento exclusivo para trabalhar com o paciente crítico e com uma 
doença infeciosa de grande transmissibilidade (YUEN et al., 2020).

 Discorrer sobre os desafios enfrentados pela enfermagem é arrazoar de um ambiente 
comum. Lutamos permanentemente por melhores condições de trabalho e emprego, por 
salários dignos, por uma jornada de trabalho condizente com a atividade que cumprimos, 
por uma formação emancipadora e de qualidade. Vivemos enormes desafios a cada dia e 
em cada procedimento realizado. As circunstâncias adversas para o desenvolvimento da 
nossas práxis, denuncia, e talvez seja o aspecto mais significativo da baixa valorização da 
profissão (SANTOS et al., 2020). 

Estudos realizados por Wang et al. (2020) relatam que devido à distância da família 
e das relações sociais e ao risco iminente de contaminação pelo SARS CoV-2, não apenas 
os pacientes, mas toda a população (idosos, moradores de casa de repouso, mulheres e 
outros) é afetada mentalmente devido à situação imposta a todos. Portanto, a maioria das 
pessoas estão se sentindo entediada, decepcionada, irritada e com emoções negativas 
devido às medidas de isolamento, principalmente pacientes que apresentam esquizofre-
nia, transtornos de ansiedade e sintomas de depressão.  Pereira et al. (2020) corroboram 
com esses achados e observaram que os sintomas psicológicos mais comuns são causa-
dos principalmente pelo estresse, medo, pânico, ansiedade, culpa e tristeza, ocasionando 
profundo sofrimento psicológico que pode causar psicopatologias como transtorno do pâ-
nico e de ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) e depressão. 

Contudo, Barros et al. (2020), ao realizarem uma pesquisa nacional, constataram 
que quase metade da população mundial, dentre ela, adultos, jovens, mulheres e pesso-
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as que foram previamente diagnosticadas com depressão tiveram sentimento de tristeza 
e se sentiram deprimidos, além de sintomas de ansiedade, nervosismo e problemas de 
sono, sendo que nas pessoas que já tinham problemas, agravou-se mais ainda. É sabido 
que a pandemia trouxe um pânico global na saúde mental das pessoas que tinham suas 
vidas agitadas devido às características da contemporaneidade, acarretando assim, medo 
e aflição em contrair a doença e excesso de informações veiculadas na mídia, espalhando 
medo e pânico (BAGCCHI, 2020). 

4. CONCLUSÃO
Conforme os artigos analisados, foi possível observar com precisão os desafios en-

frentados pela enfermagem do contexto da pandemia de COVID-19, a demanda grandiosa 
de doentes, o risco de vida, as preocupações com a família, a carga horaria de trabalho, e 
demais fatores foram e são de grande impacto na vida desses profissionais. Um vírus que 
se alastra com uma velocidade impressionante, que a própria equipe de enfermagem não 
dá conta da quantidade de casos diários que chegam aos hospitais.

A partir da metodologia utilizada, foi possível identificar na literatura os riscos e as 
complicações ligadas ao COVID-19 em relação aos profissionais de saúde, com enfoque na 
perspectiva assistencial da equipe de enfermagem, sabe-se que o SARS-CoV-2 causador 
da atual pandemia de covid-19, apresenta-se como um problema para a saúde pública, na 
qual além das preocupações quanto à saúde física, traz também preocupações quanto ao 
sofrimento psicológico que pode ser vivenciado pela população geral e pelos profissionais 
da saúde. O impacto global da pandemia no sistema de saúde, na política, economia e 
educação, assim como as notícias orais e escritas que exploram esse tema, têm mostrado 
constantemente um grande número de pessoas que contraem e morrem de COVID-19 
todos os dias, o que pode acarretar desequilíbrios psicológicos, como pânico na multidão. 

A sanidade mental é extremamente relevante, assim como a saúde física, e que a 
falta de ambas pode trazer serias consequência no processo de cuidados do doente, na 
qualidade do serviço prestado, bem como em todo de assistência. Assim sendo, é impor-
tante valorizar as queixas psíquicas dentro do ambiente laboral, isso demonstra um cui-
dado não somente com o cliente, mas também com o profissional que prestará o cuidado 
aquele paciente.

Este estudo é de grande relevância que vai muito além do ambiente acadêmico, e 
que demonstra a realidade enfrentada por todos os profissionais da saúde, realidade essa 
que precisa ser modificada, explorada e contextualizada, em busca de intensificar as ne-
cessidades de melhoria no ambiente laboral desses profissionais.
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Resumo 

A adolescência é uma fase de transição na vida de um indivíduo, surgindo várias dú-
vidas devido a mudança que ocorre no corpo e a descoberta da sexualidade. Este 
é o momento que a família e a escola devem dar assistência a esse adolescente, 

esclarecendo dúvidas e fornecendo acesso a informações de prevenção da gravidez. Este 
artigo possui o objetivo de relatar a importância do profissional de enfermagem nas ações 
de saúde para prevenção da gravidez na adolescência. Trata-se de um estudo descritivo, 
do tipo revisão bibliográfica, sendo utilizado artigos e publicações realizadas em periódi-
cos na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), na fonte de dados Scientific Electronic Library 
Online, Base de dados de Enfermagem, e na Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde. Os principais resultados, retrata que a gravidez não planejada é cada 
vez mais comum entre os adolescentes, pela imaturidade e vulnerabilidade da vida sexu-
al precoce. É extremamente importante à participação da família, escola e o profissional 
de enfermagem na inclusão da educação sexual no aprendizado desses adolescentes. E, 
portanto, o acolhimento da enfermagem é imprescindível na consulta de planejamento 
familiar dessa jovem e devem ser baseadas nas necessidades e na realidade cultural. As 
dúvidas sobre sexualidade e métodos contraceptivos devem ser sanadas e os métodos 
devem ser disponibilizados.  

Palavras-chaves: Gravidez na adolescência. Sexualidade na adolescência. Impor-
tância do Enfermeiro.

Abstract 

Adolescence is a transition phase in an individual’s life, with several doubts arising 
due to the change that occurs in the body and the discovery of sexuality. This is the 
moment when the family and the school should assist this teenager, clarifying dou-

bts and providing access to pregnancy prevention information. This article aims to report 
the importance of the nursing professional in health actions to prevent teenage pregnan-
cy. This is a descriptive study, of the bibliographic review type, using articles and publica-
tions published in journals in the Virtual Health Library (VHL), in the Scientific Electronic 
Library Online data source, Nursing Database, and in the Latin-American Literature. Ame-
rican and Caribbean Health Sciences. The main results show that unplanned pregnancy is 
increasingly common among adolescents, due to the immaturity and vulnerability of early 
sexual life. It is extremely important for the participation of the family, school and the 
nursing professional in the inclusion of sex education in these adolescents’ learning. And, 
therefore, the reception of nursing is essential in the family planning consultation of this 
young woman and must be based on the needs and cultural reality. Doubts about sexu-
ality and contraceptive methods must be resolved and methods must be made available.

Keywords: Teenage pregnancy. Adolescent sexuality. Importance of the Nurse.
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1. INTRODUÇÃO
A adolescência é uma fase de transição na vida de um indivíduo, surgindo várias 

dúvidas devido a mudança que ocorre no corpo e a descoberta da sexualidade. Este é 
o momento que a família e a escola devem dar assistência a esse adolescente, esclare-
cendo dúvidas e fornecendo acesso a informações de prevenção da gravidez e das DST’s 
(doença sexualmente transmissíveis). Os adolescentes não estão preparados fisicamente 
e psicologicamente para uma gravidez, pois, uma gravidez não planejada traz consigo 
medos, inseguranças, riscos à saúde e problemas familiares oriundos da não aceitação 
dessa gestação.

Trata- se de um tema importante no Brasil, devido ao aumento da incidência da gra-
videz em adolescentes, trazendo reflexos no âmbito escolar, como o abandono, o isola-
mento social, condições financeiras precárias e maior taxa de complicações da gestante. 
Desta forma, como objetivo principal este trabalho propõe descrever a importância do 
profissional de enfermagem nas ações de saúde para prevenção da gravidez na adoles-
cência; além de conceituar a sexualidade na adolescência; relatar as possíveis conse-
quências da gravidez indesejada na adolescência; e conhecer o papel do enfermeiro no 
planejamento das ações em saúde para a prevenção da gravidez indesejada.

Este é um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, a respeito da importân-
cia do enfermeiro nas ações de saúde para prevenção da gravidez na adolescência. Os 
instrumentos utilizados na realização da pesquisa foram: livros, artigos publicados sobre 
o assunto e documentos publicados pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da 
Saúde. Os descritores utilizados para a busca de artigos nos bancos de dados foram: Gra-
videz na adolescência, Sexualidade na adolescência e Importância do Enfermeiro. Esses 
descritores foram utilizados individualmente e de forma combinada. 

É de grande importância que os sistemas de saúde possam contar com profissionais, 
especialmente de enfermagem, concretizando o planejamento e executando atividades 
educativas para os adolescentes, focando a saúde sexual e reprodutiva, no sentido de 
diminuir o índice de gravidez indesejada e de infecções sexualmente transmissíveis.

2. A SEXUALIDADE NA ADOLESCÊNCIA
A adolescência é marcada por fases de desenvolvimento físico, moral, espiritual e 

social, possuindo então direito à proteção, vida e saúde, mediante a efetivação das políti-
cas públicas, tornando- se assim uma população prioritária na atenção à saúde (FIEDLER, 
2015). 

É nessa fase do desenvolvimento infantil que ocorrem profundas mudanças, 
caracterizadas principalmente por crescimento rápido, conscientização da sexualidade, 
estruturação da personalidade, adaptação ambiental e integração social. Essas alterações 
biológicas, resultam em grandes transformações do corpo e do desenvolvimento dos 
caracteres sexuais secundários, sendo comum o interesse pelo sexo e o início das primeiras 
relações sexuais (SILVA et al., 2013). 

Existe dois tipos de adolescência, a inicial e a final, sendo a primeira com modifi-
cações corporais da puberdade, e a outra não estabelece critérios rígidos em relação a 
essas mudanças, o qual relata que ser adolescente seria sair da dependência da infância, 
buscando uma independência na vida adulta, com interação na sociedade, escola, família 
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e o ambiente em que vivem (FREITAS; DIAS, 2010).
Vale ressaltar que a sexualidade na adolescência é um comportamento sadio psico-

logicamente e fisicamente, que influencia pensamentos, sentimentos, ações e o relacio-
namento interpessoal. Este é fundamental para o crescimento da identidade adulta do 
indivíduo, determinando sua autoestima, relações afetivas e inserção na estrutura social, 
porém o adolescente na maioria das vezes é incapaz de racionalizar as consequências 
futuras decorrentes do seu comportamento sexual, deparando-se frequentemente com 
situações de risco, como uma gravidez não planejada (FERNANDES; SANTOS JÚNIOR; 
GUALDA, 2012).

A gravidez na adolescência preocupa as famílias dos adolescentes, e aos profissionais 
de enfermagem que trabalham direta ou indiretamente com eles, devido as consequên-
cias que este ato pode ocasionar. Esta provoca inúmeras modificações na rotina desses 
adolescentes e dos seus familiares, podendo inclusive ausentar – se do âmbito escolar e 
dos momentos de lazer, passando a preocupar – se com os cuidados necessários com a 
gestação, casamento, nascimento da criança e emprego (CARVALHO; MERIGUI; JESUS, 
2009).

Segundo Depra et al. (2015), apesar da gravidez e maternidade fazerem parte do 
desenvolvimento e crescimento humano, deve acontecer de forma racional, linear e com 
possibilidades de planejamento, pois pode produzir efeitos deletérios sobre o desenvolvi-
mento biológico e psíquico, com possíveis efeitos prejudiciais à inserção na vida social de 
uma adolescente.

Apesar de normalmente os adolescentes fazerem parte de um grupo considerado 
menos exposto ao risco de adoecer e morrer, cada vez mais se observa eventos de mor-
bimortalidade nesta faixa etária, dos quais se destaca a gravidez precoce (CARVALHO, 
2012). 

Este evento aumentou significativamente nos últimos anos, impondo a necessidade 
de uma Política Nacional que ofereça orientações básicas para nortear estas adolescentes. 
Sendo estas tratadas não somente pelo setor saúde, mas também por diferentes setores 
da sociedade, centrados em intersetorialidade, parcerias e rede social e familiar (OLIVEI-
RA, 2014).

A população de adolescentes representa cerca de 20% a 30 % da população mundial, 
um quantitativo que vem aumentando, em particular nas zonas urbanas de países em 
desenvolvimento. Esse dado demonstra o quanto esse grupo é representativo e sinaliza 
a necessidade de implementação de políticas de saúde direcionadas para a sexualidade 
característica dessa fase da vida humana (PÉREZ, 2016).

Os adolescentes estão iniciando cada vez mais cedo as práticas de relações sexuais, 
sendo dentre adolescentes brasileiros com faixa etária entre 12 e 17 anos, 32,8 % já 
haviam tido relações sexuais. Sendo mais preocupante quando se analisa o tempo apro-
ximando entre o início das relações sexuais de uma jovem e a busca por um serviço de 
saúde para orientação anticoncepcional. Este tempo gira em torno de 1 ano, e aproxima-
damente metade das gestações na adolescência ocorre nos primeiros seis meses após a 
adolescente se tornar sexualmente ativa, e um quinto destas ocorrem no primeiro mês de 
relação sexual (BRASIL, 1990; CARVALHO, 2012).

A taxa de fecundidade de adolescentes, de 15 a 19 anos, aumentou de 9% em 2006 
para 14% em 2007 e 20% em 2008. Destacaram ainda que os maiores aumentos foram 
entre as jovens menos escolarizadas, mais pobres, e que viviam em áreas urbanas (BRA-
SIL, 1990; CARVALHO, 2012).
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Cada vez mais cedo, a fase da adolescência vem chegando para meninos e meninas. 
A capacidade de procriação surge neste momento de desenvolvimento, juntamente com 
as responsabilidades que o adolescente ainda não possui capacidade para enfrentar sozi-
nho (SILVA, 2013).

Assim o início de suas atividades sexuais cada vez mais precoces leva ao aumento da 
incidência da gravidez na adolescência, principalmente nos países em desenvolvimento 
(OLIVEIRA, 2014; DEPRA et al., 2015). 

Para Depra et al. (2015), esta precocidade do início da relação sexual está associa-
da a falta de informações contribuindo para um maior risco de gravidez na adolescência. 
Outros fatores de risco podem ser citados além do início precoce da atividade sexual pre-
coce, como o uso de drogas ilícitas e licitas, a falta de informação quanto a sexualidade 
e métodos contraceptivos, evasão escolar ou baixo nível de escolaridade, precariedade 
socioeconômica, ausência de oportunidades de trabalho futuro, repetição do modelo fami-
liar ou de amigas, falha na educação sexual resultando em falta de conhecimentos sobre 
concepção e escassez de serviços de planejamento familiar (SILVA, 2013).

A mídia exerce fator importante para o início precoce dessa atividade sexual, pois ela 
tende a fazer uma banalização do corpo, havendo um estímulo da sexualidade, e trazendo 
fatos que gerariam problemas na vida real, porém com resolução aceitável na tela, mas 
na vida real não (OLIVEIRA, 2014).

Vale ressaltar que os valores familiares também contribuem para uma possível gra-
videz indesejada, já que as informações duvidosas, distorcidas e contraditórias dos meios 
de comunicação, fornece abertura para atitudes de desafio e autoafirmação dos jovens. 
(SILVA, 2013).

Por outro lado, devemos compreender que a família exerce papel importante nessa 
gravidez não planejada, pois muitos pais não oferecem as devidas informações sobre o 
assunto, até por acreditarem ser essa uma função da escola ou dos serviços de saúde, 
muitas vezes elementos culturais, como casos de gravidez em outras mulheres adoles-
centes da família, influenciam fortemente, o comportamento dos jovens, comprometendo 
o exercício saudável da sexualidade (CARVALHO; MERIGUI; JESUS, 2009).

Outro ponto importante nessa temática, advém do âmbito escolar, pois esse exerce 
papel protetor no problema da gravidez na adolescência, desta forma o sistema educa-
cional brasileiro deve estar em constante alerta aos altos índices de adolescentes fora da 
escola que engravidam por falta de informação. 

3. AS CONSEQUÊNCIAS DA GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA
A gestação precoce é tida como multifatorial com sua etiologia relacionada a aspec-

tos de ordem biológica, familiar, psicológica, social e estrutural como falta de estratégias 
adequadas para prevenção da gravidez nesta fase. Outras causas para a gestação na 
adolescência advém da diminuição da idade da menarca, iniciação sexual cada vez mais 
precoce, falta ou inadequação das informações quanto à sexualidade e aos métodos con-
traceptivos, baixo acesso aos serviços de saúde, não utilização de métodos por receio que 
seus pais descubram que está tendo relações sexuais, ocorrência de gestação na adoles-
cência em familiares e pessoas próximas como modelos sociais, história e presença de 
conflitos familiares, abuso de drogas, faltas regulares às aulas e reprovações escolares, 
expectativas e perspectivas educacionais e profissionais ausentes e principalmente uma 
falta de uma comunicação entre pais e filhos (FIEDLER, 2015; FREITAS; DIAS, 2010).



212Enfermagem: ciência e arte na construção de saberes - Vol. 02 (2023)

Capítulo 19

Silva et. al. (2013), relata que os fatores relacionados aos desejos das adolescentes, 
podem ser prováveis motivos para o acontecimento da gravidez nesta faixa etária, além 
da alternativa para sair de casa, da escola e ficar livre da pressão dos pais, contrariando 
ordens familiares, o desejo de prender o namorado devido carência afetiva, sendo uma 
escolha tomada como um meio de inserção social, visto que tal objetivo não é facilmente 
alcançado através de outros meios de condução à mobilidade social.

A iniciação sexual precoce é uma das causas da gravidez na adolescência nesta etapa 
da vida, pode trazer como consequência, além de uma gravidez não planejada, a conta-
minação com doenças sexualmente transmissíveis, pois as transformações vivenciadas 
pelos adolescentes fazem com que vivam intensamente sua sexualidade, manifestando-a 
muitas vezes através de práticas sexuais desprotegidas. (OLIVEIRA, 2014; PEREZ, 2016; 
SILVA, 2013).

Sabe – se que os benefícios proporcionados pelo surgimento da pílula anticoncepcio-
nal e de outros métodos contraceptivos superam os malefícios e os vários mitos associa-
dos ao seu   uso, o qual se utilizados de forma correta são eficazes e previnem a gravidez 
indesejada. Alguns mitos atrapalham o uso dos contraceptivos orais, pois muitas mulhe-
res relacionam aos danos causados pelos métodos reversíveis como infertilidade, doença 
inflamatória pélvica, gravidez ectópica, acne e irregularidades  hemorrágicas (COSTA; 
FONSECA; BARRETO; OLIVEIRA, 2019).  

Diante disso, fica evidente que se vários fatores não estiverem em consonância e 
articulados entre si as chances de acontecer uma gravidez na adolescência, e para evitar 
essas ocorrências é necessário investimento na educação, no acesso à informação e no 
planejamento familiar (FIEDLER, 2015).

Silva, et al. (2015) e Oliveira (2014) mostram que há uma diminuição significativa 
da reincidência da gestação quando as medidas de contracepção são iniciadas no perío-
do pós-parto.  Desse modo, infere-se  que  o  conhecimento  e  o  acesso  aos métodos 
contraceptivos, disponibilizados pelo próprio Sistema Único de Saúde, são transmitidos 
de forma ineficaz para prevenir a gravidez indesejada e a recidiva entre as adolescentes 
do país.

No Brasil há uma peculiaridade, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) preser-
va a privacidade, confidencialidade e a informação individual como direitos fundamentais, 
e o poder da família não é um direito absoluto no que diz respeito à decisão do uso de 
métodos contraceptivos (CARVALHO, 2012; FERNANDES; SANTOS; GUALDA, 2012).

Devido o nível socioeconômico e o grau de escolaridade dos adolescentes, estes, 
influenciam diretamente no comportamento e escolhas desses jovens que em muitos 
casos não  estão  preparados  para lidar com as novas responsabilidades de uma gesta-
ção. Nesse sentido, a gravidez na adolescência é alicerçada por mudanças imediatas no 
emocional dos principais envolvidos, trazendo uma oscilação dos fatores biopsicossociais 
(COSTA; FONSECA; BARRETO; OLIVEIRA,2019).

A gravidez na adolescência traz sentimentos paradoxais, pois no início, existe o 
medo, a angústia e a rejeição dos pais frente ao impacto da notícia, com o passar dos 
meses, essa tristeza dá lugar a um envolvimento mais prazeroso dos pais e da família a 
uma situação que antes era vista como indesejada.  Essa ambiguidade emocional dificulta 
ainda mais manter a saúde mental dessas adolescentes que protagonizam um cenário de 
instabilidade biopsicossocial e pouco possuem uma maturidade mental para lidar com o 
quadro (LOPES; OLIVEIRA; SILVA; PADOVANI, 2020). 

 Desta forma não importa se a gravidez foi inesperada ou planejada, ela trará efeitos 
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que alterará a vida  da  adolescente,  podendo  trazer  riscos  biológicos,  psicossociais  e 
nutricionais  (OLIVEIRA, 2014).

A maternidade na adolescência tem um impacto negativo nas condições físicas, emo-
cionais e econômicas das adolescentes, afetando completamente seu modo de vida tra-
zendo grandes repercussões no contexto social e de saúde pública (DEPRA et al., 2015).

Como consequências biológicas relacionadas à gravidez precoce, a mãe poderá apre-
sentar anemia, principalmente se possuir baixa renda, fato ligado diretamente a má ali-
mentação e maior incidência de verminoses, menor ganho de peso, hipertensão arterial, 
doenças sexualmente transmissíveis, maior risco de desenvolver doenças e morte duran-
te o parto e puerpério, abortos e partos prematuros, má formação fetal, crescimento fetal 
alterado, desproporção feto-pélvico, hemorragia feto materna, problemas com a cavidade 
amniótica, recém- nascido com baixo peso, infecção puerperal, dentre outras, sendo que, 
as implicações obstétricas normalmente estão relacionadas à imaturidade física das futu-
ras mães adolescentes (SILVA, 2013; OLIVEIRA, 2014; FIEDLER, 2015).

Vale ressaltar que na saúde do recém-nascido, a gestação na adolescência encontra-
-se associada à prematuridade, baixo peso ao nascer, morte perinatal, epilepsia, deficiên-
cia mental, transtornos do desenvolvimento, déficit de aprendizagem, cegueira, surdez, 
aborto natural e morte na infância. 

4. O PAPEL DO ENFERMEIRO NO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES EM SAÚ-
DE PARA PREVENÇÃO DA GRAVIDEZ INDESEJADA

O enfermeiro deve ter em mente que o cuidar da enfermagem evolui ao longo dos 
anos, aprofundando sua prática, reconhecendo que o cuidar envolve todo um processo, 
e dessa forma, em evolução as mudanças com o sistema de saúde e no cuidado (LEAL; 
BRITO; FERNANDES, 2018).

Trazendo o contexto do cuidar da enfermagem para a gravidez na adolescência, o 
enfermeiro exerce papel fundamental nesse cuidado, pois ao deparar – se com esse tipo 
de situação, pode colocar em prática toda a arte do cuidado de forma humanizada, com 
poder transformador, que deve ser sentido e vivido por parte de quem cuida e de quem é 
cuidado (LOPES; OLIVEIRA; SILVA; PADOVANI, 2020).

As equipes de saúde exercem um ponto chave no fornecimento de informações e 
programas voltados aos adolescentes em relação a sexualidade reprodução e métodos 
contraceptivos (SILVA, 2013).

A gravidez na adolescência constitui como um desafio as equipes de saúde, sendo 
percebida de diversas formas e de acordo com a cultura de cada um, desta forma, os 
enfermeiros possuem um papel diferencial na assistência a esses adolescentes, sendo 
necessário um olhar cuidadoso, uma postura de escuta e apoio acolhedores, visando es-
tabelecer relações de confiança (FIEDLER, 2015).

Sabe-se que, assim como as demais fases da vida, a adolescência é uma fase que de-
manda um olhar holístico das equipes de saúde e representa um desafio para esses pro-
fissionais, visto que é um período definido por inúmeras inquietações, além de alterações 
físicas, hormonais e psíquicas. Nota-se também, que o fato desse grupo não frequentar o 
serviço de saúde, estes que por vezes não possuem a estrutura adequada para assisti-los, 
bem como recursos suficientes para suprir todas as necessidades, dificulta o processo de 
cuidado e também das ações educativas (OLIVEIRA, 2014; CARVALHO, 2012; VICENTIM; 
DOS SANTOS; SANTOS,2019). 
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No entanto, o Enfermeiro dentro de suas competências na promoção da saúde da 
comunidade educativa deve ajudar a desenvolver uma cultura de saúde, bem-estar e 
ajudar a modificar as condições sociais e ambientais da comunidade educativa, especial-
mente em alunos: crianças, adolescentes, pais, professores. A presença do Enfermeiro se 
expressa no cuidado, fortalecendo estilos de vida saudáveis, autoestima, autoconceito, 
maturidade emocional, saúde mental (ARAUJO; NERY, 2018). 

A escola é considerada um lugar ideal por também realizar ações sobre a temática 
e por se tratar de um espaço social importante para a construção do conhecimento da 
identidade pessoal do adolescente. Durante o desenvolvimento de ações educativas, o 
profissional enfermeiro, busca instigar uma discussão de caráter dinâmico, de modo que 
possa envolver e integrar todos os participantes. Além disso, deve estimular a exposição 
das dúvidas que surgirem nos mesmos, para que seja construído um lugar que tenha 
como princípios o acolhimento, de modo que a construção coletiva do conhecimento seja 
possibilitada através da permuta de informações, bem como das experiências já vivencia-
das. Ainda deve ser considerado que essa metodologia, define-se como na aprendizagem 
no que diz respeito aos assuntos relacionados à sexualidade, gravidez e à prevenção das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (COSTA; FONSECA; BARRETO; OLIVEIRA, 2019; 
PEREIRA, 2016).

Desse modo, o Enfermeiro deve ter a comunicação como habilidade essencial para 
um programa escolar eficiente. Os adolescentes precisam entender e saber lidar com as 
mudanças da puberdade para que se tornem adultos com uma vida sexual saudável. A 
adoção de programas regulares de saúde escolar que abordem as questões da puberdade 
entre os adolescentes pode ser uma fonte de qualidade para discutir a saúde sexual e re-
produtiva. Ademais, é essencial abordar as restrições culturais e religiosas que dificultam 
a abordagem de certos conteúdos (LEAL; BRITO; FERNANDES, 2018; PEREZ, 2016).

A educação sexual é frequentemente associada à prevenção de IST e gravidez inde-
sejada. Embora essas questões sejam tópicos importantes em um currículo de saúde, é 
importante ver a saúde sexual como um processo normal de desenvolvimento que come-
ça durante a adolescência e continua na idade adulta. O objetivo principal é ajudar o aluno 
a desenvolver uma autonomia e imagem sexual positiva. Nesse sentido, o enfermeiro na 
atenção à saúde é um recurso valioso na escola. A parceria entre a Enfermagem, educa-
dores de saúde e conselho escolar facilitaria um programa de educação sexual mais forte 
(SILVA, 2013; PEREIRA, 2016; CABRAL; BRANDÃO, 2020).

Por isso, é essencial que os Enfermeiros, criem estratégias de educação em saúde 
que provoque a reflexão sobre as desigualdades sociais e de gênero, tornando os jovens 
os principais protagonistas das ações de saúde reprodutiva e sexual, além do exercício 
da cidadania. Assim, os Enfermeiros devem desempenhar papéis complementares para 
substituir os pais que não possuem as habilidades para orientar seus filhos adolescentes 
no sentido de um comportamento sexual responsável. É necessário desenvolver progra-
mas para permitir que os enfermeiros otimizem suas relações com os adolescentes e 
prestem serviços por meio de unidades móveis de saúde aos adolescentes, onde se socia-
lizam regularmente (COSTA; FONSECA; BARRETO; OLIVEIRA, 2019; CARVALHO, 2012). 

Portanto, a Enfermagem tem papel indispensável e competência legal para atuar em 
ações de promoção em saúde, consultas de enfermagem, no acolhimento e em visitas 
domiciliares, além, obviamente, de sua importante função na educação em saúde desses 
jovens (VICENTIM; DOS SANTOS; SANTOS, 2019).
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5. CONCLUSÃO
Diante do exposto, foi possível compreender que a gravidez não planejada é cada 

vez mais comum entre os adolescentes, pela imaturidade e vulnerabilidade da vida sexual 
precoce. É extremamente importante à participação da família, escola e o profissional de 
enfermagem na inclusão da educação sexual no aprendizado desses adolescentes. 

O acolhimento da enfermagem é imprescindível na consulta de planejamento familiar 
dessa jovem e devem ser baseadas nas necessidades e na realidade cultural. As dúvidas 
sobre sexualidade e métodos contraceptivos devem ser sanadas e os métodos devem ser 
disponibilizados.  Entretanto, a literatura evidencia um despreparo dos profissionais para 
lidarem com esses casos, enfatizando o desconhecimento dos protocolos de atendimen-
to ou a sua não utilização, além do cuidado pouco empático e uma escuta limitada. Fica 
explicito a essencialidade da qualificação profissional para tornar efetivo um cuidado de 
enfermagem que, de fato, responda às necessidades dos adolescentes, garanta a huma-
nização e segurança no atendimento.
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Resumo 

A educação em saúde é utilizada por profissionais da área para a prevenção de Hiper-
tensão Arterial Sistêmica (HAS) e promoção da qualidade de vida de hipertensos. 
Este artigo possui como objetivo o de relatar importância do profissional de enfer-

magem no atendimento ao indivíduo hipertensão arterial sistêmica na atenção primaria 
de saúde. Trata-se de um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, sendo utilizado 
artigos e publicações realizadas em periódicos na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), na 
fonte de dados Scientific Electronic Library Online, Base de dados de Enfermagem, e na 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde. Os principais resultados 
demonstram que os enfermeiros especialistas se tornam integrantes da equipe de atenção 
primária em saúde, pois dependendo do estado de atuação, nível educacional, leis que 
regem e outros fatores, o escopo da enfermagem tem grande abrangência e profundidade 
podendo atuar em qualquer lugar que possua pessoas com hipertensão. E, portanto, a 
hipertensão arterial sistêmica é uma doença altamente estressantes tanto para o paciente 
quanto para os familiares e dessa forma o enfermeiro deve agir de modo sistematizado 
através da educação em saúde buscando melhorar a qualidade de vida dessas pessoas.  

Palavras-chaves: Hipertensão arterial. Atenção básica. Importância do Enfermeiro.

Abstract

Health education is used by professionals in the area for the prevention of Systemic 
Arterial Hypertension (SAH) and promotion of the quality of life of hypertensive pa-
tients. The purpose of this article is to report the importance of nursing professionals 

in caring for individuals with systemic arterial hypertension in primary health care. This 
is a descriptive study, of the bibliographic review type, using articles and publications pu-
blished in journals in the Virtual Health Library (VHL), in the Scientific Electronic Library 
Online data source, Nursing Database, and in the Latin-American Literature. American 
and Caribbean Health Sciences. The main results show that specialist nurses become 
members of the primary health care team, because depending on the state of work, edu-
cational level, governing laws and other factors, the scope of nursing has great breadth 
and depth and can work anywhere. who have people with hypertension. And therefore, 
systemic arterial hypertension is a highly stressful disease for both the patient and the 
family members and, therefore, the nurse must act in a systematic way through health 
education, seeking to improve the quality of life of these people.

Keywords: Arterial hypertensiva.  Basic attention. Importance of the nurse.
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1. INTRODUÇÃO
A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) constitui de um grave problema de saúde 

pública no Brasil, acometendo milhões de pessoas, sendo que uma parte delas está acima 
de 40 anos. É sabido que a HAS é responsável por ser um dos principais fatores de risco 
para doenças cardiovasculares e renais, sendo que uma das principais causas de mortes 
é por acidente vascular cerebral (CAVALCANTI, 2019).

Em vista disso, o Ministério da Saúde recomenda algumas ações para o manejo ade-
quado da hipertensão e que elas estejam sustentadas em três eixos: a vigilância da hiper-
tensão com suas comorbidades, por meios do acesso de primeiro contato; a integralidade 
do cuidado, da coordenação do cuidado entre os demais níveis de atenção e da inserção 
da família e da comunidade na abordagem do problema (BRASIL, 2013).

Sendo assim, o Sistema Único de Saúde (SUS) vem trabalhando na implantação de 
várias estratégias com o objetivo de garantir uma assistência integral em todos os níveis 
de atenção em saúde, além de capacitar profissionais da saúde para que estejam aptos a 
trabalhar no processo de promoção de saúde (BARROS, 2014). 

Este é um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica, a respeito da importância 
do profissional de enfermagem frente ao paciente hipertenso na atenção primária. Os 
instrumentos utilizados na realização da pesquisa foram: livros, artigos publicados sobre 
o assunto e documentos publicados pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da 
Saúde. Os descritores utilizados para a busca de artigos nos bancos de dados foram: Hi-
pertensão Arterial, Atenção Básica e Importância do Enfermeiro. 

Diante do exposto, faz-se relatar a importância do profissional de enfermagem frente 
ao paciente hipertenso na atenção primária, e como específicos, retratar as ações educa-
tivas como instrumento da promoção de saúde, o de descrever a atuação da enfermagem 
frente a atenção primária e o de demonstrar o papel do enfermeiro em condutas não far-
macológicas no tratamento da hipertensão arterial. 

A hipertensão arterial sistêmica é uma patologia que atinge uma grande parcela da 
população mundial e é o principal fator de risco para doenças cardiovasculares. É sabido 
que, em estágios avançados, leva o indivíduo a sequelas irreversíveis ou até mesmo ao 
óbito. Sendo assim, é necessário que ações sejam desenvolvidas na promoção à saúde e 
prevenção dessa doença. 

2. A HIPERTENSÃO ARTERIAL E A EDUCAÇÃO EM SAÚDE
A hipertensão arterial sistêmica é definida como uma condição crônica, no qual os 

valores pressóricos se mantêm elevados de forma constante, apresentando valores iguais 
ou superiores a 140 mmHg ou 90 mmHg, associada aos distúrbios no metabolismo em 
que alguns órgãos, como coração e rim, são afetados diretamente, e pode ser agravada 
quando em presença de fatores de risco como obesidade, dislipidemia e diabetes (BRA-
SIL, 2013; BARROS, 2014).

O diagnóstico é realizado através da anamnese do paciente, dos fatores de risco, o 
perfil psicossocial e alimentar, o uso de medicamentos, os resultados de exames labora-
toriais e a presença de prática de atividade física regular. Outros fatores de risco também 
podem ser citados para o desenvolvimento da hipertensão arterial como a idade, o taba-
gismo, a ingestão de bebidas alcóolicas, o sobrepeso, a alimentação pouco saudáveis, o 
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sedentarismo, a hereditariedade, a raça uma vez que pessoas negras são mais propensas 
a desenvolverem a doença e o consumo excessivo de sal (CAVALCANTI et al., 2019; MA-
CHADO et al., 2019).

Esta pode ser classificada em dois estágios, sendo o mais prevalente nos adultos é o 
estágio I, já o estágio II é o mais propício ao desenvolvimento de Doença Cardiovascular 
(DCV) e de insuficiência renal (MIARELI, 2012; PINAFO, 2012).

Vale ressaltar que a hipertensão arterial é uma patologia que pode evoluir de forma 
silenciosa, o qual cerca de 20% da população adulta do Brasil apresenta hipertensão ar-
terial e não realizam de forma correta o tratamento, não utilizam medicamentos e nem 
adotam medidas de mudança nos hábitos de vida (RODRIGUES; SANTOS, 2010; GON-
ÇALVES; SOARES, 2010).

Aos pacientes com sobrepeso, e gordura abdominal elevada, esses fatores aumen-
tam as chances de complicações da hipertensão arterial, pois proporciona a retenção li-
quida corporal e alterações no sistema renina-angiotensina-aldosterona, o que aumenta 
consideravelmente a pressão arterial. Para reduzir esse risco, torna – se extremamente 
importante que o paciente tenha um controle do peso corporal, já que para cada quilo-
grama de peso perdido ocorre uma redução significativa de mercúrio na pressão arterial 
(MACHADO, 2016; RODRIGUES; SANTOS, 2010).

O objetivo principal do tratamento da hipertensão arterial consiste basicamente de con-
trolar a hipertensão arterial, reduzir os riscos de suas complicações e melhorar a qualidade 
de vida, e para tal, utiliza – se de duas terapias iniciais o qual a primeira favorece a aquisição 
de hábitos saudáveis de vida e o uso da terapia medicamentosa (MARTINS et al., 2016).

Frente a isso, o tratamento anti-hipertensivo consiste em duas medidas principais; 
a terapia medicamentosa com o uso de medicamentos como captopril, e a não medica-
mentosa, baseada na aquisição de hábitos saudáveis de vida (RUILOPE; NUNES FILHO; 
NADRUZ; RODRIGUES; VERDEJO – PARIS, 2018). 

A educação em saúde é a estratégia usada pelo enfermeiro para instruir o paciente 
a ser agente ativo das transformações dos seus hábitos de vida, e é através do diálogo e 
da avaliação das percepções sobre as doenças e seus agravos que o mesmo promove a 
qualidade de vida e saúde do indivíduo (MACHADO et al., 2019).

Alguns adultos com hipertensão arterial não são orientados adequadamente sobre a 
doença, muito menos do tratamento adequado, o demonstra falha na assistência à saúde, 
principalmente na atenção primária (MACHADO et al., 2019).

Ressalva-se que o tratamento não medicamentoso deve ser pautado na adoção de 
hábitos saudáveis, uma alimentação pobre em sal e rica em legumes, e deve criar como 
rotina a prática de atividade física regularmente. E quando as mudanças do hábito de vida 
não oferecem retorno para a melhora do indivíduo, uma alternativa pode ser utilizada, 
como a adesão ao tratamento farmacológico (RUILOPE et al., 2018). 

Entende-se que as ações educativas em saúde visam despertar a população para 
o real valor da saúde, estimulando as pessoas a serem corresponsáveis pelo processo 
saúde-doença, com orientações acerca da importância de mudanças no estilo de vida, 
incentivo a atividades físicas, redução do peso corporal e tabagismo, principalmente os 
pacientes hipertensos.

Desse modo, o enfermeiro é o profissional que apresenta maior visibilidade na aten-
ção básica. Nas consultas de enfermagem, o foco do processo educativo e motivacional 
acerca dos cuidados com a boa saúde, sempre respeitando suas características sociais e 
econômicas.
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3. A ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA EM SAÚDE

A Atenção Primária à Saúde é reconhecida internacionalmente como importante es-
tratégia para a reorganização e para a ampliação da efetividade dos sistemas de saúde, 
sendo a porta de entrada para o primeiro nível de acesso dos usuários ao sistema de saú-
de, constituindo – se como elemento essencial em um processo continuado de cuidado, 
desenvolvendo ações e serviços de prevenção, promoção, proteção e reabilitação à saú-
de, de forma a atender aos problemas de saúde dos indivíduos, famílias e comunidades 
(BARROS, 2014).

Esta é desenvolvida no Brasil seguindo as normas e diretrizes estabelecidas pela Po-
lítica Nacional da Atenção Básica (PNAB), cujas premissas foram dispostas no Pacto pela 
Saúde, em 2006, expressas na PNAB de 2011 e mantidas na Portaria nº 2.436, de 21 
de setembro de 2017. A assistência à saúde na atenção primária é desenvolvida através 
de dois modelos de atenção equivalentes, sendo este o principal, “o modelo assistencial, 
referindo-se ao cuidado, à assistência, à intervenção, às ações ou às práticas de saúde” 
(ARANTES; SHIMIZU; MERCHAN – HAMARIN, 2019).

 No Brasil, os meios de trabalho são organizados nas práticas de saúde através da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) e nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) tradicionais 
(modelo sanitarista e modelo médico hegemônico, respectivamente. A implantação da 
ESF no Brasil apresenta-se com uma cobertura de aproximadamente 60% do território 
nacional, e sua existência como modelo orientador do cuidado nesse âmbito de atenção 
parece ter deixado de ser a meta na nova PNAB, a qual reafirma a coexistência de ambos 
os modelos. As mudanças introduzidas pela PNAB, em 2017, promovem a relativização da 
cobertura universal, a segmentação do acesso, a recomposição das equipes, a reorganiza-
ção do processo de trabalho e a fragilização da coordenação nacional da política (SIMÃO 
et al., 2014).

A prática do enfermeiro na atenção primária de saúde, no Brasil, constitui-se como 
um de seus pilares de funcionamento, sendo sua atuação considerada instrumento de 
mudanças nas práticas de atenção à saúde, atuando na integralidade do cuidado, na in-
tervenção frente aos fatores de risco, na prevenção de doenças e na promoção da saúde 
e da qualidade de vida (SBC, 2016).

O enfermeiro utiliza da educação em saúde como estratégia principal para instruir 
o paciente a ser agente ativo das transformações dos seus hábitos de vida, e é através 
do diálogo e da avaliação das percepções sobre as doenças e seus agravos que o mesmo 
promove a qualidade de vida e saúde do indivíduo (MACHADO et al., 2019).

A prática dos enfermeiros inclui a visita domiciliar e a educação em saúde nas esco-
las bem como a realização de campanhas na comunidade, relacionando questões sociais, 
culturais e econômicas. É de responsabilidade do mesmo prestar assistência integral em 
todas as fases do ciclo de vida: criança, idoso, adulto, mulher e adolescente (MIRANDA; 
OLIVEIRA; GONÇALVES, 2008).

As práticas educativas desenvolvidas pelo enfermeiro na atenção primária, envolvem 
palestras, aulas, rodas de discussão, que podem ser feitas em grupos ou em consultas 
individuais, e consiste em despertar nos pacientes a importância do cuidado com a saúde 
para prevenção de doenças e promoção da qualidade de vida. Contudo, não se faz ape-
nas com a explanação de um problema ou situação, mas devem abranger os costumes, 
valores, crenças da população atendida, entendendo suas individualidades e oferecendo 
uma educação de fácil compreensão, mediante suas individualidades e realidades (SALCI 
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et al., 2014). 
A educação em saúde está amplamente relacionada à promoção da saúde, e não 

deve envolver apenas o doente, mas sua família e toda a população, considerando fatores 
ambientais, sociais, emocionais e públicos, a fim de estimular a consciência do autocuida-
do, da manutenção de hábitos saudáveis, do acompanhamento contínuo do seu estado de 
saúde e da promoção da qualidade de vida em geral (ALMEIDA; MARIN; CASOTTI, 2017). 

Para diminuir os agravos a saúde, em 2001, foi estabelecido o plano de reorganiza-
ção da atenção a Hipertensão Arterial e Diabetes, o qual encontra – se entre os objetivos 
principais desse plano, o controle resolutivo dos casos e o atendimento de qualidade, ob-
jetivando o vínculo com o paciente, o comparecimento nas consultas e a participação nos 
grupos de educação em saúde (ALMEIDA; MARIN; CASOTTI, 2017).

A educação em saúde na hipertensão arterial sistêmica está interligada ao autocui-
dado, que consiste na realização de ações voltadas para si mesmo ou para o ambiente 
com o intuito de regular o próprio funcionamento integrado e o bem-estar. Assim, essas 
ações envolvem a percepção de si mesmo, relacionadas ao conhecimento sobre a saúde e 
a doença e as formas de prevenção e controle (FIGUEIREDO; ASAKURA, 2010).

O autocuidado é uma estratégia fundamental para os pacientes portadores de hiper-
tensão, pois quando praticado da forma correta e efetiva, o paciente passa a se preocupar 
com seu estado de saúde, buscando sempre manter hábitos saudáveis e prevenir compli-
cações por meio da manutenção do seu quadro de saúde. Com isso, a educação em saúde 
se torna fundamental para orientar, esclarecer e conscientizar esses pacientes, dentro de 
sua realidade, para que possam praticar de forma constante o autocuidado (RODRIGUES; 
SANTOS, 2010).

Desta forma é necessário que haja a capacitação constante do profissional, bem como 
conhecer as estratégias de educação em saúde, pois o enfermeiro é agente transformador 
de vida pois realiza orientações relacionadas a saúde através de grupos, consultas e visi-
tas domiciliares, ensinando o paciente conhecimento sobre sua patologia, prevenção de 
agravos, uso correto da medicação, minimização dos fatores de risco, além de se tornar 
multiplicadores de saberes saudáveis (ARANTES; SHIMIZU; MERCHAN – HAMANN, 2016).

4. AS AÇÕES EDUCATIVAS COMO INSTRUMENTO DE PROMOÇÃO DE 
SAÚDE NA HIPERTENSÃO ARTERIAL

A enfermagem no âmbito educacional deve proporcionar uma melhor qualidade de 
vida, uso racional de medicamentos e identificação de sinais e sintomas associados hiper-
tensão. Visando uma melhoria na qualidade da assistência prestada os enfermeiros rea-
lizam uma comunicação efetiva com os pacientes e as avaliações iniciais das condições e 
necessidades dos pacientes. Torna - se extremamente importante as estratégias de edu-
cação em saúde para indivíduos hipertensos, como forma de prevenção das complicações, 
e para a população em geral a fim de precaver o desenvolvimento da doença (MENDES, 
2012).

O Ministério da Saúde conceitua a educação em saúde com o diálogo entre profissio-
nais e usuários que permite construir saberes e aumentar a autonomia das pessoas no 
seu autocuidado e tornando-se mecanismo de incentivo à gestão social da saúde (BRASIL, 
2009).

A Atenção Primária de Saúde é um contexto privilegiado para a prática da educação 
em saúde por ser o primeiro contato dos usuários com o sistema de saúde e também por 
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se basear em tecnologias leves voltadas para a promoção da saúde e prevenção de doen-
ças (MENDES, 2012; MARTIN et al., 2016).

 E, portanto, as equipes que atuam na atenção primária de saúde necessitam in-
corporar habilidades educativas, imprescindíveis ao desenvolvimento de um processo de 
trabalho que seja harmônico ao modelo de atenção atualmente proposto para as doenças 
crônicas, o qual se pauta na troca de conhecimentos e na transformação da realidade 
(CAVALCANTI, 2019). 

Um desafio da saúde ultimamente é controlar as doenças crônicas, que emergiram 
pela transição demográfica que acontece no país e pelo envelhecimento populacional 
e que são causadoras de enormes custos econômicos e sociais. Dentre esses agravos, 
destaca-se a HAS tanto por sua prevalência como pelo potencial de desenvolvimento de 
complicações agudas e crônicas (MENDES, 2012). 

A educação em saúde não deve ser a do tipo palestras, aulas e repasse de conheci-
mento, em que um personagem é detentor do saber, e os demais são meros espectadores 
e captadores das informações repassadas, mas a que empodera os sujeitos participantes 
e lhes concede condições para gerenciar seus hábitos cotidianos, seus cuidados e sua 
vida. Em outras palavras, são práticas educativas que, de fato, emancipem os sujeitos, 
estimulem-nos a buscar a própria autonomia e os coloquem, através do diálogo, no centro 
do processo de construção do conhecimento (MACHADO et al., 2019; MENDES, 2012).

Desta forma duas estratégias de prevenção são consideradas importantes na pre-
venção primária à Hipertensão Arterial Sistêmica: a populacional e a dirigida a grupos de 
risco. A populacional está relacionada a exposição populacional a fatores de risco, princi-
palmente ao consumo de sal. O profissional enfermeiro poderá atuar nessa estratégia por 
meio de ações educativas coletivas com a população em geral para orientar a restrição à 
adição de sal na preparação de alimentos. A segunda, refere-se às estratégias dirigidas 
a grupos de riscos que propõe intervenção educativa, com foco para tratamento não me-
dicamentoso da HAS e promoção de mudanças no estilo de vida (MENDONÇA; NUNES, 
2015).

Vale ressaltar que o processo de formação dos profissionais na área da saúde ainda é 
pautado fortemente no modelo biomédico tradicional, predominantemente clínico, medicali-
zante e centrado em procedimentos. A formação curricular é organizada em grades curricu-
lares rígidas, o ensino é dividido em conteúdos e organizado de maneira compartimentada, 
e a busca pela aprendizagem da prática clínica e pela especialidade exacerbada é estimu-
lada. Assim, esse itinerário formativo hegemônico dificulta o desenvolvimento de práticas 
sanitárias construídas coletivamente e mais resolutivas (BARROS, 2014; MIARELI, 2012).

A necessidade de qualificar os trabalhadores de saúde, quando se trata de atenção 
primária de saúde, é uma importante questão atualmente e um desafio para as Institui-
ções de Ensino Profissionalizantes e Universidades, haja vista a incipiência de políticas de 
qualificação, no interior do SUS, que assegurem ao conjunto de seus atores capacitação 
suficiente para o exercício das ações de Educação em Saúde (PIANATO et al., 2012; GI-
RÃO et al., 2016).

Na educação em saúde, a pessoa é motivada a adotar comportamentos que favore-
çam a redução da pressão arterial. Essas medidas terão impacto no estilo de vida e sua 
implementação dependerá diretamente da compreensão do problema e da motivação 
para efetivar mudanças no seu estilo de vida. Dessa forma, reiteram a importância da 
educação em saúde no enfrentamento da hipertensão arterial sistêmica, principalmente 
na população idosa, promovendo conscientização e autonomia para o autocuidado e in-
centivando o envelhecimento ativo e com hábitos saudáveis.
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5. CONCLUSÃO
Diante do exposto foi possível compreender a relação entre a hipertensão arterial 

sistêmica e as práticas de educação em saúde, bem como a importância dos cuidados de 
enfermagem na atenção primaria de saúde. Durante a execução do trabalho, observou – 
se uma escassez de produções cientificas em relação aos cuidados de enfermagem aos 
pacientes hipertensos, e que mais produções nesse sentindo sejam feitas a fim de melho-
rar os cuidados de enfermagem e contribuir com maior conhecimento na área.

A atenção voltada para o paciente hipertenso deve ser realizada pela equipe de saúde 
de forma a considerar essa, uma patologia de alta prevalência e grande risco de compli-
cações. Assim, profissionais da saúde precisam estar envolvidos nesse cuidado, principal-
mente aqueles inseridos na atenção primaria de saúde por ser um espaço propício para 
maior interação com o usuário do serviço, sua família e toda a comunidade. 
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Resumo 

O presente estudo tem por finalidade compreender as ações da equipe de enfermagem 
necessárias na aplicação de hipodermóclise em pacientes paliativos. Abordando a 
função e a prática desse acesso no ambiente hospitalar e a forma como a pessoa 

em fase terminal é assistido pela equipe de enfermagem. Além disso, refere-se também 
ao papel do profissional de saúde como incentivador do cuidado e prevenção de infecções.  
Tendo como direção a pergunta norteadora: Como o enfermeiro pode contribuir no cui-
dado de pacientes paliativos com a administração de hipodermóclise? O objetivo do tra-
balho foi descrever as atividades do enfermeiro necessárias para o cuidado de pacientes 
em estado paliativo com o auxílio do acesso subcutâneo. A busca de artigos foi realizada 
na Base de Dados de Enfermagem (BDENF), Literatura Latino Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletronic Library Online (Scielo), Google Acadêmi-
co e cartilhas do Ministério da Saúde. Sendo selecionado publicações começando do ano 
2000 em língua portuguesa escrito por profissionais ou estudantes da área da saúde. Os 
artigos apontam que o acesso subcutâneo é uma importante ferramenta da assistência de 
saúde de qualidade, sendo a hipodermóclise a principal forma da melhora da dor e menor 
risco de infecções. Além disso, o enfermeiro atua como incentivador do cuidado, dando 
mais conforto aos pacientes diminuindo o seu sofrimento e da sua família. Conclui-se que 
a equipe de enfermagem apresenta uma função de grande importância em todo processo 
de escolha do local de aplicação, de avaliação do paciente e da execução do tratamento.

Palavras-chave: Enfermagem, hipodermóclise, Acesso Subcutâneo, Cuidados Pa-
liativos.

Abstract

The present study aims to understand the actions of the nursing team necessary in 
the application of hypodermoclysis in palliative patients. Addressing the function and 
practice of this access in the hospital environment and the way in which the termi-

nally ill person is assisted by the nursing team. In addition, it also refers to the role of 
the health professional as a promoter of care and infection prevention. Having as direc-
tion the guiding question: How can the nurse contribute to the care of palliative patients 
with the administration of hypodermoclysis? The objective of this study was to describe 
the activities of nurses necessary for the care of patients in a palliative state with the aid 
of subcutaneous access. The search for articles was carried out in the Nursing Database 
(BDENF), Latin American and Caribbean Literature on Health Sciences (LILACS), Scientific 
Electronic Library Online (Scielo), Google Scholar and Ministry of Health booklets. Publica-
tions starting from the year 2000 in Portuguese written by professionals or students in the 
health area were selected. The articles point out that subcutaneous access is an important 
tool for quality health care, with hypodermoclysis being the main way to improve pain and 
lower risk of infections. In addition, the nurse acts as an encourager of care, giving more 
comfort to patients, reducing their suffering and that of their family. It is concluded that 
the nursing team has a role of great importance in the entire process of choosing the place 
of application, evaluating the patient and performing the treatment.

Keywords: Nursing, Hypoderoclise, Subcutaneous Access, Palliative Care.
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1. INTRODUÇÃO
A utilização da hipodermóclise ou via subcutânea é uma prática conhecida a mais 

de 150 anos, e ao longo desse tempo essa técnica ficou em desuso devido a indicação e 
escolha de soluções inadequadas. Atualmente, essa ferramenta tem sido utilizada princi-
palmente em ambientes de cuidado paliativos. A via hipodérmica é mais conhecida por ser 
utilizada na administração de medicações com grandes volumes no espaço subcutâneo. 
No século XX, essa técnica teve muita relevância no ambiente hospitalar, por causa das 
dificuldades no acesso por via endovenosa em pessoas desidratadas. Esse procedimento 
é utilizado para pacientes pediátricos, adultos e principalmente ao idoso sobre cuidados 
paliativos devido a fragilidade da via venenosa. A hipodermóclise possui baixo risco de 
complicações na sua utilização pois em comparação aos outros métodos, ela se torna uma 
via mais segura para a saúde do paciente. E esse método pode ser realizado tanto em 
ambiente hospitalar como em domicílio, exercido por pessoas devidamente capacitadas 
para o manuseio adequado do procedimento. 

Esse procedimento é de suma importância para a sociedade, sendo bastante utilizado 
em pacientes oncológicos durante a última etapa da sua vida que se encontram em está-
gio avançado, pois essas pessoas perdem sua mobilidade física, motora e mental. Nesse 
caso, os cuidados paliativos têm um ponto positivo na vida deles e no controle da dor, 
melhorando cada vez mais a sua qualidade de vida. Essa técnica ainda é pouco conheci-
da entre os profissionais da saúde, devido a sua baixa utilização no ambiente hospitalar. 
Além disso, muitos profissionais não utilizam esse método por não terem experiencia, e 
por ela ser pouco aprimorada nos ambientes hospitalares e nas faculdades. Dessa manei-
ra, é interessante que se tenha mais conhecimento sobre seus benefícios e aplicabilidade 
da via subcutânea como terapias medicamentosas. 

Diante desse fato, este estudo teve como objetivo a seguinte pergunta norteadora: 
Como o enfermeiro pode contribuir no cuidado de pacientes paliativos com a administra-
ção de hipodermóclise? Nesse caso, o papel do profissional de enfermagem é   de extrema 
importância para o cuidado desses pacientes, pois ele é capacitado para realizar esse tipo 
de procedimento. Além disso, atua como orientador afim de trazer mais conforto e ofere-
cer menos danos à saúde, reduzindo o seu sofrimento e o de sua família, ajudando assim 
suas necessidades física, emocional, espiritual e social. 

 O objetivo geral deste trabalho foi abranger as ações de enfermagem necessárias no 
cuidado de pacientes em estado paliativo com o auxílio de hipodermóclise. Os objetivos 
específicos foram: Entender sobre a aplicação de hipodermóclise no ambiente hospitalar 
pelos enfermeiros; apreender sobre as ações de enfermagem no acompanhamento de pa-
cientes em estado terminal que fazem o uso de acesso subcutâneo; compreender o papel 
do enfermeiro como incentivador do cuidado de pacientes paliativos para a prevenção de 
infecções da corrente sanguínea;

O tipo de pesquisa realizada foi uma Revisão de Literatura Qualitativa e Descritiva 
sobre o papel da enfermagem na aplicação de hipodermóclise em pacientes paliativos, 
adotando como critérios de inclusão temas como:  a fase de administração, a importância 
do conhecimento da equipe de enfermagem sobre esse procedimento e também sobre o 
manuseio desse instrumento para uma melhor qualidade de vida do paciente, sendo utili-
zados artigos na língua portuguesa a partir do ano 2000, por ser um tema pouco publica-
do em bases de pesquisas cientificas, artigos completos disponíveis nos sistemas online e 
artigos escritos por profissionais ou estudantes da área de Enfermagem.  O levantamento 
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bibliográfico foi realizado através de bases de pesquisa como: Literatura Latino Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados de Enfermagem (BDENF), 
Scientific Eletronic Library Online (Scielo), Google Acadêmico. 

2. APLICAÇÃO DE HIPODERMÓCLISE NO AMBIENTE HOSPITALAR 
Segundo o Ministério da Saúde (2000), a hipodermóclise é indicada para reposição 

de fluídos por via subcutânea, quando a via oral e intravenosa não é adequada, princi-
palmente em pacientes com veias colapsadas, finas e frágeis que se rompem facilmente, 
com o volume máximo de infusão de 1.500 ml. Por essa técnica, pode-se, além da infusão 
de solução fisiológica, administrar medicamentos, tais como a dexametasona, morfina, 
haloperidol, midazolan, tramadol e atropina.

Sua grande vantagem está relacionada ao tempo de permanência, a qual pode ser 
mantida por semanas, diminuindo a dor e o desconforto das punções venosas, sendo re-
comendável a troca do local da punção a cada 72 horas ou na vigência de sinais flogísti-
cos. Considerando os riscos, que são mínimos, os efeitos colaterais são raros, reversíveis 
e de pequena importância clínica; contudo, podem promover edemas e reações locais, 
considerados os mais frequentes, não estando a hipodermóclise indicada para infusão rá-
pida de medicamentos (MELLO, 2006).

Assim, Sasson (2001) descreve uma série de vantagens relacionadas à hipodermó-
clise, tais como fácil administração, podendo ser administrada por qualquer membro da 
equipe da enfermagem ou, até mesmo, o cuidador; redução de infecção, da dor e do des-
conforto do paciente; baixo custo, pois são utilizados somente um scalp de 25-27 ou jelco, 
solução intravenosa, álcool, seringa, esparadrapo, luvas de procedimento, equipamento 
para administração de fluídos contínuos, não necessitando imobilização do membro, bem 
como de internação hospitalar do paciente hipo hidratado ou desidratado, exigindo menos 
horas de supervisão técnica. Além disso, a infusão subcutânea promove menos riscos de 
sobrecarga cardíaca e menor tempo de internação, quando relacionado à desidratação e 
uso de analgesia.

Essa categoria de “Terapia subcutânea, uma via alternativa para o cuidado em saúde” 
demonstrou a busca por alternativas terapêuticas na administração de medicamentos e 
fluidos que favoreçam uma assistência em saúde de qualidade, considerando os diferen-
tes aspectos que envolvem o indivíduo a ser cuidado e a terapia escolhida. Podendo ser 
observado, que não somente a efetividade da medicação e sua forma de administração 
são importantes nesse processo, mas questões relacionadas ao conforto, tolerabilidade e 
autonomia desses pacientes (BRITO; CHIBANTE; SANTO, 2017).

A equipe de enfermagem é responsável pela terapêutica medicamentosa ministrada 
aos pacientes em todas as instituições de saúde, por isso ela necessita de conhecimentos 
sobre anatomia, fisiologia, microbiologia e bioquímica para administrar medicamentos 
de maneira segura aos clientes. Essa tarefa exige do indivíduo responsável pela admi-
nistração de medicamentos conhecimento variado sobre os princípios que envolvem tal 
atividade, ação, interações e efeitos colaterais, uma vez que erros podem trazer graves 
consequências aos doentes. É preciso considerar que a administração de medicamentos 
é uma das funções assistenciais exercida, na maioria das vezes, pela equipe de enferma-
gem, decorrendo da implementação da terapêutica médica (FILHO; CASSIANI, 2004).

A administração de fármacos por via subcutânea pode ser de forma intermitente e 
por infusão contínua. A técnica consiste na introdução de uma agulha de metal, tipo bor-
boleta, de números 21 ou 23, inserindo-se a agulha em tecido subcutâneo, fixado por um 
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curativo transparente para visualizar a pele circundante. O uso de dispositivos plásticos, 
como cateteres 24 ou 22, também têm sido referenciados (PONTALTI et al., 2012).

Assim, antecedendo a punção fazem-se necessários a antissepsia local com álcool 
a 70%, bem como o rodízio das áreas puncionadas, podendo ser utilizada a região do 
flanco, infraclavicular, axilar, face anterior, interna ou externa da coxa. Convém realçar 
que para a punção, à agulha a ser empregada, pode ser do tipo scalp, calibre de 23 a 25 
Gauge, sendo também possível a utilização de cânulas de teflon pediátricas, como o jelco. 
Ao realizar a punção da pele, deve-se girar a agulha em um ângulo de 180°, fazendo com 
que o bisel fique voltado para baixo. Por sua vez, ao realizar a punção o profissional deve 
observar, rigorosamente, a tela subcutânea, evitando punção em tecido intradérmico, o 
que promoveria o extravasamento de líquido. Dessa forma, ainda, é preciso considerar 
que, após a punção, o curativo deve ser mantido fixo e pode ser feito com filme transpa-
rente que permite uma avaliação completa e rápida do local puncionado (BRASIL, 2000).

Pontalti et al. (2012) destaca ainda que os locais de inserção do cateter por punção 
subcutânea são os mesmos da administração de insulina. Em pacientes ambulatoriais e 
em domiciliares privilegia-se o abdômen, o tórax superior, a área escapular, as coxas e 
os braços. Em pacientes acamados, os locais mais adequados são: as coxas, o abdômen, 
acima da escápula e na parede anterior do procedimento.

D’Aquino e Souza (2012) ensinam que no momento da instalação da hipodermóclise 
o enfermeiro deve explicar ao cliente sobre o procedimento; lavar as mãos; escolher o 
local da infusão; fazer antissepsia e a dobra na pele; introduzir o dispositivo subcutâneo 
num angulo de 45 graus; fixar o dispositivo subcutâneo; assegurar-se de que nenhum 
vaso tenha sido atingido; aplicar o medicamento ou conectar o dispositivo subcutâneo ao 
equipo da solução; datar e identificar a fixação.

Por sua vez, Pontalti et al. (2012) relata que durante a permanência do acesso deve-
-se tomar os seguintes cuidados: proteger com plástico durante o banho com o objetivo 
de manter a área seca; lavar as mãos antes do manuseio do cateter (exemplo: conectar 
equipos com fluidos ou medicação) para prevenir infecção; observar a área da inserção do 
dispositivo subcutâneo em relação a sinais flogísticos; nos casos de sinais flogísticos usar 
calor (bolsa térmica para amenizar os sintomas).

Seus princípios são: fornecer alívio para dor e outros sintomas estressantes como 
astenia, anorexia, dispneia e outras emergências oncológicas; reafirmar vida e a morte 
como processos naturais; integrar os aspectos psicológicos, sociais e espirituais ao aspec-
to clínico de cuidado do paciente; não apressar ou adiar a morte; oferecer um sistema de 
apoio para ajudar a família a lidar com a doença do paciente, em seu próprio ambiente; 
oferecer um sistema de suporte para ajudar os pacientes a viverem o mais ativamente 
possível até sua morte; usar uma abordagem interdisciplinar para acessar necessidades 
clínicas e psicossociais dos pacientes e suas famílias, incluindo aconselhamento e suporte 
ao luto (BRASIL, 2015).

De acordo com Adriani et al. (2016) as responsabilidades legais na administração de 
medicamentos são norteadas pelo o código de ética dos profissionais de enfermagem por 
meio da resolução do COFEN nº 311/2007, no Capítulo III, Art. 16, que assegura ao clien-
te uma assistência de enfermagem livre de danos decorrente de imperícia, negligência ou 
imprudência e no Capítulo V que proíbe ao profissional administrar medicamentos sem 
certificar da natureza das drogas que os compõe e da existência de risco para o cliente.

Por fim, Pontalti et al. (2012) explica que para uma assistência de qualidade a equipe 
multidisciplinar, e em especial os enfermeiros precisam de um protocolo instituído e de 
conhecimento na terapia subcutânea para pacientes com Cuidados Paliativos.
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Esse protocolo teria a finalidade de subsidiar o médico na prescrição da terapêutica 
medicamentosa por essa via; o enfermeiro, na realização da punção e na capacitação da 
equipe de enfermagem com os cuidados na monitorização da via, na educação do pacien-
te e do familiar nesse processo; ao farmacêutico, para orientação da equipe sobre o uso 
correto, os efeitos adversos e as interações medicamentosas (PONTALTI et al., 2012).

Segundo o Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo (2014) pelo Parecer 
031/2014-CT, a realização da punção e administração de medicamentos é feita pela equipe 
de enfermagem, de auxiliares, de técnicos e de enfermeiros, desde que o profissional seja 
treinado e capacitado para realizar o procedimento seguro e livre de danos. Devendo ser 
avaliado continuamente, ressaltando que os fluidos a serem administrados e o tempo de 
infusão precisam estar bem especificados em um protocolo institucional (COREN-SP, 2014).

Desse modo, o enfermeiro, bem como a equipe de enfermagem, tem uma grande res-
ponsabilidade na realização e manutenção da hipodermóclise. Em todo o processo de hipo-
dermóclise requer-se conhecimento por parte do enfermeiro, bem como uma capacidade 
de avaliação, observação e de registro dos achados encontrados. Será muito difícil para 
esse profissional conhecer, acompanhar e orientar eficazmente o paciente, se não dispuser 
de certo grau de conhecimento sobre a terapia subcutânea (TAKAKI; KLEIN, 2010).

Para Zironde, Marzenine e Soler (2014) a atuação do enfermeiro nesta área é impres-
cindível, uma vez que interfere no processo educativo dos profissionais e para o estímulo 
do autocuidado do paciente e o cuidado da família. Portanto, é importante que os pro-
fissionais de saúde se capacitem e desenvolvam conhecimentos, habilidades e atitudes, 
para promover mudanças e garantir um cuidado de enfermagem qualificado e digno ao 
paciente paliativo que necessita da utilização da terapia subcutânea.

Entender sobre a aplicação da hipodermóclise no ambiente hospitalar pelo profissio-
nal de enfermagem é de suma importância para um bom funcionamento desse tratamento 
no paciente. Uma vez que o conhecimento sobre essa técnica e o manuseio corretamente 
colaboram para uma melhora no quadro hospitalar, trazendo assim vários benefícios para 
a qualidade de vida do paciente. 

3. ACOMPANHAMENTO DE PACIENTES EM ESTADO TERMINAL QUE 
FAZEM USO DO ACESSO VENOSO

Na hipodermóclise, o enfermeiro precisa ter um olhar diferenciado para entender que 
essa técnica também pode ser aplicada não só como cuidado paliativo, mas visando uma 
assistência de qualidade humanizada, sua eficácia e menor risco, oferecendo mais confor-
to e tranquilidade ao paciente e familiar (ADRIANI et al., 2016).

Segundo Beuter et al. (2012), muitos familiares acompanham a equipe de enfer-
magem no desenvolvimento do cuidado hospitalar, adequando-se às normas e rotinas 
do ambiente, vivenciando momentos gratificantes, angustiantes e experimentando sen-
timentos como o medo, a ansiedade e a insegurança. O diálogo coeso entre o cuidador 
familiar e a equipe de saúde é de fundamental importância, visto que é por meio dele que 
serão planejadas as decisões em relação ao cuidado ao paciente que terá continuidade no 
domicílio.

Em relação ao enfermeiro, na atenção domiciliar, este tem fundamental importância 
no planejamento e implementação de ações educacionais, assistenciais e administrativas. 
É este profissional o responsável pelas orientações e preparo das famílias, dos cuidadores 
e/ou dos pacientes para a continuidade do cuidado no domicílio. Além disto, é de sua res-
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ponsabilidade a supervisão clínica e administrativa, planejamento e organização das visitas 
domiciliares e gestão do cuidado junto aos profissionais que oferecem suporte e capacitam 
os cuidadores vinculados aos serviços de atenção domiciliar (MARTINS et al., 2020).

Com o aumento do envelhecimento, das doenças crônicas irreversíveis e da morbidade 
e mortalidade a elas associadas, os cuidados paliativos passaram a fazer parte do cotidiano 
das diversas áreas da saúde. Isso graças aos novos recursos e técnicas que são implantados 
a fim de diminuir a dor e o sofrimento e melhorar o conforto dos pacientes que estão em 
cuidados paliativos. Dentre esses recursos está a Hipodermóclise (BRASIL, 2009).

De acordo com Minossoto, Souza e Oliveira (2016) o paciente oncológico em fase 
avançada, é comum a perda da funcionalidade somada às profundas alterações físicas, 
emocionais e espirituais experimentadas pelos pacientes, a partir do diagnóstico, até a 
morte. Nesse sentido, a oferta de cuidados paliativos tem impacto positivo sobre o con-
trole dos sintomas e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes.

Nos pacientes em cuidados paliativos é uma terapêutica importante, pois oferece 
conveniência e segurança. Sua indicação mais importante talvez seja o controle farma-
cológico dos sinais e sintomas inerentes ao processo de morrer, quando a pessoa doente, 
inevitavelmente, perde a capacidade de deglutir e requer uma via para oferta de medica-
mentos que lhe garantam o máximo conforto possível até o momento da morte (AZEVE-
DO, 2016).

Dessa forma, é razoável que se discuta cada vez mais sobre os métodos alternativos, 
como o uso da via subcutânea para a terapia medicamentosa. Essa via é indicada para a 
administração de medicamentos e soluções de reidratação, quando as vias endovenosas 
e oral se apresentam limitadas e procedimentos invasivos estejam contraindicados (SCA-
LES, 2011).

Para o Instituto Nacional de Câncer (2009) a via subcutânea é a possível via a ser 
utilizada, principalmente, em pacientes idosos e sob cuidados paliativos que, frequente-
mente, apresentam condições que impossibilitam a manutenção adequada de níveis de 
hidratação e nutrição, necessitando de vias alternativas para suporte clínico.

A hipodermóclise tem sido considerada, em cuidados paliativos, como a forma mais 
eficiente no manejo dos efeitos da desidratação, além de promover conforto, pois reduz 
as chances edema, vermelhidão, dor e equimose, complicações comuns decorrentes do 
uso de terapia intravenosa (ESMERAY; SENTURAN; DOVENTAS, 2018).

Neto (2008) explica que a hipodermóclise é uma alternativa para o manejo terapêu-
tico e hidratação. Apesar de a via oral ser a preferida, uma vez que apresenta eficácia 
garantida, facilidade de administração, boa tolerabilidade, mínimo desconforto, melhor 
adesão ao tratamento, menor custo e por permitir alguma devolução de controlo ao pa-
ciente e à família. Existem vários motivos para utilizarmos outras vias de administração, 
nomeadamente por existência de náuseas e vômitos constantes, obstrução local, disfagia, 
ou a necessidade de utilizar um medicamento de forma mais rápida. E, é neste contexto 
que a via SC pode ser, também, uma alternativa.

Segundo Takaki e Klein (2010), a atuação do enfermeiro na hipodermóclise é muito 
importante, pois necessita de conhecimentos sobre anatomia, farmacologia e fisiologia 
devendo conhecer também o emocional, psicológico e espiritual do paciente a fim de fazer 
sua avaliação e indicar o local mais adequado visando à segurança e integridade da pele 
evitando danos.

Para Pereira (2008) é de suma importância que a equipe que assiste ao paciente es-
tabeleça um vínculo com o mesmo e seus familiares, por meio de informações pertinentes 
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ao procedimento, favorecendo o sucesso na assistência com a hipodermóclise.
Beuter et al. (2012) afirma que a doença de um ente querido provoca sofrimentos de 

diferentes naturezas e questionamentos em relação à situação vivida pela família. O diálo-
go e o vínculo com a equipe proporcionam conforto e esclarecimento, perante a realização 
de procedimentos, como punções venosas, aspirações e cateterismos. Dessa forma, se 
reduz a angústia dos familiares tanto no ambiente hospitalar como no domicílio. O cuida-
dor familiar demonstra confiança ao perceber que as ações da equipe de saúde buscam o 
tratamento visando o conforto e a recuperação.

Em uma pesquisa feita por Esmeray, Senturan e Doventas (2018) quando questiona-
dos sobre os sentimentos relacionados ao uso da hipodermóclise, alguns cuidadores rela-
taram orgulho em poderem estar, de alguma forma, colaborando com o familiar doente. 
Sobre os benefícios do uso da hipodermóclise, os relatos se referiam à tranquilidade e à 
sensação de conforto e segurança para o familiar doente, já que não sofreria com múlti-
plas tentativas de punções, além da simplicidade de manuseio por parte do cuidador no 
momento de administrar a medicação. 

Segundo Adriani et al. (2016) o enfermeiro que atua neste contexto deve ter um 
olhar diferenciado para entender que essa técnica também pode ser aplicada não só como 
cuidado paliativo, mas visando uma assistência de qualidade humanizada, sua eficácia e 
menor risco, oferecendo mais conforto e tranquilidade ao paciente e familiar.

Silva e Hortale (2006) destacam que a medicina paliativa tem como objetivo princi-
pal o cuidar, portanto, alguns princípios básicos são importantes e tornam-se necessários 
para a prática da assistência integral: escutar o paciente, fazer um diagnóstico antes de 
tratar, conhecer muito bem as drogas a serem utilizadas, utilizar drogas que tenham mais 
de um objetivo de alívio, manter tratamentos o mais simples possíveis. Nem tudo que dói 
deve ser tratado com medicamentos e analgésicos; Cuidados Paliativos são intensivos, 
baseando-se no aprender a reconhecer e desfrutar pequenas realizações. Há sempre al-
guma coisa que pode ser feita.

Hermes e Lamarca (2013) destacam que os Cuidados Paliativos pressupõem a ação 
de uma equipe multiprofissional, já que a proposta consiste em cuidar do indivíduo em to-
dos os aspectos: físico, mental, espiritual e social. O paciente em estado terminal deve ser 
assistido integralmente, e isto requer complementação de saberes, partilha de responsa-
bilidades, onde demandas diferenciadas se resolvem em conjunto. Nesta perspectiva, um 
paciente não é só biológico ou social, ele é também espiritual, psicológico, devendo ser 
cuidado em todas as esferas, e quando uma funciona mal, todas as outras são afetadas.

Desse modo, as ações de enfermagem no cuidado de pacientes que se encontram 
em fase terminal são de suma importância, pois melhora o tempo de vida dessas pessoas 
trazendo mais conforto, mais segurança ao paciente e aos familiares e também o uso do 
acesso subcutâneo melhora a qualidade de vida e alivio da dor no tratamento desse pa-
ciente.

4. O ENFERMEIRO COMO INCENTIVADOR DO CUIDADO DE PACIEN-
TES E NA PREVENÇÃO DE INFECÇÕES DA CORRENTE SANGUÍNEA

A hipodermóclise ou terapia subcutânea é um procedimento utilizado para reposição 
de fluídos, hidratação e como forma de administração de medicamentos pela via subcutâ-
nea (SC). Consiste na administração de soluções na hipoderme, onde sua vascularização 
é similar à encontrada nos músculos. Algumas das medicações possíveis de serem utiliza-
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das por essa via são: dexametasona, dipirona, escopolamina, furosemida, ondansetrona, 
cloridrato de tramadol, metoclopramida, ceftriaxona, midazolam, sulfato de morfina, rani-
tidina, octreotida, levomepromazina, haloperidol e escopolamina (QUAGLIO et al., 2018).

Observa-se que quanto à administração de medicamentos pela via subcutânea, são 
mais bem toleradas as drogas cujo pH ficam próximos à neutralidade e que sejam hi-
drossolúveis. Entre o arsenal medicamentoso, existem alguns que tradicionalmente são 
utilizados por esta via: Clonidina, Clorpromazina, Dexametasona, Escopolamina, Feno-
barbital, Fentanil, Furosemida, Haloperidol, Insulina, Cetamina, Metoclopramida, Metado-
na, Midazolam, Sulfato de Morfina, Prometazina, Octreotide, Ondansetrona, Ranitidina e 
Tramadol. Entre os medicamentos incompatíveis com a via subcutânea estão: Diazepam, 
Diclofenaco, Eletrólitos não diluídos e Fenitoína  (BRASIL, 2009).

Segundo Adriani et al. (2016) esse tipo de terapia também pode ser utilizado para 
infusão contínua de medicamentos por meio de bombas de infusão, que permite boa ab-
sorção e difusão dos fármacos. Os níveis plasmáticos são semelhantes aos alcançados 
com administração intramuscular, oral, retal, sublingual e endovenosa. Utilizam-se como 
locais adequados para a punção SC as regiões deltoides, anterior do tórax, abdominal, 
escapular, as faces anteriores e laterais das coxas. A tolerância de cada região para a 
infusão varia conforme as condições gerais de cada paciente assim como o volume a ser 
infundido.

De acordo com Lybarger (2009), a hipodermóclise está contraindicada para pacientes 
que já possuam acesso intravenoso ou que necessitem de medicamentos por esta via, 
edema generalizado, infecção de pele, doenças alérgicas ou lesões próximas ao local de 
punção, bem como em situações de emergência, indivíduos com desidratação severa, 
sinais eminentes ou manifestos de choque hipovolêmico, hipotensão, falência cardíaca e 
infarto agudo do miocárdio também não se beneficiarão com a técnica. Outras contraindi-
cações incluem Sódio > 150 mEq/L, osmolaridade sérica > 300 mOsmKg, coagulopatia e 
excesso de volume de líquidos.

Do ponto de vista técnico, a punção subcutânea é mais fácil de ser realizada do que 
a intravenosa e a escolha por esta prática deve ser considerada quando o paciente apre-
senta: ingesta oral da quantidade necessária de fluidos prejudicada; perda de líquidos 
relacionada a vômito, diarreia e faz uso de diuréticos; incerta e restrita administração de 
dieta enteral e parenteral; difícil acesso venoso; sonolência; confusão; hipertermia (SAS-
SON; SHVARTZMAN, 2001). 

Segundo Azevedo (2017) na assistência de enfermagem a pacientes em cuidados 
paliativos, a administração parenteral de medicamentos e soluções é feita, prioritariamen-
te, pela via endovenosa, mesmo que, para a sua obtenção o paciente seja submetido a 
inúmeras punções e maior risco de infecção de corrente sanguínea, mesmo sendo, a via 
subcutânea, uma opção viável, segura, mais confortável e de menor custo. Ainda, a ma-
nutenção de um cateter venoso periférico requer um maior esforço e cuidado e o risco de 
complicações é significativo, comprometendo a segurança do paciente. 

Conhecer o perfil dos pacientes oncológicos sob cuidados paliativos e candidatos a 
uma punção para terapia medicamentosa permite aos profissionais levar tais aspectos 
em consideração, na opção pela escolha da via mais adequada, considerando seu perfil, 
de modo a minimizar os desconfortos inerentes a cada técnica e, com isso, promover sua 
qualidade de vida (MOREIRA et al. 2020).

Para os autores D’Aquino e Souza (2012) os principais medicamentos administrados 
por esta técnica são: morfina; metadona; ondansetrona; maleato de midazolan; cloridra-
to prometazina; fenobarbital; escopolamina; dexametasona; clorpromazina; clonidina; 
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ranitidina; garamicina e tramadol. Já, entre os medicamentos incompatíveis para admi-
nistração em vias subcutâneas encontra-se: diazepam; nimesulida.

Em geral, os pacientes em Cuidados Paliativos necessitam do uso da via subcutânea 
por apresentarem dificuldade em receber medicamento por via oral. A técnica é altamen-
te recomendada para repor fluídos, ao paciente que não ingere o suficiente de líquido 
oralmente e tem a punção periférica prejudicado por necrose e faz tratamento da dor 
(D’AQUINO, SOUZA, 2012).

Justino et al. (2013) destaca que nos pacientes oncológicos em fase avançada a hipo-
dermóclise pode ser considerada uma via de escolha para a reposição de fluidos, eletrólitos 
e alguns tipos de medicamentos, tanto no ambiente hospitalar quanto em atendimento 
domiciliar pois a via intravenosa encontra-se debilitada devido a terapêuticas medicamen-
tosas, principalmente com agentes quimioterápicos, e às condições clínicas do paciente.

Nesta perspectiva Azevedo et al. (2012) em estudo desenvolvido com o objetivo de 
caracterizar os artigos científicos relacionados ao uso de antibióticos por via subcutânea 
em pacientes com difícil acesso venoso em Cuidados Paliativos concluiu que não existe 
relatos do uso de antibióticos por meio de terapia subcutânea nestes pacientes. O que, 
por sua vez, reforça ainda mais a necessidade de investigações que fortaleçam a prática 
da hipodermóclise no cotidiano da enfermagem em Cuidados Paliativos.

Em relação às vantagens e desvantagens da hipodermóclise em pacientes paliativos 
os autores são unânimes em dizer que esta técnica apresenta inúmeras vantagens em re-
lação às demais técnicas para administração de medicamentos. Sobre este aspecto Vidal 
et al. (2015) destaca que a perfusão subcutânea oferece uma série de vantagens frente à 
perfusão intravenosa. Além da comodidade, tem poucos efeitos adversos, é menos dolo-
rosa e de fácil manejo tanto na conservação quanto na manipulação, favorecendo, assim, 
o cuidado no domicílio.

D’Aquino e Souza (2012) destacam que as principais vantagens são o baixo custo; 
ser um método simples, eficiente; pequena probabilidade de infecção; de faço manejo na 
utilização em casa com supervisão, é utilizada no ato de hidratar em longo prazo. Entre 
as desvantagens estão: não é permitido utilizar nos tipos de paciente com distúrbio de 
coagulação e plaqueta baixa; contendo limite do procedimento para casos de emergência, 
desidratação, choque hipovolêmico. 

Para Vidal et al. (2015) o conhecimento teórico e prático sobre a terapia subcutâ-
nea pelo enfermeiro pode minimizar traumas mecânicos e tissulares, promover conforto, 
diminuir o estresse e dor por punções repetidas e sem êxito para a infusão de fluidos e 
medicamentos, além de minimizar consideravelmente o risco de infecção.

Sobre este aspecto, Pontalti et al. (2012) ressalta que diferente de outros pacientes 
submetidos a terapia subcutânea, no caso dos pacientes em Cuidados Paliativos o en-
fermeiro deve saber que se o paciente está recebendo tratamento radioterápico, a área 
escolhida deve ser diferente da irradiada; devem-se evitar também os locais com danos 
na pele, em fase de cicatrização ou edemaciados; um dos principais cuidados é o de não 
puncionar ao lado de uma mastectomia ou próximo de um estoma. Assim, é recomendada 
a realização de um rodízio de locais para se minimizar o dano ao tecido; o tempo de per-
manência da agulha é preconizado de 48h a 96h, podendo permanecer por mais tempo, 
se o local estiver viável e se não apresentar sinais de irritação ou de inflamação. 

Para os autores Destruti, Arone e Philippi (2007), uma das maiores responsabilida-
des do profissional da saúde é o preparo e a administração de fármacos. Qualquer erro 
pode trazer consequências fatais para o paciente. Por isso, é indispensável que os profis-
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sionais dessa área tenham muita consciência, conhecimento e uma ação extremamente 
cuidadosa. Todo profissional da saúde deve conhecer os princípios básicos da terapêutica 
medicamentosa cotidiana que compreende: efeitos colaterais, ação, doses diárias e vias 
de administração. Deve ainda ter uma capacidade de observação atenta e noções básicas 
sobre as patologias, em geral, sobre a terapêutica medicamentosa referente a diversas 
patologias, sobre interação dos medicamentos e intolerância individual.

Dessa forma, o enfermeiro é um dos principais profissionais da saúde que atua como 
incentivador do cuidado, por sua maior proximidade ao paciente em estágios mais avan-
çados, fazendo com que previna infecções na corrente sanguínea que possa vir a afetar o 
tratamento desse paciente. Tornando-se assim um profissional essencial para o bom uso 
da técnica de hipodermóclise no ambiente hospitalar.

Os artigos enviados para o Conselho Editorial, passarão pelo seu processo de avalia-
ção. Os coordenadores das Grandes Áreas, serão os organizadores de cada obra.

Artigos que foram convidados para publicação, os mesmos já foram apreciados pelo 
Conselho Editorial da Editora Pascal, e não passarão pelo processo de avaliação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A hipodermóclise é bastante utilizada em pacientes paliativos por ser uma via segura 

sem risco de muitas complicações, mas sua técnica ainda é pouca conhecida em alguns 
ambiente hospitalares devido à falta de conhecimento da sua aplicação. Essa forma de 
tratamento é conhecida como via subcutânea pelo qual são infundidas medicações no 
local subcutâneo. Dessa forma, o conhecimento dessa via é de suma importância, pois é 
necessário ter todo um planejamento para essa forma de manipulação nas administrações 
das medicações, sempre pensando na qualidade de vida desses pacientes paliativos no 
ambiente hospitalar.

O enfermeiro tem um papel importante no acompanhamento desses pacientes prin-
cipalmente na hora da punção dessa via, pois os cuidados são de suma importância para 
manter uma via segura e confortável além de reduzir os efeitos adversos na pele do pa-
ciente. Por isso o profissional de enfermagem precisa adquirir todo conhecimento e trei-
namento necessário para um bom manejo dessa técnica sendo fundamental para garantir 
uma utilização correta sem causar riscos ao paciente que se encontra em fase final de 
vida.

Dessa forma, o enfermeiro deve incentivar e orientar o paciente sobre os benefícios 
da via subcutânea, orientar sobre os sinais e sintomas do tratamento, a forma de adminis-
tração, sobre o melhor local de aplicação e as recomendações da equipe de enfermagem. 
Além disso, deve explicar também sobre o baixo risco de infecção e o conforto que esta 
via poderá trazer ao paciente, diminuindo assim a dor e melhorando a sua qualidade de 
vida, trazendo conforto emocional e espiritual para o paciente e sua família, além de lhe 
proporcionar mais autonomia.

Diante disso, a equipe de enfermagem exerce um papel fundamental nesse contexto, 
visto que é esse profissional que possuí maior comunicação com o paciente, e o mesmo 
tem o dever de prestar uma assistência mais humanizada as pessoas em tratamento pa-
liativo. Ademais, o profissional da saúde deve possuir uma qualificação e conhecimento 
sobre aplicação, manuseio e monitoramento do acesso subcutâneo, para oferecer uma 
assistência de qualidade ao paciente.
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Resumo

O estudo tratou da doença hipertensiva da gravidez em mulheres primigestas. A hi-
pertensão arterial é uma doença silenciosa que se manifesta também no decorrer 
da gestação, sendo um risco para saúde da mãe e do bebê. O objetivo do estudo 

foi compreender a importância da enfermagem em mulheres gestantes primigestas com 
doença hipertensiva. Para desenvolver a pesquisa, foi realizado um estudo de revisão 
bibliográfica, nas quais as pesquisas foram realizadas em artigos da língua portuguesa 
e inglesa, nas bases de dados do Google Acadêmico, Scielo (Scientific Electronic Library 
Online; Publicação eletrônica.), Bireme (Biblioteca Regional de Medicina), Lilacs (Litera-
tura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e Medline (Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online). Ao final do presente estudo observou-se que, a 
pressão alta ou hipertensão acomete cada vez mais mulheres no período gestacional, de-
vido ao uso excessivo de sódio, seguindo de uma alimentação inadequada. Portanto essas 
mulheres grávidas estão sujeitas a contraírem, hipertensão arterial e consequentemente 
ao desenvolvimento de uma doença perigosa, a eclampsia. Uma das formas de prevenir 
e tratar a hipertensão arterial é adotando hábitos alimentares e estilo de vida saudável. 
Além disso, o profissional de enfermagem é essencial no controle e tratamento da doença 
em mulheres primigestas, tendo em vista que fiscaliza, controla e auxilia em todo o tra-
tamento destas mulheres.

Palavras-chave: Doença hipertensiva, Mulheres grávidas, Primigestas.

Abstract
The study addressed the hypertensive disease of pregnancy in primigravid women. 

Hypertension is a silent disease that also manifests itself during pregnancy, being a risk 
to the health of the mother and baby. The objective of the study was to understand the 
importance of nursing in primiparous pregnant women with hypertensive disease. To de-
velop the research, a bibliographic review study was carried out, in which the searches 
were carried out on articles in Portuguese and English, in the databases of Google Scho-
lar, Scielo (Scientific Electronic Library Online; Electronic Publication.), Bireme (Library 
Regional Medicine), Lilacs (Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences) 
and Medline (Medical Literature Analysis and Retrieval System Online). At the end of the 
present study, it was observed that high blood pressure or hypertension affects more and 
more women in the gestational period, due to the excessive use of sodium, followed by an 
inadequate diet. Therefore, these pregnant women are subject to contracting high blood 
pressure and consequently to the development of a dangerous disease, eclampsia. One 
of the ways to prevent and treat high blood pressure is by adopting healthy eating habits 
and lifestyle. In addition, the nursing professional is essential in the control and treatment 
of the disease in primiparous women, given that they supervise, control and assist in the 
entire treatment of these women.

Keywords: Hypertensive disease, Pregnant Women, Primigravidae.
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1. INTRODUÇÃO
Cada vez mais cresce o número de pessoas que apresentam hipertensão arterial. Por 

ser uma doença silenciosa poucas pessoas sabem que possuem a patologia e na maioria 
das vezes só constatam quando surgem os primeiros sintomas. A hipertensão arterial é 
umas das complicações que ocorrem na gravidez e considerada uma das mais comuns 
durante a gestação, gerando assim prejuízos a saúde da mãe e até da criança.  

As síndromes hipertensivas são as complicações mais frequentes na gestação de 
risco e ocupam o primeiro lugar entre as causas de mortalidade materna, principalmente 
quando se instalam em formas mais graves como a eclampsia e a síndrome de HELP – 
Hemólise Enzimas (H) Hepáticas Elevadas (EL) e contagem baixas de plaquetas (LP) que 
se refere a complicações graves da pressão arterial eleva no período gestacional.

Nesse sentido, a enfermagem tem papel essencial, tendo em vista que atuam direta-
mente no pré-natal de mulheres primigestas gestantes e são profissionais aptos a prestar 
assistência a mulheres gestantes. Diante desse fato, este estudo teve como objetivo a 
seguinte pergunta norteadora: Quais os cuidados de enfermagem em mulheres gestantes 
primigestas com doença hipertensivas?

Sabe-se que, a gestação é um processo evidenciado por intensas mudanças fisiológi-
cas, psicológicas e motoras, que são necessárias para adaptação da nova condição, essas 
modificações se apresentam desde a 1ª até a última semana da gravidez, quando ao fim 
do parto, as condições pré-gravídicas retornam novamente. Trata-se de transformações 
são comuns e normalmente ocorrem sem nenhuma contraversão, sendo denominada 
como gravidez de baixo risco ou risco habitual, todavia, quando há intercorrências e/ou 
complicações, o que antes era habitual, neste momento torna-se gravidez de alto risco, 
exigindo maior atenção e assistência de enfermagem 

O interesse pelo desenvolvimento da presente pesquisa se deu devido a doença hi-
pertensiva ser um problema de saúde sério que traz consequências graves para saúde da 
gestante e do bebê. Entre as adversidades recorrentes na gravidez, encontra-se a Doença 
Hipertensiva Especifica da Gestação (DHEG), caracterizada como a maior causa de morta-
lidade materna no país, com elevado índice de óbitos perinatais e aumento expressivo de 
neonatos com sequelas. É nesse contexto, que se justifica o desenvolvimento do estudo.

Sendo assim, o objetivo do estudo foi compreender a importância da enfermagem 
em mulheres gestantes primigestas com doença hipertensiva. Para melhor desenvolvi-
mento da pesquisa, os objetivos específicos foram: Conhecer os aspectos conceituais e 
fisiológicos da gestação; entender as causas e consequências da doença hipertensiva para 
gestantes primigestas e apontar os cuidados de enfermagem para mulheres gestantes 
primigesta com doença hipertensiva.

Para o desenvolvimento do estudo, optou-se pela metodologia de revisão bibliográ-
fica sobre a doença hipertensiva da gravidez em primigestas,  nas quais as pesquisas fo-
ram realizadas em artigos da língua portuguesa e inglesa, nas bases de dados do Google 
Acadêmico, Scielo (Scientific Electronic Library Online; Publicação eletrônica.), Bireme 
(Biblioteca Regional de Medicina), Lilacs (Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde) e  Medline (Medical Literature Analysis and Retrieval System Online).

Para tanto, foram utilizados os seguintes descritores em saúde: aplicabilidade, doen-
ça, hipertensão, gravidez, primigestas, indexados no Decs. A seleção dos estudos foi rea-
lizada a partir de títulos e resumos. Forma selecionados artigos, relatos de caso, estudos 
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comparativos e observacionais, revisões. 

2. ASPECTOS CONCEITUAIS E FISIOLÓGICOS DA GESTAÇÃO
A gestação representa um período mágico para muitas mamães, mas ao mesmo tem-

po, esse momento de magia e felicidade depara-se com uma sequência de mudanças. A 
mulher por estar gestante passa por uma diversidade de modificações, dentre elas as físicas 
e psicológicas, as quais transformam sua vida social, familiar e profissional (PAIVA, 2016).

Para Cavalcanti (2014) a gravidez é um estado fisiológico natural, que não deve ser 
comparado a uma situação patológica, pois o progressivo crescimento do futuro bebê no 
útero da mãe e os múltiplos efeitos das hormonais da gravidez, sobre todo o seu organis-
mo costumam originar uma série de problemas muito comuns neste período.

A fase gestacional é considerada, por muitas mulheres, um período inovador de ple-
na realização, em que a mulher passa a carregar dentro do seu ventre um ser, que ao 
longo dos meses vai desenvolvendo-se e mudando as estruturas corporais da mãe onde 
o útero inicia um processo de expansão ocasionando um aumento das curvaturas ósseas 
(GIUGLIANI, 2015).

Para Xavier (2014) é durante esta fase a mulher pode vir a apresentar sensações 
variáveis, que vão desde momentos prazerosos, até momentos desconfortáveis e incômo-
dos. É um período de grandes transformações tanto físicas, como emocionais. O corpo da 
mulher se transforma para que ela possa abrigar seu bebê, alimentá-lo e permitir seu de-
senvolvimento até a hora do seu nascimento. Porém todas essas transformações podem 
trazer consequências que podem resultar em dor e limitações em sua vida diária. Sendo 
assim, são várias as mudanças que ocorrem no corpo da mulher durante o período gesta-
cional a fim de promover uma melhor acomodação, nutrição e desenvolvimento do feto.

A gravidez é um momento sublime para toda mulher, consiste em uma situação fisio-
patológica, que envolve um tempo a partir da fertilização, implantação uterina, e finando 
com a parição. Nada mais é, do que uma ação transformadora das estruturas corporais 
que envolvem todo processo de gestação, onde o útero inicialmente se expande ocasio-
nando aumento gradativo das curvas ósseas, especialmente, as lombares e complexos 
ósseos do quadril (FERREIRA, 2014).

Relativamente todas as transformações ocorridas durante a gravidez tornam-se nu-
merosas, e devem ser minunciosamente observadas e consequentemente relatadas para 
que se inicie um ciclo de atividade física com a parturiente. As estruturas corporais mu-
dam, e o abdômen é o primeiro a ser transformado; o útero passa a requerer sustentação 
e desloca-se, passando a ocupar uma posição central, resultando em uma rotação pélvica, 
progredindo para uma lordose lombar. A estabilidade ocorrerá por meio de um trabalho 
maior da musculatura e ligamentos da coluna vertebral. À proporção que o abdômen fica 
distendido, mas transformações posturais passam a ocorrer (SANTOS, 2015).

É o período que traz mais desconforto para mulher é o inicial, quando há ânsia de vô-
mito, dores mamárias, a preocupação com possível aborto, com cólicas e aumento de secre-
ção vaginal. Já o segundo trimestre, caracteriza-se pelo aumento do útero, há uma melhora 
do mal-estar e saída do colostro pela papila mamária. O terceiro é marcado pelas primeiras 
contrações, pré-trabalho de parto, dores pélvicas, aumento de secreção, com aumento de 
ansiedade e preocupação quanto ao bebê que está prestes a vir (LEANDRO, 2017).

Conforme Paiva (2016) os hormônios também são responsáveis pelas principais mo-
dificações ocorridas no corpo da mulher principalmente a progesterona, estrogênio e a 
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relaxina. A progesterona é responsável pelo aumento tamanho do seio e produção do 
leite, aumentando neste período a fadiga, as paredes do útero engrossam a temperatura 
basal e o ritmo respiratório aumenta. A relaxina tem como objetivo inibir atividade uteri-
na, amolecendo o tecido conectivo do sistema esquelético.

A Gestação dura 9 meses que corresponde a 38 semanas e dois dias, muitas grávidas 
para em tempo inferior ou superior, dependendo de suas condições fisiológicas. Durante a 
gestação a mulher pode ter pato normal ou cesárea, mas ambos dependem das condições 
e dilatação do útero pode ter o bebê tanto pelo parto normal como cesárea (PAIVA, 2016).

O parto normal é a forma mais natural da gestante dar à luz ao seu filho, pois esse 
tipo de parto, é de início espontâneo, oferece riscos muito baixos para o bebê no início do 
trabalho de parto, permanecendo durante todo trabalho de parto e parto. Sendo assim, o 
bebê tem um nascimento espontâneo com apresentação cefálica entre 37 e 42 semanas 
fechadas de processo gestacional (OCANHAS, 2015).

O parto normal consiste no desfecho natural da gravidez, a recuperação da mulher 
é bem mais rápida, justamente por não carecer procedimentos invasivos, além das suas 
inúmeras vantagens em relação ao parto cesáreo. Umas das vantagens, é que a mulher 
e o bebê correm riscos menores de infecções, ela apresenta uma maior disposição, passa 
menor tempo na maternidade se recuperando, dentre outros aspectos (GARDIN, 2015).

Há de se reconhecer que o parto normal não se trata somente da parição, mas de 
um parto humanizado, que se refere a um  conjunto de práticas e procedimentos que tem 
o intuito de readequar  o processo de parto sob aspectos um tanto não medicalizados e 
hospitalares, acolhendo mãe e bebê sob uma perspectiva humanizada, acolhendo-os da 
melhor forma possível no respectivo processo. Indo além do modelo tradicional de atendi-
mento prestado às parturientes, seja em partos naturais ou cesáreas (LEOPOLDI, 2016).

Um dos problemas que influenciam nos tipos de parto da gestante se refere ao au-
mento da hipertensão arterial, doença comum e que deve ser acompanhada ao longo da 
gestação, visto que coloca em risco a saúde da mulher e bebê podendo trazer consequ-
ências graves. Sendo assim, o capítulo a seguir trata da hipertensão arterial na gestação. 

3. CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DA DOENÇA HIPERTENSIVA EM GES-
TANTES PRIMIGESTAS

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma condição clínica multifatorial caracteri-
zada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemen-
te a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos 
sanguíneos) e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos 
cardiovasculares fatais e não fatais (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2010).

Segundo OMS (2018), a hipertensão arterial ou pressão alta é uma doença crônica 
caracterizada pelos níveis elevados da pressão sanguínea nas artérias. A hipertensão 
arterial é um começo de uma série de malefícios na nossa vida que se deve iniciar trata-
mento o mais rápido possível.

A hipertensão arterial sistêmica é uma doença traiçoeira que só apresenta sintomas 
quando já está no estágio avançado. Quando o diagnóstico de hipertensão é tardio, há 
riscos maiores para a saúde. Infartos do coração, AVC, aneurismas, lesões oculares e 
problemas renais são alguns exemplos. (KNOPFHOLZ, 2019),

A Hipertensão Arterial sistêmica pode ser traduzida como o aumento dos níveis pres-
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sóricos acima do recomendado para uma determinada faixa etária e condição clínica, 
sempre levando em conta também o risco cardiovascular. As elevações inadequadas da 
pressão arterial podem ser divididas inicialmente em três classes: Crises hipertensivas 
(Urgências e emergências hipertensivas). Emergências hipertensivas. Urgências hiper-
tensivas, Pseudocrises hipertensiva e Elevação eventual do nível pressórico (SCHILLING 
et al., 2013).

Entre os fatores de risco para a doença, estão os fatores de risco modificável e os não 
modificáveis, entre os modificáveis estão a elevada ingestão de sal, alta ingestão calórica 
que favorecem ao sobrepeso ou obesidade, a inatividade física. O quadro 1 mostra os ní-
veis de pressão arterial (COSTA, 2014).

A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela 
medida casual. A medida da PA deve ser realizada em toda avaliação por médicos de 
qualquer especialidade e demais profissionais da saúde. Os procedimentos de medida da 
pressão são simples e de fácil realização, contudo, nem sempre são realizados de forma 
adequada. Condutas que podem evitar erros são, por exemplo, o preparo apropriado do 
paciente, uso de técnica padronizada e equipamento calibrado (MORAES, 2018).

A medida da PA pode ser realizada pelo método indireto com técnica auscultatória 
com uso de esfigmomanômetro de coluna de mercúrio ou aneroide devidamente calibra-
do, ou com técnica oscilométrica pelos aparelhos semiautomáticos digitais de braço vali-
dados estando também calibrados (REZENDE, 2011).

 No Brasil, as síndromes hipertensivas são as complicações mais frequentes na gesta-
ção de risco e ocupam o primeiro lugar entre as causas de mortalidade materna, principal-
mente quando se instalam em formas mais graves como a eclampsia e a síndrome Hellp. 
A hipertensão arterial é umas das complicações que ocorrem na gravidez e considerada 
uma das mais comuns durante a gestação, gerando assim prejuízos à saúde da mãe e até 
da criança (ALVES, 2013). 

Segundo o Ministério da Saúde, a vigilância do óbito materno tem como principais 
objetivos corrigir as causas de óbito, identificar os óbitos maternos não declarados e 
apontar as circunstâncias que ocasionaram as mortes. E, portanto, alcançar legitimidade 
das ações de saúde no âmbito da prevenção. As ações preventivas de saúde, realizadas 
pela equipe multiprofissional capacitada, podem fazer com que as políticas sejam alcan-
çadas. Como características dos óbitos maternos (BRASIL, 2012).

 O Ministério da Saúde aponta que a hipertensão gestacional corresponde a casos 
com aumento de pressão sanguínea, sem proteinúria, após a 20ª semana de gravidez. 
Entretanto, os níveis tensionais retornam a sua normalidade após o parto. Sendo assim, 
hipertensão é definida como pressão sistólica (PS) maior ou igual a 140mmhg ou pressão 
diastólica (PD) maior ou igual a 90mmhg, nas diversas gestantes evoluem para um qua-
dro mais grave denominado de pré-eclâmpsia (BRASIL, 2012).

Quando a hipertensão arterial atinge mulheres grávidas elas podem sofrer outras 
consequências que podem colocar a sua saúde em risco. A hipertensão arterial é um dos 
aspectos que mais causa morte da gestante. Daí a importância das mulheres se cuidarem 
no período pré-natal e manter uma alimentação saudável (COSTA, 2014).

A pré-eclâmpsia é considerada uma síndrome multisistêmica caracterizada por hiper-
tensão e proteinúria, após 20 semanas de gestação, em mulheres com pressão arterial 
normal previamente, podendo haver ou não presença de edema, sendo este inicialmente 
oculto, caracterizado de forma subcutânea, pelo aumento de peso e posteriormente en-
contrasse visível e é do tipo generalizado. Contudo, o edema generalizado (Anasarca) na 
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gestação pode ser encontrado também em gestantes saudáveis, e mediante isto se retirou 
o sinal edema da tríade sintomática característica da pré-eclâmpsia (REZENDE, 2011).

Nesse sentido, é relevante que mulheres gestantes com quadro de hipertensão arte-
rial, estejam sempre atentas aos sinais e sintomas da pré-eclâmpsia, doença que leva a 
mortalidade materna.

4. CUIDADOS DE ENFERMAGEM PARA MULHERES GESTANTES PRIMI-
GESTA COM DOENÇA HIPERTENSIVA

O acompanhamento profissional é fundamental a gestantes primigestas com hiper-
tensão arterial. O papel do profissional de enfermagem é manter o controle da hiperten-
são, identificar alterações decorrentes da hipertensão e assim, auxiliar os pacientes a 
melhorar a saúde de forma mais ampla (LOPES, 2015).

Inicialmente as intervenções da enfermagem os cuidados para controle e tratamen-
to da hipertensão, tendo em vista que a hipertensão arterial está dentre as doenças que 
compõem as síndromes da gestação que podem levar a vários agravos à saúde da mãe e 
do bebê, e se caracterizam por hipertensão arterial com ou sem proteinúria estão a hiper-
tensão gestacional e pré-eclâmpsia (LEANDRO, 2017). 

São patologias freqüentes e diagnosticadas após a 20ª semana de gestação. A ava-
liação e os cuidados de enfermagem devem ser prestados a estas gestantes tendo em 
vista seu diagnóstico precoce e a identificação de possíveis complicações. Nesse sentido 
a enfermagem realiza avaliações que envolvem aferir a pressão arterial rigorosamente, 
avaliar os sinais e sintomas: o Edema. o Oligúria (< 500ml/24horas), dor epigástrica ou 
no quadrante superior direito, distúrbios visuais ou cerebrais, verificar resultados de exa-
mes de proteinúria em exame de urina de 24 h, conforme rotina de pré-eclâmpsia leve e 
grave, trombocitopenia < 100.000/mm3 e de enzimas hepáticas (POLDEN, 2014). 

A enfermagem também tem papel relevante no diagnóstico, pois a partir de carac-
terísticas definidoras e fatores relacionados à hipertensão gestacional e pré-eclâmpsia, 
encontrados na avaliação de enfermagem, podem ser obtidos os seguintes diagnósticos 
de enfermagem, aumento da retenção hídrica relacionado às alterações fisiológicas da 
hipertensão gestacional e o aumento do risco de sobrecarga hídrica (OCANAHS, 2015).

Assim como, pode detectar alteração da perfusão tecidual, cardíaca, cerebral e fetal 
relacionado à alteração do fluxo sanguíneo placentário, risco de lesão decorrente de con-
vulsões, déficit de conhecimento relacionado ao diagnóstico, episódios de ansiedade rela-
cionada à preocupação com sua saúde e do feto, redução do débito cardíaco em virtude 
da pré-carga diminuída ou terapia anti-hipertensiva (LEANDRO, 2017). 

Outras intervenções da enfermagem envolvem explicar à paciente e ao seu acompa-
nhante o processo patológico e a necessidade de períodos de repouso em decúbito lateral 
esquerdo, permitir tempo para perguntas da paciente ou acompanhante,  manter o am-
biente tranquilo, monitorar os sinais vitais de hora em hora, de acordo com a prescrição 
médica, coletar sangue para realização de exames, caso seja solicitado pela equipe mé-
dica, instruir quanto à importância de relatar sintomas como cefaléia, alterações visuais, 
tonteira e dor epigástrica (TEIXEIRA, 2015).

Além disso, cabe a enfermagem puncionar e manter acesso venoso periférico, de 
acordo com a prescrição médica, aplicar medicações conforme prescrição médica, manter 
grades laterais elevadas para evitar lesão em caso de convulsão, preparar a unidade da 
paciente mantendo material para oxigenoterapia (fluxômetro, catéteres, umidificador, 
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máscara de Hudson e macronebulizador) prontos para utilização e manter próximo ao 
leito material para uma possível parada cardiorrespiratória, tomar as medidas para a 
possibilidade de cesariana (preparação da sala cirúrgica, materiais e equipamentos ne-
cessários), reunir os equipamentos e materiais necessários para os cuidados imediatos e 
possível reanimação do RN (POLDEN, 2014).

Ainda cabe a enfermagem pode atentar a gestante também quanto as mudanças de 
hábitos alimentares, dentre estes, orientar quanto a restrição de sal na dieta, uso de an-
tioxidantes (vitaminas C e E), vitamina D, ômega-3 ou de enoxaparina visando à preven-
ção da pré-eclâmpsia. As intervenções recomendadas e que podem resultar em redução 
dos riscos de desenvolver pré-eclâmpsia são: o uso de ácido acetilsalicílico e a suplemen-
tação de cálcio (FERREIRA, 2015).

Sabe-se que, uma das formas de prevenir o aumento da hipertensão arterial é man-
tendo o controle dos hábitos alimentares, principalmente excluindo hábitos não saudáveis 
que possam levar ainda no início da gestação o desenvolvimento dessa patologia, um dos 
maiores vilões para aumento da hipertensão é o consumo de sódio (COSTA, 2014).

O sal é um ingrediente que possui em sua composição, cloro (CI) e sódio (Na) e por 
isso é conhecido como cloreto de sódio (NaCI). Sua quantidade é composta por 40% de 
sódio, ou seja, em 1g de sal há 400mg de sódio e o restante é cloreto” (CUPPARI, 2014).

A correlação entre a ingestão de sal e o aumento da prevalência da hipertensão ar-
terial é bastante citado na literatura. Identificou-se que o alto teor de sal na dieta eleva 
a pressão por aumento do volume de líquido e logo o aumento do débito cardíaco que é 
o volume de sangue sendo bombeado pelo ventrículo cardíaco esquerdo, com a ativação 
dos mecanismos de alto regulação como o sistema renina – angiotensina – aldosterona 
há o aumento da resistência vascular periférica mantendo elevados os níveis pressóricos 
(CUPPARI, 2014).

 Apesar de seus malefícios, quando ingerido de forma equilibrada se torna muito 
importante porque colabora para o equilíbrio do PH do organismo humano como, desin-
toxicação, oxigenação, melhora do sistema imunológico entre outros. Pois o rim tem a 
capacidade de equilibrar a água e o sódio que controla sua eliminação através da urina e 
também controla sua conservação (CUPPARI,2014).

Segundo Machado et al. (2013) uma dieta rica em sódio e pobre em potássio eleva 
os níveis da HAS. Desse modo, recomenda-se baixa ingestão de sódio e alta em potássio 
visando prevenir o desenvolvimento de HAS nos indivíduos, incluindo da ingestão diária 2 
e 3g respectivamente. O balanço de sódio e potássio é essencial na manutenção do equi-
líbrio hidroeletrolítico, do volume sanguíneo e da atividade celular (MARTINS et al., 2018).

Todavia, uma adequada ingestão de potássio é fundamental para regular a pressão 
arterial e os efeitos pressóricos da ingestão de sódio. O desenvolvimento de um balanço 
de sódio negativo devido à indução do aumento da excreção urinária de sódio é o principal 
mecanismo renal que explica o efeito redutor da pressão arterial de uma elevada ingestão 
de potássio (MARTINS et al., 2018).

Além disso, alimentos industrializados e que são fontes de gorduras trans e que são 
facilmente encontrados em supermercados, tais como, biscoitos recheados, salgadinhos, 
manteiga, carnes enlatadas, embutidos, bem como demais alimentos industrializados po-
dem também corroborar para o desenvolvimento da hipertensão arterial na gestação. Nos 
últimos anos, o aumento da procura por esses alimentos industrializados ou prontos para 
o consumo é bastante notório, pois além de sua praticidade por ser um alimento pronto 
e de fácil acesso, chama ainda mais à atenção dos consumidores pelo seu sabor, textura, 
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cor, aroma, bem como por ser de valor barato (GAZZOLA; DEPIN, 2015). 
Portanto, é necessário a diminuição do uso de sal, além de levar melhora no quadro 

de saúde, a redução das despesas com tratamento de doenças como PA que é um dos 
mais significativos problemas de saúde pública (MORAES et al., 2016).

Daí a importância de manter uma alimentação saudável, equilibrada que seja rica em 
nutrientes e que contribua para a saúde da mãe e do bebê. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao final do presente estudo observou-se que, a pressão alta ou hipertensão acomete 

cada vez mais mulheres no período gestacional, devido ao uso excessivo de sódio, seguin-
do de uma alimentação inadequada. Portanto essas mulheres grávidas estão sujeitas a 
contraírem, hipertensão arterial e consequentemente ao desenvolvimento de uma doença 
perigosa, a eclâmpsia. 

Uma das formas de prevenir e tratar a hipertensão arterial é adotando hábitos ali-
mentares e estilo de vida saudável. além disso, o profissional de enfermagem é essencial 
no controle e tratamento da doença em mulheres primigestas, tendo e vista que monito-
ra, controla e auxilia em todo o tratamento destas mulheres.
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Resumo 

O presente artigo tem por tema: Cuidados ao paciente idoso com demência senil. 
Aborda o conceito de síndromes demenciais, seus tipos, características, tratamen-
tos, prevenção e o papel da família e do profissional da saúde nessa situação. O 

principal objetivo da pesquisa é entender como a demência afeta os pacientes acometidos 
por ela e o impacto dessa doença na estrutura familiar. Além de especificar: compreender 
como acontece a manifestação da doença, seu diagnóstico; diferenciar os seus sinais e 
sintomas, abordando todos os aspectos da doença e suas especificidades, e identificar a 
importância do profissional de enfermagem como uma das principais figuras de prestação 
de cuidado e educação para os familiares e cuidadores dos idosos que se encontram nessa 
situação. Teve como metodologia de pesquisa a revisão bibliográfica fundamentada em 
artigos e materiais produzidos nos últimos anos, como forma de confirmação informativa 
e ideológica. Chegando a conclusão que as demências nos idosos são cada vez mais fre-
quentes, o que exige mais atenção quanto aos diagnósticos, reconhecimento, prevenção 
e tratamento, dando a devida importância aos profissionais de saúde, o que envolve os 
enfermeiros. Nesse sentido, todos os cuidados são primordiais, tanto profissional quanto 
da família, sendo o fator que corresponde ao melhor tratamento, pois é a família que aju-
da no entendimento do que está acontecendo e identificação da demência, facilitando a 
vida do idoso a partir da confirmação.

Palavras-Chaves: Demência. Idoso. Cuidado.

Abstract

The theme of this article is: Care for elderly patients with senile dementia. It addres-
ses the concept of dementia syndromes, their types, characteristics, treatments, 
prevention and the role of the family and the health professional in this situation. 

The main objective of the research is to understand how dementia affects patients affec-
ted by it and the impact of this disease on the family structure. In addition to specifying: 
understanding how the disease manifests itself, its diagnosis; differentiate its signs and 
symptoms, addressing all aspects of the disease and its specificities, and identify the 
importance of the nursing professional as one of the main figures in providing care and 
education for family members and caregivers of the elderly who are in this situation. Its 
research methodology was a bibliographic review based on articles and materials produ-
ced in recent years, as a form of informative and ideological confirmation. Coming to the 
conclusion that dementias in the elderly are increasingly frequent, which requires more 
attention regarding diagnoses, recognition, prevention and treatment, giving due impor-
tance to health professionals, which involves nurses. In this sense, all care is paramount, 
both professional and family, being the factor that corresponds to the best treatment, as it 
is the family that helps in understanding what is happening and identifying the dementia, 
facilitating the life of the elderly from the confirmation.

Keywords: Dementia. Elderly. Caution.
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1. INTRODUÇÃO 
Constata-se que a velhice é algo inevitável na vida de qualquer ser humano, e no 

mundo moderno onde a perspectiva de vida é bem maior se for comparada com a de anos 
atrás, fazendo com que o número de idosos aumente consideravelmente é importante 
pensarmos em todas as circunstâncias que podem nos ocorrer durante essa fase.

A demência senil é uma das patologias que pode acometer as pessoas da terceira 
idade, e pode ser desencadeada por vários motivos que serão discutidos no decorrer do 
trabalho. Ela afeta principalmente a memória desses indivíduos, e no mundo corrido como 
o que estamos vivendo a memória é uma parte fundamental e preciosa, pois como a pró-
pria definição da palavra nos diz, ela é responsável por guardar, e armazenar as informa-
ções que construímos e obtemos ao longo da vida.

Pensando nesse aumento da longevidade, a capacitação de profissionais, principal-
mente enfermeiros, para prestar um melhor cuidado, e orientação voltado a pessoa ido-
sa, em suas necessidades reais, promovendo um cuidado holístico e individualizado. A 
enfermagem é a profissão que cuida diretamente do paciente, é ela que possui um maior 
contato com o mesmo, por isso sua importância é imprescindível seja na hora do cuida-
do ao paciente idoso acamado que está internado, ou nos serviços de home care, ou até 
mesmo orientando os familiares e cuidadores dos mesmos a respeito de como prosseguir 
com a nova fase da vida de seu ente querido. Por isso a formação de bons profissionais, 
e o foco em especializações na área da geriatria é importante, pois um profissional capa-
citado, tendo consigo o domínio da área pode proporcionar os melhores resultados para 
esse paciente, o atendendo em quaisquer especificidades da atenção ao idoso.

2. SÍNDROMES DEMENCIAIS: RECONHECIMENTO, DIAGNÓSTICO, 
TIPO E CARACTERÍSTICAS

Como relatado anteriormente, a população mundial de idosos tende a crescer cada 
vez mais devido a melhora na expectativa de vida. De acordo com o Censo Demográfico 
do IBGE de 2022, um em cada quatro habitante é idoso (IBGE, 2022), e junto com seu 
tempo de vida aumentado a velhice pode trazer consigo as consequências esperadas para 
sua faixa etária.

Segundo o Boletim da Sociedade Brasileira de Neuropsicologia (2020), a demência se 
caracteriza pela degeneração cognitiva afetando principalmente a memória dos pacientes, 
e geralmente ela pode ser irreversível, elas podem ser resultantes de distúrbios primários 
do cérebro ou de outras condições. Ela tem seu início de forma gradual e muitos fami-
liares podem associar a demência com o fato de que os idosos tendem a ter dificuldade 
na velocidade de se recordar de alguma lembrança, sendo uma característica normal do 
envelhecimento, e estas também não lhes trazem quaisquer comprometimentos em seu 
cotidiano, embora as duas tenham semelhança, pois conforme a doença progride, alte-
rações de personalidade, distúrbios comportamentais tendem a aparecer cedo ou tarde.

De acordo com o site Regula SUS.

A demência é caracterizada por declínio cognitivo ou modificações compor-
tamentais (neuropsiquiátricas) em relação a um nível prévio de desempenho 
que causa perda da independência para as atividades de vida diária. A doença 
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de Alzheimer e a demência vascular são as principais formas de demência no 
idoso, correspondendo a cerca de 80% a 90% das causas. A identificação do 
declínio cognitivo visa intervir precocemente em causas secundárias e rever-
síveis, bem como planejar o cuidado dos pacientes com demência. (REGULA 
SUS, 2020).

A sua identificação, ou seja, diagnóstico primário e antecipado, é fundamental para 
o tratamento, ainda que sem cura da demência, pois a partir disso podem ser realizados 
mais avaliações quanto ao controle de sintomas e consequências. 

Conforme a doença evolui a memória recente pode ser afetada, e a capacidade des-
ses pacientes em gravar e fixar novas informações vai ficando cada vez mais difícil e ati-
vidades simples de seu cotidiano vão ficando cada vez mais dificultosas, como por exem-
plo; “esquecer onde fica guardada a chave de casa, esquecer o caminho de volta pra sua 
residência;” tornando-se assim algumas coisas, “como sair sozinho”, perigosas para esse 
idoso, isso acaba se tornando algo frustrante para eles por terem perdido sua indepen-
dência e memória, causando irritabilidade.

Segundo os autores Santos, Bessa e Xavier (2020), o comprometimento das funções 
cognitivas associadas as demências são de maior predominância em indivíduos de sexo 
feminino, dentre esses grupos se encaixam aquelas que não participam de atividades fí-
sicas, e mulheres com baixa escolaridade. 

2.1 Reconhecendo e Diagnosticando as Síndromes Demenciais
Com a identificação do quanto o profissional da saúde se torna fundamental nos ca-

sos de síndromes demenciais, em especial os enfermeiros, também se enquadra a rele-
vância de reconhecimento dessas síndromes, sendo uma responsabilidade deles saberem 
lidar com sintomas e diagnóstico. 

Com isso, é importante citar o que é uma demência, onde Parmera e Nitrini (2015, p. 
180) afirmam: “Atualmente, define-se demência como condição na qual ocorre decrésci-
mo cognitivo comparado a um nível prévio do indivíduo, com comprometimento de suas 
funções sociais e funcionais”. Essa comparação se dá a partir de análises e informações 
colhidas de pessoas próximas, que confirmam as mudanças e dependências a qual o 
paciente começa a apresentar, perdendo gradativamente suas capacidades cognitivas e 
consequentemente motoras. 

Com isso, para haver o reconhecimento, é preciso lidar com a realidade, individuali-
dade e exames do idoso, onde:

Na avaliação inicial dos pacientes, idealmente, seria interessante comparar 
longitudinalmente suas performances cognitivas para se realizar com acurá-
cia tal diagnóstico, contudo, como esses dados são de difícil obtenção no âm-
bito prático, determina-se o diagnóstico através de exames cognitivos com 
escore e resultados padronizados para a média da população. (PARMERA E 
NITRINI 2015, p. 180).

Faz-se necessário comparar a média de normalidade justamente por não haver “cer-
teza” quanto aos resultados práticos, pois quanto se identifica a demência, ela pode estar 
na sua fase inicial, sendo impossível a precisão quanto aos resultados informativos, po-
rém, fazendo isso através de exames ligados a índices de desenvolvimento, cognição e 
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condição motora, fica mais clara a situação do paciente e sua condição demencial. 
 Levando essa dificuldade diagnóstica em conta, se dá relevância ao profissional 

da saúde, sendo responsável pela identificação e prescrição da síndrome. “O diagnóstico 
entre as demências primárias pode ser de difícil execução. Portanto, é importante para o 
médico da atenção primária determinar a suspeita de demência não potencialmente re-
versível e assim orientar avaliação em serviço especializado”. (REGULA SUS, 2020). Essa 
avaliação primária, sendo ela responsável pela possível melhoria da vida do paciente, é 
fundamental no não desenvolvimento da síndrome. Assim como qualquer doença, quanto 
antes seu diagnóstico, mais chances de cura ou tratamento ela tem, assim também fun-
ciona com as demências, ainda que algumas não tenha cura, sua identificação imediata 
ajuda no tratamento para tornar a vida do idoso melhor e menos dolorida, assim como o 
desenvolvimento da doença mais lento. 

O diagnóstico de demência é clínico e requer história detalhada, corroborada 
por informante que conviva com o paciente. Os sintomas cognitivos ou com-
portamentais, neuropsiquiátricos, não são explicáveis por delirium (estado 
confusional agudo) ou doença psiquiátrica maior. As modificações percebi-
das são comparadas a níveis prévios de funcionamento em ambientes como 
trabalho e atividades usuais da vida diária, gerando uma dependência para 
essas atividades. (REGULA SUS, 2020). 

A iniciação da demência corresponde a não conseguir mais exercer atividades que 
antes eram rotineiras para o paciente, apesar do idoso ser o que mais é afetado por essa 
síndrome, ela também pode acometer jovens e adultos. A perda de memória se torna 
um dos principais sintomas, sendo cada vez mais ativa e longeva quando a demência se 
apresenta como de fato uma síndrome.  

Para o diagnóstico mais direto, é preciso levar em conta o histórico médico do pa-
ciente, com exames e acompanhamento médico, dentre esses exames podem ser cita-
dos: hemograma, dosagem de eletrólitos, ureia e creatinina, exames de função hepática 
e tireoidiana, dosagem de vitamina B12 e ácido fólico no sangue, sorologia parasífilis, 
glicemia de jejum e exame de imagens como tomografia computadorizada de crânio ou 
ressonância magnética de encéfalo. Outros também são a análise do líquido cefalorraqui-
diano, a sorologia para HIV e o eletroencefalograma, mas esses só são receitados, caso o 
quadro do paciente já esteja bem avançado. 

Como dito antes, algumas demências podem ser reversíveis, ou seja, ter cura, onde 
segundo Gallucci Neto et al. (2005, p. 123): “As demências reversíveis são causas raras 
de demência. Entretanto, são importantes do ponto de vista diagnóstico, pois o trata-
mento adequado pode reverter o declínio cognitivo”. Isso se torna ainda mais importância 
quando se pensa na antecipação do tratamento, ou seja, quanto antes descobrir, mas 
chances se tem de reverter o quadro clínico do paciente. 

Algumas dessas doenças reversíveis são a Pelagra, que é causada pela deficiência de 
ácido nicotínico (niacina), afeta os neurônios do córtex cerebral, gânglios da base, tronco 
cerebral, cerebelo e corno anterior da medula espinhal. Também se tem a Deficiência de 
vitamina B12, que detém uma causa rara de demência reversível e psicose orgânica. A 
demência é caracterizada por disfunção cognitiva global, lentificação mental, perda de 
memória e dificuldade de concentração. Hipotireoidismo, que é causa de demência rever-
sível e psicose crônica.

Existem vários tipos de síndromes neurodegenerativas (demências) e é de função da 
enfermagem conhecê-las para que se possa entregar ao paciente um cuidado individuali-
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zado. Entre elas estão as demências de causas modificáveis e não modificáveis. 
As síndromes de causas modificáveis são aquelas que podem ter seu início devido 

ao abuso de substâncias psicoativas, que são as substâncias que agem no cérebro e que 
tem o poder de modificar o nível de consciência, as sensações, e elas podem ser tanto 
fármacos, como drogas lícitas (álcool), e ilícitas como crack, maconha, LSD entre outras 
substâncias, além de algumas doenças como tumores cerebrais, AIDS, sífilis, entre outras 
(UFRGS, 2016; UFMA/UNA-SUS, 2013).

E as de causas não modificáveis são as que se originam devido a fatores genéticos e 
o envelhecimento natural, das quais fazem parte a doença de Alzheimer, demência vas-
cular, Parkinson, demências associadas ao HIV, Doença de PICK, demência causada por 
corpos de Lewy entre outras (UFRGS, 2016).

O Alzheimer é o causador da maioria dos casos de demência neurodegenerativa em 
idosos, tem sua causa ainda desconhecida, mas se acredita que seja geneticamente de-
terminada é caracterizado pela degeneração do tecido cerebral, como também de células 
nervosas, a doença então se forma quando ocorre um mau funcionamento na manipula-
ção de determinadas proteínas dentro do Sistema Nervoso Central, fazendo com que se 
tenha uma gradativa ausência das funções mentais (BVSM, 2019). 

De acordo com a linha de pesquisa dos autores Bezerra, Matos e Kovács (2020), 
o paciente fica sujeito aos principais sintomas como o esquecimento de eventos atuais, 
confusão, problemas para realizar atividades cotidianas, e a situação pode continuar a 
se agravar. Os médicos podem utilizar de tratamentos que tentem retardar ao máximo a 
progressão da doença, isso pode incluir o uso de medicamentos. Sua causa ainda continua 
sendo desconhecida, mas ela é responsável por afetar cerca de 60% a 80% dos idosos.

O seu diagnóstico é realizado com base nas informações que o paciente e a sua fa-
mília relatam, além de se ter o auxílio de exames como tomografia, ressonância magné-
tica, exames de sangue, e da ajuda do resultado do teste mental, nele o médico avalia 
a atenção o paciente, sua orientação quanto ao tempo, local, sua memória, seu humor. 
Embora seus sintomas sejam parecidos aos de outras demências, seu diagnostico só pode 
ser definitivo após a avaliação histológica do tecido encefálico. (SANTOS, MONTEIRO, 
GONCALVES 2022).  

O diagnóstico de Alzheimer é regido por algumas especificações como; deve possuir 
o início dos seus sintomas e evolução de forma gradual, ao longo de meses e anos, e não 
ser de forma repentina, durante dias; deve possuir déficit em pelo menos duas áreas cog-
nitivas; possuir ausência de tumores, AVC, que podem ser causadores de tais sintomas 
(MSD, 2020).

Já as demências do tipo vascular ocorrem quando o paciente sofre um infarto, que 
pode derivar de doenças cerebrovasculares; isso se dá geralmente pelo fato da predispo-
sição do idoso para ter questões de saúde como hipertensão, Diabetes Mellitus, ou devido 
a maus hábitos de saúde como tabagismo, alcoolismo, que pode acarretar até esta situa-
ção (CRUZ, TAVARES, 2016). 

Os critérios para o diagnóstico clínico de demência vascular PROVÁVEL in-
cluem todos os seguintes: Demência, definida por declínio cognitivo a partir 
de um funcionamento prévio superior ao nível atual e manifestada por pre-
juízo de memória e de dois ou mais domínios cognitivos (orientação, aten-
ção, linguagem, funções visoespaciais, funções executivas, controle motor e 
praxia), preferencialmente estabelecida por avaliação clínica e documentada 
por testes neuropsicológicos; os déficits devem ser graves o suficiente para 
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causar prejuízos nas atividades do dia-a-dia, e não devidos à conseqüência 
física de um acidente vascular cerebral (AVC) isolado. Critérios exclusão: 
rebaixamento do nível de consciência, delirium, psicose, afasia ou prejuízo 
sensoriomotor importantes. Também excluem o diagnóstico a presença de 
doenças sistêmicas outras que não-cerebrais, que por si só podem ser res-
ponsáveis pelo declínio cognitivo e memória. Doença cerebrovascular, defi-
nida pela presença de sinais focais ao exame neurológico, tais como hemi-
paresia, hipotonia facial, sinal de Babinski, déficit sensorial, hemianopsia, e 
disartria consistentes com lesão vascular (com ou sem história de AVC), e 
evidência de doença cerebrovascular relevante em exame de imagem (tomo-
grafia computadorizada ou ressonância magnética) incluído infartos múltiplos 
de grandes vasos ou infarto único estrategicamente localizado (giro angular, 
tálamo, prosencéfalo basal ou nos territórios da artéria cerebral anterior e 
posterior), assim como múltiplas lacunas em gânglios da base e substân-
cia branca ou lesões extensas em substância branca periventricular, ou uma 
combinação de ambas. Uma relação entre os distúrbios citados acima, mani-
festada ou inferida pela presença de um ou mais dos seguintes: (a) início da 
demência dentro de três meses após um AVC reconhecido; (b) deterioração 
abrupta das funções cognitivas; ou flutuações, progressão em “degraus” dos 
déficits cognitivos. (GALLUCCI NETO et al., 2005, p. 127).

Seus sintomas como as das outras demências em comum se assemelham, mas ao 
contrário do Alzheimer que tem seu alvo prioritário mais predominante as funções cog-
nitivas, como perda de memória, as demências vasculares tendem a afetar as funções 
executivas mais rapidamente, não que ela não afetará a memória do paciente, mas o fará 
de forma mais tardia. (FAEF, 2020).

Seu diagnóstico também se compara ao das outras demências, com diagnóstico clíni-
co acompanhados de exames de imagem, exames do estado mental do paciente, dentre 
isso também se predomina a prova de infartos cerebrais (RMMG, 2016). 

Por conta da maior probabilidade do surgimento de Doenças cardiovasculares e De-
mências estarem ligadas com o fator idade, e por muitas vezes os idosos apresentarem 
as duas em conjunto, e dividirem fatores de risco, dentre eles temos, a hipertensão, dia-
betes, tabagismo, alcoolismo. Todo nosso corpo depende da vascularização sanguínea e 
com o nosso cérebro não seria diferente, sendo um órgão vital e altamente vascularizado, 
o cérebro se torna vulnerável com o rompimento da irrigação sanguínea, o que torna as 
pessoas com alguma patologia vascular, com maior probabilidade de desenvolver demên-
cia (GOMIDE et al., 2022).

Os corpos de Lewy são agrupamentos de neurofilamentos que se amontoam nas 
células do Sistema Nervoso, tendo uma concentração principal na região do Parkinson, e 
quando esse emaranhado se espalha pelo córtex cerebral ocorre a doença por corpos de 
Lewy (BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE, 2019).

Elas possuem como característica divergente a sua manifestação no caso da demência 
por doença de Parkinson, sinais de comprometimento cognitivo característicos da demên-
cia em si, só começam a surgir anos depois que já se manifestaram os sintomas motores, 
já no caso da demência por corpos de Lewy os sinais de demência surgem anteriormente 
ou ao mesmo tempo em que se manifestam os sintomas motores (HUANG, 2021).

 Porém elas dividem sinais e sintomas parecidos como as alucinações visuais, sendo 
bem formadas, geralmente o paciente diz que está vendo objetos ou até mesmo pessoas 
conhecidas, e essas alucinações durante a demência por corpos de Lewy podem ser tanto 
visuais, como olfatórias, auditivas e táteis, estas sendo menos comuns. Ocorre alucina-
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ções em até 60% dos casos, além disso na demência causada por corpos de Lewy ocorre 
a chamada flutuação da função cognitiva, que consiste na alteração do estado mental do 
paciente, onde ele fica alternando entre dias em que ele está em alerta, com lucidez, e 
orientado, outro dia se apresenta confuso, desorientado, podendo durar por dias ou se-
manas (UNIFESP, 2017).

A memória em curto prazo desses pacientes enfrentando a doença é pouco afetada, 
a doença parece gerar mais o déficit de atenção, na capacidade alerta do paciente. Esses 
pacientes ainda podem apresentar problemas em relação ao sono, onde se pode observar 
distúrbios  de comportamento  do sono, como parassonia, que são episódios não desejá-
veis que podem ocorrer durante o início do sono, durante o sono ou no seu despertar, po-
dendo acontecer durante o sono REM (Rapid Eye Moviment), movimento rápido dos olhos, 
durante o sono REM, considerado o sono mais profundo, o paciente alcança um profundo 
relaxamento, mas no caso do paciente que sofre com esse tipo de demência a parassonia 
causa movimentos indesejáveis, durante o sono onde o paciente pode se machucar ou 
machucar o companheiro de cama (UNIFESP, 2017; JUEBIN HUANG, 2021).

Já no caso da demência por doença de Parkinson, ela afeta vários graus das funções 
cognitivas, como a memória e as funções visuoespaciais construtivas e executivas, que 
é caracterizada pela identificação de estímulos e de sua localização, sendo a que nesse 
caso as alterações executivas se manifestam bem mais cedo e acabam sendo mais pre-
valentes na doença de Parkinson, os sintomas psiquiátricos são menos frequentes do que 
na demência por corpos de Lewy, nela são mais presentes as anormalidades posturais, 
desequilíbrio da marcha, tendo um declínio motor bem mais acelerado, com quedas cons-
tantes, apresentando tremores, e rigidez, todos esses episódios sendo mais frequentes do 
que na doença de Parkinson sem a demência (BVSM, 2019).

 De acordo com Melles (2020), o diagnóstico de Lewy é muito difícil, pois a doença 
pode ser facilmente confundida com a Doença de Alzheimer, ou Parkinson, especialmente 
na fase inicial da doença, e muitas vezes diagnostico pode ser errôneo. Por isso a im-
portância de um exame clínico e físico detalhado para se descartar quaisquer dúvidas a 
respeito do diagnóstico. 

 Segundo Cabreira e Massano (2019), para ser diagnosticado a demência por doença 
de Parkinson, assim como relatado nas demências anteriores, o diagnóstico é clínico, com 
base na história pregressa do paciente, e exames neurológicos, para que seja descartada 
quaisquer outras causas para a doença, não havendo nenhum teste especifico para seu 
diagnóstico e prevenção. Ele baseia-se fundamentalmente na presença de parkinsonismo, 
que se dá através de um apanhado de sintomas motores característicos da doença. 

O termo doença de Pick é utilizado para descrever as modificações neurológicas 
causadas pela demência Frontotemporal (DFT), ela inclui atrofia grave perda neural, e 
presença de neurônios anormais, chamadas de células de Pick. Sendo uma doença dege-
nerativa, com comprometimento grave dos lobos frontais e temporais do cérebro, justa-
mente os lobos que são responsáveis respectivamente pelos movimentos voluntários do 
corpo, linguagem, desempenho das funções cognitivas; e auxiliam no processamento das 
informações auditivas e codificação da memória (HUANG, 2021).

A doença além de degenerativa na maioria dos casos é hereditária, por afetar os lo-
bos frontal e temporal, a demência atinge a personalidade, o comportamento e na maio-
ria das vezes até a linguagem é afetada, a memória mesmo que pouco atingida também 
pode ser afetada, além disso as respostas são desordenadas, a atenção e o raciocínio 
são comprometidos, os pacientes podem ter dificuldades em fazer tarefas em sequência 
(ACADEMIA BRASILEIRA DE NEUROLOGIA, 2022).
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Alguns pacientes podem adquirir também a doença do neurônio motor, causando 
atrofia muscular, fraqueza. Alguns pacientes apresentam uma mudança em seu compor-
tamento social, chegando a perder a inibição e o pudor, podendo se tornar pessoas im-
pulsivas e desinibidas. Uma das principais diferenças das DFT para a doença de Alzheimer 
é a idade quando se inicia a doença na maior parte dos idosos, sendo a primeira de início 
mais precoce (ACADEMIA BRASILEIRA DE NEUROLOGIA, 2022).

O processo de envelhecimento é cheio de surpresas, muitas vezes o fator genético 
pode desencadear doenças como é no caso de algumas das demências abordadas nesse 
estudo, o que por muitas vezes não pode ser evitado. Porém uma vida saudável, gera um 
envelhecimento saudável, cuidar da alimentação, ter bons hábitos de vida, como praticar 
esportes e também exercitar a mente, além de evitar o tabagismo, alcoolismo, e o uso de 
outras substâncias, podem evitar futuras complicações. 

3. PREVENÇÃO E CUIDADO COM OS IDOSOS COM SÍNDROMES DE-
MENCIAIS

Como visto as síndromes demenciais são doenças que afetam a cognição do indiví-
duo, quase sempre ligadas a degeneração, isso por conta da idade avançada, onde resulta 
em dependência ativa do idoso, no caso paciente.  Por esse motivo, falar em prevenção 
é complexo, isso porque tratando-se de doenças cognitivas e em muitos casos sem cura, 
não há como prever seu surgimento, apenas controlar situações do cotidiano. 

Um fator que corresponde a dados preventivos, são as de prevenção a doenças que 
ocasionam as síndromes demenciais, tais como doenças vasculares, HIV, doenças infec-
tuosas, deficiência da vitamina B12, entre outras. Com a prevenção dessas doenças po-
de-se falar em também prevenir de forma indireta as demenciais. 

Na atualidade, não parecem existir provas de que qualquer medida de pre-
venção é definitivamente bem-sucedida quanto às demências, especifica-
mente a DA. Todos os estudos de medidas para prevenir ou atrasar os efeitos 
do Alzheimer e das outras demências são frequentemente infrutíferos. (CAR-
RETTA E SCHERER, 2012, p. 44).

 Isso se dá justamente pela falta de diagnóstico antecipado e de não haver cura, o 
Alzheimer é a prova mais clara disso, o que se pode esperar é que, obtendo um histórico 
familiar da doença, que logo cedo apresenta sintomas, se fale em ajuda física e psíqui-
ca, porém, prevenir quanto ao seu surgimento é impossível, pois como afirmado, não há 
cura. 

 Apesar dessa condição preventiva desconhecias e sem comprovação, assim como 
funciona com as doenças que podem ocasionar as demências, também se indica situação 
do cotidiano para a prevenção, sendo a qualidade de vida ligada a esse fator. “De fato, es-
tudos indicam relações entre fatores alteráveis, como dietas, risco cardiovascular, uso de 
produtos farmacêuticos ou atividades intelectuais e a probabilidade de desenvolvimento 
de Alzheimer da população” (CARRETTA; SCHERER, 2012, p. 44). Essa relação se dá na 
mesma proporção que se previne quanto as doenças, exemplo a própria condição cardio-
vascular, que é prevenida e cuidada com atividades físicas e exames rotineiros, onde se 
pode identificar algum tipo de mudança no quadro clínico do indivíduo e ser tratado com 
antecedência. 

 Quanto a dieta, os autores completam:
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A dieta desempenha um papel crucial na prevenção das doenças crônicas rela-
cionadas com a idade. Os compostos bioativos como antioxidantes, principal-
mente contidos em frutas e verduras, são importantes para a proteção contra 
o estresse oxidativo e nitrosativo. (CARRETTA E SCHERER, 2012, p. 44).

A boa alimentação se torna uma prevenção na medida que ajuda na qualidade de 
vida, executando assim a condição de antecipar condição demências. Não é algo com-
provado quanto a exatidão, porém, se pode afirmar que ajuda na prevenção de outras 
doenças que ocasionam as demências.

Outro fator que também é levado em conta na prevenção das síndromes demenciais 
é o meio social, onde:

A dimensão social preservada, senso de produtividade, participação e realização 
de atividades, autoeficácia cognitiva, status social, entre outros, constituem fa-
tores supostamente protetores à doença demencial, assim como a continuidade 
dos papéis familiares e ocupacionais, a manutenção das relações sociais infor-
mais e das redes de relações. (CARRETTA E SCHERER, 2012, p. 47).

As relações sociais se tornam algo fundamental na vida do ser humano, isso porque 
se colocam como ativos da sociedade e conseguem desenvolver com mais comprometi-
mento suas funções sociais e cidadãs, o que afeta diretamente o cognitivo, dessa forma, 
apesar dos autores usarem as palavras “supostamente protetoras”, se indica uma alusão 
a efeitos cognitivos dos indivíduos, assim, se interligando diretamente com as síndromes 
e consequentemente se tornando um ato de prevenção. 

É importante citar e desenvolver, que além dos cuidados médicos que se deve ter 
com pacientes que apresentem síndromes demenciais, não se pode esquecer dos cuidados 
que o idoso, nesse caso aqui, terá que ter em sua casa, para convivências com outras 
pessoas, tanto da sua própria parte, como, principalmente, dos familiares que cuidarão 
desses indivíduos com tais quadros clínicos. 
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Resumo

O diabetes mellitus se configura como um grave problema de saúde pública com im-
plicações sociais, econômicas, familiares e pessoais. Assim, o enfermeiro surge 
como um profissional essencial nos cuidados ao paciente com a doença. Objetivou-

-se discutir, através da análise das produções científicas, as ações assistências do enfer-
meiro frente ao paciente com diabetes mellitus. A partir do problema de pesquisa: “Como 
ocorre a assistência de enfermagem no cuidado ao paciente com diabetes mellitus?”, re-
alizou-se uma revisão integrativa da literatura na BVS e SciELO, através dos descritores 
Enfermagem; Diabetes mellitus; Assistência. Inclui-se as produções científicas publicadas 
nos últimos 5 anos, indexadas nas bases de dados selecionadas, disponíveis eletronica-
mente na íntegra e nos idiomas inglês, português e espanhol. Foi possível evidenciar que 
a assistência de enfermagem no cuidado ao paciente com diabetes mellitus incluem ações 
assistenciais e educativas, como a realização das consultas de enfermagem; solicitação de 
exames; identificação precoce dos sintomas; identificação de fatores de risco; controle da 
glicemia capilar; intervenção de complicações crônicas; detecção diagnóstica; implemen-
tação do tratamento; cuidados com a administração e armazenamento da insulina; avalia-
ção do pé diabético; além de orientações sobre autocuidado e atividades de educação em 
saúde. As ações educativas de enfermagem assumem um papel importante por dissemi-
nar o conhecimento àqueles indivíduos que necessitam adquirir informações necessárias 
sobre a prevenção, controle e tratamento da doença. O estudo oferece contribuições para 
a prática dos profissionais de enfermagem, uma vez que poderá ser utilizado como docu-
mento norteador de suas condutas ao fornecer subsídios para uma melhor compreensão 
dessa patologia.

Palavras-chave: Enfermagem. Diabetes mellitus. Ações educativas.

Abstract

Diabetes mellitus is a serious public health problem with social, economic, family and 
personal implications. Thus, the nurse emerges as an essential professional in the 
care of patients with the disease. The objective was to discuss, through the analysis 

of scientific productions, the assistance actions of nurses in relation to patients with dia-
betes mellitus. From the research problem: “How does nursing care occur in the care of 
patients with diabetes mellitus”?, an integrative literature review was carried out in the 
BVS and SciELO, through the descriptors Nursing; Diabetes mellitus; Assistance. Scientific 
productions published in the last 5 years are included, indexed in selected databases, elec-
tronically available in full and in English, Portuguese and Spanish. It was possible to show 
that nursing care in the care of patients with diabetes mellitus includes assistance and 
educational actions, such as carrying out nursing consultations; request for exams; early 
identification of symptoms; identification of risk factors; capillary blood glucose control; 
intervention of chronic complications; diagnostic detection; treatment implementation; 
care with the administration and storage of insulin; diabetic foot evaluation; in addition to 
guidance on self-care and health education activities. Educational nursing actions play an 
important role by disseminating knowledge to those individuals who need to acquire the 
necessary information about the prevention, control and treatment of the disease. The 
study offers contributions to the practice of nursing professionals, since it can be used as 
a guiding document for their conduct by providing subsidies for a better understanding of 
this pathology.

Keywords: Nursing. Diabetes mellitus. Educational actions.



263Editora Pascal

Capítulo 24

1. INTRODUÇÃO
O diabetes mellitus (DM) é uma doença crônica não transmissível com alta morbida-

de e mortalidade, devido à deterioração crônica das células produtoras de insulina, de-
sencadeando assim uma série de complicações, como insuficiência renal, perda de visão, 
cardiopatia isquêmica, acidente vascular cerebral e doença oclusiva de artéria periférica 
(MENDES; LISBOA; DE ALMEIDA LIMA, 2020). 

Atualmente, esse distúrbio metabólico é considerado a quinta maior causa de mor-
te no mundo, afetando aproximadamente 400 milhões de pessoas (BOLZAN; HORVATH, 
2021). Estimativas da Federação Internacional de Diabetes indicam que esse número 
pode aumentar para mais 600 milhões até 2030 (WILD et al., 2004). No Brasil, dados 
sugerem que existem 12 milhões de diabéticos, com prevalência em torno de 8% na po-
pulação de 30 a 69 anos. Entretanto, acredita-se que esta prevalência seja maior, visto 
que grande maioria dos indivíduos doentes podem desconhecer a sua condição (SOUZA; 
OLIVEIRA, 2020).

Devido à redução da qualidade de vida do paciente que sofre com a doença, os cui-
dados a estes indivíduos devem ser promovidos por uma equipe multidisciplinar, com o 
profissional de enfermagem assumindo papel importante na realização das ações de edu-
cação em saúde, através de orientações relacionadas ao autocuidado; na prevenção de 
doenças, detecção precoce; acompanhamento e avaliação dos já acometidos (DA SILVA 
et al., 2021).

Levando em consideração que a cada dia o diabetes mellitus toma proporções cres-
centes, no que se refere ao aparecimento de novos casos, e que se configura como um 
grave problema de saúde pública com implicações sociais, econômicas, familiares e pes-
soais, é importante que as entidades adotem estratégias de educação em saúde como 
medida preventiva de novos casos.

Nesse contexto, para que a equipe de saúde, em especial o enfermeiro, preste uma 
assistência integral, de qualidade e individualizada aos pacientes com essa condição, é 
necessário que esses profissionais tenham profundo conhecimento acerca da doença e de 
suas condutas em si, tendo em vista que as ações de prevenção, através da educação em 
saúde, são extremamente necessárias para a aquisição de habilidades e informações que 
capacitam o paciente para o autocuidado, e assim contribui para a melhoraria dos resul-
tados clínicos e da qualidade de vida.

É importante destacar que enfermeiro surge como um profissional essencial nos 
cuidados ao paciente com diabetes, devendo garantir acolhimento, atenção qualificada 
e resolutiva, com o intuito de reduzir a morbimortalidade e complicações relacionadas à 
doença. Entretanto, é imprescindível que a equipe de enfermagem possua conhecimento 
amplo e atualizado acerca das suas condutas.

Dessa forma, o presente estudo se torna relevante e justifica-se pela necessidade de 
mais pesquisas que reforcem a importância dos cuidados de enfermagem ao paciente com 
diabetes mellitus, podendo servir como documento norteador das ações desses profissio-
nais. Além disso, ainda poderá contribuir para sinalizar as lacunas existentes, incentivar 
novos estudos e subsidiar novas estratégias que possam atuar com eficácia na redução 
da morbimortalidade provocada pelo diabetes, a partir da prestação de um cuidado ade-
quado pela enfermagem.

Assim, foi formulado o seguinte problema de pesquisa: Como ocorre a assistência de 
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enfermagem no cuidado ao paciente com diabetes mellitus, evidenciadas nas produções 
científicas já publicadas”? Nessa perspectiva, o presente estudo teve como objetivo geral 
discutir, através da análise das produções científicas, as ações assistências do enfermeiro 
frente ao paciente com diabetes mellitus. E como objetivos específicos: descrever os as-
pectos clínicos da doença; identificar de que forma ocorrem as condutas de enfermagem 
e reforçar a importância das ações educativas para prevenir o diabetes mellitus.

Para isto, foi realizada uma revisão integrativa da literatura, cuja busca dos artigos 
foi realizada na SciELO (Scientific Electronic Library Online) e na Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), portal que reúne revistas e periódicos, como a Lilacs (Literatura Latino-A-
mericana e do Caribe em Ciências da Saúde), Medline (Medical Literature Analysis and 
Retrieval Sistem on-line), BBO (Bibliografia Brasileira de Odontologia) e BDENF (Base de 
Dados de Enfermagem). A seleção dos descritores para o processo de busca foi realizada 
mediante consulta ao Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), sendo utilizados: Enfer-
magem AND Diabetes mellitus AND Assistência. Os estudos que fizeram parte da estraté-
gia de busca foram as produções científicas publicadas nos últimos 5 anos (2017-2021), 
indexadas nas bases de dados selecionadas, disponíveis eletronicamente na íntegra e nos 
idiomas inglês, português e espanhol.

2. ASPECTOS CLÍNICOS DO DIABETES MELLITUS
O Diabetes Mellitus (DM) constitui uma doença de etiologia múltipla, caracterizada por 

desordens metabólicas de gorduras, proteínas e carboidratos, devido aos níveis elevados 
de glicose no sangue (hiperglicemia) resultante de falhas na secreção de insulina e/ou de 
defeitos genéticos ou patológicos que danificam as células beta do pâncreas (BROOME et 
al., 2021). É classificado segundo o processo patogênico que acarreta a hiperglicemia, po-
dendo ser designado em DM tipo 1, DM tipo 2 e diabetes gestacional (HOOGWERF, 2020).

O diabetes tipo 1 é uma condição autoimune crônica da infância, com pico de início 
aos 10-14 anos de idade, sendo caracterizado pela destruição das células beta pancre-
áticas, na qual a suscetibilidade genética combinada com fatores ambientais (como ví-
rus e toxinas) e imunológicos têm sido considerados como desencadeadores (MEGLIO; 
MOLINA; ORAM, 2018). A incidência desse tipo de diabetes em crianças e adolescentes 
tem apresentado um aumento constante nos últimos 30 anos, cujos países com maiores 
número de casos são os Estados Unidos da América, a Índia e o Brasil, em terceiro lugar 
(KORDONOURI; KERNER, 2021). 

Dados tem demonstrado que essa patologia afeta igualmente meninos e meninas nas 
faixas etárias de 0 a 4 anos e de 5 a 9 anos. Já na faixa de 10 a 14 anos, o aumento tem 
sido significativamente maior para os meninos (KORDONOURI; KERNER, 2021). Dessa for-
ma, a vivência de crianças e adolescentes com DM tipo 1 é permeada por dificuldades, de-
vido às restrições nos hábitos e na rotina de cuidados intensos, incluindo plano alimentar, 
testes glicêmicos e insulinoterapia que, às vezes, limita a vida social (GOMES et al., 2019).

Em se tratando do diabetes mellitus tipo 2, o mesmo está presente em 90-95% dos 
casos diagnosticados, atingindo indivíduos de qualquer idade, principalmente os maiores 
de 40 anos (BERTONHI; DIAS, 2018). É caracterizado por defeitos na produção e na dimi-
nuição da ação da insulina, cuja obesidade e o histórico familiar são os principais fatores 
de risco para o desenvolvimento do DM tipo 2, sendo importante a prática de exercício 
físico e, principalmente, de alimentação adequada para prevenção e controle da doença 
(LIRA NETO et al., 2018).

Já o diabetes gestacional é uma alteração fisiológica em que há redução da tolerância 
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à glicose, cujo início ou detecção ocorre durante a gravidez. Estima-se que uma em cada 
seis gestações em todo o mundo possuem alterações resultantes em hiperglicemia, sen-
do 84% classificadas como diabetes mellitus gestacional (FERNANDES; BEZERRA, 2020). 
Diversos estudos apontam risco de desfechos adversos maternos, fetais e neonatais em 
decorrência da elevação da glicemia materna, incluindo pré-eclâmpsia; prematuridade; 
macrossomia; distocia de ombro e a morte perinatal (RIBEIRO et al., 2019).

As manifestações clínicas mais frequentes com o aumento da glicemia são poliúria, 
polidipsia, polifagia, fadiga, irritabilidade, boca seca, emagrecimento rápido, fraqueza, 
tonturas, feridas cutâneas, visão turva, formigamento nas mãos e nos pés e alterações 
visuais súbitas (BETTENCOURT-SILVA et al., 2019; RODRIGUES et al., 2021). O paciente 
pode evoluir para complicações, como cetoacidose diabética, coma hiperosmolar, retino-
patia diabética, problemas cardiovasculares, alterações circulatórias e problemas neuro-
lógicos, ou seja, disfunções e insuficiência de órgãos como olhos, rins, cérebro e coração 
(SOUZA et al., 2019; PEREIRA et al., 2020).

Em se tratando da retinopatia diabética, esta complicação pode se manifestar desde 
uma turvação da visão até a presença de catarata, descolamento da retina, hemorragia 
vítrea e cegueira (SILVEIRA et al., 2018). Os problemas cardiovasculares estão associa-
dos à obesidade e ao tabagismo, contribuindo para a ocorrência do infarto agudo do mio-
cárdio, insuficiência cardíaca congestiva e arritmias (THOMÉ; BOLSANI; BRAGA, 2018). Já 
as alterações circulatórias, podem ocasionar uma lesão no membro inferior, acarretando 
um problema denominado pé diabético (DA SILVA et al., 2020).

O diagnóstico se dá através das manifestações clínicas citadas pelo paciente, histó-
rico familiar e dos fatores de risco, a exemplo do sedentarismo, tabagismo e obesidade; 
além de exames laboratoriais, como a glicemia de jejum, teste oral de tolerância a glico-
se com sobrecarga de 75 g em duas horas e a hemoglobina glicada (SILVA; DO RÊGO, 
2021). A confirmação diagnóstica ocorre quando a glicemia em jejum de no mínimo 8 ho-
ras for superior a 126 mg/dL; teste oral de tolerância à glicose 2h pós superior a 200mg/
dL; hemoglobina glicada de 6,5% ou mais e/ou glicemia aleatória maior que 200 mg/dL 
em indivíduos com sintomas clássicos (PARK, 2021).

A doença não tem cura e o tratamento inclui abordagens desde a mudança de hábi-
tos alimentares a atividade física, ações de educação em saúde e terapia medicamentosa 
(SANTOS et al., 2020; GOMES; DOS SANTOS, 2021).

3. AÇÕES DE ENFERMAGEM AO PACIENTE COM DIABETES MELLITUS
A enfermagem tem um papel fundamental nas ações que visam a promoção de saúde 

e prevenção de doenças, destacando-se nesse âmbito, a prestação de uma assistência 
integral, holística, descentralizada e humanizada (DA SILVA et al., 2021).

Dessa forma, deve abranger todos os cuidados ao paciente com diabetes mellitus, 
como a realização das consultas de enfermagem; a solicitação de exames determinados 
pelo protocolo do Ministério da Saúde; a avaliação do pé diabético; o controle da glicemia 
capilar; a identificação de fatores de risco e de possíveis intercorrências no tratamento, 
além de atividades de educação em saúde (DE ARAÚJO et al., 2020).

De acordo com Silva et al. (2018), a consulta de enfermagem é de suma importância 
tanto para os indivíduos já diagnosticados com diabetes mellitus, como para aqueles que 
apesar de não-diabéticos, apresentam uma predisposição ao acometimento dessa doen-
ça, cujos profissionais de enfermagem devem estar preparados para a identificação dos 
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sintomas; intervenção de complicações crônicas; detecção diagnóstica e na implementa-
ção do tratamento correto. 

Para os pacientes já diagnosticados, o profissional deve orientar sobre ou uso regular 
da insulina, associado a exercícios físicos e uma dieta adequada, equilibrada e rigorosa, 
torna-se essencial para o controle da glicemia. Já para aqueles pacientes recém diagnos-
ticados, em geral, adota-se inicialmente a prática regular de exercícios físicos, redução de 
peso e reeducação alimentar (DE ANDRADE et al., 2020). 

Dessa forma, o planejamento para a assistência de enfermagem abrange os aspectos 
educativos e assistenciais, cujas ações de enfermagem ao paciente com diabetes mellitus 
inclui, além dos já mencionados, o cuidado com a administração e armazenamento da 
insulina; orientações sobre autocuidado, além da realização de orientações básicas (DE 
ARAÚJO et al., 2020; COSTA et al., 2021).

O profissional de enfermagem deve realizar inspeções periódicas dos medicamentos 
e, no atendimento aos pacientes diabéticos, deve orientar como armazenar a insulina; 
instruir sobre a necessidade de tomar a medicação nos horários corretos; informar sobre 
os locais de aplicação da insulina e a necessidade de rotatividade; além de enfatizar sobre 
a importância da verificação regular da glicemia (FREITAS; COSTA; NUNES, 2019).

Costa et al. (2021) discorre que é necessário uma avaliação e acompanhamento in-
dividual adequados para se orientar o paciente e a família de maneira correta, visto que a 
falta de informação da população sobre as condições adequadas de uso e armazenamento 
da medicação pode afetar a efetividade e segurança dos medicamentos e gerar graves 
problemas de saúde, como ingestão incorreta, risco de intoxicação, escassez de cuidados 
adequados, mau armazenamento e vencimento da insulina.

Em se tratando da administração da insulina, o rodízio de aplicação é um dos fatores 
decisivos para um tratamento seguro e eficaz, prevenindo a lipo-hipertrofia e o descon-
trole glicêmico (BRASILEIRO et al., 2021). Dessa forma, recomenda-se que o profissional 
de enfermagem realize as orientações corretas para o paciente e/ou familiares/cuidador, 
incluindo o número de aplicações por dia, locais de aplicações, horários e outros fatores 
que interfiram na velocidade de absorção da insulina (MAGALHÃES et al., 2022).

Quanto aos cuidados com os pés, o profissional deve orientar o paciente a examinar 
o interior dos sapatos antes de usar; secar os espaços interdigitais depois de lavados; 
inspecionar os pés; utilizar calçados ideais; realizar corte correto das unhas; e hidratar os 
pés, prevenindo assim lesões e amputações (RIBEIRO; NUNES; CAVALCANTE, 2018). Nos 
curativos das lesões do pé diabético, o enfermeiro deve avaliar a ferida para identificar 
tecidos viáveis de epitelização e granulação, como também os tecidos necrosados, cuja 
troca do curativo deve ser realizada todos os dias, com técnica estéril e com a utilização 
de pomadas (DA SILVA et al., 2019).

Em caso do paciente amputado, os cuidados do enfermeiro são mais complexos, 
abrangendo avaliações contínuas, tratamento da dor, cuidados com a ferida operatória, 
conscientização de possíveis complicações, preparação do coto para futura protetização e 
promoção de autocuidado (PINTO et al., 2021). Além disso, a enfermagem desempenha 
papel relevante por auxiliar as pessoas com amputação a desenvolverem habilidades e 
capacidades funcionais, além de recuperar a autonomia.

As ações de enfermagem ainda incluem orientações básicas, com a finalidade de es-
timular a mudança no estilo de vida desses pacientes, como a adoção de hábitos alimen-
tares saudáveis e prática de atividade física regular, fatores importantes para redução do 
risco e da morbidade desta doença (COSTA et al., 2017).
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Considerando as complicações do diabetes gestacional, o cuidado de enfermagem 
à gestante deve ser iniciado desde a primeira consulta do pré-natal, sendo obrigatório o 
rastreamento para a detecção da doença através de avaliações frequentes e rigorosas do 
profissional (DIAS et al., 2019; DE FÁTIMA MARIANO et al., 2021). Além disso, a assistên-
cia do enfermeiro no pré-natal deve dar prioridades à educação em saúde, cuidados com a 
dieta, atividade física, controle glicêmico e orientação sobre o tratamento medicamentoso 
(DO NASCIMENTO SILVA et al., 2017).

 É imprescindível que o profissional de saúde, especialmente o enfermeiro, oriente a 
gestante e seus familiares sobre a patologia, informando sobre os riscos, conscientizando 
da importância do comparecimento às consultas, da realização dos exames para acompa-
nhamento do quadro clínico, visando assim a redução de complicações na gestação (DE 
SOUZA; CINTRA; DOS SANTOS, 2021).

4. IMPORTÂNCIA DAS AÇÕES EDUCATIVAS DE ENFERMAGEM
As ações educativas de enfermagem têm um papel essencial na prevenção e controle 

de doenças, uma vez que as complicações dos agravos à saúde estão estritamente rela-
cionadas ao conhecimento para o cuidado pessoal do dia a dia adequado (CARNEIRO et 
al., 2018). Dessa forma, essa prática consiste em atividades voltadas para a transforma-
ção dos comportamentos dos indivíduos, focando nos seus estilos de vida e promovendo 
uma modificação na sua maneira de pensar e agir, cujo sujeitos passa a ser ativo em 
busca de autonomia em seu cuidado (ALVES DE ARAÚJO et al., 2018).

Essas ações constituem-se uma atividade inerente ao profissional de enfermagem, 
cuja lei do exercício profissional discorre que cabe ao enfermeiro, como integrante da 
equipe de saúde, realizar educação em saúde visando a melhoria de saúde da população 
(ALMEIDA; LOPES, 2019). 

Dessa forma, como parte integrante do processo de cuidado, as atividades educativas 
devem ser planejadas e organizadas, configurando-se como uma estratégia importante 
para propagar o conhecimento àquelas pessoas que necessitam adquirir as informações 
necessárias para o seu aprendizado, facilitando a troca entre os profissionais de saúde e 
os pacientes (TURQUES et al., 2021).

É importante destacar que as ações educativas são ferramentas que os profissionais 
de saúde, especialmente os enfermeiros, devem adotar com vistas ao atendimento 
integral aos pacientes com diabetes mellitus, constituindo-se um dos principais alicerces 
para o tratamento dessa doença, visto sua importância para a ampliação do conhecimento 
relacionados as complicações que agravam e debilitam a qualidade de vida dos portadores 
(TEIXEIRA et al., 2021).

Através dessas ações, é possível que o paciente faça reflexões sobre sua saúde, prá-
ticas de cuidados e mudanças de costumes, tais como no incremento da atividade física 
e alimentação saudável; autocuidado em relação aos pés e na realização regular da gli-
cemia capilar, constitui-se em forte elemento para manutenção do controle metabólico, 
prevenção dos episódios de hipoglicemia e das complicações crônicas (DE SOUZA; DE 
VASCONCELOS, 2017).

Entretanto, a abordagem educativa não se deve restringir somente à transmissão de 
conhecimento, mas sim em motivar e sensibilizar a população, com a finalidade de favo-
recer a adesão desses usuários ao autocuidado através de temas centrados nas perspec-
tivas e anseios dessas pessoas (BONFIM et al., 2017).
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Nesse contexto, o processo educativo pode ser realizado por meio de metodologias 
diversas, cuja modalidade grupal tem sido considerada a mais adequada, por atingir maior 
número de indivíduos e por favorecer o fortalecimento do vínculo dos usuários diabéticos 
com a comunidade e com os profissionais de saúde, caracterizando-se como um espaço 
mobilizador nos processos de interação e no fortalecimento da atitude das pessoas que 
convivem com diabetes mellitus (DE SOUZA; DE VASCONCELOS, 2017).

No entanto, para que isso ocorra, as unidades e instituições de saúde devem ser 
estruturadas com espaços adequados que facilitem a realização de ações educativas em 
saúde; e na ausência desses espaços, os profissionais de saúde podem recorrer a locais 
na comunidade, como igrejas, escolas, associação de moradores, dentre outros (BEZER-
RA et al., 2020).

A visita domiciliar, mesmo sendo uma abordagem individual ao doente crônico, tam-
bém surge como uma estratégia eficiente de educação em saúde para o autocuidado em 
diabetes, principalmente para aqueles pacientes que apresentam limitação de mobilidade, 
a exemplo dos amputados (SOUZA et al., 2017).

Bezerra et al. (2020) faz uma reflexão sobre os desafios da realização de práticas 
educativas em saúde pelos profissionais, devido à visão biomédica e curativa que os usu-
ários possuem sobre o que eles preconizam como adequado acompanhamento de saúde, 
visto que muitos pacientes querem obter a cura das doenças, colocando o médico como 
único capaz de resolver os problemas de saúde. Nesse caso, os profissionais de saúde 
devem reforçar a importância de participação dos usuários nessas ações, visto que essas 
práticas são fundamentais para a promoção de saúde e prevenção de doenças. Cabe aos 
profissionais realizar práticas educativas incentivadoras, que tornam a ação mais dinâmi-
ca e atrativa, alcançando assim melhorias na saúde (BEZERRA et al., 2020).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o desenvolvimento do presente estudo foi possível evidenciar que a assistência 

de enfermagem no cuidado ao paciente com diabetes mellitus incluem ações assistenciais 
e educativas, como a realização das consultas de enfermagem; solicitação de exames; 
identificação precoce dos sintomas; identificação de fatores de risco; controle da glicemia 
capilar; intervenção de complicações crônicas; detecção diagnóstica; implementação do 
tratamento; cuidados com a administração e armazenamento da insulina; avaliação do 
pé diabético; além de orientações sobre autocuidado e atividades de educação em saúde.

As ações educativas de enfermagem assumem um papel importante por disseminar o 
conhecimento àqueles indivíduos que necessitam adquirir informações necessárias sobre 
a prevenção, controle e tratamento dessa doença, sendo extremamente necessárias para 
a aquisição de habilidades que capacitam o paciente para o autocuidado e, consequente-
mente, para a melhoria da qualidade de vida.

Dessa forma, o presente estudo oferece contribuições para a prática dos profissionais 
de enfermagem no âmbito do paciente com diabetes, uma vez que poderá ser utilizado 
como documento norteador de suas condutas ao fornecer subsídios para uma melhor 
compreensão dessa patologia.
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Resumo

O envelhecimento é um processo gradual e contínuo, natural de transformações es-
truturais físicas e mentais que ocorrem ao longo da vida, sendo assim, toda pessoa 
passa para uma condição na qual a reserva do organismo está diminuída, e há um 

nível mais lentificado, razão essa que não se pode submeter essa pessoa a demandas ex-
cessivas na velhice. A diminuição da capacidade física é demasiada frequente em idoso, 
levando-os assim a um risco de queda maior, principalmente ao idosos com alguma doen-
ça de base ou aos hospitalizados. Assim o presente trabalho tem por objetivo descrever 
as práticas de enfermagem perante risco de queda de idosos, tratando-se de uma evisão 
bibliográfica, realizada através de revisão de literatura acerca do processo de cuidados 
para prevenção de quedas em idosos, utilizando de base de dados o Scientific Electronic 
Library Online (SCIELO); Biblioteca Virtual de Saúde (BVS); Pub Med; Google acadêmico; 
sites oficiais, a exemplo do Ministério da Saúde (MS); entre outros.  Tendo como palavras-
-chaves Enfermagem; Queda; Idosos. No contexto apresentado, é de grande importância 
a atuação do profissional de enfermagem, para que seja oferecido uma atenção com qua-
lidade com o idoso, visando a prevenção não somente das quedas, mas das consequên-
cias das mesmas. 

Palavras-chave: Enfermagem; Queda; Idosos. 

Abstract

Aging is a gradual and continuous process, natural of physical and mental structural 
transformations that occur throughout life, so every person passes to a condition in 
which the body’s reserve is reduced, and there is a slower level, which is why this 

that this person cannot be subjected to excessive demands in old age. Decreased physi-
cal capacity is very common in the elderly, thus leading them to a greater risk of falling, 
especially in the elderly with some underlying disease or hospitalized. Thus, the present 
work aims to describe the nursing practices regarding the risk of falling in the elderly, in 
the case of a bibliographic review, carried out through a literature review about the care 
process for the prevention of falls in the elderly, using a database the Scientific Electronic 
Library Online (SCIELO); Virtual Health Library (BVS); Pub Med; Academic Google; offi-
cial websites, such as the Ministry of Health (MS); between others. Having as keywords 
Nursing; Fall; Seniors. In the context presented, the role of the nursing professional is of 
great importance, so that quality care is offered to the elderly, aiming to prevent not only 
falls, but their consequences.

Keywords: Nursing; Fall; Seniors
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1. INTRODUÇÃO
Entende-se o envelhecimento como um processo natural do organismo, onde ocor-

rem mudanças física, emocionais e psicológicas nos indivíduos, associadas a passagem do 
tempo, e tal processo apesar de natural ainda é considerado um tabu para a sociedade, 
pois há maior visibilidade do jovem e “cheio de vida” que a população idosa que já passou 
dessa fase, mas o envelhecimento não deve ser tratado de forma superficial, pois uma 
sociedade que está envelhecendo deve se preparar para este fato. Envelhecer não é uma 
tragédia, apenas faz parte do processo de se estar vivo. 

Durante as fases da vida, o ato de se preocupar com a saúde é colocado de lado, 
principalmente na fase adulta, onde a correria do dia, e a precisão de suprir outras neces-
sidades é o principal fator, e quando aproximasse a melhor idade, perante o processo de 
aposentadoria e mais quietude, algumas preocupações entram em evidência, e a principal 
preocupação nessa fase é como vive-la de forma saudável e com qualidade de vida. 

A qualidade de vida na melhor idade está associada a diversos fatores, principalmen-
te ao ato de ter uma vida ativa, bons hábitos e uma alimentação saudável, e ainda há 
o estímulo familiar, onde a família torna-se uma contribuinte importante nos cuidados e 
proteção do idoso junto de uma equipe multidisciplinar, promovendo assim uma longevi-
dade saudável. 

Dentre os profissionais que acompanham o idoso nessa fase da vida, está o pro-
fissional de enfermagem, e quando se pensa na assistência voltada ao idoso, pensa-se 
na aplicabilidade dos conhecimentos técnicos e científicos adquiridos na vivencia desse 
enfermeiro para planejar uma assistência pautada nas necessidades do indivíduo inclu-
so nessa população, cabe ao enfermeiro a manutenção da valorização da independência 
e autonomia deste individuo, compreendendo os paradigmas enfrentados por ele nesta 
fase, considerando todas as dimensões que o cercam, proporcionando um ambiente de 
orientação, tirada de dúvidas e acolhimento aquele idoso.

Com base no contexto apresentado e no risco de queda que a população idosa sofre, 
questiona-se: Quais as intervenções de enfermagem proposta para que se haja preven-
ção no risco de quedas em idosos?

O presente trabalho tem por objetivo principal descrever as práticas de enfermagem 
perante risco de queda de idosos, e como objetivos secundários: apresentar os cuidados 
de enfermagem com paciente idosos; abordar os fatores de risco de quedas, suas conse-
quências e cuidados a serem tomados; e descrever como a educação em saúde a classe 
idosa pode influenciar na diminuição do índice de queda.

Tratando-se de uma pesquisa bibliográfica, realizada através de revisão de literatura 
acerca do processo de cuidados para prevenção de quedas em idosos, o mesmo dividi-
do em etapas, realizado coleta de dados nos acervos: Scientific Electronic Library Online 
(SCIELO); Biblioteca Virtual de Saúde (BVS); Pub Med; Google acadêmico; sites oficiais, 
a exemplo do Ministério da Saúde (MS); entre outros.  Realizada seleção de artigos nos 
quais estivessem entre a temática proposta, entre os anos de 2012 a 2022, sendo eles 
nacionais e internacionais, e excluindo artigos que não estejam de acordo com a temática 
proposta, fora dos anos citados e fora das bases eletrônicas já expostas. 



275Editora Pascal

Capítulo 25

2. O PROCESSO DE ENVELHECIMENTO
O processo de envelhecer é um fenômeno natural e irreversível, inerente a todo ser 

humano, sendo observado o aumento quantitativo das pessoas que envelhecem, tanto 
no Brasil como no mundo. O crescimento populacional brasileiro é discutido na literatura 
como desafio a ser enfrentado, principalmente devido ao perfil socioeconômico e educa-
cional dos idosos, aliado à alta prevalência de doenças crônicas e incapacitantes (CAMA-
RANO, 2013).

O envelhecimento é caracterizado como um processo dinâmico, progressivo, 
irreversível, que está relacionado a diversos fatores como biológicos, psicoló-
gicos, econômicos, sociais e culturais. No processo de envelhecimento ocor-
rem modificações no organismo como alterações morfológicas, funcionais e 
bioquímicas, que podem interferir na capacidade do indivíduo em adaptar-se 
ao meio em que vive. Isso aumenta a susceptibilidade das doenças, principal-
mente às crônico-degenerativas, que podem provocar limitações e dependên-
cias, bem como situações de vulnerabilidades, fragilidades, incapacidades e as 
mais variadas necessidades de saúde do idoso (FECHINI; TROMPIERI, 2012).

O envelhecimento mostra-se como importante foco de discussão para a sociedade 
e se constitui em desafio para a saúde pública brasileira. Considerando a resolução de 
demandas urgentes, onde os problemas de saúde de caráter crônico associados aos de 
caráter agudo, somado às doenças parasitárias ainda não superadas e, aos problemas 
decorrentes das causas externas como, a violência, tornando o Brasil um país ainda mais 
complexo no processo de envelhecer saudável (BRASIL, 2015).

A Organização Mundial de Saúde (OMS, 2013) define a população idosa como aquela 
a partir dos 60 anos de idade. A idade traz consigo o surgimento de vários tipos de pro-
blemas de forma orgânica e psicológica. Os estudos apresentam as precárias condições 
orgânicas e de saúde da população de idosos, especialmente aqueles mais desprovidos de 
condições financeiras, residentes em abrigos e asilos.

Segundo MaClave (2016) as doenças próprias do envelhecimento, geralmente estão 
relacionadas ao estresse, de resposta inflamatórias, disfunção de órgãos, má alimenta-
ção. No processo do envelhecimento uma série de transformações ocorre no organismo 
desde o nascimento ao tempo vivido, e como se foi vivido, hábitos adquiridos e cuidados 
que foram obtidos.

O envelhecimento compromete de forma distinta o funcionamento de todos os siste-
mas do organismo, sendo que as principais alterações, são: redução da força muscular, 
da massa óssea, do equilíbrio, da flexibilidade, das aptidões psicomotoras, da capacidade 
cardiorrespiratória, alterações posturais, de marcha, de sensibilidade e de cognição (FE-
CHINE; TROMPIERI, 2012). 

É interessante pontuar que o envelhecimento não é um processo que segue uma 
padronização de eventos e respostas, seguindo um modelo específico em que todas as 
pessoas se encaixam, considerando que a forma como a pessoa vive interfere diretamente 
na sua maneira de envelhecer e enxergar essa etapa da vida (MOREIRA, 2012).

Papalia, Olds e Feldman (2013) ressaltam que algumas mudanças associadas ao en-
velhecimento são bem nítidas, podendo ser facilmente observadas, principalmente, em 
relação à imagem do sujeito, que vai sofrendo alterações com o avanço da idade. Mas há 
outras questões que interagem na demonstração de que o envelhecer é um fenômeno 
abrangente e que carrega alguns estigmas que impedem que seja visualizado com mais 
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clareza. Os autores citam, como exemplo, algumas mudanças fisiológicas que ocorrem 
enquanto a pessoa envelhece, mas esclarecendo que muitas dessas ocorrências não são 
causadas pelo fato de a pessoa envelhecer, mas decorrentes de doenças, que, embora 
sejam associadas à velhice, dizem muito mais de formas como a pessoa viveu os anos an-
teriores. Entende-se que não necessariamente a velhice venha carregada de patologias, 
ou acarreta comprometimentos tão acentuados, que possam caracterizar a fase como 
uma doença.

Entre as doenças crônicas não transmissíveis mais comuns em idosos, destacam-se 
a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e o Diabetes mellitus (DM), que, juntas são consi-
deradas como os principais fatores de risco para o desenvolvimento de complicações re-
nais, doenças cardíacas e cerebrovasculares, representando, portanto, altos custos médi-
cos e socioeconômicos, decorrentes principalmente das complicações que a acompanham 
(BARRETO; CARREIRA, MARCON, 2015)

A doença de Alzheimer é a patologia neuro-degenerativa mais frequente associada à 
idade, cujas manifestações cognitivas e neuropsiquiátricas resultam em uma deficiência 
progressiva e uma eventual incapacitação e em estágio mais avançado leva a imobilização 
no leito (CINTRA, 2017). 

Problemas de origem ortopédica e diversos tipos de infecções são desordens que tra-
zem muita dor ao indivíduo, levando-o a permanecer por um longo tempo restrito ao leito. 
Alterações psiquiátricas também são fatores que levam o desenvolvimento da síndrome 
da imobilidade (PEREIRA, 2017).

 Considera-se que a imobilidade também poderá alterar o estado emocional do idoso, 
independente da condição que levou ao decúbito prolongado, podendo desenvolver um 
quadro de ansiedade, apatia, depressão, labilidade emocional, isolamento social entre ou-
tros. Enfatiza em seu estudo que a fisioterapia tem atuação indispensável no tratamento 
desses pacientes, minimizando e/ou prevenindo os efeitos deletérios causados pelo pro-
longado tempo em decúbito (QUINTELA, 2015).

O conjunto de alterações fisiológicas e patológicas vivenciadas pelos idosos culmina 
com a crescente dependência, a qual se traduz por uma necessidade de ajuda indispen-
sável para a realização das atividades elementares da vida. Todavia, essa dependência 
não é um estado permanente, mas um processo dinâmico, em que a evolução pode se 
modificar e até ser prevenida ou reduzida se houver identificação e assistência adequada 
em um período hábil (RODRIGUES et al., 2018).

A perda dessa capacidade está associada a um prognóstico de fragilidade, depen-
dência, institucionalização, risco elevado de quedas, morte e problemas de mobilidade, 
trazendo complicações ao longo do tempo, e gerando cuidados de longa permanência e 
alto custo (LIU-AMBROSE et al., 2015).

A segurança dos idosos deve ser motivo de preocupação para a sociedade, pois, de-
vido à suscetibilidade a agravos, as quedas podem ter repercussões graves, uma vez que 
idosos com traumas têm perda na sua autonomia e aumento da sua dependência, refle-
tindo estresse para o cuidador e familiares (FAUSTINO et al., 2014).

2.1 Risco de queda em idosos
As quedas são consideradas um dos principais problemas clínicos nos idosos e de 

saúde pública, devido à grande incidência, aos altos custos e às complicações que podem 
trazer. Elas comprometem o envelhecimento ativo dos idosos, pois geralmente acabam 
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culminando em graves desfechos, como fraturas e incapacidades funcionais, podendo, em 
alguns casos, levá-los à morte (FARIAS, 2012).

O evento “queda” significa que o indivíduo deslocou acidentalmente, de forma não 
intencional, seu corpo para um nível inferior ao que estava anteriormente, não necessa-
riamente indo ao chão. Em muitas vezes apresenta incapacidade de correção em tempo 
oportuno, tendo várias circunstâncias multifatoriais como, por exemplo, os diversos fato-
res intrínsecos ou extrínsecos (FALSARELLA, 2014).

O estudo de Wingerter et al. (2020) concluem que os idosos se apresentam vulnerá-
veis ao evento queda e quanto a atuação preventiva de sua ocorrência pela equipe multi-
profissional dos serviços de saúde. No ambiente domiciliar essa vulnerabilidade se mostra 
alta. Nesse sentido os autores destacam que a prevenção de quedas deve ser cada vez 
mais difundida nas discussões das políticas públicas para a saúde da pessoa idosa, prin-
cipalmente quanto à evitabilidade deste agravo. 

As quedas são as principais causas de incapacidade e dependência em idosos, além 
de estarem diretamente associadas às fraturas. Assim, as quedas representam um dos 
principais problemas clínicos observados na população idosa e de saúde pública em virtu-
de da sua alta incidência, das suas consequências para a saúde e dos altos custos assis-
tenciais (ARAUJO NETO, 2017).

Gomes et al. (2014) afirmam que entre os principais fatores que levam às quedas 
estão a presença de doenças crônico-degenerativas (hipertensão, diabetes, artrite, oste-
oporose e demência), além do fato de que o processo de adoecimento dos idosos insti-
tucionalizados está intimamente relacionado à administração de medicamentos e com a 
ineficiência do monitoramento desse indivíduo pela equipe de saúde, influenciando dire-
tamente nesse número de quedas. 

Para a prevenção do evento de quedas, Freitas et al. (2011) mostram que se faz ne-
cessária a adoção de medidas e cuidados para evitar fatores de risco, associando aí, os 
cuidados relacionados com a capacidade funcional do idoso à manutenção de suas habili-
dades motoras e cognitivas, para que lhe possibilite desempenhar suas AVD’s.

Como consequências às quedas podem levar a um alto risco de traumas físicos e psi-
cológicos. As quedas levam a uma cascata de eventos muitas vezes devastadoras na vida 
do idoso como, por exemplo, o medo de cair, restrição das atividades, o aumento da de-
pendência, superproteção dos familiares e profissionais, a imobilidade, diminuição da força 
muscular, maior risco de novas quedas, isolamento social, depressão, total dependência, 
institucionalização/hospitalização e morte, sendo este um ciclo vicioso (MELLO, 2014). 

Entre outras consequências, podemos citar o impacto emocional, que pode trazer 
reflexos psicológicos profundos no idoso. O evento queda e as suas consequências podem 
representar o atestado simbólico de declínio da saúde, da competência e da capacidade 
de manter a independência. Podem trazer sentimentos de fragilidade, incapacidade, im-
potência, insegurança, vulnerabilidade, entre outros. Os mecanismos de negação expõem 
a mais riscos. A vergonha de estar nessa situação também (FREITAS et al., 2012).

Quedas em idosos podem acontecer em diversas situações e ambientes, como em 
domicílios, espaços públicos e instituições. Em geral, idosos institucionalizados, tanto em 
hospital quanto em instituição de longa permanência, caem com maior frequência do que 
aqueles que vivem na comunidade. Estima-se que a cada ano, aproximadamente 30% a 
50%das pessoas que vivem em instituições sofrem quedas e cerca de 40% delas experi-
mentam quedas recorrentes (ABREU, 2016). 

As quedas vivenciadas pelos pacientes, durante a internação hospitalar, são uma das 
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ocorrências mais importantes na quebra da segurança, com consequências de diversos 
fatores. As diferenças entre o ambiente hospitalar e o doméstico, com o seu movimento 
próprio e alterações de espaço e organização, pode representar grande mudança, princi-
palmente para os pacientes mais idosos ou com maior dificuldade de ajustamento a alte-
rações do seu ambiente (ABREU et al., 2016).

Nos últimos anos, as quedas em idosos foram responsáveis por aproximadamente 
80% das incapacidades decorrentes de lesões casuais. Esse fator tem se agravado nos 
últimos anos, desencadeado uma enorme preocupação em países subdesenvolvidos e de 
baixa e média renda, onde pode-se observar uma maior taxa de envelhecimento se re-
lacionado com países com maior desenvolvimento socioeconômico. Haja vista que países 
onde existe uma prevalência de péssimas condições socioeconômicas o acesso a informa-
ção e a cuidados básicos, torna-se deficitário (STEWART WILLIAMS et al, 2015).

2.2 Atuação da equipe de enfermagem 
Na perspectiva de Fernando et al. (2016), a segurança do paciente é uma disciplina 

no setor de cuidados de saúde que aplica métodos científicos de segurança com o objetivo 
de alcançar um sistema confiável de prestação de cuidados de saúde. É um atributo que 
minimiza a incidência dos eventos adversos e danos evitáveis em saúde.

Nascimento e Tavares (2016), afirmam que os profissionais de saúde podem criar 
espaços que permitam a ampliação de estratégias para abordar a temática de prevenção 
de quedas com os idosos; o esclarecimento dessa condição e de suas repercussões aos 
familiares e cuidadores; e a intervenção em relação aos fatores de risco modificáveis, 
como, por exemplo, os extrínsecos, relacionados ao meio ambiente.

Para efetivar uma qualidade no cuidado à pessoa idosa existem diversas escalas 
construídas para avaliação de risco de quedas, como a Escala de Equilíbrio Funcional de 
Berg (EEFB), que avalia o desenvolvimento de tarefas funcionais; a Escala Timed Up and 
Go (TUG), a qual avalia a mobilidade básica da pessoa; e a Morse Fall Scale, que se desta-
ca pela aparente simplicidade de seus itens de avaliação, sendo recomendada pela PNSP 
(SARGES; SANTOS; CHAVES, 2017).

O cuidado seguro deve ser valorizado como um direito do paciente e um compromisso 
ético dos profissionais em toda a rede de atenção à saúde. Entretanto, dentre os serviços, 
observa-se que os hospitais são os principais alvos das ações de segurança do paciente, 
em detrimento das unidades básicas de saúde, do domicílio, dos centros de apoio psicos-
social e das instituições de longa permanência para idosos (CAVALCANTE et al., 2016). 

Tendo em vista que manter a segurança do paciente é, entre muitas outras, uma das 
metas da equipe de enfermagem, há uma real necessidade dos profissionais de enferma-
gem de realizarem a classificação de risco de queda para os pacientes assistidos. E, de-
pendendo dessa classificação de risco, compete ao enfermeiro determinar as intervenções 
úteis e resolutivas para que toda a equipe possa desempenhar, com o intuito de evitar a 
ocorrência de quedas (PEREIRA, 2018).

Ressalta-se que a prevenção e manejo do risco de quedas em idosos estão direta-
mente ligados ao cuidado de enfermagem. As pesquisas e a educação continuada na área 
de quedas em idosos no ambiente hospitalar podem tornar o enfermeiro expert nessa 
temática, melhorando a qualidade da formação dos profissionais, bem como o nível de 
evidência para a assistência aos idosos (SARGES; SANTOS; CHAVES, 2017).

Pode-se dizer então que o evento “queda” é um indicador do cuidado de enfermagem 
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e merece atenção no intuito de ampliar a consciência da cultura da segurança do paciente 
e a prevenção de quedas no ambiente hospitalar, sendo o enfermeiro de grande impor-
tância na educação em saúde para prevenir as quedas em idosos no ambiente hospitalar 
(CARVALHO, 2018).

A prevenção de quedas está ligada diretamente ao cuidado com o paciente, princi-
palmente, quando se trata da pessoa idosa, porque envolve conhecimentos, sentimentos, 
comportamentos e atitudes dos enfermeiros e equipe. Nesse sentido, a vigilância para a 
prevenção da ocorrência da queda deve ser também uma das prioridades da assistência 
de Enfermagem no momento da internação do paciente na instituição de saúde. A partir 
da identificação do risco da queda pelo enfermeiro, ele poderá formular um plano de ação 
e, posteriormente, avaliar os resultados da assistência prestada (OLIVEIRA et al., 2018).

Para a formulação de um plano de cuidados consistente, o enfermeiro precisa conhe-
cer os fatores que estão relacionados à ocorrência de quedas nos indivíduos idosos como 
fatores ambientais, cognitivos, fisiológicos, o uso de determinados medicamentos e a ida-
de. Em busca da qualidade assistencial e, sobretudo, da segurança do paciente internado, 
faz-se necessário conhecer os fatores de risco aos quais os pacientes estão expostos, com 
o intuito de minimizar a ocorrência de quedas e de evitar as complicações decorrentes 
desse evento (Oliveira et al., 2018).

Diante deste panorama, pode-se dizer que o enfermeiro possui competência para 
criar planos de cuidados que envolvam medidas de prevenção aos fatores de risco, em 
atenção às quedas, baseado no vínculo com o idoso, familiares e cuidadores, gerencian-
do práticas educacionais para que sejam desenvolvidas na orientação quanto ao risco de 
quedas, bem como, aos seus familiares para preveni-las (Queiroz, Feitosa, Rodrigues, & 
Sousa, 2020).

De acordo com Nakata, Costa e Bruzamolin (2017), o enfermeiro desenvolve um 
atendimento complexo em muitas dimensões no cuidado com o idoso, pois a sua atenção 
integral inclui a promoção à saúde e prevenção e doenças através da realização da con-
sulta de enfermagem segundo as singularidades desse sujeito.

Prevenção é uma palavra-chave no cuidado de enfermagem com o idoso. Ao se pre-
venir ou amenizar os riscos relacionados às doenças físicas, problemas de ordem psicos-
social ou quedas, melhora-se a QV da pessoa idosa, pois, estes problemas dificultam seu 
dia-a-dia, podem tirar sua autonomia e impedir uma vida ativa na comunidade (ILHA et 
al., 2016).

O enfermeiro como gestor deve considerar o planejamento e coordenação de suas 
ações. Além de capacitar sua equipe, favorecer também a quebra de preconceitos sobre a 
velhice, a fim de prestar uma assistência de qualidade, de maneira que atenda às neces-
sidades dos idosos. Assim, gerencia o cuidado, avalia as necessidades e utiliza os recursos 
disponíveis para promover a qualidade de vida (OLIVEIRA et al., 2016).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir do estudo, foi possível observar a funcionalidade do processo de cuidados e 

prevenção de quedas a população idosa, tendo como base principalmente os cuidados de 
enfermagem; observou-se também que existem estratégias que, ao observar o dia-dia 
e o cotidiano da pessoa idosa, podem ser aperfeiçoadas com base na individualidade de 
cada um. Portanto, a partir da avaliação do risco de queda da pessoa idosa, podem ser 
traçados planos de intervenções elencando os principais diagnósticos e métodos de in-
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tervenções de enfermagem, relacionando com o ambiente vivido, segurança, exercícios 
físicos, nutrição, e vivência dos idosos.

O objetivo proposto do estudo foi alcançado, pois foram expostos elementos voltados 
a prevenção de queda, contribuindo com o conhecimento e reforçando a responsabilidade 
legal da equipe de enfermagem prestada a classe idosa. A metodologia aplicada no estudo 
mostrou-se adequada no processo, facilitando a coleta de dados e estudos sobre o tema, 
pois é um tema que vem evoluindo ao longo dos anos e é completamente relevante as 
classes envolvidas, sendo os idosos e as equipes de cuidado com os mesmos.

Sendo assim, o estudo possibilita contribuições para a enfermagem, a fim de cons-
cientizar e sensibilizar a equipe sobre a importância do cuidado com a pessoa idosa, pro-
pondo a enfermagem o desafio de compreender melhor o cuidado direcionado ao idoso, 
seja ele institucionalizado ou não; trazendo a perspectiva de que as orientações em saúde 
são completamente importantes.

Buscou-se com esse estudo destacar a importância de incentivar a independência e 
a autonomia da pessoa idosa, e da busca para que esses cuidados sejam realizados de 
forma integralizada e universalizada, havendo a importância da adoção de estratégias 
voltadas para essa classe. Os resultados conseguintes da pesquisa sinalizaram a impor-
tância fundamental do profissional de enfermagem na atenção e na saúde da pessoa idosa 
pois, o envelhecimento é um processo global, assim cabe a equipe citada a necessidade 
da adoção e aplicabilidade de práticas de cuidados que promovam a qualidade de vida a 
pessoa idosa.
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Resumo

A adolescência é uma fase muito complexa, em que os jovens passam por situações 
bem difíceis e uma delas são a questão hormonal, a descoberta de sua sexualidade. 
Em muitos casos ocorre ainda na adolescência uma gravidez indesejada. A gravidez 

na adolescência é um importante problema de saúde pública ainda muito evidente na 
atualidade. Evidenciar a atuação educativa do enfermeiro na gravidez na adolescência. A 
metodologia utilizada é de uma pesquisa com abordagem qualitativa, cujo buscou descre-
ver sobre a atuação educativa do enfermeiro diante da gravidez na adolescência. Eviden-
ciou-se que dentre as atribuições do enfermeiro compete ainda à atuação como educador, 
pois “a educação para a saúde é importante para o cuidado de enfermagem, uma vez que 
ela pode determinar como os indivíduos e as famílias são capazes de ter comportamentos 
que conduzam a um ótimo autocuidado”. O enfermeiro, como educador para a saúde, atua 
no intuito de preparar o indivíduo para o autocuidado e não para a dependência, sendo, 
portanto, um facilitador nas tomadas de decisões e na qualidade de assistência prestada 
durante o pré-natal, mas são necessárias aplicação das políticas de saúde de incentivo, 
para obter uma maior qualificação com relação ao conteúdo das consultas de pré-natal, 
que criem maior vínculo entre gestantes e profissionais.

Palavras-chave: Gravidez na Adolescência; Ações Educativas; Profissional de En-
fermagem.

Abstract

Adolescence is a very complex phase, in which young people go through very difficult 
situations and one of them is the hormonal issue, the discovery of their sexuality. 
In many cases, an unwanted pregnancy occurs even in adolescence. Teenage preg-

nancy is an important public health problem that is still very evident today. Evidence of 
the educational role of nurses in teenage pregnancy. The methodology used is a research 
with a qualitative approach, which sought to describe the educational role of nurses in the 
face of teenage pregnancy. It was evident that among the duties of the nurse, it is still in-
cumbent upon him to act as an educator, since “health education is important for nursing 
care, since it can determine how individuals and families are capable of having behaviors 
that lead to to great self-care.” The nurse, as a health educator, acts in order to prepare 
the individual for self-care and not for dependence, being, therefore, a facilitator in deci-
sion-making and in the quality of care provided during prenatal care, but it is necessary 
to application of incentive health policies, to obtain a greater qualification regarding the 
content of prenatal consultations, which create a greater bond between pregnant women 
and professionals.

Keywords: Teenage Pregnancy; Educational Actions; Nursing Professional.
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1. INTRODUÇÃO
A adolescência é marcada biologicamente pelo início da puberdade, considerada uma 

fase de amadurecimento e transição, seja física, psicológica ou/e emocional, do ponto 
de vista clássico podendo ir dos 12 aos 25 anos de idade, aproximadamente, e lidar com 
essa fase da vida, não é fácil, é nela que ocorrem diversas alterações físicas; nascem os 
pelos, muda-se a voz, crescem-se os seios e vem a tão esperada ou temida menarca. É 
uma fase da vida onde existem muitos questionamentos e dúvidas, e há a necessidade 
de sanar essas dúvidas, para que o adolescente cresça saudável e fora de risco que essa 
fase pode acarretar, um exemplo disso é a gravidez precoce. 

Perante os índices elevados de gravidez na adolescência, da baixa efetividade de-
monstrada do acesso as informações sobre o assunto, existe uma necessidade de busca 
de novos programas e novas formas de dialogar com os jovens a respeito de sexualidade 
e prevenção. Diante desse cenário, apresenta-se a importância do presente estudo, com 
a motivação para abordar este tema e a necessidade de aprofundar conhecimentos sobre 
os fatores que contribuem para o aumento da gravidez na adolescência. Tal estudo, sus-
tenta-se com a hipótese de que os profissionais de enfermagem podem e devem realizar 
estratégias de atenção primaria para que haja a diminuição do número de reincidências 
de gravidez na adolescência, promovendo educação em saúde e informação no que se 
refere o exposto, buscando assim, um meio de levar orientação aos adolescentes e uma 
possível reflexão profunda dos riscos de uma gravidez precoce e reincidente.

Frente aos índices elevados de gravidez na adolescência, questiona-se: “De que ma-
neira a assistência e atuação do enfermeiro aos adolescentes pode fortificar as estraté-
gias de prevenção da gravidez na adolescência e contribuir para a prevenção em saúde e 
agravos nessa faixa etária?” 

Sendo assim o objetivo geral que norteou a pesquisa foi: descrever o papel da en-
fermagem da atenção primária em saúde no controle da gravidez precoce. E os objeti-
vos específicos: apontar danos ocasionados pela gravidez na adolescência; apresentar os 
principais fatores associados a uma gestação precoce e explanar sobre as estratégias do 
enfermeiro na educação em saúde. 

A metodologia utilizada foi de revisão de literatura, de caráter qualitativo e cunho 
descritivo acerca da prevenção da reincidência na gravidez na adolescência, o mesmo 
dividido em etapas no qual é realizado um levantamento bibliográfico em livros, artigos 
e revistas cientificas, coletado os dados necessários e iniciado o processo de formulação 
do artigo de acordo com a temática escolhida, tendo também com o objetivo responder à 
questão de pesquisa. 

A análise tem como critérios de inclusão: artigos que tenham coerência com o tema 
escolhido, textos originais, artigos disponíveis na integra, artigos em português e inglês; 
e como critérios de exclusão: textos não originais, artigos que fugissem da temática pro-
posta, artigos com mais de 10 anos de sua publicação; as palavras-chave utilizadas nas 
buscas serão: Gravidez, adolescência, enfermagem.
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2. OS PRINCIPAIS FATORES ASSOCIADOS A UMA GESTAÇÃO PRECO-
CE

A iniciação sexual é um acontecimento que tende a advir majoritariamente durante 
a adolescência, determinando necessidades específicas de educação para a sexualidade 
e contracepção nessa fase, além de esclarecimentos detalhados sobre as infecções sexu-
almente transmissíveis e a necessidade de sexo seguro. É muito importante nesta etapa, 
avigorar e expandir o autocuidado, a resiliência, e as informações adequadas sobre a saú-
de e a sexualidade. A adolescência é a fase de transição entre a infância e a idade adulta, 
caracterizada por transformações físicas e psicossociais. Nessa fase, o jovem assume 
mudanças na imagem corporal, de valores e de estilo de vida, afastando-se dos padrões 
constituídos por seus pais e criando sua própria identidade (ROEHRS et al., 2010).

A adolescente segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é aquela que 
está na faixa etária de doze a dezoito anos de idade. É um período de grandes mudanças 
físicas, fisiológicas, emocionais, econômicas e sociais. Uma gravidez nessa fase implica 
para o adolescente mais uma série de mudanças, sem falar nos vários riscos obstétricos 
que a adolescente, pode vir a ter (BUENDGENS; ZAMPIERI, 2012).

Para Botelho (2011) esse acontecimento traz uma repercussão muito grande, não 
só na vida dos pais adolescentes que terão uma gravidez não planejada, mas também na 
vida de suas famílias e também na sociedade. Sendo assim, a jovem mãe tem que assu-
mir um papel agora de provedora de todas as necessidades que a criança terá e com isso 
ela precisa dar um salto de fases, da adolescência para uma fase de responsabilidades 
que é a fase adulta.  

É importante mencionar que a gravidez na adolescência gera repercussões e implica-
ções dentro do âmbito familiar, pois estes, no momento da descoberta da gravidez, ficam 
em estado de “choque”, por se tratar de um acontecimento inesperado. Entretanto, aos 
poucos, as famílias passam a aceitar e a se conformar (XAVIER et al., 2013).

Os fatores de risco biológico como idade ginecológica baixa, baixo peso antes e ga-
nho de peso insuficiente durante a gravidez predominam na adolescência precoce e tam-
bém a grande incidência de parto prematuro aumenta o risco de mortalidade neonatal. As 
adolescentes tardias se assemelham as mães adultas (BERLOFI et al., 2016).

De acordo com Santos et al. (2010) as adolescentes desejam método seguro e efe-
tivo de contracepção, mas encontram barreiras ao conhecimento de diferentes opções e 
a seu acesso. A idade isoladamente não contraindica qualquer método contraceptivo. Ao 
contrário, adolescentes tem maior número de opções contraceptivas em virtude das con-
dições de saúde próprias da idade. As formas mais populares de contracepção em adoles-
centes são preservativos e o coito interrompido, seguido das pílulas combinadas.

Em concordância com Morais et al. (2012) para prevenção da gravidez, o Ministério 
da Saúde distribui pílula combinada, anticoncepção de emergência, minipílula, anticon-
cepcional injetável mensal e trimestral e diafragma, assim como preservativo feminino e 
masculino. Recentemente, foi anunciada a oferta de DIU de cobre em todas as maternida-
des brasileiras. Segundo o autor esses métodos nem sempre são eficazes e acabam que 
evitando a gravidez, mas não evitando uma DST.

Estudos nacionais comprovaram que durante a gravidez na adolescência ou após o 
nascimento de um filho, significativa proporção de adolescentes abandonam os estudos 
(XIMENES NETO, 2007; NERY et al., 2011; MEINCKE et al., 2011; SILVA et al., 2013). 

Em um trabalho sobre as características da trajetória escolar de jovens em três capi-
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tais brasileiras, observou-se que a metade das que interromperam os estudos pelo menos 
uma vez relatou uma gravidez na adolescência. Neste estudo, verificou-se que o abando-
no escolar na ocasião da gravidez na adolescência foi referido por 40,1% das moças cuja 
gravidez terminou em nascimento de um filho (ALMEIDA; AQUINO; BARROS, 2006).

Ferreira et al. (2012) encontraram resultados semelhantes em relação ao abandono 
escolar e ressaltam que quanto menor a renda familiar e anos de escolaridade pior a re-
lação com a adesão ao pré-natal (menor número de consultas início tardio do pré-natal).

No que se refere ao abandono escolar, Ximenes Neto et al. (2007) chamam atenção 
para o fato de que a presença da adolescente em escola formal diminui a ociosidade e, 
consequentemente, projeta-a para o planejamento de seu futuro, gerando a necessidade 
de autor realização e satisfação pessoal se forem dadas oportunidades para a continuida-
de e crescimento pessoal e estudantil.

Outra consequência da gravidez na adolescência é o sobrepeso econômico na família 
desta mãe adolescente e também para o pai da criança, visto que ele terá que assumir 
responsabilidades financeiras da nova família que surgiu a partir da gravidez não planeja-
da e precoce (MEINCKE et al., 2011).

2.1 Danos ocasionados pela gravidez na adolescência
A gravidez na adolescência é considerada um problema de saúde pública que leva 

a grandes problemas econômicos, gastos de saúde, interrupções aos estudos, além de 
complicações durante a gravidez que podem ser desencadeadas tanto para a mãe como 
para o recém-nascido (DINIZ et al., 2012).

O Ministério da Saúde (MS) oferece uma série de métodos contraceptivos gratuitos 
por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), onde são ofertados preservativo masculino 
e feminino, pílula combinada, anticoncepcional injetável mensal e trimestral, dispositivo 
intrauterino com cobre (DIU), diafragma, anticoncepção de emergência e minipílula (BRA-
SIL, 2019).

A puberdade é o início da adolescência, e é caracterizada pelas mudanças físicas e 
psicológicas, ocorre entre 10 e 13 anos no sexo masculino enquanto no sexo feminino 
ocorre entre 12 e 14 anos, e é no decorrer da puberdade que se inicia o desenvolvimento 
das características sexuais (DOMINGUES, 2016).

Segundo Munslinger et al. (2016), é nesse momento que o ser humano passa por 
intensas mudanças que influencia no modo como se relaciona com a família e amigos. Nas 
modificações físicas aparecem mudanças no corpo e o desenvolvimento de órgãos sexu-
ais, enquanto no aspecto psicológico é possível notar as alterações de humor, e dúvidas 
referentes a valores transmitidos por seus pais.

Segundo Campolina e Oliveira (2017) “o processo de transição da infância para a 
adolescência é definido por alterações hormonais que interferem diretamente nos prin-
cípios, afetividade e emoções, já as mudanças biológicas acontecem naturalmente, de 
forma distinta em ambos os sexos.”

Em decorrência do crescente interesse pelas relações afetivas e eróticas dessa fase, 
frequentemente é nela que ocorre a primeira relação sexual. O modo como o adolescente 
a vivência é influenciado por vários fatores que percorrem várias singularidades da vida 
em sociedade, inclusive os relacionados à informação que porventura tenham acesso a 
respeito do tema, sendo a falta de informação um contribuinte para o risco de aquisição 
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de infecções sexualmente transmissíveis (IST) e gravidez indesejada na adolescência 
(BRASIL, 2012).

As práticas e condutas sexuais entre os adolescentes revelam que existe um padrão 
de valores distintos entre os sexos fruto de uma influência sociocultural. Esta interferência 
tende a incentivar o jovem do sexo masculino a desenvolver sua sexualidade precoce-
mente no sentido de comprovar sua masculinidade (LINS et al., 2017).

Convém lembrar que a iniciação sexual adiantada, o não uso ou a falta de conheci-
mento em relação ao preservativo e a escolha por ter mais de um parceiro são as prin-
cipais causas de vulnerabilidade a ISTs. Porém mesmo apresentando um conhecimento 
sobre educação sexual e sabendo dos riscos, os jovens optam pela não adesão do preser-
vativo, geralmente por influência e vergonha dos colegas, baseando-se no pensamento 
de que “uma vez só não causará danos” (SANTOS et al., 2017).

Segundo a ONU Brasil (2018), a taxa mundial de gravidez adolescente é estimada 
em 46 nascimentos para cada 1 mil meninas de 15 a 19 anos, enquanto a taxa, na Amé-
rica Latina e no Caribe, é estimada em 65,5 nascimentos, superada apenas pela África 
Subsaariana, segundo o relatório “Aceleração do progresso para a redução da gravidez na 
adolescência na América Latina e no Caribe “. Quando consideramos apenas o Brasil, essa 
taxa se eleva para 68,4.

Informações do Brasil (2017) apontam que a cada ano, mais de 500 mil meninas en-
tre 10 e 19 anos têm filhos no Brasil. Devido a este grande índice, a gestação na adoles-
cência se torna um problema de saúde pública, visto que uma gestação precoce interfere 
de maneira direta na vida do adolescente, interrompendo sonhos e plano de vida.

Além disso, destaca-se como relevante os aspectos intrínsecos à adolescente gestan-
te, pois podem desenvolver problemas de cunho emocional e familiar e também de saú-
de, evidenciado pelas complicações gestacionais e neonatais. A respeito das desordens 
familiares pode-se dizer que esta é fruto da falta de apoio do companheiro e da família, 
além da falta de lazer pelo aumento da responsabilidade para com o filho o que resulta 
em cargas elevadas de estresse para as adolescentes. Em decorrências dos fatores ante-
riormente citados, abre-se viabilidade para ocorrências de distúrbios de caráter emocional 
(TORRES et al., 2018).

Adaptar-se ao papel materno, ao mesmo tempo em que é adolescente e filha não é 
uma tarefa fácil para a jovem. De fato, as transformações emocionais e cognitivas carac-
terísticas pelas quais as adolescentes passam nesse período do desenvolvimento fazem 
com que as jovens apresentem mais dificuldades para desempenhar de maneira satisfa-
tória o papel materno, uma vez que não dispõem, na maior parte das vezes, dos recursos 
psicológicos necessários para entender e tolerar as demandas diárias e frustrações da 
maternidade (SILVA; SALOMÃO, 2013)

A Organização Mundial de Saúde (2013, p.11), “considera a gravidez na adolescência 
como uma gestação de alto risco devido a repercussões sobre a mãe e ao RN, além de 
acarretar problemas sociais e biológicos”. Gestação de Alto Risco é “aquela na qual a vida 
ou a saúde da mãe e/ou do feto e/ou do recém-nascido têm maiores chances de serem 
atingidas que as da média da população considerada” (BRASIL, 2013).

A gravidez na adolescência constitui desafio para as políticas públicas no contexto da 
promoção da saúde e traz à tona questões relevantes sobre esse problema, no momento 
em que há o desafio de fornecer aos adolescentes subsídios para viver sua sexualidade de 
forma plena e com planejamento de anticoncepção ou concepção, no âmbito da promoção 
da saúde (ROCHA, 2014).
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A equipe de saúde tem um grande papel quando se fala em educação sexual, abor-
dando a gravidez na adolescência, as doenças sexualmente transmissíveis, o uso de dro-
gas e a importância dos estilos de vida na preservação e proteção da saúde (ROCHA, 
2014). Segundo Silva et al. (2019), a gravidez na adolescência constitui um desafio para 
as políticas públicas e traz à tona questões relevantes sobre o problema, fornecendo aos 
adolescentes subsídios para viver sua sexualidade de forma plena e com planejamento de 
anticoncepção ou concepção. 

A atenção voltada ao adolescente deve ser de forma direcionada para o desenvol-
vimento de estratégias apropriadas de acordo com as necessidades, portanto, deve-se 
utilizar das práticas educativas como uma forma mais eficaz ao trabalharem questões do 
cotidiano do adolescente, devendo estar direcionadas nos problemas e em métodos reso-
lutivos para melhoria das condições de vida (COSTA et al., 2012).

3. AS ESTRATÉGIAS DO ENFERMEIRO NA EDUCAÇÃO EM SAÚDE. 
Corroborando Schwartz et al. (2011) recomendam que os profissionais de saúde 

invistam na formação do vínculo para inserir as adolescentes primigestas em grupos de 
cuidado social, provedores de cuidados informais, que influenciam o desenvolvimento 
saudável da gestação. A integração desses cuidados às atividades realizadas pelos servi-
ços de saúde poderá efetivar-se nas unidades básicas de atenção a partir da identificação 
das famílias ou dos grupos sociais primários, não só como destinatários de ações assis-
tenciais, mas também como coparticipantes no processo de atenção à saúde.

Segundo Xavier et al. (2013) as ações de educação realizadas pelo enfermeiro po-
dem de preferência ser feitas em grupo, direcionada para a primeira consulta, e deve-se 
sempre ser fortificada pela ação educativa individual, levando em conta: a escolha da mu-
lher, do homem ou do casal, as características dos métodos e de fatores do eixo individual 
e situacional relacionados aos usuários do método.

Assim Duarte et al. (2014) asseveram que é de extrema importância a inserção de 
políticas públicas direcionada para a saúde sexual e reprodutiva do adolescente, bem 
como a implantação nas escolas sobre educação sexual e capacitação docente na área, 
que abordem não só os aspectos fisiológicos, mas também, sobre a afetividade, o amor 
e os relacionamentos. É primordial que também que os sistemas de saúde possam con-
tar com profissionais, principalmente os de enfermagem, que realiza planeja e executa 
atividades educativas para os adolescentes, no sentido de reduzir o índice de gravidez 
indesejada, e de doenças sexualmente transmissíveis.

Vieira (2019) pode-se considerar que na atenção básica desenvolve ações educativas 
realizadas pelos enfermeiros com as ações voltadas para o acolhimento de avaliação de 
riscos das gestantes realizando-se um pré-natal de qualidade e os cuidados à saúde da 
gestante oferecendo ações de educação em saúde que estimulam a mulher para o parto 
normal ampliando os conhecimentos e contribuindo para a ampliação do conhecimento 
com uma assistência com equidade.

Segundo Moreira et al. (2017), os profissionais de saúde devem procurar estabelecer 
um relacionamento de confiança com essas adolescentes, a fim de prevenir o desejo de 
provocar um aborto ou cometer suicídio. A adolescente deve receber apoio psicológico 
nesse momento, além de orientações sobre métodos contraceptivos, pré-natal e apoio da 
família, companheiro e sociedade. Além disso, é preciso ouvir e valorizar os sentimentos 
e preocupações dos jovens para conhecer o mundo adolescente: as pressões e os cons-
trangimentos podem dar pistas das dificuldades que enfrentam na hora de optar e usar 
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um método anticoncepcional.
Berlofi et al. (20196) identificam em sua pesquisa a importância de reconhecer a 

vulnerabilidade e a exposição das adolescentes à gravidez e sua repetição.
Reforçam a importância do estabelecimento de políticas públicas e programas volta-

dos para a saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes e jovens que englobem a edu-
cação, os conceitos, que ofereçam além do método, o acompanhamento médico e de en-
fermagem, visto a necessidade destes de informações e meios de prevenção de gravidez.

Moreira et al. (2017) sugerem como medidas preventivas e interventivas: a equipe 
de saúde realizar palestras dirigidas aos adolescentes, utilizando recursos didáticos que 
os sensibilizem para o uso de métodos contraceptivos; sensibilizar a equipe multiprofis-
sional para o trabalho com adolescentes, incentivando seu maior empenho nos programas 
de assistência a esse grupo. Para tanto, a Equipe de Saúde da Família (ESF) necessita 
estar capacitada e desenvolver continuamente ações de promoção da saúde junto a esta 
população, no que pesam as intervenções educativas realizadas pelo enfermeiro no cená-
rio da saúde.

Schwartz, Vieira e Geib (2019) recomendam que os profissionais de saúde invistam 
na formação do vínculo para inserir as adolescentes primigestas em grupos de cuidado 
social, provedores de cuidados informais, que influenciam o desenvolvimento saudável da 
gestação. A integração desses cuidados às atividades realizadas pelos serviços de saúde 
poderá efetivar-se nas unidades básicas de atenção a partir da identificação das famílias 
ou dos grupos sociais primários, não só como destinatários de ações assistenciais, mas 
também como coparticipantes no processo de atenção à saúde.

Na prática da palestra educativa, realizada para um grupo de gestantes adolescen-
tes, é importante que haja o envolvimento e a interação entre elas, durante o processo 
grupal, possibilitaram que elas percebessem a semelhança entre suas vivências, suscitan-
do uma sensação de tranquilidade no processo relativo a experiência de esperar o filho ser 
gerado. As práticas educativas na gravidez na adolescência criam um momento acolhedor 
pela equipe de enfermagem, ideal para desenvolver ações com grupos de gestantes, dan-
do-lhe prioridade na sala de espera ou individualmente. Permite ainda que o profissional 
enfermeiro proporcione confiança na relação profissional-gestante, tornando essa relação 
mais harmoniosa, reduzindo a subordinação e favorecendo o protagonismo da gestante 
(ANVERSA et al., 2012). 

Almeida (2012) e Borges, (2015), apresentam diversos autores que expõem a im-
portância das ações de atuação educativa da assistência de enfermagem na gravidez para 
o processo de acompanhamento da gestante, porém, apresentam as dificuldades de tra-
zer esta mulher para estas atividades, sendo estas inseridas, na sua grande maioria, na 
oportuna consulta de enfermagem, onde além das ações clínicas realizadas, é inserido na 
consulta as orientações e cuidados referentes ao estado gravídico desta mulher. O que em 
longo prazo, contribui para a autonomia do cuidado, por meio desta educação em saúde 
na consulta, o que os estudos dos autores acima supracitados mostram ser considerado 
essencial para a atenção qualificada ao pré-natal. 

No âmbito da humanização da saúde a gestantes acompanhadas no pré-natal, deve 
– se considerar cada mulher como sujeito único, traduzida por meio de suas vivências, 
medos, dúvidas, crenças e expectativas. Nas ações educativas da assistência de enferma-
gem, “educar”, compreende comunicação eficaz, exige troca e empenho do profissional, 
é necessário avaliar e observar se o outro está conseguindo entender. No entanto, a efi-
ciência desta ação, só se dá se houver o acolhimento e o favorecimento da construção do 
vínculo. Para isso, a educação em saúde durante o pré-natal não pode consistir apenas 
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em um repasse de informações à gestante. (BORGES, 2015).
É de extrema importância a inserção de políticas públicas direcionada para a saúde 

sexual e reprodutiva do adolescente, bem como a implantação nas escolas sobre educação 
sexual e capacitação docente na área, que abordem não só os aspectos fisiológicos, mas 
também, sobre a afetividade, o amor e os relacionamentos. É primordial também que os 
sistemas de saúde possam contar com profissionais, principalmente os de enfermagem, 
que realizam, planejam e executam atividades educativas para os adolescentes, no sentido 
de reduzir o índice de gravidez indesejada, e de doenças sexualmente transmissíveis. 
(RODRIGUES, 2020). 

A sexualidade na adolescência é de extrema relevância, e os profissionais da saúde 
bem devem estar habilitados para respeitar a autonomia de livre escolha e oferecer infor-
mações e acompanhamento adequado, lhes assegurando um atendimento de qualidade. 
Dentre as propostas de diminuir a gravidez precoce, podemos nos atentar em retardar 
o início das atividades sexuais através de medidas educativas, mas para aqueles que já 
estão sexualmente ativos podemos indicar adoção de medidas de caráter individual, que 
seria a educação sexual e o uso de contraceptivos. (ANDRADE, 2015).

Em meio as gestantes, e sobretudo nas adolescentes os danos de uma atenção duvi-
dosa à gestação se despontam mais intenso. Discute-se a probabilidade de que os efeitos 
de um pré-natal impróprio neste grupo sejam mais articulados assim como a gravidez na 
adolescência é um fenômeno muito mais presente nas jovens de grupos sociais excluídos, 
frequentemente desprovidas do apoio da família, do pai do bebê e da sociedade.

 Segundo Moreira et al. (2017), os profissionais de saúde devem procurar estabele-
cer um relacionamento de confiança com essas adolescentes, a fim de prevenir o desejo 
de provocar um aborto ou cometer suicídio. A adolescente deve receber apoio psicológico 
nesse momento, além de orientações sobre métodos contraceptivos, pré-natal e apoio da 
família, companheiro e sociedade. 

A enfermagem na prevenção da gravidez precoce tem um papel muito importante, 
isso porque a equipe de enfermagem é como se fosse uma ponte entre o obstetra e a 
adolescente, trazendo assim um entendimento maior para aquela jovem sobre tudo que 
está acontecendo em sua vida. Além disso, é preciso ouvir e valorizar os sentimentos e 
preocupações dos jovens para conhecer o mundo adolescente: as pressões e os constran-
gimentos podem dar pistas das dificuldades que enfrentam na hora de optar e usar um 
método anticoncepcional.

Berlofi et al. (20196) identificam em sua pesquisa a importância de reconhecer a 
vulnerabilidade e a exposição das adolescentes à gravidez e sua repetição. Reforçam a 
importância do estabelecimento de políticas públicas e programas voltados para a saúde 
sexual e reprodutiva dos adolescentes e jovens que englobem a educação, os conceitos, 
que ofereçam além do método, o acompanhamento médico e de enfermagem, visto a ne-
cessidade destes, de informações e meios de prevenção de gravidez.

Dessa forma, o serviço de pré-natal encontra-se organizado e atende as necessida-
des das gestantes, por meio de recursos adequados e disponíveis, sendo possível verificar 
que as ações de saúde estão voltadas para a cobertura de toda população alvo da área 
abrangida pela Estratégia saúde da família (ESF), garantindo dessa maneira uma conti-
nuidade no atendimento, no acompanhamento e avaliação dessas ações sobre a saúde 
materna perinatal (MOURA et al., 2014).

É muito importante a realização de ações educativas no decorrer de todas as etapas 
do ciclo gravídico puerperal, mas é no pré-natal, principalmente, que a mulher deve ser 
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mais instruída e orientada, para que tenha vivência de um parto sem intercorrências, 
menos riscos de complicações no puerpério e mais sucesso na amamentação. Os profis-
sionais de enfermagem devem assumir a função de educadores, compartilhar saberes e 
buscar devolver a mulher sua autoconfiança (MOURA et al., 2014).

Silva et al. (2015) reforça que assistência pré-natal de qualidade, destaca-se como 
principal meta a ser atingida quando a busca se refere na redução das taxas de mortali-
dade materna e perinatal. Os desafios da qualidade da assistência no acompanhamento 
do pré-natal, parto e puerpério, podem ser observados pelo elevado índice de mortalidade 
materna.

Moura et al. (2014) destacam que as orientações dadas pelo(a) enfermeiro(a) duran-
te a consulta de enfermagem são incipientes, e que deve estabelecer desde o momento 
da consulta um trabalho educativo e de forma dinâmica, destacando a importância de 
educar a mulher sobre os inúmeros assuntos que envolvem o período gestacional, in-
cluindo a qualidade profissional do enfermeiro, que deve ser humano, dedicado e compe-
tente. Orientar convenientemente as gestantes, reconhecer precocemente os problemas 
que possam surgir e enfrentá-los de maneira correta de modo a evitar ou minimizar suas 
consequências.

Segundo Silva et al. (2015), a falta de uma qualificação profissional nos atendimen-
tos, e que age no quesito tecnicista e deixa o humanista de lado, evidencia-se ainda que 
há falta de envolvimento do profissional de saúde nas consultas e práticas voltadas para 
as necessidades das gestantes durante o pré-natal, tal postura acaba prevalecendo um 
cuidado fragmentado, e distinto do específico e integral que a gestante requer.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme demonstrado nesse presente estudo, o pré-natal deve ser iniciado de ime-

diato ao se confirmar a gravidez, pois, ele é a garantia das condições bem sucedidas de 
saúde da mãe e do bebê durante a gestação e puerpério, sendo primordial para detectar 
e diminuir as chances de problemas que toda mulher está propensa a ter em seu período 
gestacional.

O enfermeiro  assegura  de  forma  profissional  e  humanizada  a  assistência pres-
tada as gestantes, ele engloba a família para o desenvolvimento de atividades elementa-
res durante as consultas, não se restringindo somente aos procedimentos técnicos reco-
mendados, indo além do que é preconizado, com isso ampliando o seu campo de busca, 
orientando sobre os diversos temas geradores de dúvidas e incertezas que permeiam a 
gravidez, incluindo orientações sobre o parto e o pós-parto, evitando a peregrinação des-
sas mulheres, e, por fim, a promoção da saúde em geral às gestantes.

Dessa forma, é evidente que há qualidade na assistência prestada durante o pré-na-
tal, mas são necessárias aplicação das políticas de saúde de incentivo, para obter uma 
maior qualificação com relação ao conteúdo das consultas de pré-natal, que criem maior 
vínculo entre gestantes e profissionais, com atenção direcionada não somente aos proce-
dimentos técnicos preconizados no pré-natal, mas também às necessidades subjetivas de 
cada gestante.



293Editora Pascal

Capítulo 26

Referências
BRASIL, Ministério da Saúde. Gravidez na adolescência tem queda de 17% no Brasil 2019

BRASIL, Ministério da Saúde. Gravidez na adolescência tem queda de 17% no Brasil 2017

BRASIL, Nações Unidades. Taxa de gravidez adolescente no Brasil está acima da média latino-ame-
ricana e caribenha, 2018.

BRASIL. Adolescência e Juventude. Brasília-DF. Brasília-DF; 2013

COSTA, R.F.; QUEIROZ, M.V.O.; ZEITOUNE, R.C.G. Cuidado ao Adolescente: Contribuições para a En-
fermagem. Rev. enferm. UERJ. 2012

DE OLIVEIRA CAMPOLINA, Luciana; DE OLIVEIRA, Maria Cláudia Santos Lopes. Aspectos semióticos da 
transição infância-adolescência: o contexto da escola. Psicologia Argumento, v. 30, n. 70, 2017.

DINIZ, E.; KOLLER, S.H. Fatores Associados à Gravidez em Adolescentes Brasileiros de Baixa Ren-
da. Paidéia. 2012; 22 (53): 305-314.

LINS, Laís Sandres et al. Análise do comportamento sexual de adolescentes. Rev. Bras. Em Promoç. 
Saúde, Fortaleza, v. 30, n. 1, p. 47-56, Jan. 2017.

MUNSLINGER, Ivete Maria et al. A maternidade na perspectiva de mães adolescentes. Revista Brasi-
leira em Promoção da Saúde, v. 29, n. 3, p. 357-363, 2016.

MORAES, Laura de et al. Iniciação sexual precoce e fatores associados: uma revisão da literatura. 
Psicologia, Saúde & Doenças, v. 20, n. 1, p. 59-73, 2019.

ROCHA, P.A. A prática dos grupos educativos por enfermeiros na Atenção Primária à saúde. [dis-
sertação de mestrado]. Universidade Federal de Juiz de Fora. Faculdade de enfermagem - programa de 
pósgraduação; 2014.

SANTOS, Camila Pessôa et al. Adesão ao uso do preservativo masculino por adolescentes escolares. 
Revista Brasileira de Pesquisa em Saúde/Brazilian Journal of Health Research, v. 18, n. 2, p. 60-70, 2017.

SCHOR, Néia et al. Adolescência: vida sexual e anticoncepção. Anais, p. 213-239, 2016

SILVA, D. V.; SALOMÃO, N.M.R. A maternidade na perspectiva de mães de adolescentes e avós ma-
ternas de bebês. Estudo de psicologia. Campinas, 2013

TORRES, Jaqueline D’Paula Ribeiro Vieira et al . O significado da maternidade para adolescentes aten-
didas na Estratégia de Saúde da Família. Rev Fun Care Online. Rio de Janeiro , v.10, n. 4 , p. 1003-
1013, Dez. 2018

VILELA, M. Sexo precoce. Estudo mostra que pais adolescentes abandonam companheiras. Folha de 
São Paulo. São Paulo: mar 2012.



27
ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO DA 

GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA 
THE NURSE’S PERFORMANCE IN PREGNANCY 

PREVENTION IN ADOLESCENCE

Naíva Costa Coelho



295Editora Pascal

Capítulo 27

Resumo

A presente pesquisa abordou sobre a atuação do enfermeiro na prevenção da gravidez 
na adolescência, onde a orientação sexual de ser iniciada ainda nos primeiros anos 
de vida da criança, passando a ter continuidade de acordo com crescimento e ama-

durecimento.   A gravidez é um período de transição biológica determinada, que é carac-
terizada por mudanças metabólicas complexas e por inúmeras perspectivas de mudanças 
dentro do papel social. Existe uma necessidade de novas adaptações e conhecimento 
sobre a identidade social.  O desenvolvimento deste trabalho visa analisar a importância 
da atuação do enfermeiro na prevenção e no controle da gravidez precoce, levando em 
consideração todos os prejuízos afetivos e emocionais que ocorrem nesse período. Além 
do acompanhamento gestacional e toda evolução da paciente durante a após o parto. O 
objetivo geral buscou compreender a importância da atuação do enfermeiro na prevenção 
da gravidez precoce. O presente trabalho será desenvolvido de acordo com os princípios 
da pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo descritivo.  Conclui-se, portanto que a pre-
sente pesquisa alcançou o objetivo proposto compreendendo a importância da atuação do 
enfermeiro na prevenção da gravidez precoce. É uma temática delicada, que necessita de 
atenção e de medidas que possam diminuir a problemática da gravidez precoce que tem 
como causa os conflitos de gerações, a pressão social, ausência de conhecimentos sobre 
sexualidade e frustração familiar.

Palavras-chave: Gravidez.  Adolescência.  Prevenção.  Sexualidade.  Enfermeiro.  
Educação Sexual.

Abstract

This research addressed the nurse’s role in preventing teenage pregnancy, where 
sexual orientation should be initiated in the first years of the child’s life, starting to 
continue according to growth and maturation. Pregnancy is a period of determined 

biological transition, which is characterized by complex metabolic changes and by nume-
rous perspectives of changes within the social role. There is a need for new adaptations 
and knowledge about social identity. The development of this work aims to analyze the 
importance of the nurse’s role in the prevention and control of early pregnancy, taking 
into account all the affective and emotional losses that occur during this period. In ad-
dition to gestational follow-up and all patient evolution during and after childbirth. The 
general objective sought to understand the importance of the nurse’s role in preventing 
early pregnancy. The present work will be developed according to the principles of biblio-
graphical research with a qualitative and descriptive character. It is concluded, therefore, 
that the present research reached the proposed objective, understanding the importance 
of the nurse’s performance in the prevention of early pregnancy. It is a delicate topic that 
needs attention and measures that can reduce the problem of early pregnancy, which is 
caused by generational conflicts, social pressure, lack of knowledge about sexuality and 
family frustration.

Keywords: Pregnancy. Adolescence. Prevention. Sexuality. Nurse. Sex Education.



296Enfermagem: ciência e arte na construção de saberes - Vol. 02 (2023)

Capítulo 27

1. INTRODUÇÃO
A adolescência é um período de transição gradativa do organismo infantil para o or-

ganismo adulto, onde os reflexos somáticos e psíquicos afloram a sexualidade. No Brasil 
a gravidez na adolescência é considerada um problema grave de saúde pública, como 
forma de minimizar essa problemática, diversos programas e medidas de controle são 
criados para melhorar o índice de adolescentes grávidas. A gravidez na adolescência é um 
obstáculo ao desenvolvimento do indivíduo, porque cria uma limitação principalmente em 
relação à educação. 

O afastamento da escola é uma das repercussões negativas que envolvem a gra-
videz na adolescência, assim como o ingresso no mercado de trabalho. É dentro desse 
contexto que a enfermagem busca atuar de maneira importante, onde desempenha um 
acompanhamento nesse momento em que o jovem se sente desamparado e atordoado 
com esse processo de transição. O acompanhamento do profissional de enfermagem nes-
se momento é fundamental, principalmente para as fases gestacionais, que exigem um 
amparo maior. 

O desenvolvimento deste trabalho visa analisar a importância da atuação do enfer-
meiro na prevenção e no controle da gravidez precoce, levando em consideração todos os 
prejuízos afetivos e emocionais que ocorrem nesse período. Além do acompanhamento 
gestacional e toda evolução da paciente durante a após o parto. É notória a dificuldade 
que as mães adolescentes têm em cuidar de seus bebês, isso é decorrente de diversos 
fatores, principalmente a iniciação precoce da vida sexual. Diante do trabalho do profis-
sional de enfermagem tem como prioridade amparar e educar sobre a sexualidade e a 
maternidade. Surgiu assim uma problemática analisada: Quais as contribuições da enfer-
magem na prevenção da gravidez na adolescência?

O objetivo geral buscou compreender a importância da atuação do enfermeiro na pre-
venção da gravidez precoce. Já os objetivos específicos buscaram: estudar a adolescência, 
definir os principais desafios enfrentados pelas jovens durante a gestação precoce e abor-
dar o trabalho do profissional de enfermagem na assistência a gravidez na adolescência.

A metodologia adotada nesta pesquisa trata-se de revisão de literatura com método 
de pesquisa bibliográfica qualitativa e descritiva, com base nos autores Souza (2014), 
Freitas (2015), Meyer (2017), por meio de consultas a livros, artigos, sites confiáveis pu-
blicados nos últimos 10 anos. Os critérios de exclusão se basearam no descarte de artigos 
sem teor científico. Foram utilizadas as palavras-chave: Gravidez, Adolescência, Preven-
ção, Sexualidade, Enfermeiro e Educação Sexual. 

2.  OS PRINCIPAIS DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS JOVENS DURAN-
TE A GESTAÇÃO PRECOCE

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a gravidez na adolescência ocorre 
entre os 10 a 18 anos de idade. No Brasil o índice é considerado elevado, chegando até a 
76 gestações a cada mil meninas com idade entre 12 a 19 anos. Esses dados assustam, 
pois o país tem um número elevado de gravidez precoce o que gera diversos problemas 
como abandono escolar, busca de emprego prece para sustentar a família, além de uma 
série de traumas psicológicos que as privam do direito de vivenciar a fase da adolescência 
(BRASIL, 2018).
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Almeida et al. (2020) cita que a adolescência é um período cheio de emoções e 
novidades, onde o jovem está aprendendo a descobrir seus corpos e compreender sua 
personalidade. Nessa fase ocorrem muitas mudanças que tiram o gosto juvenil, como a 
iniciação da sexualidade, sendo está uma problemática. Existem vários fatores que con-
tribuem para a gravidez precoce, podendo citar a ausência de conhecimento adequado, o 
não uso de métodos contraceptivos, a dificuldade aos métodos de prevenção, abandono 
familiar, desejo de manter uma relação estável e outros. 

A preocupação com a ocorrência da gravidez na adolescência é antiga, principalmen-
te por conta da repetição de uma nova gestação na mesma faixa etária. A ocorrência de 
mais de uma gestação na adolescência é algo comum principalmente nas comunidades 
carentes, onde o índice de é de 25 a 45%. Os fatores que contribuem para esse tipo de 
ocorrência são inúmeros e gera vários danos a saúde da mulher e no seu desenvolvimento 
social (BRASIL, 2017).

A fase da adolescência é onde ocorre à necessidade por experiências novas, como 
uso de drogas, consumo de bebidas alcoólicas, cigarro, iniciação sexual e descoberta da 
sexualidade. É dentro desse contexto que é necessário compreender a importância da 
educação sexual para diminuir o índice de gravidez na adolescência. Isso ocorre porque 
meninos e meninas passaram a entrar na adolescência mais cedo, onde a fase de modifi-
cação da puberdade torna a criança um adolescente precoce (VIEIRA et al., 2011). 

A puberdade em meninas ocorre no desenvolvimento dos seios, onde estas ganham 
uma nova tonalidade, assim como mudança da voz, alteração da musculatura. Nessa fase 
inicia-se a masturbação, assim como iniciação dos desejos sexuais que são ligados aos 
períodos hormonais. Esses hormônios contribuem para a produção de doses altas pelo 
organismo que impulsionam a vida sexual. No caso dos meninos surgem espinhas e a voz 
fica mais grossa, além do início do interesse pelo sexo oposto (ARAÚJO et al., 2021). 

Esse período é responsável por adquirir a personalidade, onde o jovem em alguns 
casos começa a se distanciar da família, procurando assim uma maior autonomia. Nesse 
contexto a vida social passa a ser modificada, onde são inseridas novas companhias de 
outros adolescentes, recusando assim os pais, irmãos, tios e pessoas próximas. São esses 
amigos da mesma idade que ganham espaço na vida do adolescente e passam a fazer 
parte do convívio mais frequente (ALMEIDA et al., 2020).

Miura et al. (2018) cita que esse período da adolescência é uma fase complicada de 
se vivenciar para os pais, isso porque a ocorrência de descobertas pelo mundo dar mar-
gens a uma série de conflitos de personalidade. Dentro desses conflitos está a sexualidade 
atrelada à gravidez na adolescência, sendo esse um assunto que assusta por conta da 
responsabilidade e dos papéis precoces da vida adulta. É um prejuízo duplo para os pais 
e para o adolescente, onde está passa a ter responsabilidades que até então eram des-
conhecidas. 

Nesse contexto a gravidez na adolescência pode ser vista como um conjunto de fa-
tores sociais que fazem parte da sociedade.  Os fatores podem ser culturais, sociais ou 
econômicos. Esses fatores desencadeiam uma crise sistêmica onde ocorre um período 
temporário de desorganização para o adolescente. Esse período de mudanças apresenta 
uma carga emocional, social e física, onde os estágios de maturidade são vividos de forma 
precoce, pulando as fases (QUEIROZ et al., 2017).

As crises na adolescência podem ser vistas como tragédias sociais, por ocasionarem 
danos aos familiares aos adolescentes como abordo, casamento precoce e todos os fatores 
sociais que possuem ligação direta com os traços da adolescência. Nessa crise a gestação 
é quase sempre desagradável, já que a surpresa e a vergonha geram uma nova conduta 
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diante da gravidez indesejada. A negação da gestação faz com que a gravidez não receba os 
cuidados necessários, onde a gestante não procure assistência médica correta nesse perío-
do o que aumenta o número de patologias no período gestacional (OLIVEIRA et al., 2016).

Os fatores socioeconômicos correspondem a 89% do abandono dessas adolescentes 
na escola, uma vez que estas se tornam mães de forma indesejada. Os conceitos que 
fazem relação à saúde reprodutiva da adolescente por conta das constantes mudanças 
que ocorreram nas últimas três décadas. A mulher grávida na adolescência era até então 
vista como um fator de risco, onde ocorriam complicações de toxemia, sendo frequente a 
ocorrência de prematuridade, nascimento de bebês com baixo peso ou mortos. Esse tipo 
de ocorrência gerou uma discussão sobre a competição de nutrientes entre mãe e filho, 
onde ambos precisam sobreviver (WOUTERS, 2017).

Essa discussão sobre a adolescente mãe só mudou nos anos 70, quando as jovens 
passaram a ser vistas como um ponto biológico podendo ter filhos com idade entre 14 a 
18 anos sem que fosse considerado um risco reprodutivo. O alerta era apenas por conta 
das condições sociais, sendo que a condição de vida precária passou a ser o principal alvo 
dessa idade reprodutiva, onde as classes sociais menos favorecidas tinham mais ocorrên-
cia de gravidez precoce (NERY et al., 2015). 

Logo o a maternidade ainda no início da vida reprodutiva contribui para antecipar a 
chamada maturidade biológica, onde as implicações sociais e familiares acarretam danos 
ao desenvolvimento da mulher. Por isso a importância da educação sexual ainda no início 
da adolescência para prevenir e evitar a possível ocorrência de uma gestação indesejada 
(RIBEIRO et al., 2021). 

3. FATORES SOCIAIS E PSICOLÓGICOS
As atitudes da família e da sociedade implicam no processo de mudança e aceitação 

da sexualidade na adolescência, no conhecimento do sexo antes do casamento e no co-
nhecimento sobe o corpo. A sociedade passou por inúmeras mudanças, por isso a sexua-
lidade na adolescência, por isso os tabus sobre o sexo antes do casamento diminuíram e 
a atividade sexual aumentou (VIEIRA et al., 2014). 

Tiba (2015) cita que a puberdade ocorre entre os 12, 13, 14 anos em meninos e me-
ninas, onde estes passam a se preparar biologicamente para serem mães e pais, porém 
essa preparação não é psicológica e nem social para que este arque com suas responsa-
bilidades e tenha uma família. Dependendo do contexto social em que a adolescente está 
inserida, a gravidez pode ser encarada como um evento normal, sem nenhum tipo de 
problemática já que está entre suas normas e costumes. 

Porém socialmente a gravidez não é vista como um processo no qual a participação 
dos pais será efetiva, ou seja, um futuro pai ou mãe ainda não formulam tal responsa-
bilidade. Essas adolescentes grávidas podem não ter apoio dos parceiros, o que geram 
sofrimento e até mesmo discriminação. O termo “mãe solteira” é muito comum nessa fase 
e possui uma conotação considerada pejorativa (ARAÚJO et al., 2021). 

A adolescente passa se ver sendo exposta pela sociedade, onde a postura adota-
da muita das vezes é considerada inadequada. Dependendo do meio em que convivem, 
pode sofrer preconceito e gerar danos à saúde do bebê. Alguns profissionais da área da 
saúde tem a impressão de que as adolescentes que iniciam e param o pré-natal fazem o 
abandono por medo de serem julgadas e por isso não comparecem as consultas (MIURA; 
TARDIVO; BARRIENTOS, 2018).
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No caso da gravidez precoce a adolescente deve compreender que existem decisões 
básicas que devem ser tomadas que podem impedir esse tipo de ocorrência. Ressalta-se 
que a gravidez na adolescência é um desafio social e não apenas um problema da adoles-
cente em que sua grande maioria recebe julgamento e não apoio, nessa fase tal delicada 
(NERY et al., 2015). 

A adolescente grávida necessita de apoio e da oportunidade de repensar seu papel 
diante da sociedade, assim como mãe, onde é necessário compreender que as novas res-
ponsabilidades, entre esses aspectos a serem citados sobre as condições econômicas e 
sociais podem ser citadas a baixa escolaridade, assim como o abandono precoce do estu-
do (RIBEIRO et al., 2021).

Como fator psicológico a gravidez na adolescência pode ocorrer por ausência de infor-
mação, gerando desconhecimento sobre os métodos anticoncepcionais. Os métodos con-
traceptivos não ocorrem de modo eficaz na adolescência por estarem vinculados a fatores 
psicológicos inerentes durante esse período. Logo o encontro sexual é mantido de forma 
eventual, onde uso de preservativos nem sempre é rotineiro (QUEIROZ et al., 2017).

É nesse contexto que ocorre o risco de engravidar de forma precoce, onde a ausência 
de informação estar associada ao não uso de métodos contraceptivos. O impacto de 
uma gravidez precoce gera mudanças no psicológico da mulher e afeta suas demais 
relações, o que pode gerar um momento crítico na vida da adolescente, pois esse tipo de 
situação gera conflitos de identidade, que geralmente afetam a gravidez e convício social 
(OLIVEIRA et al., 2016). 

Segundo Almeida et al. (2020) a gravidez possui várias características de uma situa-
ção de crise, que faz parte de um processo de desenvolvimento da mulher. Essa engloba 
uma reestruturação e um reajustamento em diversas dimensões. A puberdade é a primei-
ra mudança, logo depois os conflitos de identidade, onde a mulher passa a ser vista de 
maneira diferente, sendo essa uma fase de inúmeras transformações. 

A gravidez na adolescência para   Araújo et al. (2021) ocorre na maioria das vezes de 
forma inesperada, onde os fatores negativos interferem no desenvolvimento da mulher, 
isso porque a rejeição dos parentes, restrições econômicas e sociais somam ao período 
gestacional. É uma fase de conflitos que também faz parte da criação a identidade da 
pessoa. 

A procura pela compreensão pelo entendimento de uma adolescente engravidar ar-
gumenta uma série de questionamentos que vão desde a punição dos pais, até a privação 
emocional, onde a jovem busca conhecer a si mesma. Grande parte das adolescentes 
afirmam que a gravidez aconteceu por um descuido e que não se sentem preparadas para 
essa fase, a atenção familiar, falta de conhecimento sobre métodos contraceptivos, o dese-
jo de querer ser mãe são fatores que também fazem parte desse contexto (BRASIL, 2017). 

Segundo Vieira et al. (2011) grande parte das adolescentes não possuem uma união 
estável com seus parceiros e não possuem uma boa relação com a família. Logo a gra-
videz desencadeia uma série de problemas psíquicos e emocionais que aumentam com 
a ausência do pai. A relação familiar no período juvenil é complexa e muitas vezes não é 
fortalecido, gerando mudanças que ocorrem dentro e fora da família. As consequências 
de ser mãe precoce limitam as perspectivas de projetos futuros, reduz o aproveitamento 
das oportunidades e o desenvolvimento social. 

Logo dentro desse contexto que envolve a família há uma relação entre pais e filhos 
que necessita de atenção e que busca abrir possibilidades para o entendimento sobre o 
sexo. A família exerce um papel fundamental sobre a vida sexual do adolescente, onde a 
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mãe e o pai são figuras dominantes no processo de educação sexual, devendo dar apoio 
e a orientação necessária (MIURA; TARDIVO; BARRIENTOS, 2018). 

O medo do julgamento familiar e a da sociedade contribuem para que a adolescente 
tenha conflitos na gravidez, além da descoberta ser traumática e gerar danos durante a 
gestação. Por isso o acompanhamento da família e essencial para que a adolescente en-
frente essa nova fase e possa entender a as novas modificações de seu corpo. 

4. O TRABALHO DO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM NA ASSISTÊN-
CIA A GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA 

A taxa de gravidez na adolescência passou a aumentar nos últimos anos, tornando-
-se um grave problema de saúde pública que necessita der discutido por profissionais da 
área da saúde. O Ministério da Saúde passou a aconselhar os profissionais de saúde a 
prestarem um atendimento humanizado e planejado para esse público considera vulnerá-
vel (VELLAS et al., 2014). 

É papel da Equipe de Saúde Familiar criar ações de atenção primária e organizar 
uma rede de apoio a saúde de seu território que tenha como foco promover ações intra 
e intersetoriais que estabeleçam parcerias com os agravos da saúde do adolescente. O 
enfermeiro é visto como um dos maiores incentivadores pelos adolescentes no processo 
de promoção a saúde e ao bem-estar, garantindo assim seus direitos e acessibilidades 
(MORGADO; DIAS, 2016). 

A enfermagem e toda a equipe de saúde da família possuem um papel importante 
para os cuidados com a assistência humanizada, onde os profissionais de saúde atuam 
dentro da escola levando ações conjuntas sobre educação sexual, o que diminui os índices 
de gravidez na adolescência. Criar um ambiente acolhedor de promoção e proteção, atra-
vés de princípios como respeito, compaixão, confidencialidade e sigilo, fortalece a autono-
mia do adolescente, o que contribui para criar uma relação de vínculo e um ambiente mais 
seguro, onde o adolescente tenha uma vida sexual responsável (MOREIRA et al., 2016). 

Ainda são poucos os serviços de saúde que oferecem um atendimento de qualidade ao 
adolescente, principalmente em relação ao planejamento familiar, onde existe a tríade en-
tre escola, família e saúde. Estes não estão preparados para fornecer a informação neces-
sária para orientar esse público sobre sexualidade. Na maioria das vezes o profissional de 
saúde busca acolher e compreender as necessidades do adolescente (ARAÚJO et al., 2021).

É necessário que os profissionais de saúde levem em consideração as individualidades 
de cada adolescente, proporcionando assim uma atenção de qualidade com eficácia, 
uma comunicação boa, linguagem simples e privacidade. Em casos de atendimento para 
o planejamento familiar deve se retirar todas as possíveis dúvidas que o adolescente 
apresenta que dizem respeito à sexualidade, é feita anamnese com atenção aos sinais e 
sintomas clínicos, assim como exames ginecológicos e agendamento do retorno (ALMEIDA 
et al., 2020). 

Os adolescentes podem usar em sua maioria de métodos anticoncepcionais que estão 
disponíveis sendo eles os mais comuns o anticoncepcional. O Dispositivo Intrauterino DIU 
não é recomendado para ser usado em adolescentes, principalmente para os que pos-
suem mais de um parceiro sexual e que não usam camisinha nas suas relações sexuais, 
nesses casos o risco de contrair infecções sexualmente transmissíveis aumenta de forma 
gradativa. Logo o DIU pode der expulso do corpo. A laqueadura e a vasectomia são outros 
dois métodos condenados pelas equipes de saúde (RIBEIROS et al., 2021). 



301Editora Pascal

Capítulo 27

A gravidez na adolescência deve ser discutida pelos profissionais da área da saúde, 
levando em consideração as problemáticas sociais e compreendendo a vivência do públi-
co adolescente, onde este necessita de cuidados humanizados a serem prestados. Locais 
onde o controle de natalidade não ocorre e não planejamento familiar, assim como a edu-
cação sexual a incidência de gravidez na adolescência triplica (NERY et al., 2015). 

A preocupação do enfermeiro é voltada as consequências da maternidade precoce 
e com os fatores que acarretam danos à saúde materna, já que nesse período o índice 
de abordo, hipertensão arterial e o aumento da morbi-mortalidade no parto e puerpério. 
Além disso, ressalta-se que o recém-nascido nesse período corre o risco de nascer pre-
maturo e sofrer mais acidentes na infância. Outra problemática é ligada ao risco de morte 
súbita, baixo peso e internações ainda nos primeiros meses de vida. Grande parte das 
mães na adolescência na possuem condições emocionais e financeiras para assumir o filho 
(QUEIROZ et al, 2017).

A gravidez indesejada ocorre de maneira inesperada levando a mudanças repentinas 
que afetam a vida pessoal e social. É papel do enfermeiro contribui para o acolhimento 
dessas adolescentes criando vínculos de inserção social, onde estas buscam compreender 
como será a nova rotina com um bebê em casa. É válido ressaltar que diálogo com esse 
tipo de paciente requer metas e necessita de uma atenção especial, voltada ao cuidado 
com o entendimento da atual situação (MIURA; TARDIVO; BARRIENTOS, 2018). 

Logo o enfermeiro passa a ser visto como um educador, que busca ensinar sobre a 
sexualidade e suas consequências. É fundamental que os jovens tenham acesso à educa-
ção sexual para cuidar de sua vida reprodutiva e da saúde de seu parceiro. Os cuidados 
com a mente e o corpo servem para manter o equilíbrio humano, onde a sexualidade pas-
sa a ser destacada como a iniciação de suas emoções, medos desejos, inseguras e corpo 
(MOURÃO; FRANCISCHINI, 2017).

A educação sexual é uma necessidade que busca guiar o adolescente em meio à se-
xualidade, evitando que este tenha possíveis frustrações, incluindo a gravidez indesejada. 
A relação sexual sem proteção é um dos nichos de estudo que faz com que o adolescente 
seja alvo de consequências negativas, que prejudicam o convívio social e sua integralida-
de (MELO et al., 2018).

As práticas educativas de promoção da saúde buscam compreender o papel didático 
que o enfermeiro possui na educação sexual. Em caso da gravidez na adolescência car-
tilha gestacional busca prevenir problemas de saúde e doenças durante a gestação. As 
informações e o manejo durante as mudanças fisiológicas esclarecem a importância do 
pré-natal correto que pode contribuir para mudanças de hábitos e garantem a qualidade 
de vida da mãe e do bebê (MOREIRA et al., 2016).

A educação sexual deve ser oferecida de forma contínua e ter relação com o processo de 
conhecimento sobre a sexualidade por crianças e adolescentes. Sendo estabelecida primei-
ramente pelos pais e depois pelas instituições de ensino e de saúde. É necessário compreen-
der que o enfermeiro não atua sozinho, ele atua na Unidade de Saúde e promove a educação 
sexual como forma de prevenir possíveis danos a adolescência (MORGADO; DIAS, 2016).

O alcance da atenção primária é visto como um desafio por conta do desinteresse que 
a população possui. Mesmo com o auxílio de programação que provem a compreensão da 
educação sexual, ainda existem fatores que contribuem para a escassez de acessibilidade. 
Cabe aos profissionais da saúde criar métodos que alinhem os profissionais da escola em 
orientar sobre sexualidade (VELLAS et al., 2014)

É um grande desafio para o profissional de enfermagem a orientação sobre sexualidade, 
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a resistência do público-alvo, assim como a ausência de entendimento na família dificul-
tam a atuação desses profissionais na maior parte das vezes. Cabe a equipe de saúde 
criar estratégias educativas que buscam atingir as interações necessárias com o adoles-
cente (WOUTERS, 2017). 

Existem muitas estratégias que visam reduzir o índice de gravidez na adolescência, 
onde muitas são bem-sucedidas e buscam aproximar a família, a escola e os profissionais 
da área da saúde.  A promoção de concepção da abstinência sexual é um dos métodos 
mais eficazes. Há campanhas que orientam os jovens sobre seus problemas e conflitos 
em meio ao seu cotidiano, essas descobertas fazem com o nível de curiosidade aumente 
e necessite de instruções (TIBA, 2015).  

O despertar da sexualidade na adolescência é acompanhado por uma série de desin-
formações que gera constrangimento em abordar sobre o sexo entre pais e filhos. Esse 
papel de disseminar conhecimento sobre a sexualidade deve começar ainda no ambiente 
familiar para que a criança e o adolescente compreendam que esse local é seguro e que 
suas dúvidas podem ser tiradas pelos próprios pais (VIEIRA et al., 2014). 

Por desconhecerem o próprio corpo, a omissão da família e da escola sobre os as-
suntos de sexualidade envolvem problemas de serviço público, onde estes passam a ir 
a mídia promover a educação sexual para diminuir os altos índices de gravidez na ado-
lescência e infecções sexualmente transmissíveis. As ações de educação sexual surgem 
como uma proposta de diminuir as dúvidas sobre sexualidade (QUEIROZ et al., 2017). 

As ações são aplicadas através de propostas que buscam viabilizar diversos meios 
de acesso como uso das redes sociais, centros de saúde, propagandas de televisão, rá-
dios etc. É evidente que esses meios de comunicação são fundamentais para orientação 
sexual, quando de maneira correta. A educação de modo geral, assim como a educação 
sexual devem ser apresentadas pela mídia como forma de informação educacional, que 
visa promover a saúde da criança e do adolescente. É dentro dessas ações educativas 
que a comunicação contribui para levar orientar na prevenção de casos de gravidez na 
adolescência (BRASIL, 2017). 

No Brasil os serviços de saúde pública ainda não oferecem recursos para que os ado-
lescentes que possuem menos recursos enfrentem a problemática da gravidez precoce de 
modo que estes ficam expostos a situações de risco. Nesse sentido é necessário citar que 
as ações empregadas pelo país como forma de prevenir a gravidez na adolescência ainda 
é insuficiente (ALMEIDA et al., 2020). 

Segundo o Manual Técnico da Área de Saúde do Adolescente e do Jovem (ASAJ) do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2017) para melhorar o atendimento é necessário seguir 
as seguintes diretrizes: participação ativa do adolescente e dos jovens no planejamento 
das ações, adequação dos serviços de saúde de acordo com a necessidade específica do 
jovem e adolescente, modelo de atenção vigente ao local e criação de características que 
atendem as necessidades da comunidade me geral. 

Essa proposta de ações que orientam a sexualidade do adolescente deve ser ofereci-
da como alternativas de lazer, que incluem esporte e resgatem o lúdico e o lado recreativo 
deste. A proposta de prevenção da gravidez deve ser vista como métodos de informação 
ou contracepção que ajudam o adolescente a enfrentar a fase da iniciação sexual (OLI-
VEIRA et al., 2016). 

A proposta de ações preventivas da gravidez na adolescência deve ser realizada de 
várias formas, umas delas são retardar o início da experiência sexual, onde tal ato deve 
respeitar a maturação do corpo, além do incentivo ao uso de métodos contraceptivos. 
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Essas ações têm como foco minimizar os impactos causados pela iniciação sexual precoce 
(ARAÚJO et al., 2021). 

A ação votada para prevenção da gravidez na adolescência envolve ações socais que 
melhoram educação, assim com a condição econômica, contribuindo para a diminuição 
da pobreza. A educação sexual pode ser realizada em conjunto com pais, escolas e pro-
fessores, países como Estados Unidos existem programas de prevenção da gravidez na 
adolescência vinculados as instituições federais (MORAES; BRÊTAS; VITALLE, 2018). 

Logo a criação de programas que ampliam a assistência ao adolescente em situação 
de risco deve ser pautada por agentes de saúde, onde a educação sexual e garantem assis-
tência  no pré-natal, prevenção de uma nova gravidez e incentivo ao uso de métodos con-
traceptivos. Cabe ao envolvidos criar ações e métodos que façam com o que o adolescente 
compreenda a importância da orientação sexual correta (MOURÃO; FRANCISCHINI, 2017). 

A gravidez na adolescência é recorrente, porém pode ser prevenida se levada em 
consideração a inclusão dos adolescentes em programas educativos sobre sexualidade, 
dando ênfase a anticoncepção e orientação sexual. O foco da educação sexual é promover 
conhecimento sobre os cuidados com a gravidez na adolescência, onde está interrompe 
vários projetos de vida. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Da gravidez na adolescência é um problema de saúde pública que ganhou destaque 

nas últimas décadas, por conta do alto índice de incidência, gerando sequelas negativas 
para as adolescentes que se tornam mães cada vez mais cedo. É válido ressaltar que o 
início da adolescência é marcado por muitas transformações corporais, psicológicas e so-
ciais que mudam a vida do jovem, além de ser um período conturbado e crítico dentro do 
ambiente familiar.

Nesse contexto a adolescência é vista como a fase da vida humana que se caracteri-
za por um conjunto de transformações que expõe o indivíduo a inúmeras mudanças que 
envolvem padrões comportamentais, que incluem família, escola e sociedade. Logo essa 
fase requer a criação de ações que sejam voltadas pra intervir na formação da persona-
lidade do adolescente, gerando conhecimento sobre a nova fase. É nessa fase crítica que 
descoberta sexual gera vários danos, como a iniciação precoce da vida sexual que pode 
ter como consequência uma gravidez indesejada. 

Para minimizar tal problemática o enfermeiro foi inserido nesse contexto como edu-
cador sexual, buscando promover ações voltadas para iniciação sexual, abordando temas 
como: uso de métodos contraceptivos, infecções sexualmente transmissíveis e a gravidez 
na adolescência. Tal abordagem tem como método prevenir as ações que estão ligadas a 
sexualidade precoce e os métodos de prevenção, onde se buscou compreender os fatores 
de riscos e medidas preventivas. 

Conclui-se, portanto que a presente pesquisa alcançou o objetivo proposto compre-
endendo a importância da atuação do enfermeiro na prevenção da gravidez precoce. É 
uma temática delicada, que necessita de atenção e de medidas que possam diminuir a 
problemática da gravidez precoce que tem como causa os conflitos de gerações, a pres-
são social, ausência de conhecimentos sobre sexualidade e frustração familiar. Assim a 
orientação sobre sexualidade deve ser iniciada na família e nas escolas, onde os princípios 
norteiam discussões que são essenciais para a vida. 
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Resumo 

A presente pesquisa abordou como temática a assistência de enfermagem em caso 
de violência contra a mulher. A violência contra a mulher é qualquer ato ou com-
portamento que seja fundamentado no gênero que cause agravo físico, sexual, psi-

cológico. É mencionado no código penal como um crime, praticado tanto em espaços 
públicos como privados, que podem ser realizados por companheiros/maridos, vizinhos 
ou familiares. Um dos tipos de violência é a intrafamiliar que envolve indivíduos que não 
possuem nenhum traço biológico, porém tem uma convivência com a mulher, esse tipo de 
violência prejudica o conforto, físico, mental e a liberdade das vítimas. Dentro desse con-
texto encontra-se o assistencialismo do profissional de enfermagem, onde este deve estar 
apto na promoção, orientação e assistência às mulheres vítimas de violência. O objetivo 
geral deste buscou descrever a assistência de enfermagem à mulher vítima de violência. 
A metodologia adotada foi à pesquisa bibliográfica, onde foram utilizadas fontes secundá-
rias como artigos científicos e livros, levando em consideração toda a expansão histórica 
da temática em questão. Conclui-se, portanto, que o profissional de enfermagem precisa 
estar preparado para identificar a situação de violência e acolher a paciente, respeitando 
sua individualidade e seu contexto psicossocial.

Palavras-chave: Violência. Mulher. Enfermagem. Assistencialismo. Saúde.

Abstract

This research addressed the theme of nursing care in cases of violence against wo-
men. Violence against women is any act or behavior that is based on gender that 
causes physical, sexual or psychological harm. It is mentioned in the penal code as a 

crime, practiced both in public and private spaces, which can be carried out by partners/
husbands, neighbors or family members. One of the types of violence is intrafamilial, in-
volving individuals who do not have any biological traits, but who live with the woman, 
this type of violence harms the comfort, physical, mental and freedom of the victims. 
Within this context is the assistance of nursing professionals, where they must be able to 
promote, guide and assist women victims of violence. The general objective of this one 
sought to describe the nursing care provided to women victims of violence. The metho-
dology adopted was bibliographical research, where secondary sources such as scientific 
articles and books were used, taking into account the entire historical expansion of the 
subject in question. Therefore, it is concluded that the nursing professional needs to be 
prepared to identify the situation of violence and welcome the patient, respecting her in-
dividuality and her psychosocial context.

Keywords:  Violence. Woman. Nursing. Welfare. Health.
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1. INTRODUÇÃO
O cenário de violência doméstica cometido contra mulheres em idades variadas. A 

agressão seja ela física ou psicológica possui um enorme impacto na vida dessas mulhe-
res. Negligenciar a violência é uma forma de agressão, assim como compactuar da pri-
vação de carinho, higiene pessoal e até mesmo alimentação. Quando a mulher é exposta 
a algum tipo de agressão, o comportamento muda e a vítima começa a se culpar pelo 
ocorrido. 

Quando a mulher apresenta características de maus tratos e violência, é necessário 
que haja uma investigação para que sejam feitos o acolhimento e o atendimento correto 
da vítima. A inserção dos profissionais da área da saúde nessa problemática social passou 
a ser fundamental, para minimizar os impactos causados nas crianças e nos adolescentes. 
Ressalta-se ainda que tal problemática ocorra deste os tempos mais remotos, a violência 
doméstica passou de geração para geração, onde os maridos (ou pais) acreditavam que 
algumas punições e privações eram necessárias para fortalecer a relação doméstica. 

Quando nos referimos à violência doméstica seja ela contra a mulher, criança ou 
adolescente  o destaque que para  um contexto amplo de ação, que vai desde o papel 
do mesmo nos grupos sociais, como nas instituições de políticas e o papel da família no 
desenvolvimento do ser humano e assistencialismo a saúde e garantia de uma vida digna 
e sem traumas. Nasce assim uma problemática deste estudo: Como se desenvolve a atu-
ação do enfermeiro frente à mulher vítima de violência?

O objetivo geral deste estudo buscou descrever a assistência de enfermagem à mu-
lher vítima de violência. Já os objetivos específicos foram definidos por: descrever os tipos 
de violência contra mulher, apontar as consequências e os danos causados às mulheres 
que sofrem violência e destacar a importância do profissional de enfermagem e seu papel 
mediador junto às mulheres vítimas de violência. 

Para elaboração deste trabalho foi realizado um levantamento bibliográfico, em pu-
blicações realizadas nos últimos 15 anos. As buscas de informações sobre esta temática 
se embasaram em artigos, livros, revistas e relatórios periódicos desenvolvidos nos últi-
mos anos. Sobre os materiais impressos, serão observados os sumários para sinalizar que 
tratam do assunto em questão. Para ambos, os descritores procurados foram: Mulher, 
Violência, Enfermagem, Assistencialismo e Cuidados Imediatos. 

2.  VIOLÊNCIA E SUAS RAMIFICAÇÕES
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a violência como o uso de força física 

ou poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo 
ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, 
desenvolvimento prejudicado ou privação (BRUHN, 2016).

A violência se expande em diversos contextos, inclusive em dimensões históricas, 
sociais e econômicas. Além dessas dimensões, há as tipologias da violência, que podem 
ser de ordem física, psicológica e sexual, cada uma delas exige respostas e cuidados di-
ferentes (COSTA, 2005). A violência apresenta-se de várias formas e diferentes conceitos 
entre eles encontram-se: 

Violência doméstica: é aquela praticada no âmbito privado, perpetrada por um mem-
bro da família que conviva com a vítima ou tenha relacionamento afetivo com ela. Pode 
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envolver diferentes tipos de maus- -tratos, como violência psicológica, violência física e 
violência sexual, além de negligência e abandono (COSTA, 2005). 

Violência psicológica: afirma que esse tipo de violência é baseado na relação 
desigual de poder, em atitudes de mando arbitrário e define-se em ações baseadas na 
agressão verbal, chantagem, ameaças, humilhações, desvalorização, estigmatização, 
desqualificação, rejeição, isolamento e uma infinidade de ações que caracterizam esta 
violência (SOUZA, 2010).

Violência física: ocorre quando alguém causa ou tenta causar dano, por meio de 
força física, de algum tipo de arma ou instrumento que pode causar lesões internas: 
(hemorragias, fraturas), externas (cortes, hematomas, feridas) (TENÓRIO, 2018).

Negligência: é a omissão de responsabilidade, de um ou mais membros da família, em 
relação a outro, sobretudo, com aqueles que precisam de ajuda por questões de idade ou 
alguma condição específica, permanente ou temporária (REIS; SANTOS; JUNIOR, 2012).

Violência sexual: é toda a ação na qual uma pessoa, em situação de poder, obriga 
uma outra à realização de práticas sexuais contra a vontade, por meio da força física, da 
influência psicológica (intimidação, aliciamento, sedução), ou do uso de armas ou drogas 
(LEITE; NORONHA, 2015).

A violência sexual consiste em um gênero de violência, sendo suas espécies o abu-
so sexual, que pode ser praticado nas modalidades intra ou extrafamiliar, ou seja, se é 
cometido ou não no ambiente familiar, ou se o agressor é ou não um membro da família 
que resida com a vítima, a mulher continua sendo um dos maiores alvos deste tipo de 
violência (VIEGAS; PENHA, 2013). 

De acordo com Silva (2017) um cenário preocupante as mulheres passaram a ques-
tionar sobre a naturalização da opressão e da discriminação de que eram vítimas. Assim, 
a partir da década de 1950, se deu o início de uma série de reflexões, movimentos, pro-
duções literárias e ações de resistência, como a participação na luta pela anistia e pela 
redemocratização do País, a criação de grupos feministas para discutir sobre literatura 
relacionada às mulheres ou sobre a sexualidade a fim de lutarem por seus direitos e res-
gatarem a mulher de um cenário tão alarmante (SILVA, 2017).

3.  A EVOLUÇÃO DA LUTA DAS MULHERES PELOS DIREITOS
Ao longo da história ocidental sempre houve mulheres que se rebelaram contra sua 

condição, que lutaram por liberdade e muitas vezes pagaram com suas próprias vidas 
(TENÓRIO, 2018).

A primeira vez que as mulheres se apresentaram na história como sujeito político, foi 
no processo da Revolução Francesa. Além da reivindicação pelos direitos políticos, existe 
registro da luta das mulheres pelo direito ao alistamento na carreira militar e ter acesso as 
armas, na defesa da revolução, direito este que até então era restrito aos homens (REIS; 
SANTOS; JUNIOR, 2012).

Em meados da década de 60, os Estados Unidos e a Europa foram alvos das grandes 
discussões que eclodiram sobre a luta pelo sufrágio feminino, liberdade e demais direitos 
das mulheres, protagonizado com o surgimento do movimento feminista naquela época. A 
“queima de sutiãs”, protesto que marcou e entrou para a história do movimento feminis-
ta estadunidense foi um dos primeiros atos públicos a questionar o padrão e a “ditadura 
da beleza” que é historicamente imposto pela sociedade e incessantemente pregado pela 
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mídia (GUIMARÃES; PEDROZA, 2015).
O Feminismo procurou superar as formas de organização tradicionais, permeadas 

pela assimetria e pelo autoritarismo, busca repensar e recriar a identidade de sexo sob 
uma ótima em que o indivíduo, seja ele homem ou mulher, não tenha que adaptar-se a 
modelos hierarquizados (SOUZA, 2010). Nesse longo percurso da luta feminista muitos 
direitos foram conquistados garantindo a cidadania feminina, uma das mais significativas 
vitórias foi a sanção da Lei Maria da Penha em 2006 (SILVA, 2017).

4. LEI MARIA DA PENHA E LEI DO FEMINICÍDIO 
Maria da Penha Maia Fernandes é uma farmacêutica brasileira que em 1983 sofreu 

uma tentativa de homicídio por parte de seu marido, que atirou em suas costas, dei-
xando-a paraplégica. Na ocasião, o agressor tentou eximir-se de culpa, alegando para a 
polícia que se tratava de um caso de tentativa de roubo. Duas semanas após o atentado, 
a mesma sofreu nova tentativa de assassinato por parte de seu marido, que, dessa vez, 
tentou eletrocutá-la durante o banho (SOUZA, 2015).

Em 1998, o Centro para a Justiça e o Direito Internacional - CEJIL e o Comitê Latino-
-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher - CLADEM, juntamente com 
Maria da Penha Maia Fernandes, encaminharam à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos da OEA petição contra o Estado brasileiro, concernente ao caso de violência do-
méstica por ela sofrido (SILVA, 2017).

No dia 22 de setembro de 2006 entrou em vigor no Brasil a Lei n. 11.340, que trata 
da criação de mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
lei, respaldada por forte movimento social de defesa dos direitos da mulher, é bem-vinda, 
pois reflete a necessidade premente de repensar as relações de gênero como uma relação 
construída sobre uma cultura secular de poder simbólico de dominação machista, cuja 
perversa marca tem sido a violência doméstica (BRUHN, 2016).

O conceito de feminicídio foi utilizado pela primeira vez por Diana Russel em 1976, 
perante o Tribunal Internacional Sobre Crimes Contra as Mulheres, realizado em Bruxe-
las, para caracterizar o assassinato de mulheres pelo fato de serem mulheres, definindo-o 
como uma forma de terrorismo sexual ou genocídio de mulheres. O conceito descreve o 
assassinato de pessoas do gênero feminino por homens motivados pelo ódio, desprezo, 
prazer ou sentimento de propriedade (LEITE; NORONHA, 2015).

Sancionada em 09 de março de 2015 pela então presidente Dilma Rousseff, a lei do 
feminicídio altera o código penal e previne o feminicídio como uma circunstância qualifi-
cadora do crime de homicídio contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, 
ou seja, pelo simples fato de ser mulher a lei veio a somar, e tem como um de seus focos 
melhorar os dados negativos de mortes em razão de gênero, permitindo assim, que esses 
casos sejam punidos com mais rigor (TENÓRIO, 2018).

É dentro desse contexto que a violência contra mulher não ocorre apenas no âmbito 
doméstico, a situação de violência é vivenciada de diversas formas e em vários locais. 
Esse processo de acolhimento também mostra a sistematização integral da assistência 
direcionada à mulher vítima de violência como uma necessidade e um problema de saúde 
pública. 
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5. A ASSISTÊNCIA DA ENFERMAGEM NO COMBATE A VIOLÊNCIA CON-
TRA MULHER 

Durante muito tempo, a AIDS foi vista como uma doença de caráter masculino, onde 
as mulheres eram isoladas da educação em campanhas de saúde. Em decorrência disso, 
o índice de mulheres infectadas com a doença aumentou, pois foi esquecido que as pros-
titutas eram um grupo de risco na população (BRASIL, 2014).

Sendo assim, foi aumentando o quantitativo de pessoas sem meios de conscientiza-
ção e que não trataram da doença de forma primária.Questões relacionadas à DST tem 
relação com o Programa de Saúde da Família (PSF), que é um agente primordial no que 
tange a criação de estratégias de intensificação de ações que promovam e previnam as 
doenças sexualmente transmissíveis, além de ser o órgão responsável por abordar com os 
portadores da doença seus direitos e deveres, garantindo, assim, uma qualidade de vida 
digna de respeito e dignidade (FAÚNDES; ROSAS; BEDONE, 2006).

Os profissionais e equipe qualificada para atendimentos desses pacientes compreen-
dem que existem fatores que dificultam a adesão ao tratamento dessas mulheres vítimas 
de doenças, tendo em vista o relato, muitas vezes, abordado por cada uma delas (CAR-
RARA et al., 2015).

Fonseca (2011, p.90) afirmam que “A compreensão desses aspectos à adesão é o 
primeiro passo para o seu manejo e superação e, na prática do dia a dia dos serviços de 
saúde, as dificuldades de adesão devem ser identificadas e compreendidas uma a uma”.

Percebemos então a importância do cuidado em ouvir e entender o outro, uma das 
dimensões encontradas por meio do enfermeiro a vítimas de DST, onde esse profissional 
deve prestar assistência integral e humanizada, compartilhando o cuidado. A mulher 
precisa ser acompanhada em todas as etapas de sua vida, tendo o enfermeiro como um 
profissional atuante, integrante, de uma equipe multiprofissional e disposto a lutar em 
prol dos valores preconizados pelo SUS e pela conscientização da integralidade no cuidado 
de mulheres com sorologia positiva para o HIV (GUEDES; SILVA; FONSECA, 2009).

Ou seja, o profissional não está na assistência visando o julgamento e, sim, o cuida-
do, acompanhamento e apoio, de forma com que seja um profissional capacitado, huma-
no e conscientizado.

A prática do enfermeiro no apoio a mulheres portadoras de HIV possibilita o cuidado 
pautado na integralidade da assistência, assistência essa que tem relação com as com-
preensões voltada as necessidades da saúde, visando o desenvolvimento de ações no 
cuidado a saúde da mulher (ANDRADE, 2009). No Brasil, assim como em outros países, a 
violência sexual é um problema de saúde pública, onde estima-se que sejam atingidas 12 
milhões de pessoas a cada ano no mundo (PASSOS, 2010). 

De acordo com a Norma Técnica do Ministério da Saúde - MS (BRASIL, 2012) que 
discorre a respeito de Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexu-
al contra mulheres e adolescentes, o risco de gravidez decorrente do estupro varia entre 
0,5 e 5%, depende de alguns fatores, por exemplo, a idade da vítima, coincidência com 
o período fértil, se a violência foi um caso isolado ou se é uma violência continuada, e se 
a vítima estava utilizando métodos anticoncepcionais. Considera-se que os casos de gra-
videz entre as adolescentes são mais numerosos em face da alta recorrência de estupro 
entre crianças e adolescentes, o que faz com que a probabilidade de gravidez aumente 
substancialmente (SANTA CATARINA, 2015). 

É importante salientar que, em casos de estupro, existe uma lei que respalda aborto. 
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Outro fato a considerar sobre o aborto respaldado em lei é que, segundo a Norma Técnica 
do Ministério da Saúde (BRASIL, 2015), entre as vítimas adultas que tiveram a gravidez 
como consequência do estupro, apenas 19,3% realizaram o aborto, e essa proporção é 
reduzida quando se trata de crianças e adolescentes. 

O enfermeiro possui um papel muito importante no assistencialismo da violência 
contra a mulher, sendo este um agente acolhedor que contribui para minimizaras con-
sequências da violência doméstica. Nesse contexto cabe a esse profissional disseminar 
informações sobre a importância do atendimento correto em casos de violência. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É na infância que o ser humano começa a compreender sobe afeto e formação de 

sua identidade. O problema ocorre quando esta criança começa a viver em um ambiente 
de brigas e agressões, ficando assim exposta a agressões verbais, físicas e psicológicas. 
O ambiente familiar é a base para o desenvolvimento da criança e do adolescente, onde 
é fundamental que os pais percebam toda a metamorfose que ocorre durante a transição 
do indivíduo para a vida adulta. 

Nesse contexto está inserido o cenário de violência doméstica cometido contra mu-
lheres em idades variadas. A agressão seja ela física ou psicológica possui um enorme 
impacto na vida dessas mulheres. Negligenciar a violência é uma forma de agressão, as-
sim como compactuar da privação de carinho, higiene pessoal e até mesmo alimentação. 
Quando a mulher é exposta a algum tipo de agressão, o comportamento muda e a vítima 
começa a se culpar pelo ocorrido. 

Quando a mulher apresenta características de maus tratos e violência, é necessário 
que haja uma investigação para que seja feito o acolhimento e o atendimento correto da 
vítima. A inserção dos profissionais da área da saúde nessa problemática social passou a 
ser fundamental, para minimizar os impactos causados nas crianças e nos adolescentes. 
Ressalta-se ainda que tal problemática ocorra deste os tempos mais remotos, a violência 
doméstica passou de geração para geração, onde os maridos (ou pais) acreditavam que 
algumas punições e privações eram necessárias para fortalecer a relação doméstica. 

Um dos primeiros contatos que a mulher vítima de violência tem dentro dos hospi-
tais, é com os profissionais de enfermagem. Além do atendimento emergencial, o aco-
lhimento feito por esses profissionais passou a ser fundamental para as vítimas. O fato 
de conversar e compreender os anseios do paciente contribui de forma positiva, para o 
tratamento e medidas preventivas. É um processo demorado, mas que quando feito da 
maneira correta minimiza os traumas que as vítimas iram carregar a vida inteira.

Conclui-se, portanto que o presente trabalho alcançou o objetivo geral proposto, que 
buscou identificar o papel do profissional de saúde no atendimento a mulheres que sofre-
ram algum tipo de violência. Dessa maneira, construiu-se toda uma estrutura de amparo 
e combate a violência contra a mulher dentro do ambiente familiar, levando diretamente 
a instituição de direitos legais e assim, ao decréscimo do número de casos de violência, 
tendo na amplitude de todas as políticas sociais difundidas, um dos fatores atuais mais 
marcantes e o atendimento do profissional de enfermagem diante dessa problemática. 
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Resumo 

O enfermeiro, como membro da equipe multiprofissional de saúde e chefe da equi-
pe de enfermagem é responsável pelo gerenciamento do cuidado. Gerenciamento 
este, que destaca a tomada de decisão, e que propicia a escolha da melhor prática 

de cuidar a ser empregada ao cliente internado no ambiente hospitalar. Entretanto, para 
uma prática com qualidade, faz-se necessário que as ações de cuidado estejam cientifi-
camente sustentadas na melhor evidência clínica, principalmente em áreas especializadas 
como, por exemplo, área da oncologia. O objetivo geral do estudo foi discorrer sobre o 
papel do enfermeiro na oncologia. A metodologia adotada nesta pesquisa, trata-se de re-
visão de literatura, com base nos autores como Brito (2021), Santana et al., (2019), por 
meio de consultas a livros, artigos, sites confiáveis. A Revisão de Literatura foi escolhida 
para a realização desta pesquisa, porque é calçada em definições científicas, tendo uma 
base confiável de informações. Na pesquisa foi realizada a leitura analítica de forma que 
as teorias levantadas conduzam a obtenção da resposta ao problema de pesquisa apre-
sentado. O período utilizado para busca, foram dos últimos 10 anos, onde se encontrou 
45 estudos, e que, após a exclusão, utilizou-se 39 para a construção deste estudo. As 
pesquisas serão realizadas em sites de revista de saúde e na base de dados da Scientífic 
Eletronic Library Online (SciELO).

Palavras-chave: Assistência. Enfermagem. Oncologia.

Abstract

The nurse, as a member of the multidisciplinary health team and head of the nursing 
team, is responsible for managing care. This management, which emphasizes de-
cision-making, and which provides the choice of the best care practice to be used 

for hospitalized clients in the hospital environment. However, for a quality practice, it is 
necessary that care actions are scientifically supported by the best clinical evidence, es-
pecially in specialized areas such as, for example, oncology. The general objective of the 
study was to discuss the role of nurses in oncology. The methodology adopted in this rese-
arch is a literature review, based on authors such as Brito (2021), Santana et al., (2019), 
through consultations with books, articles, reliable websites. The Literature Review was 
chosen to carry out this research, because it is grounded in scientific definitions, having 
a reliable information base. In the research, an analytical reading was carried out so that 
the theories raised lead to obtaining the answer to the presented research problem. The 
period used for the search was the last 10 years, where 45 studies were found, and that, 
after exclusion, 39 were used for the construction of this study. The surveys will be carried 
out on health magazine websites and on the Scientific Electronic Library Online (SciELO) 
database.

Key-words: Assistance. Nursing. Oncology.
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1. INTRODUÇÃO
As primeiras preocupações com o câncer no Brasil foram em 1904, considerando a 

partir daí como uma doença de saúde pública e que, portanto, merecia ser evidenciada 
pelos órgãos assistenciais. A presença do câncer no país tinha registros consideráveis, 
principalmente com predomínio do câncer uterino. Nesta perspectiva, este estudo aborda 
sobre o conhecimento dos enfermeiros sobre os pacientes oncológicos buscando qualificar 
o conhecimento objetivo do profissional enfermeiro. 

O enfermeiro, como membro da equipe multiprofissional de saúde e chefe da equipe 
de enfermagem é responsável pelo gerenciamento do cuidado. Gerenciamento este, que 
destaca a tomada de decisão, e que propicia a escolha da melhor prática de cuidar a ser 
empregada ao cliente internado no ambiente hospitalar. Entretanto, para uma prática 
com qualidade, faz-se necessário que as ações de cuidado estejam cientificamente sus-
tentadas na melhor evidência clínica, principalmente em áreas especializadas como, por 
exemplo, área da oncologia. 

Compreende-se então que o conhecimento sobre o paciente com câncer torna-se de 
extremamente importante tendo em vista que a maioria passa por tratamento da quimio-
terapia. As primeiras preocupações com o câncer no Brasil foram em 1904, considerando 
a partir daí como uma doença de saúde pública e que, portanto, merecia ser evidenciada 
pelos órgãos assistenciais. A presença do câncer no país tinha registros consideráveis, 
principalmente com predomínio do câncer uterino. 

Trata-se de um país em que é notório o aumento dos casos de neoplasia maligna. O 
câncer de pele, por exemplo, está entre os casos mais recorrentes, em especial, em razão 
do clima tropical e da proximidade com a linha do equador. Muita praia e sol pode não ser, 
portanto, apenas sinônimo de diversão.

O enfermeiro, como membro da equipe multiprofissional de saúde e chefe da equipe 
de enfermagem é responsável pelo gerenciamento do cuidado. Gerenciamento este, que 
destaca a tomada de decisão, e que propicia a escolha da melhor prática de cuidar a ser 
empregada ao cliente internado no ambiente hospitalar. Entretanto, para uma prática 
com qualidade, faz-se necessário que as ações de cuidado estejam cientificamente sus-
tentadas na melhor evidência clínica, principalmente em áreas especializadas como, por 
exemplo, área da oncologia.

Sendo assim, o estudo torna-se importante por compreender que, esse tema repre-
senta no processo de ampliação de conhecimento técnico para os profissionais atuantes 
na enfermagem. Dessa forma, a pesquisa contribuirá juntamente com a literatura vigente 
e estimular o profissional de enfermagem a buscar capacitação quanto ao uso de determi-
nados aparelhos essenciais para a prática laboral, a fim de dar maior efetividade nas suas 
atribuições enquanto profissional de saúde. 

Desta forma, o estudo vem a corroborar com pesquisas futuras sobre a temática, 
bem aprimorar a qualidade da assistência necessária a esses pacientes, proporcionando 
uma maior confiança e identificação do paciente com a equipe, gerando diminuição da 
fragilidade e do estresse de se manter hospitalizado, por sentir-se mais acolhido e poder 
contar com profissionais competentes, visando à prevenção de complicações. Diante do 
estudo, emergiu a questão norteadora: Qual o papel do enfermeiro nos cuidados ao pa-
ciente oncológico?

O objetivo geral do estudo foi discorrer sobre o papel do enfermeiro na oncologia. 
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Os objetivos específicos foram dispostos em: descrever a visão geral sobre o câncer no 
Brasil; discorrer sobre os tratamentos para o câncer disponível no Brasil; enfatizar o papel 
do enfermeiro na oncologia.

A metodologia adotada nesta pesquisa, trata-se de revisão de literatura, com base 
nos autores como Brito (2021), Santana et al., (2019), por meio de consultas a livros, ar-
tigos, sites confiáveis. A Revisão de Literatura foi escolhida para a realização desta pesqui-
sa, porque é calçada em definições científicas, tendo uma base confiável de informações. 
Na pesquisa foi realizada a leitura analítica de forma que as teorias levantadas conduzam 
a obtenção da resposta ao problema de pesquisa apresentado. O período utilizado para 
busca, foram dos últimos 10 anos, onde se encontrou 45 estudos, e que, após a exclusão, 
utilizou-se 39 para a construção deste estudo. As pesquisas serão realizadas em sites de 
revista de saúde e na base de dados da Scientífic Eletronic Library Online (SciELO).

 

2. O PAPEL DO ENFERMEIRO AO PACIENTE ONCOLÓGICO 
Frente a tudo o que se disse sobre o câncer, desde a prevenção, passando pela de-

tecção, tratamento e manutenção da saúde do paciente, o surgimento da Política Nacional 
de Atenção Oncológica foi essencial porque veio para garantir especificamente a estes 
pacientes um olhar diferenciado e específico, levando em conta a sua situação (SILVEIRA; 
ZAGO, 2016). 

Nesse sentido, a Política Nacional de Atenção Oncológica nasceu da necessidade da 
ascensão, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos em rela-
ção às pessoas que sofreram, sofrem e podem vir a sofrer de neoplasia maligna (LOPES, 
2009). De acordo com o autor, tal portaria se organizaria em consonância com o Ministé-
rio da Saúde e as respectivas secretarias estaduais e municipais, em conformidade com a 
competência de cada órgão. 

A primeira ação proposta é o desenvolvimento de estratégias coerentes com a políti-
ca nacional de promoção da saúde voltadas para a identificação dos fatores determinantes 
e condicionantes das neoplasias malignas mais prevalentes e orientadas para o desenvol-
vimento de ações que promovam a redução de danos e a proteção da vida, de forma a as-
segurar a equidade e a autonomia de indivíduos e coletividades (FONTES; ALVIM, 2008). 

A segunda ação proposta é a organização de uma linha de cuidados que perpasse to-
dos os níveis de atenção, desde a atenção básica até a atenção especializada de média e 
alta complexidade, e de atendimento contemplados pela política de promoção, prevenção, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos (GUIMARÃES, 2014). 

A terceira ação proposta é a constituição de Redes Estaduais ou Regionais de Atenção 
Oncológica, formalizadas nos Planos Estaduais de Saúde, com estabelecimento de fluxos 
de referência e contrarreferência, de forma a garantir o acesso e atendimento integrais. 
(BRASIL, 2010). 

Já a quarta ação proposta é a definição de critérios técnicos adequados para o fun-
cionamento e para a avaliação dos serviços públicos e privados que atuam na atenção 
oncológica, assim como sistemática para sua monitoração (BRASIL, 2010). 

A quinta ação proposta é a ampliação da cobertura do atendimento aos doentes de 
câncer, de forma a assegurar a universalidade, a equidade, a integralidade, o controle 
social e o acesso à assistência oncológica; a sexta ação proposta é o fomento, a coor-
denação e a execução de projetos de incorporação tecnológica, por meio de estudos de 
custo-efetividade, eficácia e qualidade da atenção oncológica no Brasil (BRASIL, 2010). 
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A sétima ação é o auxílio ao desenvolvimento de processos e métodos de coleta, aná-
lise e organização dos resultados das ações decorrentes da Política, de forma a permitir o 
aprimoramento da gestão e a disseminação das informações; h) a promoção do intercâm-
bio com outros subsistemas de informações setoriais, de forma a aperfeiçoar a produção 
de dados e a democratização das informações (BRASIL, 2010). 

A oitava ação é a qualificação da assistência e a promoção da educação permanente 
dos profissionais de saúde envolvidos com a implantação da Política, de acordo com os 
princípios da integralidade e da humanização; enquanto a nona ação é o fomento à forma-
ção e à especialização dos recursos humanos para atuação na rede de atenção oncológica 
(NUNES, 2018)

Já a décima ação é o incentivo à pesquisa sobre a atenção oncológica; de acordo com 
os objetivos da Política Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde (LOPES, 2009). Es-
pera-se que o Estado, enquanto detentor de recursos orçamentários capazes de efetivar 
o direito à vida e à saúde em função da Carta constitucional do Brasil, deve prestar um 
serviço de qualidade que traga dignidade ao portador da neoplasia maligna e não apenas 
na próstata, mas de qualquer espécie (MENEZES, 2009). 

Porém, muitas vezes o próprio Estado não efetiva tais direitos para a população, 
ofertando serviços simplificados com “medicina simplificada” e longe de realizar uma ati-
vidade que possa dar ao menos esperança de cura ao paciente (LIMA, 2013). Como se 
pode notar, as ações estão voltadas à prevenção, muito especialmente, buscando estabe-
lecer aquilo que condiciona ou determina o surgimento da doença. Também se volta aos 
cuidados com o doente, desde a atenção básica, até a especializada com atendimentos 
de alta complexidade; busca formar redes Estaduais e Regionais, para um trabalho con-
junto; promove a autoavaliação de todo o sistema e busca a ampliação da cobertura do 
atendimento, tornando-o tão universal quanto possível – já que a Constituição o garante 
(GUIMARÃES, 2014). 

Também estão presentes na Política, como se observa acima, o fomento à tecnológi-
ca que possa melhorar a eficácia desse atendimento; a melhoria da qualidade de gestão 
e também na disseminação das informações pertinentes, democratizando-os, inclusive 
por meio de intercâmbio com outros sistemas de saúde; a educação e qualificação contí-
nua do quadro de saúde, para que esses funcionários possam melhorar, cada vez mais, 
o atendimento, incentivando a formação e especialização dessas pessoas; e, por fim, o 
incentivo à pesquisa, essencial no combate ao câncer (SMELTZER, 2008). 

Segundo Lima (2011), a Portaria GM/MS 2.439/2005 determinou ainda alguns dos 
principais componentes da política, quais sejam: a promoção e a vigilância em saúde, que 
devem utilizar, entre outras, ações que proporcionem a redução de fatores de risco para 
as neoplasias; a atenção básica, com previsão de ações voltadas para a promoção da 
saúde, a prevenção do câncer, o diagnóstico precoce, o apoio à terapêutica, aos cuidados 
paliativos e ao seguimento dos doentes; média complexidade, assistência que deve ser 
garantida por meio do processo de referência e contra referência dos pacientes. 

Ainda, a alta complexidade, organizada de forma a assegurar o acesso dos doentes 
com diagnóstico definitivo, deverá determinar o estadiamento da doença, tratar os pa-
cientes com qualidade e de acordo com as condutas estabelecidas em Unidades e Centros 
de Alta Complexidade em Oncologia; sistema de informação, que deve possibilitar aos 
gestores subsídios para a tomada de decisões e promover a disseminação de informações 
(LIMA, 2011). 

Aponta, ainda, as diretrizes nacionais para a atenção oncológica, envolvendo todos 
os níveis de atenção, que possibilitem o aprimoramento da atenção, da regulação, da ava-
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liação e dos controles; avaliação tecnológica, que deve oferecer subsídios para a tomada 
de decisões no processo de incorporação de novas tecnologias e a educação permanente 
e capacitação das equipes em todos os níveis de atenção (REIS, 2010). 

Importante destacar que todas essas diretrizes são essenciais e precisam gerar efi-
cácia para que se tenha verdadeiramente uma política de âmbito nacional de atenção ao 
paciente oncológico, garantindo-se a todos o direito à saúde e à vida, frente à gravidade 
dessa enfermidade (ROMANO, 2014). 

Finalmente, segundo o autor, ainda, existe uma série de legislações fundamentais à 
Política de Atenção Oncológica, quais sejam: A Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos e a Constituição Federal; ambas preceituando a garantia de atendimento de saúde a 
todas as pessoas, sem quaisquer distinções; a Lei orgânica do SUS (lei 8.080/1990), que 
também garante essa universalidade do atendimento; além das inúmeras portarias cria-
das para conferir eficácia à referida Política (BRASIL,1990). 

Ocorre que, cada vez mais, se fala em supressão desse direito através de EC (Emen-
da Constitucional) que limita o teto dos gastos com a Saúde. Não é por menos que a PEC 
241, que chegou ao Senado como PEC 55 é chamada de “PEC do Fim do Mundo” ou “PEC 
da desigualdade”; porque uma política nacional de atenção oncológica, com vários de 
seus serviços e apoios gratuitos à população, certamente se verá limitada, estará impedi-
da de crescer e contemplar a todos os pacientes e, finalmente, será inviabilizada se uma 
medida como essa for aprovada. 

Infelizmente, em um país em que há muitos políticos e membros de tribunais de 
contas que são acusados de corrupção e enfrentam processo, o povo é que tem de pagar 
essa conta. 

 

2.1 Assistência de enfermagem ao paciente oncológico  
A produção de conhecimento na enfermagem e suas repercussões sociais constituem 

foco de debate no processo de evolução da profissão e as configuram como tema de re-
levância contemporânea, diante do reconhecimento da pesquisa como um fenômeno e 
processo social (GOLDMAN, 2014). 

A enfermagem é uma profissão que se desenvolveu através dos séculos, mantendo 
uma estreita relação com a história da civilização. Neste contexto, tem um papel prepon-
derante por ser uma profissão que busca promover o bem-estar do ser humano, conside-
rando sua liberdade, unicidade e dignidade, atuando na promoção da saúde, prevenção 
de enfermidades, no transcurso de doenças e agravos, nas incapacidades e no processo 
de morrer (SILVA; CRUZ, 2011). 

Antes de 1950, no tratamento do câncer, principalmente os que envolviam cirurgias, 
os enfermeiros assumiam um papel mínimo na assistência ao paciente. Em 1971, foi criado 
o “The 1971 National Cancer Act” (“Ato Nacional do Câncer de 1971”, em tradução livre) 
para reduzir os casos de câncer e mortes. O tratamento da doença tornou-se mais abran-
gente, e os enfermeiros assumiram papéis mais amplos no atendimento especializado. A 
ONS foi constituída em 1975, e em 1979 ela divulgou seus padrões para a prática de enfer-
magem. Administrou seu primeiro exame de certificação em 1986 (SILVA; ZAGO, 2011). 

Com o avanço científico, tecnológico e a modernização de procedimentos, vinculados 
à necessidade de se estabelecer controle, o enfermeiro passou a assumir cada vez mais 
encargos administrativos, afastando-se gradualmente do cuidado ao paciente, surgindo 
com isso a necessidade de resgatar os valores humanísticos da assistência de enferma-
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gem (SILVA, 2011). 
Por isso o conceito de humanizar precisa estar em nossas mentes. Assim diz o Pro-

grama Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar (PNHAH, p.33). A humanização 
é entendida como valor, na medida em que resgata o respeito à vida humana. Abrange 
circunstâncias sociais, éticas, educacionais e psíquicas presentes em todo relacionamento 
humano. Esse valor é definido em função de seu caráter complementar aos aspectos téc-
nico-científicos que privilegiam a objetividade, a generalidade, a causalidade e a especia-
lização do saber (FONTES, 2008). 

As questões que envolvem a oncologia vêm se configurando e se ampliando como 
uma área de interesse e relevância para o enfermeiro uma vez que é notória a inserção no 
mercado de trabalho de enfermeiros na atenção ao paciente oncológico em clínicas e uni-
dades hospitalares. Neste contexto, o enfermeiro atua em ações de prevenção e controle. 
Tem como competência prestar assistência a pacientes com câncer na avaliação diagnós-
tica, tratamento, reabilitação e atendimento aos familiares. Além disso, ele desenvolve 
ações educativas e ações integradas com outros profissionais, apoia medidas legislativas 
e identifica fatores de risco ocupacional, na prática da assistência ao paciente oncológico 
e sua família (SILVEIRA, 2006). 

A prática de enfermagem em oncologia inclui todos os grupos etários e especialidades 
que envolvem a enfermagem, e pode ser desenvolvida em vários ambientes de cuidado a 
saúde, sendo eles residências, comunidade, instituições de cuidados agudos e centros de 
reabilitação. O campo ou especialidade de enfermagem oncológica tem buscado acompa-
nhar o desenvolvimento da oncologia médica e os diversos progressos terapêuticos ocor-
ridos no tratamento dos pacientes com câncer (SMELTZER, 2008). 

De forma geral a oncologia teve uma grande evolução nas técnicas diagnósticas e 
terapêuticas, possibilitando a sobrevida e aumentando a qualidade de vida dos pacientes 
com câncer.  Cabe ao enfermeiro acompanhar o desenvolvimento dessa especialidade, 
assim atualizando o conhecimento para melhorar a assistência ao paciente oncológico 
(SILVEIRA; ZAGO, 2006).

São inúmeras as dificuldades encontradas na assistência de enfermagem ao paciente 
oncológico, como já suscitado nos capítulos anteriores, mas uma boa assistência integral 
e humana junto a esse paciente é essencial no âmbito hospitalar como suporte a fragili-
dade do paciente. Assim, no âmbito hospitalar e frente a necessidade operatória é funda-
mental o acompanhamento do enfermeiro da unidade de centro cirúrgico para prestar a 
assistência devida frente aos fatores estressores do ambiente e a sua complexidade, de 
modo que este profissional defina claramente as prioridades a serem trabalhadas neste 
período (SANTOS et al., 2017). 

O centro cirúrgico é um dos mais complexos setores hospitalares e suas finalidades 
principais são: realizar intervenções cirúrgicas no paciente e após retornar o mesmo à 
unidade de origem na melhor condição possível de integridade; servir de campo de es-
tágio para o aprimoramento de recursos humanos; e, servir de unidade de pesquisa e 
aprimoramento de novas técnicas cirúrgicas e assépticas (PORFIRIO et al., 2016, p. 50). 

Dentro do contexto de Centro Cirúrgico Oncológico (CCO) os cuidados prestados 
pela equipe de enfermagem devem percorrer todo o período perioperatório, de modo a 
prevenir possíveis complicações e buscar garantir segurança ao paciente oncológico. A as-
sistência de enfermagem para pacientes com câncer encaminhados para cirurgia deve se 
ocupar em estabelecer cuidado pleno e comprometido no decorrer das novas adaptações 
e necessidades (NOVAK; SABINO; COELHO, 2015), 



320Enfermagem: ciência e arte na construção de saberes - Vol. 02 (2023)

Capítulo 29

O processo de cuidado no pré e pós-operatório do paciente oncológico tem sido relata-
do como complexo, porém essencial para que seja mantida a sobrevida ou devolvida a qua-
lidade de vida diante dos acontecimentos na vida desse paciente. Diante dessa perspectiva, 
pode-se ressaltar que o enfermeiro é o profissional habilitado para estabelecer o cuidado 
frente a necessidade operatória e anestésica do paciente oncológico (KOCHLA, 2014). 

Sabendo que as cirurgias oncológicas, tem como principal objetivo a promoção de 
saúde e recuperação, assim, o enfermeiro deve atuar afim de minimizar possíveis com-
plicações pós-operatórias ao paciente. Além disso, proporcionar para pacientes e seus 
familiares um cuidado indireto (PIMENTA; MOURA, 2015). 

Além disso, com o avanço da tecnologia no setor de centro cirúrgico é de extrema 
importância que seja dada a devida atenção e auxílio nos processos pré e pós-operatório. 
Isto ocorre pela necessidade de conhecimento específico sobre a assistência que deve ser 
prestada no pré-operatório imediato, transoperatório e pós-operatório imediato, a fim de 
que sejam “seguidas as especificações recomendadas ao cuidado e também favorecer a 
segurança do ato anestésico-cirúrgico junto a equipe” (RICHA; GUIMARÃES; CARDOSO, 
2015, p. 133). 

No contexto do pré e pós-operatório do câncer, é preciso o desenvolvimento de ações 
preventivas e de controle de intercorrências. Portanto é fundamental que sejam prestadas 
as devidas orientações aos pacientes oncológicos, desde o processo de avaliação diagnós-
tico, tratamento até o ato cirúrgico e posterior a ele. Além dessas, as ações integradas 
junto aos demais profissionais da saúde no apoio e apresentação de medidas interventi-
vas e identificação de fatores de risco operatórios (SARAIVA; SOUSA, 2019). 

A assistência de enfermagem ao paciente/cliente cirúrgico, deve acontecer de modo 
que fomente mais calma ao início do pré-operatório e que ofereça suporte ao pós-opera-
tório. O enfermeiro deve analisar as orientações pré-operatórias sob a ótica dos pacientes 
e passá-las de modo fácil e didático para melhor compreensão e aceitação do processo, 
além da transmissão de segurança aos envolvidos (LOPES, 2015). 

Ao falar em cirurgia, já se despertam fatores estressores, tanto para o paciente, 
quanto para a equipe cirúrgica, portanto é essencial que o enfermeiro a partir dos seus 
conhecimentos acerca do período perioperatório, repasse as informações pertinentes para 
o paciente e familiares, ressaltando os principais pontos, como é o caso do momento 
anestésico-cirúrgico, este se configura como de suma importância para a evolução do 
procedimento cirúrgico (SARAIVA; SOUSA, 2019). 

Assim, a equipe de enfermagem deve desempenhar papel único em todo o período 
perioperatório, tendo o enfermeiro como o agente que vai aplicar todo o seu conhecimen-
to técnico científico com a finalidade de oferecer um cuidado sistematizado e efetivo. Não 
basta apenas conhecer determinadas técnicas “o paciente precisa ser avaliado como um 
todo, e é nesse momento que a equipe de enfermagem pode e deve mostrar todo o seu 
diferencial enquanto classe profissional” (SALBEGO et al., 2016, 27). 

O acompanhamento do enfermeiro junto ao paciente oncológico requer cuidados 
especiais, principalmente quando submetido a um procedimento cirúrgico, pois é indis-
pensável que todo suporte pré e pós-operatório seja repassado ao paciente para que os 
momentos que antecedem e procedem a cirurgia ocorram sem entraves. O tratamento ci-
rúrgico em pacientes oncológicos exige a utilização de diferentes técnicas e tipos de anes-
tésicos e muita responsabilidade junto as suas utilizações, com as devidas orientações 
é possível que esses procedimentos reduzam possíveis respostas negativas no período 
operatório e pós-operatório (SARAIVA; SOUSA, 2019). 
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A cirurgia do paciente oncológico mostra-se por vezes desafiadora para os profissio-
nais de saúde, tendo em vista as inúmeras comorbidades fomentadas pela doença, dor 
crônica de difícil controle, quimioterápicos ou radioterápicos utilizados no tratamento, 
náuseas, levando o paciente a ser resistente ao procedimento cirúrgico (RICHA; GUIMA-
RÃES; CARDOSO, 2015). 

Durante o processo pré-operatório tem ainda a anestesia, definição das técnicas 
anestésicas, que se dão de maneira específica a cada paciente, sempre considerando as 
condições cirúrgicas intraoperatórias adequadas e ajustáveis e, então, avalia-se a rápida 
recuperação com o mínimo de efeitos colaterais afim de que esse paciente retome suas às 
atividades psicomotoras normais de modo mais rápido. (LOPES, 2015). 

O cuidado destinado ao paciente oncológico por mais simples que possa parecer, 
quando destinados anteriormente ao procedimento cirúrgico são capazes de diminuir a 
possibilidade de infecções e outras complicações para o paciente, fazendo assim uma 
grande diferença na vida do paciente oncológico cirúrgico, contribuindo para o sucesso da 
cirurgia (KOCHLA, 2014). 

São muitos os fatores que permeiam o momento cirúrgico e que podem levar ao au-
mento de risco cirúrgico, entre esses, um pré-operatório mal feito, falta de comunicação 
entre o paciente e os profissionais, materiais inadequados, por esterilização inadequada 
ou por mau funcionamento; corpo estranho; falha na assepsia pré-operatória; dificuldade 
em reconhecer complicações durante a cirurgia; planejamento inadequado dos cuidados 
no período pós-operatório; perfurações ou hemorragias; intervenção com tempo prolon-
gado e cirurgias de sítio e/ou indivíduo errados, ou, ainda, procedimento errado (SARAI-
VA; SOUSA, 2019, p. 66). 

Para que as orientações e cuidados pré e pós-operatório aconteçam da maneira devi-
da esse processo acontece mediante a Sistematização da Assistência de enfermagem que 
cuida de padronizar e organizar o processo de enfermagem. O cuidado nesse momento 
cirúrgico por parte da equipe de enfermagem é primordial para manter os sinais vitais es-
táveis, equilíbrio hemodinâmico e controle da dor, detectar e prevenir eventos adversos, 
minimizando qualquer complicação, em qualquer estágio, seja anterior ou posterior ao 
procedimento (LOPES, 2015). 

A avaliação realizada pela equipe de enfermagem no período operatório sempre será 
bem-vinda na prestação de assistência humanização, estabelecendo uma comunicação 
clara nas ações tomadas na assistência para recuperação do indivíduo (PIMENTA; MOURA, 
2015). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O enfermeiro oncológico é o profissional que vai prestar assistência ao paciente, em 

todas as fases do tratamento do câncer. Desde o diagnóstico da doença, passando pelas 
várias fases do tratamento como a cirurgia, a radioterapia, e o tratamento com medica-
mentos e quimioterapia. A oncologia é uma área muito específica, portanto é importante 
que os enfermeiros tenham formação de especialista na área e que estejam sempre se 
atualizando.

Além de prestar assistência, o enfermeiro oncologista tem outras atribuições, como 
tomar providências administrativas para a liberação e agendamento dos procedimentos 
de tratamento além de ter papel educacional, orientando tanto o paciente quanto os fa-
miliares durante o tratamento.
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No dia-a-dia da assistência o enfermeiro recebe o paciente após a decisão de tra-
tamento pelo médico oncologista. Neste momento o paciente é acolhido pelo enfermeiro 
que realiza a conferência do protocolo de tratamento, checando informações como o peso 
e altura, doses de medicações e medicações de suporte para a quimioterapia, conhecidas 
com “pré-QT”. Isto garante uma maior segurança na administração dos protocolos de 
tratamento.

Um aspecto muito importante para o tratamento é a escolha de dispositivo para a in-
fusão dos quimioterápicos que serão feitos pela veia. Nesta avaliação o enfermeiro avalia 
as veias do paciente, e junto com a equipe médica, escolhe a melhor opção para a aplica-
ção dos medicamentos. Algumas medicações podem ser feitas nas veias superficiais dos 
braços ou das mãos, por cateteres que chamamos de periféricos; já outros medicamentos 
precisam de veias mais fortes, sendo necessária a colocação de cateteres profundos. A 
escolha depende do tipo de tratamento e das veias de cada pessoa. 

Concluiu-se que, a maior parte das vezes o tratamento é feito no ambulatório. O 
paciente vem ao hospital apenas para a aplicação do medicamento e retorna para casa 
no mesmo dia. Quando o paciente chega ao centro de infusão, é realizada uma consulta 
inicial de enfermagem, onde são coletadas todas as informações relevantes para o tra-
tamento e também são dadas as orientações importantes ao paciente e acompanhante, 
como possíveis efeitos colaterais dos medicamentos, coleta de exames, cuidados com 
cateter, como realizar os agendamentos, o que muda no dia-a-dia do paciente durante o 
tratamento, quando entrar em contato com a equipe médica ou quando e como procurar 
um pronto atendimento em caso de necessidade.
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Resumo

O envelhecimento diz respeito a uma extensão da existência humana, de forma a se 
constituir como um processo biológico, multidimensional, que desencadeia diversas 
alterações biopsicossociais, bem como um declínio na qualidade da saúde do indi-

víduo. O estudo teve como objetivo descrever o que é descrito na literatura a respeito da 
importância da assistência de enfermagem ao idoso, com base nos princípios de humani-
zação. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura descritiva, cujos descritores utili-
zados foram Humanização, Cuidados de Enfermagem ao Idoso e Assistência ao Idoso. A 
busca foi realizada na BVS, SciELO, BDENF e Google Acadêmico. Incluiu-se os artigos nos 
idiomas português, inglês e espanhol; publicados de 2017-2022. Localizou-se 2.409 arti-
gos, porém, após o procedimento de refinamento da pesquisa, obteve-se um total de 61 
artigos, dos quais apenas 11 atenderam aos critérios e foram selecionados para compor 
esta pesquisa. Os resultados da pesquisa evidenciam a importância, e necessidade, de um 
excelente processo de assistência voltados à população idosa, uma vez que se sabe que 
este público requer cuidados frequentes, devido as alterações fisiológicas que comumente 
acometem esse público. Tais alterações implicam do desenvolvimento de um estado de 
vulnerabilidade, possibilitando assim a incidência de doenças e contribuindo para a ocor-
rência de agravos em saúde. A presente revisão integrativa oferece contribuições para a 
prática dos profissionais de enfermagem, uma vez que poderá ser utilizado como docu-
mento norteador de suas condutas ao fornecer subsídios para uma melhor compreensão 
dessa temática.

Palavras- chave: Humanização, Cuidados de Enfermagem ao Idoso, Assistência ao 
Idoso.

Abstract

Aging concerns an extension of human existence, in order to constitute itself as a 
biological, multidimensional process, which triggers several biopsychosocial chan-
ges, as well as a decline in the quality of the individual’s health. The study aimed 

to describe what is described in the literature about the importance of nursing care for 
the elderly, based on the principles of humanization. This is an integrative review of the 
descriptive literature, whose descriptors used were Humanization, Nursing Care for the 
Elderly and Assistance for the Elderly. The search was carried out in VHL, SciELO, BDENF 
and Google Scholar. Articles in Portuguese, English and Spanish were included; Published 
from 2017-2022. 2,409 articles were located, however, after the search refinement pro-
cedure, a total of 61 articles were obtained, of which only 11 met the criteria and were 
selected to compose this research. The research results show the importance, and need, 
of an excellent care process aimed at the elderly population, since it is known that this 
public requires frequent care, due to the physiological changes that commonly affect this 
public. Such changes imply the development of a state of vulnerability, thus allowing the 
incidence of diseases and contributing to the occurrence of health problems. This inte-
grative review offers contributions to the practice of nursing professionals, since it can be 
used as a guiding document for their conduct by providing subsidies for a better unders-
tanding of this theme.

Keywords: Humanization, Nursing Care for the Elderly, Assistance for the Elderly.
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1. INTRODUÇÃO
Os debates acerca do envelhecimento da população vêm se mostrando ser um dos 

principais assuntos a serem tratados, no mundo inteiro, nos últimos anos. Há evidências, 
em diversas pesquisas, que, no Brasil, tal debate já está ampliando, uma vez que, con-
forme a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 2050, espera-se que se tenha cerca 
de dois bilhões de idosos no mundo e que, em 2025, estima-se que o Brasil seja o sexto 
maior país em concentração de população idosa (OLIVEIRA; LIMA; GARCEZ, 2021). 

O envelhecimento diz respeito a uma extensão da existência humana, de forma a 
se constituir como um processo biológico, multidimensional, que desencadeia diversas 
alterações biopsicossociais, bem como um declínio na qualidade da saúde do indivíduo 
(VIEIRA; ALMEIDA, 2020).

Tal processo pode ser classificado de duas formas: senescência e senilidade, sen-
do este primeiro relacionado a um processo que ocorre de maneira natural, envolvendo 
assim as transformações biológicas que são esperadas para aquela idade, e a segunda 
caracterizada por apresentar mudanças oriundas de processos patológicos ou mesmo por 
distúrbios que, comumente, são ligados à terceira idade (VIEIRA; ALMEIDA, 2020). 

Além disso, sabe-se que, quando envelhecemos, nos tornamos suscetíveis a desen-
volver uma certa vulnerabilidade, que pode ser de natureza social, implicando assim nos 
estigmas atribuídos aos idosos, ou até mesmo a vulnerabilidade familiar, que muitas se dá 
diante de desarranjos oriundos da perda da autonomia e da necessidade de ser cuidado, 
principalmente quando este indivíduo é acometido por síndromes geriátricas (OLIVEIRA; 
LIMA; GARCEZ, 2021).

Com isso, compreende-se que o cuidado de enfermagem se apresenta, nesse cená-
rio, como sendo indispensável na terceira idade, uma vez que se trata de uma população 
que gera demanda de atenção em saúde maior que os demais grupos etários, de modo 
a entender que o profissional de enfermagem é o principal responsável por promover as 
ações de cuidado destinadas a esse usuário, exercendo assim um papel fundamental em 
ofertar a assistência de maneira humanizada (VIEIRA; ALMEIDA, 2020). 

Com base nisso, esta pesquisa tem como objetivo descrever o que é descrito na li-
teratura a respeito da importância da assistência de enfermagem ao idoso, com base nos 
princípios de humanização. Além disso, busca-se compreender o significado de envelhe-
cimento, bem como suas teorias e conflitos; identificar e descrever as alterações físicas, 
psicológicas e sociais que acontecem com os indivíduos nessa faixa etária e elucidar co-
nhecimentos a respeito da assistência prestada pelo enfermeiro como fator contribuinte 
para a promoção de uma melhor qualidade de vida ao idoso.

Logo, entende-se que esta pesquisa se trata de uma revisão integrativa da literatura, 
de caráter descritivo. A busca pelos artigos se deu nas principais bases de dados em saú-
de, a saber: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Eletronic Library Online (SCIE-
LO), Banco de Dados em Enfermagem (BDENF), bem como o Google Acadêmico, por meio 
dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Humanização, Cuidados de Enfermagem 
ao Idoso e Assistência ao Idoso.

Foram incluídos os artigos que abordaram a temática referentes à importância da as-
sistência humanizada, ofertada pelos profissionais de enfermagem, à pessoa idosa, cujo 
período de publicação esteja entre 2017 e 2022, e que foram publicados nos idiomas: 
português, inglês e espanhol. A princípio, 2.409 artigos foram encontrados, porém, após 
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o procedimento de refinamento da pesquisa, obteve-se um total de 61 artigos, dos quais 
apenas 11 atenderam aos critérios e foram selecionados para compor esta pesquisa.

2. VISÃO GERAL SOBRE O ENVELHECIMENTO 
A população idosa tem crescido, de maneira considerável, nos últimos anos, de modo 

a tornar este um fenômeno mundial. No que diz respeito ao Brasil, compreende-se que as 
estatísticas não são diferentes, uma vez que as pesquisas apontam que o País tem mais 
de 28 milhões de idosos, o que representa cerca de 13% da população nacional, e que se 
estima um crescimento gradativo desse percentual com o passar dos anos (NUNES et al, 
2021). 

O aumento da expectativa de vida da população mundial pode ser visto como uma 
das maiores façanhas da humanidade, um resultado do contínuo esforço em combater 
problemas que causam a falência do nosso organismo. Se, por um lado, tal envelheci-
mento é tido como uma vitória, por outro, este se lança como um grande desafio, espe-
cialmente para nossas estruturas sociais e econômicas, que, conforme alguns autores, 
não estão prontas para assumir a crescente demanda de idosos no País (PICCINI; COSTA; 
PISSALA, 2017).

A respeito disso, muitos autores ainda afirmam que o aumento da longevidade deve 
ser reconhecido como uma conquista da sociedade, que se deve, em grande parte, ao 
avanço da medicina e à maior cobertura dos serviços de saúde. Pode-se reconhecer que 
o envelhecimento populacional apresenta novos desafios, tal como as pressões políticas e 
sociais para a transferência de recursos na sociedade (COSTA; WRONSKI, 2017).

O envelhecimento populacional traz consigo problemas de saúde que desafiam 
os sistemas de saúde e de previdência social. Envelhecer não significa neces-
sariamente adoecer. A menos que exista doença associada, o envelhecimento 
está associado a um bom nível de saúde. Além disso, os avanços no campo da 
saúde e da tecnologia permitiram para a população um acesso a serviços pú-
blicos ou privados adequados, uma melhor qualidade de vida nessa fase. Com 
isso, é fundamental investir em ações de prevenção ao longo de todo o curso 
de vida, em virtude do seu potencial para “resolver os desafios de hoje e, de 
forma crescente, os de amanhã” (COSTA, WRONSKI, 2017, p 508). 

O ato de envelhecer diz respeito a um processo consecutivo, na qual ocorre um declí-
nio progressivo das funções fisiológicas. Contudo, entende-se que, se o indivíduo mantiver 
um estilo de vida saudável e funcional, os idosos conseguirão adiar muitas morbidades 
que são típicas do processo de senescência. Essas mudanças costumam apresentar va-
riações durante a vida e costumam ser condicionadas por fatores genéticos, ambientais, 
alimentares, relacionados à saúde e ao estressem dentre outros fatores (COSTA, 2018). 

Compreende-se que as modificações que ocorrem no corpo do indivíduo idoso o dei-
xam vulnerável à diversas doenças, tais como as doenças crônicas não transmissíveis. Es-
tas doenças reduzem gradualmente as mobilidades e funções do organismo, comprome-
tendo o seu funcionamento como um todo. Tal realidade torna este indivíduo dependente 
de cuidado realizado, de forma eficaz, por uma equipe multidisciplinar (COSTA, 2018).

As alterações fisiológicas, decorrentes do envelhecimento, comprometem a capa-
cidade de realizar as atividades cotidianas e instrumentais, de modo a tornar os idoso 
dependentes de assistência periódica e, consequentemente, aumentando o seu grau de 
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vulnerabilidade. Deste modo, devido o processo de senescência, bem como a necessidade 
de auxílio para realizar as atividades diárias, muitos idosos acabam ficando mais suscetí-
veis a sofrerem violência perpetrada por membros da família, ou por cuidadores formais 
(MARQUES et al, 2022).

Os programas de promoção da saúde do idoso têm sido cada vez mais solicitados 
diante das crescentes demandas do envelhecimento populacional. Este cenário evidencia 
a necessidade da realização de atividades que objetivem promover a saúde a prevenção 
de doenças, com o intuito de evitar, ou retardar as doenças crônicas, bem como as inca-
pacidades. Destacando assim a fragilidades das ações de promoção da saúde no Sistema 
Único de Saúde (SUS), de modo a resgatar p conceito de cidades saudáveis, enquanto 
promotoras da qualidade de vida da população (COSTA; WRONSKI, 2017).

3. ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NA TERCEIRA IDADE
3.1 Políticas públicas voltadas à pessoa idosa

A Organização Mundial de Saúde (OMS) tem realizado o acompanhamento do cresci-
mento acelerado da população idosa, uma vez que esse crescimento traz consigo diversas 
preocupações que dizem respeito à saúde pública. Trata-se de pessoas que, devido ao 
envelhecimento, vão perdendo suas capacidades laborais e à gradativa vulnerabilidade 
desse individuo à aspectos biológicos e sociais (COSTA, 2018).

Compreende-se então que o governo tem o dever de oferecer programas de auxílio 
a esse grupo de indivíduos, de modo a promover que estes recebam um atendimento hu-
manizado e assegurando informações importantes para a realização do acompanhamento 
desde idoso pelo profissional de saúde. Para isso, o Ministério da Saúde (MS) disponibili-
zou a Caderneta do Idoso com o intuito de identificar este idoso, bem como o seu estado 
de saúde, além de ser instrumento que auxilia a criação de plano de cuidados que seja 
condizente às necessidades deste idoso (COSTA, 2018).

Sabe-se que, no passado, não existiam políticas públicas que fossem voltadas ao 
atendimento à população idosa nem mesmo um sistema de saúde como o SUS. Obser-
va-se que, antes de 1988, a saúde era restrita aos atendimentos de indivíduos que eram 
acometidos por tuberculose e/ou que tinham alguma condição psiquiátrica. Com a Cons-
tituição Federal de 1988 ficou claro que a saúde não somente era um direito do cidadão 
como também é um dever do Estado, cabendo assim às instâncias governamentais asse-
gurar esse direito através de políticas que objetivem a promoção, proteção e prevenção 
da saúde (COSTA, 2018). 

Com isso, em fevereiro de 2006, o Ministério da Saúde promulgou a realização de um 
pacto em prol da saúde pública, que buscou estabelecer critérios diretamente associados 
ao atendimento de idosos. Observa-se então que, com o pacto pela vida, foi estabeleci-
da a implantação da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, que objetivava assim a 
atenção integral (BRASIL, 2006). 

Com o estabelecimento da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, observou-se 
a ocorrência de uma reformulação nas normas de atenção básica, de modo a estabele-
cer diretrizes que norteavam o atendimento do Programa de Saúde Familiar (PSF) e o 
Programa de Agente Comunitário de Saúde (PACS). Tais programa compõem um plano 
cujo objetivo é diminuir a permanência de idosos internados em instituições hospitalares, 
permitindo assim que eles possam receber o atendimento em suas residências (COSTA, 
2018). 
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Por fim, sabe-se que, dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), existem princípios e 
diretrizes que estabelecem prioridades no atendimento ao idoso, levando em considera-
ção a saúde física, saúde mental, ambiente de convivência, trabalho, cultura e atividades 
de lazer (COSTA, 2018). 

3.2 Assistência de enfermagem à pessoa idosa
A Enfermagem Gerontogeriátrica diz respeito a uma especialidade que se funda-

menta no desenvolvimento tendo, como base, o processo de senescência. Considera-se 
que a principal condição para um enfermeiro que trabalha com esse público é conhecer o 
processo de envelhecimento, de modo a compreender as necessidades referidas, ou não, 
pelos idosos, objetivando preservar a autonomia deste indivíduo (OLIVEIRA; LIMA; GAR-
CEZ, 2020). 

Considera-se importante ressaltar que o enfermeiro deve sempre se fundamentar em 
um método que norteie sua prática assistencial, conhecido como Processo de Enferma-
gem. Este processo funciona por intermédio da combinação de pontos importantes que se 
fundamentam como sendo as etapas deste processo, a saber: coleta de dados do histórico 
clínico do indivíduo, anamnese e exame físico, diagnóstico, planejamento, implementação 
e avaliação (OLIVEIRA; LIMA; GARCEZ, 2020).

Isso nos leva a compreensão de que o Enfermeiro precisa dispor de conhecimento, 
capacidade e sensibilidade no que diz respeito às necessidades individuais dos idosos, 
uma vez que este grupo é o acometido pelas Síndromes Geriátricas, que correspondem às 
alterações fisiológicas que geram limitações, prejudicando assim a execução de atividades 
diárias (OLIVEIRA; LIMA; GRACEZ, 2020).

Os resultados das pesquisas que envolvem o envelhecimento evidenciam não so-
mente o crescimento da população idosa, como também a importância do profissional de 
enfermagem no auxílio ao cliente idoso, reforçando assim a necessidade de uma reflexão 
acerca do desenvolvimento de técnicas apropriadas para desempenhar a assistência de 
forma humanizada, com um grau de estrutura qualificada, com o objetivo de oferecer ao 
idoso uma alternativa que possibilite um estilo de vida melhor (VIEIRA; ALMEIDA, 2020). 

Sabe-se que o idoso requer uma assistência diferenciada. O enfermeiro deve sempre 
estar atento às particularidades desse cliente e, através da Sistematização da Assistência 
de Enfermagem (SAE), definir o melhor plano de cuidados a esse indivíduo. Segundo pes-
quisas já realizadas, a SAE permite que o enfermeiro desenvolva e aprimore o cuidado, 
uma vez que este processo objetiva a implementação de um plano de cuidado assertivo e 
de qualidade (COSTA; WRONSKI, 2017).

É importante ressaltar que a equipe de enfermagem deve estar preparada para aco-
lher pessoas idosas, e pronta para realizar o acolhimento dos familiares, através de ações 
de orientação sobre as doenças degenerativas, bem como outras condições, que comu-
mente aparecem em indivíduos idosos, promovendo assim uma educação em saúde, de 
modo a permitir que estes familiares também integrem as ações de cuidado ao idoso 
(VIEIRA; ALMEIDA, 2020). 

Contudo, alguns fatores foram observados como “dificultadores” desse processo de 
assistência. Um desses fatores foi a realização ineficaz, ou carência, do exame físico do 
idoso, uma vez que muitas dificuldades oriundas da senescência deixam de ser notados, 
atrapalhando assim o planejamento e a prática. 

O risco de queda foi observado como um dos principais Diagnósticos de Enfermagem 
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(DE) realizados na prática dos profissionais. Nesta perspectiva, compreende-se que as in-
tervenções de enfermagem despertam a necessidade de se realizar um acompanhamento 
no comprometimento das funções auditiva e visual, bem como do estado nutricional e do 
uso de medicamentos (OLIVEIRA; LIMA; GARCEZ, 2020).

No que diz respeito a Doença de Alzheimer, observa-se que o enfermeiro, sendo 
ciente de tal condição, deve desenvolver ações e compreender as reais necessidades 
no cotidiano desses clientes, promovendo sempre o aperfeiçoamento das experiencias 
e atividades, o respeito da cidadania, e a máxima preservação da autonomia. Para isso, 
torna-se necessário que se utilizem planos centrados na ação para mudar o ambiente e/
ou situações indesejadas (SOARES; ANDRADE, 2018).

4. ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM A IDOSOS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
Com as mudanças oriundas da senescência, o indivíduo tende a apresentar sinais 

fisiológicos característicos desse processo, como as alterações no estilo de vida e pro-
blemas de saúde, e esta realidade faz com que esses idosos necessitem de auxílio para 
realizar suas atividades básicas de vida diária (NUNES et al., 2021).

Observa-se que o idoso passa a ser mais vulnerável à violência quando começa a ser 
dependente de maiores cuidados físicos, ou quando apresentam algum tipo de deficiência 
física ou mental. Em suma, quanto mais dependente o idoso fica, maior é a vulnerabili-
dade. Com isso, é possível observar que fatores como: ambiente familiar conturbado e 
cuidadores despreparados tendem a piorar essa situação (NUNES et al., 2021).

Entre os diversos tipos de violência sofrida pelos idosos, destacam-se: abuso físico, 
emocional/psicológica, a negligência, autonegligência, o abandono, o financeiro e o abu-
so sexual. Com isso, entende-se que a violência contra a pessoa idosa é um problema 
complexo e de difícil resolução, podendo vir a passar despercebido na maior parte dos 
casos. Isso nos leva a compreensão de que o profissional de enfermagem pode encontrar 
dificuldades em identificar os sinais de violência e maus-tratos ao idoso assistido por ele. 

Os Diagnósticos de Enfermagem (DE) são fruto do raciocínio clínico do enfermeiro. 
A partir da identificação do DE, a assistência à tríade indivíduo/família/ comunidade é 
traçada com elementos que propõem intervenções diante das situações identificadas, 
sustentando o reconhecimento da Enfermagem como a ciência do cuidado. A assistência 
de enfermagem propicia, aos idosos, vítimas de violência, um cuidado centrado nas ne-
cessidades biológicas e nas demais dimensões do cuidado (MARQUES et al., 2022).

A exposição à violência intrafamiliar, a presença de condições crônicas — principalmen-
te relacionadas ao déficit cognitivo — e a institucionalização são aspectos que podem agra-
var a fragilização da saúde dessa população e dificultar sua estabilização. A inexpressividade 
de DE relacionados à categoria diagnóstica de promoção da saúde sinaliza a urgência dos 
profissionais de saúde planejarem suas intervenções para apoiar e promover a motivação 
dos idosos, a fim de que essa população alcance o seu bem-estar (MARQUES et al., 2022). 

O enfermeiro inserido nesse contexto deve estar atento à identificação das condições 
de saúde, processo ou vulnerabilidade que interfiram na qualidade de vida do idoso. Para 
isso, esse profissional deve estabelecer DE e intervenções, avaliar e reavaliar suas res-
postas aos problemas vigentes e buscar prevenir complicações que agravem a situação 
de saúde já instalada. Acrescenta-se a pequena atenção dispensada aos benefícios do 
cuidado no âmbito espiritual, o que denota a necessidade de aprofundamento científico 
sobre essa temática (MARQUES et al., 2022). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados da pesquisa evidenciam a importância, e necessidade, de um excelente 

processo de assistência voltados à população idosa, uma vez que se sabe que este público 
requer cuidados frequentes, devido as alterações fisiológicas que comumente acometem 
esse público. Tais alterações implicam do desenvolvimento de um estado de vulnerabi-
lidade, possibilitando assim a incidência de doenças e contribuindo para a ocorrência de 
agravos em saúde. 

Destaca-se então, neste cenário, a atuação do profissional de enfermagem como um 
dos principais agentes envolvidos no processo do cuidar voltado à pessoa idosa. Compre-
ende-se que o enfermeiro dispõe do conhecimento necessário para elaborar estratégia de 
intervenção que tenham em vista a promoção da saúde e a prevenção de agravos. Tais 
ações podem ser realizadas por meio de uma intervenção direta ou por ações de educação 
em saúde. 

Observa-se também que a violência, perpetrada à pessoa idosa, pode ser considera-
da uma realidade muito comum e que deve receber a devida atenção por parte da equipe 
multidisciplinar de saúde. O enfermeiro deve dispor da sensibilidade necessária para iden-
tificar quaisquer sinais de violência, de modo a agir da maneira mais prudente, e ofertar 
uma assistência que envolva os cuidados necessários para esses casos. 

Estes fatos reforçam a necessidade da realização de mais estudos voltados aos cuida-
dos de enfermagem à pessoa idosa, nos diversos níveis de atenção à saúde, no intuito de 
conhecer as realidades vivenciadas por esses indivíduos e, assim, elaborar uma proposta 
de intervenção que seja realmente efetiva e eficaz.
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